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ATOS DO GOVERNO ROVISORIO
DECRETO N. 21.773, DE 29 DE AGOSTO DE 1932

Transfere a intportancia de 5 : 000000 da sub-consignação
n. 16 para a de n. 17 — Material — da verba 11 do
art. 7° do decreto n. 21.059, de 18 de fevereiro de 1932.

O Chefe do Govêrno Provisorio da Republica dos Estados
Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere o
art. 1°. do decreto n: 19.398, de 11' de novembro de 1930,
resolva:

Artigo único. Fica transferida a importando, de cinco
contos de réis (5:000000) do crédito da sub-consignação
n. 16 da parte — Material — da verba n. 11, do art. 7° do
decreto n. 21.059, de 18 de fevereiro último, para o da sub-

consignação n. 17 da mesma verba, revogadas as disposiçõic
em contrario.

Rio de Janeiro, 29 d3 agosto de 1932, 111° da Indeper
dencia e 440 da Republica.

GETULIO VARGAS.

Francisco Campos.

DECRETO N. 21.791, DE 5 DE SETEMBRO DE 1932

Transfere a importancia de 1:000000 da sob-consignação
n. 43 para a de n. 44 — Material — da verba n. 11, do
art. 7° do decreto n. 21.059, de 18 de fevereiro de 1932.
O Chefe do Govêrno Provisorio da Republica dos Estados

Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere o
art. 1°, do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930,
resolve:

Artigo 'Sulco. Fica trnasferida a importando. dle um
con	

'S
to de réis (1:000000) do credito da sub-consignaeão nú-

mero 43 da parte — Material — da verba n. 11, do art. 7°,
do decreto n. 21.059, de 18 de fevereiro de 1932, para o dá
sub-consignação n. 44, da mesma verba, revogadas as dispo-
sições em contrario.

Rio de Janeiro, 5 de setembro de 1932, 111° da Indepen-
delicia e 44° da Republica.

GETULIO VARGAS.

Francisco Campos.

DECRETO N. 21.192, DE 5 DE SETEMBRO DE 1932

Extingue, na Inspetoria dos Serviços de Profilaxia do De-
partamento Nacional de Saúde Publica, um liogar de
guarda de segunda classe.

O Chefe do Govêrno Provisorio da Republica dos Estados
Unidos do Brasil, usando da atribuição que lhe confére o
art. '1° do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930,
decreta:

Art. 1.° Fica extinto, na Inspetoria dos Serviços de Pro-
filaxia do Departamento Nacional de Saúde Publica, um logar
de guarda de segunda classe.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario.
Rio de Janeiro, 5 de setembro cl,e 1932, 111 0 da Indepen-

dencia e 44° da Republica.
GETULIO VARGAS.

Francisco Campos.

DECRETO N. 21.794, DE 5 DE SETEMBRO DE 1932

Transfere a quantia de 5 :000000, da sub-consignação nú-
mero 51 para a de n. 53, da verba n. 11, do art. 7° do
decreto n. 21.059, d3 18 de fevoreiro de 1932.
O Chefe do Govérno Provisorio da Republica dos Estados

Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere o
art. 1° do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930,
resolve:

Artigo único. Fica transferida- a importancia de cinco
contos de réis (5:000000 do credito da sub-constgnação
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n. 51 — Material permanente — da verba 11. do art. 7° do
escrete n. 21.059, de 18 de fevereiro da 1932, para o da
dileconsignação n. 53, da mesma verba, revogadas as dis-
po.sições em contrario.

Rio de Janeiro, 5 de setembro de 1932, 111• da Indepen-
,lencia e 44 da Republica.

GETULIO VARGAS.

Prancisco Campos.

DECRETO N. 21.802, Diã 6 DE SETEMBRO DD 1932

Regula a situação dos trechos da E. P. Sorocaband ocupados
pelas forças federais em operações no Estado de São
Paulo.

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados
Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere o
art. 1° do decneto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930;
considerando que os trechos da Estrada de Ferro Sorocabana, á
medida da ocupação dos mesmos pelas forças federais em ope-
rações no Estado de São Paulo, devem ser imediatamente re-
integrados no seu trafego comercial; considerando que, para
tSS3 fim, é necessario estaleelecer regras que permitam a
pormalidade do trafego sem incorporar ditos trechos á Rede
Paraná-Santa Catarina, dedreta:

Art. 1.° Os trechos da Estrada de Ferro Sorocahana,
ocupados militarmente pelo Governo Federa), serão proviso-
riamente administrados pelo superintendente da Rede Pa-
raná-Santa Catarina.

Art. 2.° O trafego será mantido com o pessoal da Es-
trada de Ferro Sorocabana, a criterio da direção dos mes-
mos trechos, e com o pessoal da Rede Paraná-Santa Catarina,
especialmente designado, ad podendo ser admitidos novos
diaristas, em caracter provisorio, em caso de absoluta ne-
c essidade.

Art. 3.° O custeio far-se-á com a propria renda, suprida
deficiencia com os recursos que forem postos á disposição

da Superintendencia, especialmente para esse fim.
Art. 4.° Incumbe á Rêde Paraná-Santa Catarina exe-

cutar os serviços de contabilidade e escrita á vista dos do-
cumentos visados pela direção dos trechos da Estrada de
Ferro Sorocabana; liquidar por conta dos mesmos, as des-
pesas cujo pagamento convenha efetuar pela Rede; fazer os
fornecimentos de materiais que forem requisitados pela di-
reção daqueles trechos, a cujo debito serão lançados, e pres-
tar quaisquer outros serviços necessarios á perfeita manu-
tenção do trafego dos referidos trechos.

Art. 5.° O movimento financeiro relativo ao custeio dos
trechos ferroviarios a que se refere este decreto será objeto
de escrita inteiramente á parte.

Art. 6.° Revogam-se as disposições em contrario.
Rio de Janeiro, 6 de setembro de 1932, 111° da Indspen-

dencia e 440 da Reputeica.
Gemumo VARGAS.

José Ameríco de Almeida.

Ministerio da Educação e Saude Pública
Por decreto de 5 do corrente, foi exonerado, a pedido. o

Dr. Aristides Novis do cargo de diretor da Faculdade de Me-
dicina da Bafa.

— Por ontrnr da mesma data, foram nomeados:
Dr. Augusto Cesar Vianna, professor catedratico da. Fa-

culdade de Medicina da Bafa, para exercer, interinamente, o
cargo de diretor da mesma Faculdade.

Noella Sampaio Burgos para exercer, a partir de 5 de
agosto do correete ano, o cargo de parteira da Maternidade
da referida Faculdade.

— Por outros ainda da mesma data, foram nomeados,
nos termos da dk ereto n. 21.306, de 19 de abril de 1932, para
exercerem, a partir de 25 de abril último, os seguintes cargos
na Faculdade de Medicina de Porto Alegre:

Porteiro: Carlos Pinto Lima.
Conservadores: Claudino Alves de Oliveira. José Almeida

Pinto, Salvador .Rodrigues de Morais, Oetavio Giacomuzi, Ma-
ria do Carmo Pradel, Tictorio Detento°, Dente Lia e João Cae-
tauo da Rocha Moreira. e

Bedeis: Apolinario elos Santos, Salustiano Corrèa, Nice-
/au Alves, Clarinnundo Martins do Rosario, Eugenio Ferreira
Gomes, Octacilio dos Santos, lgnacio Castro, Antonio Ramos
e Waldemar Rocha.

Ministerio das Relações Exteriores
Por decretos de 6 do corrente, foram nomeados:
Delegados do Brasil á Conferencia Internacional do Ca-

céu, a reunir-se em Bruxelas no corrente mês, o primeiro se-
cretario da Embaixada em Bruxellas Octavio Fialho e o con-
su: gerai em Antuerpia José Maria de Campos Paradeda.

Consul lionorario em Kingston (Jamaica) o Sr. A. W.
Bourk e .

Ministerio da Viação e Obras Públicas
Por decreto de 26 de agosto de 1932, foi nomeado o

ei.genlieiro de 2" classe da Inspetoria Federal das Estradas
Francisco Pereira Caldas para exercer, interinamente, o cargo
de engenheiro de 1° classe da mesma Inspetora.

— Por outrcs de 2 de setembro de 1932, foram oposer-
tados de acôrdo com o art. 121, letra a, da lei número
z.ve4, cie 5 de janeiro de 1915; José Vogel, agente L.
3' classe da 2' Divisão da Estrada de Ferro Central do Bra-
sil; Diogo Francisco do Souto, maquinista de 1' classe da 4°
Divisão da Estrada de Perro Central do Brasil; Octavianu
Octavio de Oliveira, estafeta de 1' cla: se do Departamento dos
Correios e Telegrafes; Alvaro Luiz Machado, telegrafista
2' classe do Departamento dos Correios e Telegrafes; Ernesto
de França Mello, telegrafista de 2' classe do Departamento
dos Correios e Telegrafes; Pedro Deliro, teIegrafista de 2' clas-
se do Departamento dos Correios e Telegrafes; Julio de Mo-
res Barreto, telegrefista de 1° classe do Departamento doe
Correios e 'Telegrafes; Jacintho Alves de Silva, desenhista da
Diretoria Geral dos Correios e Telegrafes; Sabei() Pinto de
Oliveira, carteiro do 1' classe da Diretoria Regional dos Co-
reios e Telegrafes de São Paulo; José Bello da Silva, carteiro
de 1° classe da Diretoria Regional dos Correios e Telegrafes
do Distrito Federal; e Ludgero de Faria Neves, carteiro de
1 4 classe da Diretoria Regional dos Correios e Telegrafes de
Pernambuco.

Foram removidos — a pedido, o auxiliar de 2' classe da
agencia especial dos Correios e Telegrafes de Santos, Alberto
Monteiro para igual cargo na Diretoria Regional dos Correios
e Telegrafes da Bafa; por permuta, c auxiliar de 1' classe da
Diretoria Regional dos Correios e Telegrafes do Pará, José Vi-
rido de Miranda para igual cargo na Diretoria Regional dos
Correios e Telegrafes do Citará; e por permuta, o auxiliar de
I N classe da Diretoria Regional dos Correios e Telegrafes do
Ceará, Stella de Vasconcellos nesse% Costa para igual cargo
na Diretoria Regional dos Correios e Telegrafes do Pará.

Foram nomeados — o feitor da Estrada de Ferro Petro-
line a Terezina, Joaquim Alexandre para exereer, interina-
mente, o cargo de reee.stre de linha da mesma Estrada; Alcindo
Dias Linhares para o cargo, que já vem exercendo interina-
mente, de servente de 2° classe da Diretoria Regional dos Cor-
reios e Telegrafes de Minas Gerais; Ruy Mendes da Foi.eeca
e Silva para o cargo, que já vem exercendo interinamente. de
fiel de tesoureiro da Diretoria Regional dos Correios e Tele-
grafo; do Rio Grande do Norte; Raymundo Cabral Barbosa
para o cargo, que já vem exercendo interinamente, de esta-
feta da agencia postal-telegrafica de Rio Branco, subordina-
da á Diretoria Regional dos Correios e Telegrafes do Ama-
zoens; Sebastião Araujo Gomes de Azevedo para exercer u
cargo de tesoureiro da agencia postal-telegrafica de Ilhéos,
Estado da Bafa; Odette Nunes de Souza para o cargo, que já
exerce interinamente; de fiel de tesoureiro da Diretoria Re-
gional dos Correios e Telegrafes do Ceará; Lais Ferreira Lima
Verde para o cargo, que já exerce interinamente, de fiel de
tesoureiro da Diretoria Regional dos Correios e Telegrafes do
Ceará; Abdon Eugenio de Medeiros para o cargo, que já exer-.
ce interinamente. de fiel de tesoureiro da Diretoria Regional
dos Correios e Telegrafes do Ceará; e Celso Lima Verde para
o cargo, que já exerce interinamente, de fiel de tesoureiro da
Diretoria Regional dos Correios e Telegrafes do Ceará.

Foi declarado de nenhum efeito o decreto de 27 de junhe
de 1930, que nomeou João Baptista Homem D'El Rey, para
exercer o cargo de tesoureiro da agencia postal de Ilheos, no
Estado da Baía, por não ter prestado fiança regulamentar.
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Ministerio da Agricultura
Por decretos de 6 do corrente, foram nomeados os seguin-

tes funcionados para o Serviço de Indústria Pastoril:
O veterinario, Alvaro Salles para exercer, interinamente,

o cargo de veterinario de 3' classe, do Corpo de Veterinarios.
O veterinario de 2° classe, do Corpo de Veterinarios, Car-

los de Freitas Lima para o cargo de •itspetor de Leite e Deri-
vados, nos Estados do Paraná e Santa Catarina.

Promovido, por merecimento, o veterinario da 3° classe,
do Corpo de Veterinarios, Asoanio de Faria, ao cargo de vete-
rinario de 2' classe. 	 •
- • Por decretos de igual data foram nomeados os seguintes
funeionitrios para a Diretoria de Meteorologia.

Juvenil Manso para o cargo de ajudante de Estação Cli-
matotogica de 2° classe Especial;

Leopo1ae Heerend para o cargo de observador de Estação
Clininto:ogica de 2. classe Especial;

Thula Muniz para o cargo de ajudante de Estação Clima-
to/00d de 3° classe;

Jaralyra Muni= para o cargo de observadora de Estação
Climatologica de 3' classe;

C ajudante de Estação Climatologica de 3' classe, Doni-
zette Calheiros, para o cargo de ajudante de Estação Clima-
tologica de 2° classe Especial.

Por decretos ria mesma data foram exonerados os seguin-
tes funcionarios da Diretoria de Meteorologia:

Por abandono de emprego, Carlos Moritz do cargo de au-
xiliar Meteorologista de 2' classe;

Galdino Alcantara Calheiros do cargo de ajudante de Es-
tação Climatologica de 2* classe Especial;

Jandyra Muniz e Theda Muniz, respectivamente, dos car-
gos de observadora e ajudante de Estação Climatologica
2' classe Especial, por terem sido nomeadas para outros car-
gos.

Por decreto de 6 do correute, foi licenciado, de acOrdo
com o § 1 0 do art. 3° do decreto n. 19.848, de 10 de abril de
1931, o escriturado da Estação Experimental de Goitacazes,
no Estado do Espirito Santo, Octavio de Alencar Barreto, para
os efeitos do art. 6° do decreto n. 21.078, de 24 de fevereiro
de 1932, visto ter sido aproveitado noutro cargo pela atual
administração estadual.

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministerio da Justiça e Ne-

gocies Interiores
Diretoria da Contabilidade

F.pediente db dia 1° de setembro de
1932

Primeira Secçao
Atos do Sr. ,ministro:
Avisos:
Ao comandante da Policia Militar do

Distrito Federal:
N. 569 — Autorizou-se o custeio, por

conta da importancia de 2.000 contos de
reis posta á disposição daquele coman-
do, da despesa com o abono das diarias
a que têm direito os oficiais, sargentos
e praças daquela Corporação, além da
etapa comum, descontada a gratificação
diaria de 1000 da diaria óra concedida
a sargentos e praças.

— Ao diretor da Casa de Detenção:
N. 1.570 — Pediu-se a remessa de

nova proposta de orçamento, para 1933,
relativamente aos credites de material,
conforme dispositivos legais citados.

— Ao Ministerio da Fazenda:
N. 1.571 — Transmitiu-se cópia do

telegrama de 17 do agosto ultimo do
presidente do Tribunal Regional Eleito-
ral no Rio Grande do Sul.

Ao presidente do Supremo Tribunal
Federal:

N. 1.572 — Pediu-se a remessa de
nova proposta de orçamento de despesa
daquele Tribunal, para 1933, relativa-
mente aos creditos de material.

— Ao Ministro da Educação e Sande
Publica:

N. 1.573 — Comunicou-se ter "sido
eliminada a proposta do orçamento para
1932 a quota destinada aos gastos com
o Manicomio Judiciario, óra transferido
para aquele Ministerio.

— Ao presidente do Tribunal de Con-
tas:

N. 1.574 — Pediu-se que seja regis-
tado e posto á disposição no Tesouro Na-
cional o credito especial de 26:483$400,
para despezas de adaptação provisoria

do Tribunal Superior de Justiça Elei-
toral, em dependencia do edificio do Su-
premo Tribunal Federal.

Segunda Secção

Atos do Sr. diretor geral:
Oficios:
Ao diretor geral da Imprensa Nacio-

nal:
N. 1.302 — Retirou-se o pedido nu-

mero 61, relativo á encadernação de co-
leções do "Diario Oficial" e do "Jornal
2o Comercio" para a Biblioteca do ex-
Senado Federal.

— Ao diretor da Despesa Publica:
N. 1.303 — Deram-se novas informa-

ções sobre o processo de pagamento ao
bacharel José Herman° de Vasconcellos
Fernandes, pelo exercicio interino do
cargo de Juiz Municipal do 1° termo da
comarça de Rio Branco, em 1929.

Policia do Distrito Federal
Por atos de 6 do corrente:
Foi exonerado, a pedido, João Anto-

nio da Silva, do cargo de guarda da Co-
lonia Correcional dos Dois Rios.

Foi nomeado Braz Antonio da Silva,
para exercer o cargo de guarda da Co-
lnnia Correcional dos Dois Rios.

Requerimentos despachados

Dia 8 de setembro de 1932

Pelo Sr. diretor da Secretaria:
Bibe° Carnavalesco "Não posso me

amofinar" e Circo Vaséoncellos. — A'
2' Delegacia Auxiliar.

Urcinio Menici Malheiro, Santos Mar-
tins & Comp. Manoel Rodrigues, Luiz
da Silva Pereira, José Pereira Passos e
Joaquim Ferreira da Silva. — A' 3'
Delegacia Auxiliar.

Calil Bachue, Tomaso Antonio Laban-
ca. — A' 4• Delegacia Auxiliar.

Rosalina do Espirito Santo. -- Cer-
tifique-se e restituam-se em termos.

João Lopes Vieira, Alberto Rodrigues.
— Certifique-se.

Edgard Mendes Osorio e Maria de Al-
meida Coelho.—A' Inspetoria da Guar-
da Civil para informar.

Arcilino Tavares, Manoel de Avilez
Portella e Mario Vieira Borges.—Aver-
bem-se, em termos.

Annibal Carvalho da Silva. — Resti-
tuam-se, em termos e satisfaça as exi-
geridas do edital.

Enrico Baptista Ferreira Leão.--Sa-
tisfaça as exigencias do edital.

Imprensa Nacional e "Mario
Oficial"

Expediente de 8 de setembro de 1932
Ofícios remetidos:
N. 3.727 — Ao delegado fiscal do

Tesouro Nacional em Porto Alegre, in-
formando sobre assinatura do "Diario
Oficial".

N. 3.728 — Ao Sr. Renato Lima —
João Pessôa, remetendo recibo de asii- •
natura do "Diario Oficial".

N. 3.729 — Ao Sr. Cydronio Mororó
— João Pessôa, idem.

N. 3.730 — Ao Sr. Abrahão Fakik
— São Paulo, idem.

N. 3.731 — Ao Sr. Salustiano Ribei-
ro Silva — João Pessoa, idem.

N. 3.732 — Ao Sr. Carvalho e Filho
— Santa Catarina, idem.

N. 3.733 — Ao Sr. Marcolino de Go-
doy Bruno — São Paulo, informando

,sobre assinatura do "Diario Oficial".
N. 3.734 — Ao diretor da Despesa

Publica, respondendo o oficio n. 304,
de 2 do corrente, da,quéla repartição.

N.-3.735 — Ao Sr. Domingos Tar-
delli — Barra de S. João, remetendo
talão de assinatura do "Diario Oficial".

N. 3.736 — Administrador da Mesa
de Rendas de Itaqui, informando o custo
de leis.

N. 3.737 Ao delegado fiscal no Pa-
raná, respondendo o oficio n. 825, da-
quéla repartição.

N. 3.738 — A' Caixa de Aposentado-
ria e Pensões dos Empregados da Secção
de Eletricidade do D. O. P. B. — Rio
Grande, remetendo talão de tssinatura
do "Diario Oficial".

N. 3.739 — Ao presidente da Comis-
são Central de Compras, fazendo retifi-
cação.

N. 3.740 — Ao diretor geral do D.
N. S. P., pedindo providencias sobre
inspeção de saúde.

N. 3.741 — Ao Sr. coronel Pantaleão
da Silva Pessôa, chefe do S. E. Maior
do Destacamento do Exercito de Leste,
respondendo o oficio n. 171, de 1 do
corrente.

N. 3.742 — Ao Sr. ministro da Jus-
tiça, prestando informações.
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:Requerimentos despachados:
Hernani Jitaly de Abreu. — Defe-

rido.
Celso Didier. — Indeferido, em vista

das informações.
Laudelino Eloy do Nascimento e ou-

tros. — Os requerentes serão aproveita-
dos nos serviços do Calabouço, confor-
me as possibilidades dos inesmps servi-
'.os.

Comissão de Reorganixaçii!
da Justiça Nacional

OITAVA REUNIÃO EM 27 DE AGOSTO DE 1932

Presidencia da Sr. ministro Bento de
Faria, presidente

A's 15 horas e 20 minutos, presen-
tes os Srs. ministro Bento de Faria,
presidente; Carlos Maximiliano, Otavio
Kelly, Candidn de Oliveira, Miranda

-Valverde e Pereira Braga, abre-se a ses-
são.

E' lela e, sem observação, aprovada a
ata da sessão anterior.

Expediente — Telegramas do juiz fe-
deral de Cuiabá, comunicando a remes-
sa pelo correio de suas sugestões e de
Rio Branco, Acre, fazendo consulta
quanto ao plano adotado pela comissão.

Oficio do juiz federal do Maranhão,
Dr. Raymunde de Araujo Castro, ofere-
cendo sugestões.

O Sr. presidente — Atendendo a cir-
cunstancia de não tdr comphrecido
ultima reunião o ,Sr. Pereira Draga,
esclarece, rapidamente, a situação em
que se encontra o trabalho da comis-
são quanto a discussão das emeneas
apresentadas.

O Sr. Carlos Maximiliano, procede
a leitura de longa exposição referente a
critica oferecida ao seu esboço e, como
relator do mesmo, responde a todas as
objeções oferecidas ao seu trabalho.

A seguir, o Sr. presidente inicia a
:votação das emendas apresentadas na
sessão anterior, cujos artigos, de 1 a 7,
ficam, assine redigidos:

"Art. 1° — O Poder Judiciado da Re-
publica é exercido pelos seguintes or-
gãos:

a) Cede Suprema;
b) Tribunais de circuito:
e) Relações;
d). Juizes de direito;
e) Preto' es;
I) Tribunais do juri;
g) Por outros juizes e tribunais, que

forem ereados pela União ou pelos Es-
tados.

Art. 20 — Aos Estados é facultado
organizar a sua magistratura e dispor
sobre a composição de seus orgãos e
oficies de Justiça, respeitados os prin-

f eipioe constitucionais e as eletermina-
ções desta lei.

Art. 3° — Não serk'o admitidos tri-
bunais de exceção. As disposições
legais relativas aos tribunais militares
se excluem da proibição.

Ar? /4° — A Certa Suprema tem sede
na cidade do Rio de Janeiro e juris-
dição em todo o territorio nacional.

§ 1° — Compõe-se de ,dezeseis mem-
bros, com a denominação de ministros,
nomeados peio Presidente da Republi-
ca dentre os juristas brasileiros natos,

de notavel saber e reputação, maiores
de 35 anos, que estejam no goso de seus
direitos civis e politicos.

§ 2." A investidura, embora feita nas
férias parlamentares, prevalecerá, a ti-
tulo provieorio, eniquanto oito provada
pela A.ssemblea

toai. 5" A Corte Suprema divide-se
em duas Camaras com sete juizes cada
uma, e terá, além de seu presidente, a
quem compete superintender os servi-
ços do tribunal, dois vice-presidentes
incumbidos, respectivamente, da direção
dos trabalhos de Primeira e Segunda Ca-
lmaras.

§ 1.• A posse nesses cargos será riu-
tomatica, pelo prazo de &es anos, segun-
do a ordem de antiguidade no cargo de
ministros e o mandato de que decorre
terá inicio na ultima sesão anterior ás
ferias forenses.

§ 2.° No caso de vaga, será chamado a
preencher o tempo que restar o eme-
chato naquela ordem, sem prejuizo
exercício no bienio que lhe competir.

Art. 6° O procurador geral da Repu-
blica é membro efetivo da Carta Supre-
ma.

Art. 7.° A arte Suprema e cada Ca-
mara funcionarão com a maioria dos
ministros que as compõem, tomando-se
as deliberações por maioria de votos dos
present es

Paragrafo unico. Das decisões das ea-
mara sou do conselho que deixarem de
aplicar alguma lei ou texto de lei, regu-
lamento ou tratado federal, ou declara-
reni nulo qualquer ato de autoridade
administrativa da União ou dos Estados.
sob o fundamento de serem inconsti-
tucionais, haverá recurso "ex-oficio"
para a Suprema arte que, em sessão
plena, por maioria de seus membros, se
pronunciará em definitivo."

Os senhores Pereira Braga e Miranda
Valverde votaram contra a denominação
de "Corte Suprema".

O Sr. Candido de Oliveira foi ven-
cido quanto á denaminação de "Tribu-
nais de Circuito."

O Sr. Miranda Valverde votou contra
a denominação de "Pretores.'

Pelo senhor presidente, submetida a
votos a emenda do senhor Candido de
Oliveira, referente aos Tribunais do Juri,
manifestam-se os senhores Carlos Mexi-
rniliano e Octavio Kelly, quanto aos tri-
bunais de exceção, tendo o senhor Pe-
reira Braga procurando conciliar os ar-
gumentos oferecidos. Esta emenda não
teve o voto da senhor Miranda Valverde
que prometeu fundamentar o seu ponto
de vista quanto a ser vencido.

O artigo referente á composição da
arte Suprema foi aprovado com as res-
trições dos senhores Miranda Valverde,
Octavio Kelly, e Candido de Oliveira.
Quanto ao paragrafo unico, foram votos
vencidos os senhores presidente, Perei-
ra Braga e Oetavio Kelly.

Procedida a votação do paragrafo 3°,
do art. 6°, o senhor Pereira Braga ma-
neestou-se vencido, ficando consignado
o seu voto contrario quanto a ser mem-
bro da Cede Suprema o procurador ge-
ral da Pepublica.

Finalmente, o senhor Candido de Oli-
veira lembra que não foi discutido o as-
sunto referente a creação do Conselho
Supremo.

O senhor presidente, atendendo a
hora, determina para a proxima reunião
a proposta do senhor Candido de Olivei-

ra e o prosseguimento da votação dos
artigos do anteprojeto.

Nada mais havendo, levanta-se a ses-
são. — Bento de Faria, presidente. —
Carlos Marimiliano. — Antonio Pereira
Braga. — Candeio de Oliveira Filho. —
Oetavio Kelly. — José de Miranda Vai.
VC,PYle.

BOLETIM N. 8
O Sr. Presidente (dirigindo-se ao

Sr. Pereira Braga) — Tendo V. Ex.
faltado á última reunião, devo escla-
recê-lo rapidamente do que se :-,keteitou.
Começamos a discutir o esboço apre-
sentado pelo Sr. Carlos Maximiliano, e
chegamos até ao art. 6% Cada um da
nós trouxe suas emendas, e o Sr. Mi-
randa Valverde prometeu-nos as que
tem a sugerir.

O Sr. Miranda Valverde — Uma sé
emenda.

O Sr. Presidente — Sim, aquela que
apresentou no art. 60.

Como devemos votar essas emendas,
vou lê-las novamente, e V. Ex. poderá
apresentar suas sugestões ou propor
outras.

O Sr. Carlos Maximiliauo — Sr.Pre-
sidente, eu pediria a palavra para dar
urna explicação e responder algumas
criticas feitas ao esboço que apresentei.
Sou o relator e, peia regra, devo ter
preferencia.

O Sr. Presidente — V. E. tem apa-
lavra.

O Sr. Carlos Maximiliano — Incum-
be ao relator, segundo praxe vetusta,
em parlamentos e comissões legislati-
vas responder ás criticas ao projeto
elaborado por ele e seus •eompanheiros.
Não me furto ao cumprimento desse
dever indeclinavel.

Aqui nos congregámos, não com o
proposito latino de deblaterar calorosa-
mente, numa ostentação pomposa de
inflexibilidade e erudição. Norteia-nos
o proposito firme de construir, melho-
rar, remediar. Para atingir o colimado
objetivo, é mister transigir com o se-
cundario afim de salvar o essencial,
coneiliar os pareceres divergentes, to-
mar a média das opiniões merecedoras
de apreço e perquirir quais os males
mais clamorosos e de mais urgente
cura, em nosso aparelho judiciario.

Cumpre atentar bem na realidade
brasileira, nas possibilidades regionais.

Se nada disso influir nos nossos tra-
balhos, de certo esboçariamos obra
mais perfeita sob o aspecto teorico, me-
todica, uniforme, coerente ; porém, de
valor meramente academido, repelida,
pulverisada ao primeiro contato com a
realidade.

Entre a elegancia facil e radiosa de
doutrinatarios e o labor aspero e du-
radouro de construtores, avisada e pa-
trioticamente transigentes, conciliado-
ras, sensiveis á adverteneia oportuna,
ao conselho sabio, á objeção fundada;
optamos pela segunda trilha, embora
semeada de dardos e pedrouços.

Cada um de nós cedeu um pouco;
nenhum es fechou, intratavel, resolu-
to, na torre de marfim dos propositos
anteriores: o homem pouco vale ante a
mangnitude da obra, e esta é sublime

eolima a perfeição de Jnstiça. den-
tro da relatividade das eousas huma-
nas.

Entre unitaristas e federalistas, no
terreno indiciado, ha um ponto de coa-
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tato, 'de convergenoia de [pensamentos
a necessidade de tornar mais

doeerente, sinergico, o aparelho em
funcionamento ha 40 anos.

Preocupações doutrinatarias extrema-
das rasgaram um fosso de separação
profunda entre o fôro da União e o cie
Estados. Evolutivamente foi sendo di-
minuido. Entre as duas correntes — a
que ampliava em demasia — e a que
restringia em excesso o campo do ha-
beas-corpus e do recurso extraordina-
rio, pouco a pouco se estabeleceu a
condiliação oportuna, o meio termo cri-
terioso: os 2 institutos deram urna ca-
racter sinergico ao funcionamento das
2 ordens de justiças, sobrepondo- a to-
dos os preparatorios, como um papado
augusto e .solene, a autoridade oracular
da Côrte Suprema.

Formou-se esta pela cultura e inte-
gridade, a mais prestigiosa corporação
do país, a unica. 'geralmente acatada.
Foi, portanto, no toCante aos poderes
do Supremo Tribunal, um desastre a
reforma de 1925-26.

O que dava certa coeereneia ao or-
ganismo judiciario, unidade na varie-
dade, era a função precipua da Côrte
excelsa, dizendo a última palavra sobro
a liberdade humana e o direito puro.
De nada valeria o conferir á União a
prerrogativa de elaborar o Direito
Substantivo, si a exegesse, adaso de
sorientada, de juizes locais, pudesse des-
virtuar tudo, insinuar sofismas em
normas lapidares, resultando à çrt.i.a
unidade do texto: desacompanhada 'de
donsequente e necessaria — unidade da
aplicação da lei,

Pois bem: em 1926 cessou pratica-
mente o poder àuperior de contrôle; a
reforma desarticulou o sistema enge-
nhoso: instituiu o paralelismo entre as
duas justiças, dos Estados e da União;
converteu, pois, a obra dós constituin-
tes de 1891 em um todo amorfo, inco-
herente, 'imperfeito, primitivo, retro-.
grado.

E' o nosso grande, incuravel defeito:
quando uma obra se completa, atinge a
perfeição relativa, arrazamos de um
golpe.

No terreno judiciario os reformadores
de 1925-26 foram Attilas .desorientados,
reaeionarios cegos, idolatras retrogra-
doS de hipertrofia do Executivo.

A eles se deve, precipuatnente, o des-
contentamento epidemaco, a anarquia
surda em que nos ultimes anos mergu-
lhou o paiz.

Concretizaram algumas idéas bôas,
como a de reduzir o orçamento ao seu
'verdadeiro papel; porém, estas mesmas
traziam o sêlo da mesma origem, o es-
tigma de uma só preocupação — a su-
premvia do presidente.

Ao Pretorio mais alto, sereno e ilu-
minado, além da prorrogativa de velar
pela unidade do direito e a liberdade
lauma)na, arrancaram até, irreverentes,
o poder de organizar -a propria secre-
taria.
, Nesse terreno, pois, voltar, até certo
ponto, ao passado, não é regredir — é
restabelecer a marcha- progressiva do
Brasil pela estrada iluminada e aque-

• cida pelo sol do direito. Eis porque so-
bre habeas-corpus, titulo dos membros
da Côrte e o processo de seleção do pes-
soal. urge manter o que a tempestade
de 1925 não varreu e reerguer o que
Bolo derruiu.

Já o disse, e repito: é um erro, bem
brasileiro, conservar a maquina em-
quanto funciona mal; desde que pro-
duz, suavemente, com perfeição relati-
va, o seu trabalho, porfiam em redu-
zi-la a pedaços."

A principio, o cartão de ingresso para
o Supremo Tribunal era o titulo de
chefe de Policia. Antes, até generais e
medicos penetraram, audaciosos, no re-
cinto augusto.

A ação persistente da critica desar-
raigou o abuso. Nestes 20 anos só erl-
traram ali homens 21e notavel saber e
olima reputação: a Côrte ficou á altu-
ra das mais brilhantes do orbe; e, no
paiz, venerada, volutariamente obedeci-
-da. Não mudemos, pois, o processo de
escolha do pessoal, que produziu tão
excelente resultado. Outros sistemas
vingaram por aí; nenhum, porém, con-
seguiu reunir, num recinto, conclave de
tal virtude a excelso saber.

Chamarefnos ministros dos• aruspices
da jurisprudeneia; Pois ministros são
eles, e supfemos. do direito.

Vamos além: já está por nós delibe-
rado dilatar o ambito .clo recurso ex-
traordinario, de modo que tenha cabi-
mento sempre que se trate do direito
em tése, em essencia; não — simples-
mente em especie.

O trabalho vai aumentar; porém,
muito nos aproximará 'do ideal da Jus-
tiça efetiva, garantia necessaria num
paiz eternamente oscilante entre cs dois
extremos — a demagogia e a ditadura.

•
---

Não copiámos nada de paiz nenhum:
não nos inclinámos para o ultra-federa-
lismo norte americano, nem para o uni-
tarismo francês. Na primeira instancia,
o sistema é unitario; na segunda é dual:
não podem morrer no fôro dos Estados
as questões que interessam á União pre-
eipuamente; por isso, em tal mataria, o
recurso vai ter a pretorio nacional.

Sempre que se trata de liberdade hu-
mana ou de direito em essencia, de par
em par se abrem as portas do areopago
venerando, da Côrte Suprema.
' A corrente unira, primitiva, bifurca-
se, desdobra-se em braços limpidos e
necessarios, que se reunem de nevo,
afinal, no vasto estuario„ magestoso e
cristalino: eis o nosso projeto, a
síntese da obra comum; cedeu cada um
um peuco; todos carregaram a sua pedra.

—
Vent a proposito o refutar objeções

opostas ao esboço parcial da organização
judiciaria, já publicada.

Como soe acontecer com todos os pro-
jetos de lei, cada funcionario do fôr°
perquiriu, atento, os lucros e perigos
possiveis, para ele advindos da reforma.
Até aos meus ouvidos chegou o clamor:
ao falar em auxiliares da Justiça, não foi
mencionada certa categoria; logo, ha o
proposito recondito de a eliminar.

Cada um julga os outros pela cravelha
da sua propria mentalidade: cogitamos,
aqui; do bem publico; as pessoas não en-
tram em nossas cogitações.

Foram mencionados apenas os cargos
de mais importaneia e mais direta in-
fluencia no trabalho do fôr°. Si da omis-
são resultasse o desaparecimento de em-
pregos, teriamos, cio um golpe neroniano,
decapitado milhares de serventuarios:
distribuidores, contadores, oficiais de
justiça, porteiros de auditorios, tabeliães
e registradores de várias-espe,cies.

Os lugares de serventuarios nos Esta-
dos e no Distrito Federal continuam a ser
creados, á vontade, por leis especiais.

Deliberámos fixar preceitos gerais,
nórmas indispensaveis para desarraigar
abusos e melhorar o serviço; deixámos
as minucias aos poderes locais e ás legis-
laturas ordinarias.

Tambem objetaram ser excessivo o nu-
mero de 21 juizes na Côrte Suprema, a
qual vivia em longo atrazo de serviço
quando tinha 15 membros; reduzidos a
11, ficou em dia o trabalho.

Clamorosa injustiça!
Não nego que os atuais ministros la-

borem com afinco,' excesivo até, e gran-
de brilho.

Acho, entretanto, que menos os elo-
giam, do que vituperam, ao aquilatar o
valor da produção intelectual a peso e
quantidade.

A verdade é que a reforma de 1925-20
passou para o fôro estadual os liCigios
entre pessoas residentes em Estados di-
versos, justamente os mais numerosos e
complexos que subiam ao pretório ex-
celso. Foi este decidindo, nestes seis
anos, os que ali haviam já penetrado;
não vieram novos; a avalanche cessou.

Por outro lado, o Congresso reduziu
praticamente a zero o "habeas-corpus"
e os recursos extraordinarios. Estes,
quasi ninguem mais 'interpõe;, e, assim
mesmo, dos apresentado a exame, 05%
caem, na Preliminar (é a estatistiCa ofe-
recida pelo Exmo. Sr. presidente da cp-
missão) ; o Tribunal não toma conheci-
mento das questões nos mesmos susci-
tadas.

Emfim, a Lei Orgánica e o, Código .dos
Interventores tiraram, provisoriamente,-
ao Judiciario o conhecimento dos atos do
Governo e seus prepostos. Esta restrição
cessará; o "habeas-corpus" e o recurso
extraordinario serão ampliados, indo -e
ultimo além dos termos do Código Fun-
damental de 1891, aproximandorse
sistêma universal referente- á competen-
eia das °Cortes supremas, como unifica-
doras práticas do Direito.
. Em suma: o serviço diminuiu de modo
extraordinario; pretendemos aumentá-lo
muitissimo, sem o que não haverá jus-
tiça nesta terra. Logo, é indispensavel
elevar o numero de julgadores, que hoje
estão se esgotando até á neurastenia e
morrendo sobre pilhas de autos.

É preciso deixar tempo aos interpretes
supremos da lei, para estudar, arejar as
idéas, acompanhar o progresso ininter-
rupto da ciencia em que pontificam. Jus-
tifica-se, portanto, o aumento do numero
de juizes.

-Sob o Império "ha um século", a lei de
18 de setembro de 1828, pôs no Supremo
Tribunal de justiça 17 ministros, para
taS julgarem revistas e conflitos de ju-
risdição: é o que informa o Barão de
Ramallio, em o § 23 de sua "Praxe Bra-
sileira".	 .	 ,

Ora, o Brasil contava naquele tempo
a quarta parte da população e a décima
da industria e do comércio atuais.

Nenhum paiz do Velho Mundo °hera
de trabalho os juizes que mais cultos
precisai/1 ser.

Pequena .6 a Suissa. Ali a Córte S-
prema — Bundesgericht • contava 11
membros em 1848, quando era restrilta
a competencia respee 1 Iva; elevem-se,
hoje, a 24 efetives e g ~lentes, aegun-
do o testemunho de Fritz Fleiner
Schweizerisches Bundesstaatsreeb.t,, pags,
225-26.
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A arte de Cassação da Belgica é for-
mada com um Prime i ro presiente, um
presidente de Camara e 15 conselheiros,
distribuidos por duas camarae (Orban —
Le Droit Constitucionnel de la Belgique,
v. II, u. 278).

A Côrte Suprema da Inglaterra divi-
de-se em dous ramos; Alta Cdrte, com
30 membros, espalhados por tres ~a-
ras, e Córte de Apelação, composta do
Lord Chanceler, dos ex-Chanceleres, do
Lord Juiz da Inglaterra, do Master of
Roll, do presidente da Divisão de Testa-
mentos e Divorcios na Alta Córte, e cin-
co juizes especiais. E' o que informa
um catedratico da Universiade de Ovie-
do, Francisco Becena — Magistratura yJusticia, 1928, pags. !CO e 163.

A Italie tem cipco cries de Cassação.
A maior e mais importante, que Pro -pende para ser a unica, a de Roma, tem
ires presidentes de secção e 48 conse-
lheiros. Nem eli, nem nas outras quatro
córtes — de Mesmo, Napoles, Florença
e Turim, pdde urna secção funcionar
com um numero de membros inferior a
sete, exigidos 15, para duas ~aras ou
secções reunidas (Luigi Mattirolo —
Trattato dt Dirttto Giudiziario Civile
Italiano, 6% ed., vol. I, ne. 403-04).

Formam a arte da Cassação de Fran-
ça 49 juizes: um primeiro presidente,
tres presidentes e 45 conselheiros, dis-
tribuidos em tree cansaras de 16 mem-
bros. O primeiro presidente pOde tomar
parte nas deliberações de qualquer uma;
costuma sentar-6e na Camara Civil, a
qual, neste caso, funciona sob a direção
dele e com 17 magistrados,

Prevalecem na Europa os partidarios
do juizo colegial°, e eles não admitem
cismaras reduzidas. Na Alemanha, por
exemplo, na Certa Suprema, nenhuma
decide em meteria civil sem a presença
de sete membros; numero reduzido acinco? no crime (Laband Le Droit
Pubhe de l'Empire Allemand, vol. IV,
Page. 243 e 245).

Quando o Brasil era simples colonia,isto é, antes da vinda de D. João VI,
havia duas Relaeões, no Rio e na Baia,
compostas de oito membros: um gover -nador, dois ouvidores gerais e cinco dos-.
embargadores (Ramalho, loco cit.)

Cem a mesma preocupação de manter
um tribunal culto, iluminado, orienta-
dor adiantado da jurisprudencia, intro-
duzimos a aposentadoria cornpulsoria,
aos 70 anos. Só por exceção, homem
velho aceita idéas novas; os seus amo-
res intelectuais são os dos cincoenta
anos' . Em França, o paiz europeu mais
resistente ao progresso e o mais apon-
tado pelos leitores de romances como
leader da civilização, reduzem á inativi-
dade o juiz de 70 anos, dando, porém,
mais cinco de exercício ao da Ceorte de
Cassação. A Iluminada Austria conten-
ta-se com e5 anos de idade (Kelsen, ca-
tedratico da Universidade de Viena —
Die Verfassungsgesetze der Republilt
Osterreich, p. 181, com. ao art. 80).

O limite de 70 anos tambein preva-
lece, em geral, nos Estados da União
Norte-americana (Raoul de la Grasserie
—De Ia Justice em France et á rEtran.
ger ao XX Siécle, vol. 1, p. 255).

Quanto ao juri, apenas inserimos logo
o que deveria ser imposto aos Estados:
e fomos bem avisados; porque o ante-
projeto foi reproduzido pela imprensa
do Sul e do Norte, o que serviu para
vtilgarisar as idéas da Comissão. Não
houve, pois, o intuito de afastar do tri-
bunal popular os crimes nolitiem • nem

A emenda exara, com Outras palavras,
um preceito da ordenação alemã sobre
Organização Judiciaria, reproduzido na
Constituição da Republica. O preclaro
Garsonnet considera tradicional o prin-
cipio.

Ao dispositivo sobre — distribuição
(art. 21) proponho acrescentar-se:

"Fica sem efeito e volta ao funcionado
ao qual deveria caber, a distribuição do
mesmo desviada ardilosament., , imposta
pelo juiz da causa ao advogado, e ao dis-
tribuidor culpado, a multa do 200$ a
1:00(4000.

A pena para o distribuidor será acres-
cida de suspensão por 60 dias. no caso
de primeira reincidencia; no c'P' segunda,
éle sofrerá demissão a bem do serviço
público. O procurador mais nada po-
derá requerer emquanto não juntar aos
autos a prova de haver pago a multa."

Fica o relatar entre dois fogos: além
das críticas de fera, cumpre-lhe respon-
der 4.8 objeções dos companheiros de ta-
refa; e não é pequeno o esforço. Um
deles tem a vo/upia da controversia;
embora nunca fosse professor, se com-
praz na contra-argumentação e na saba-
tina. A's vezes, cançado, deixo-o a esgri-
mir com os outros; mas o atléta, ímpia-
cavei e culto, chama-me, nominalmente,
á arena em que levanta poeira.

Passo a responder a uni mais calmo,
humano, construtor: este arrazou os tri-
bunais de circuito, até no proprio nome.

Confesso que eu preferiria aumentar
muito a CÓrte Suprema, dividi-ia em
três ou mais canuaras, e suprimir os
pretorios intermedios.

Reconheço, porém, que a idéa dos tri-
bimais regionais triunfou na opinião

brasileira; e na Republica de Washin-
gton a preferiram a dividir em secções
o juizo mais alto.

Objeta o mestre Sr. Candido de Oli-
veira que a- palavra -- Circuito — dá
idéa de movimento, de andar á roda; por
isso, não se adapta a tribunal estavel; in-
voca a autoridade de Saraiva e Frei Do-
mingos Vieira, e conclue preferindo a
denominação oferecida pelo ilustre pre-
sidente da comissão e pelo Dr. Kelly.

Quem, primeiro, falou em Tribunais
de Circuito foi exatamente o Sr. mi-
nistro Bento de Faria.

Eu aceitei a idéa, pelas razões se-
guintes:

Já existe um Tribunal Regional: O
Eleitoral. Devemos evitar a .confusão
decorrente de nomes semelhantes.

O proprio Saraiva dá exemplo de Cir-
cuito, no sentido de — ambito, circuns-
crição . : circuito millium quadrayinto-
"corri um eircuito ou área, di> -10 mi-
lhas"; propter maguitudine ;a c ircu ites"
— "por causa da grande eXleilLiti do
ambito".

Demais, os voe:Abules sofrem-ta:abem
ação do processo .ev0futivo; não se

atêm ao significado primitivo.
O proprio Frui Domingos Vieira, ci-

tado ex-adrerso, dá o termo circuito
como significando, elo [-auferia juridica
— circunscrição.

Moraes exemplifica: " o circuito da
cidade é de três legtias", isto é, a área. o
andUto. a região que a cidade ocupa.

Eu não tenho o encanto, genuiname[o
brasileiro, peto arritmeip.o fie orinen
méramente gramatical, cio essencia de
Direito. Prefiro a log.,ca, a es.,:eue;a,
origem do instituto.

Ora, o Tribunal de Apelação de (ar-
culto foi creado expressamente como os
que pretendemos instituir -- para ris-
congestionai' a COrte Suprema; e alcan-
coo o objetivo colimado pelo legislador.
Em um tratado especial sobre o assunto
The Apclate jurisitiction of (h,' Fe-
deral Courts, Srank Loveland. M1'01.11:11:
- O objetivo primordial dé c,n alo frio
Congresso, de 3 de março de 1891)-. [ui
facilitar á pronta resolução dos casos
na elide Suprema e alivia-la da nume-
rosa sobrecarga de recursos e pl'Oer.~?
resultantes do rapai° crescimento .lei
pais e do constante aumento dos bt[gios"
(§ 5°. p. 16).

"The printarg object of t/ii crI n.o:,
-- to facilitalc lhe prompt dispos ti
of rases ia lhes uprenie corri, min to
relieve it of the numerais ooerburelca
of suits and cases resulting from the
rapid groleth of lhe country anil tile
steadg increase of its litigations".

Invocarei, ainda, o escritor predileto
do mestre eminente: Nerincx L'Or-
ganisation Judíciaire aux E'lats Unis,
pags. 58 a 61,
"Les débuts de la Coem' Supréme avaient
été modestes. De 1790 à 1800, elle n'ent
à rendre que six erreis eu mati;Te cons-.
titutionel. Deja en 1879, it (l'At(orue!,
General) constate qu'il faut en moynne
deux ou trais 0718, souvent méme quntre
ans pour amener une tif feire a $0fl tinirde plaidoirie devant Ia Cour Snprfinte.li n'y avait qu'un remède à celtr si-
tucifion, Les Américain.s n'ont jamais
multi entendre partes de diviser ia Cour
Suprême eu deux cluinibres, même eu
augntentant te nembre de juges, sou.s
prétexte de ne pas compromettre
de ta jurisprudence, qui est pour eux
télément capital de /a eertittuie du droit,
II fallait dona decharger la Cour Supri-me par la création de cours d'appel in-.

disso se tratou. Serão incluidos quando
$e legislar sobre competencia; pois his-
toricamente foram tais infrações, cruel-
mente punidas, que levaram a crear o
Preteris, democratico.

Já esclareci que lealmente consolidei
disposições aceitas no momento, embora
não acordes com as minhas idéas, reser-
vando-me o direito de votar contra va-
rios artigos, na ocasião de apurarmos,
Pela contagem dos sufragios, o pensa-
mento em realidade vencedor.

Foi por assim' pensar que eu consi-
gnei o dispositivo referente a tribunais
de exceção.

Extinguiu-os, na alvorada do novo re-
gimen, a Republica Portu g uesa, pelo de-
creto de 10 de outubro 1910, segundo
informa o professor Marnoco e Sonsa
(Constituição Politica da Republica Por-
tuguesa, n. 256).

Projéta a atual ditadura lusitana re-
cuar um pouco, do proposito liberal pri-
mitivo.

Proponho a seguinte emenda substi-
tutiva:

"Art. 1° § 2° Não é lieit j instituir
juizo de exceção. Ninguern pôde sub-
trair-se ou ser subtraido á ação dos tri-
bunais comuns."

Com esta providencia (observam co-
fendos jurisperitos), fica impossivel es-
tabelecer, em vista de circunstancias ex-
cecionais e passageiras, p retorios espe-
ciais, inventados adrede, pelos govêrnos
para se libertarem das fórmas j udicia-
rias, com evidente menosprezo da jus-
tiça, e assim obterem condennios cer-
tas (Garsonnet, v. I cit. n. 26; Hellwig
— Lehrbuch des Civil — prozessrechts,
vol. 1, p. 84; Anschütz Die Verfas-
sung des Detitschen Reichs, pag. 425).
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germédiaires qui jugeraient en dernier
ressort les affaires les moins graves.
L'instituition de ces cours était récla-
mée depuis plusieurs années dans toutes
les réunions des associations d'avocats".
(Exatamente o mesmo se verificou en-
tre nós brasileiros). "Finalrnent, te
Congres se décida à les établir par te
Judiciam! Act du 3 mars 1891. L'effet de
l'in.stitution des cours d'appel de Circuit
ne tarda pas á se manifester, rien na
reseigne mieux á cet egard que la sta-
tis tique du desencombrement graduel
du rôle de ia Cour Supréme".

Foram, pois, as Côrtes de Apelação de
Circuito instituidas com o mesme obje-
tivo das brasileiras — • descongestionar
o .pretorio excelso, e atingirem plena-
mente êste objetivo. Si aproveitamos
a idéa, por que repelir só o nome ?

Objeta o professor que eram moveis.
Quid jade? TODOS os juizes dos Estados

' Unidos, até os da Côrte Suprema, anda-
vam, de localidade em localidade, dis-
tribuindo justiça. E' o que informa, en-
tre outros, o mesmo NERINCX, 0, pagi-
na 61 do seu livro citado:

"A l'époque oà les juges de la Cour
Suprême faisaient encore RÉGULIERE-
MENT LEURS TOURNÉES ANNUELLES
de circuit, suivant l'antique usage appor-
-té d'Angleterre aux colonies..."

Hoje, até os de CIRCUITO são ESTA-
VEIS, excetuados só os do circuito de
Oéste (NERINCX, p. 66).
• Sôbre a ALTA CORTE DA Inglaterra
publicou FRANCISCO BECENA, catedra-
tico da Universidade de Ovieldo — Ma-
gistratura y Justicia, pag. .161:

"Aparte de sus sesions regulares en
Londres, la HIGH COURT las celebra
también en los Condados en las cuatro
epocas dei afio, de suerte que está en
contacto con todo el país, especialmente
por los jueces de la sección dei BANCO
DEL REY, operandose por este procedi-.
miento la concentración de /(4, justicia
sin prejuicio para el justiciable, no geo-

• graficamente. em Londres, sino funcio-
nalmente en sus jueces, que pueden eo-
nocer y decidir un asunto en la capital,
o en qualquiera DE LAS 56 CIUDADES
de attdiencia."

Portanto, o vocabulo — CIRCUITO in-
dica a circumscrição, a regido, numa pa-
lavra — o territorio da JURISDIÇÃO;
não a qualidade de magistrado ambulan-
te; pois esta sempre foi comum a todos
os juizes do pais, sem excetuar os supre-
mos. Tribunal de Circuito é o mesmo
qüe Tribunal de Região, Tribunal Regio-
nal.

Releva observar parecer menos defen-
savel a substituição proposta — Côrte
de Recurso. Nada distingue; não satis-
faz, pois, o primeiro requisito de uma
denominação. Côrtes de Recurso ha
muitas: a Suprema, o Tribunal Regional
Eleitoral, as Relações, o Supremo Tribu-
nal Militar.
Si não agrada — Tribunal de Circuito,

eu sugeriria — Côrte Secional, indicadora
do jurisdição sôbre uma secção do ter-
ritorio nacional. Tribunal Seccional dia
defeituosamente, pela repetição do al.

A critica do mestre abre campo a for-
midavel argumento contra o TRIBUNAL
ADMINISTRATIVO (Perdoem-me o —
clama, na cessis).

Como os anglo-saxões têm mais liberal
compreensão da justiça do que os brasi-
leiros! Entre nós, colocam um tribunal
no Rio de Janeiro e obrigam.o pais in-

teiro a vir aqui litigar. Na Inglaterra e
nos Estados Unidos, como o Erario não
pôde pagar milhares de juizes, a lei, com
o objetivo de pôr a Justiça ao alcance do
prejudicado, faz os magistrados. viaja-
rem, quais missionarios do Direito, dis-
tribuindo sentenças de localidade em lo-
calidade I

Nêste pais, onde todas as reformas tri-
unfam ante a indiferença de uns e as
palmas de outros, e o povo só protesta
e reage depois do fato consumado; que
formidavel e reboante clamor levantará
a idéa do Tribunal Administrativo, quan-
do tardiamente o necessitado de agir con-
tra Fazenda, ou defender-se da mesma,
souber que, por QUINHENTOS MIL RÉIS,
terá que vir do Amazonas ou dos confins
de Goiaz demandar no Rio de Janeiro!

Sempre a pessima imitação francêsa:
Paris, c'est la France; Rio, c'est te Brésil.

Legislámos para a rua do Ouvidor,
outr'ora; para a Avenida Rio Branco, de-
pois.

A centralização está na alma do francês,
o grande conservador d outrance, muito
mais atrazado que o brasileiro no terre-
no juridico; pois não admite o exame
forense da constitucionalidade das leis,
e ainda se rége por um codigo, pouco
alterado, outorgado por Napoleão Pri-
meiro, e por uma Constituição de 1875,
quando o individualismo reinava no
orbe, a democracia social era um sonho
confuso de iluminados. .

A in'opria Belgica está mais adianta-
da, neste particular. Ali, quando se
trata de questão de Direito Civil ou
Constitucional, o Tribunal Administra-
tivo não resolve; passa o feito aos. jui-
zes ordinarios. Pois, no Projéto Brasi-
leiro se estabelece o oposto — á fran-
cêsa: os juizes comuns, embora este-
jam funcionando em causas da compe-
tencia aa Côrte Administrativa, abstêar-
se de dirimir tais questões; manda, hu-
mildes, para o juizo especial do Tesouro
a causa.

Eis o que expõe o já citado Orban
(vol. II, n. 272, pag. 577) :

"Eu Belgique quand des droits civils
sont en jeu, &est le pouvoir judiciaire
qui statue, sout your l'Administration,
soit centre elle. Nous avons done a cet
égard unité de jurisdiction, comme la
souhaitaient les publicistes de France,
hostiles au Regime du Conteelieux Ad-
ministratif de leur pays".

Quando os francêses eram menos re-•
tardatarios. na sua idade de ouro, no
Século XVIII, abrolhou na Galia a idéa
dos juizes ao alcance de todos, tribu-
nais ambulantes (Orban, vol. II, pag.
584; Raoul de la Grasserie, vol. I, cit..
pag. 262).' Ofereciam inconvenientes;
porém menores do que tribunal a du-
zentas léguas do réu, e de Primeira Ins-
tancia.	 -

Todos os póvos verdadeiramente pre-
odupados com o problema da Justiça,
longe de a colocarem, orgulhosa, ina-
cessivel, á distancia; multiplicam os
pretórios; até em distritos e paróquias
eles colocam julgadores para as causas
que não comportam despesas de via-
gens. Mais ainda: para comodidade dos
jurisdicionados, os juizes de direito,
que não estão tão longe como o_ Tri-
bunal Administrativo, dão aúdiencia
nos termos da sua comarca, pelo menos
uma vez por mês, e ali fazem sessões de

As leis do processo, com igual cuida-
do, determinam que responda cada um,
ás ações pessoais, no fôro do proprio
domicilio; e ainda permitem que, se as
partes acharem mais comodo outro lu-
gar, convencionem litigar só ali.

A propria divisão territorial da ju-
dicatura não tem outro objetivo sinão
colocar os tribunais ao alcance dos que
têm fome e sêcle de Justiça.

Pretórios longe, de dispendioso e de-
morado acesso, equivalem, praticamen-
te, á negação de Justiça.

Vejamos o conceito dos escritores so-
bre a matéria.
• Preleciona João Mendes — Direito
Judiciario Brasileiro, r ed., pag. 73:

"Perante a doutrina, dois são os "prin-
cipies que legitimam a divisão territo-
rial judiciaria: 1', a necessidade de tor-
nar o Poder Judiciado "operativo" em
todo o territorio;. 2°, colocar as autori-'
dades judiciarias ao alcance das partes,
de sorte a mio força-las, a viagens dis-
pendiosas e a grande perda de tempo,
"O que equivaleria a negar-lhes • Jus-

Proclama o professor Aureliano de
Gusmão — Processo Civil e Comercial,
vol. I, Ti. XLII, pag. 71:

"O ideal assinado pela doutrina a
urna boa organização judiciaria, no que -
respeita á circunscrição Judiciaria, con-
siste em deverem ser constituidos os
orgãos do Poder Judiciado .de maneira
a serem preenchidas as seguintes con-
dições:

2?, que a justiça séja facilmente aces-
sível a todos, sem morosidade e delon-
gas, sem o sacrificio da perda de tempo
para os que a ela precisam de recor-
rer".

Expõe Ohiovenda — Diritto proces-
suale Civite, pag. 537:

"Da un lato essa (la legge) tien conto
dell'interesse dei convenuto di esser dis-
turbato ii meno possibile nella sua vita
e nei suoi affari, disponendo que egli
sia citado devanti ai giudice a/ quale sia
per lui meno oneroso di rispondere, Si-
milmente ognuno paga di solito i suoi
debiti di cittadino (leva militare, im-
poste, voto político ecc.) irei luogo dove
dimora abitualmente".

"Por igual motivo (pondera o cate-
dratico) cada um costuma pagar os seus
debites de cidadão (serviço militar, im-
postos, voto politico) n lugar onde de-
mora habitualmente".

Com a sua notoria, clarêza, encanta-
dora, • aduz Raoul de la Grasserie, vol. I,
cit., pags. 128 e 131:

"Outra la lenteur qui provient des
formalités ou des auxiliaires de justice,
ii y a celle qui résulte de l'éloiggnement
et, par salte, des déplacements das pias- .
deurs. Uupoint de la plus haute impor-
lance est dona que te juge ne soit pas
trop éligné justieiable. Dans une so-
ciété bien ordonnée, l'instruction, la voi-
rie, bules les choses sociales élémen-
taires devraient être à ia portée de ia
main, de même que dans la via prati-
que on se procure à domicile les forces
naturelles, l'eau, te gaz, voire l'électri-
cité.

en tel éloignem,ent produit un mau-
vais rèsultat pour te bonne administra-
tion judiciaire. L'avocat qui doit s'oc-
cuper de l'affaire est éloigné, il de-
meure près de ia Cour. Pour lui confier
tnon affaire, pour prendre son conseil,
ii va falto& de nombreuses lettres et elle
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sera mal expliguée, à moins gu'on sus
(asse te voyages.

Ha outro mal: nas causas de não
grande valor, o abandono forçado do seu
advogado de confiança, por um desco-
nhecido do litigante, residente junto ao
Tribunal Administrativo. Como que se
impõe a todo Brasil só tomar procura-
dores judiciais no Rio de Janeiro !

Sugeriram como remedio a possivel
ereação de outros Tribunais congeneres.
Quando ? O projeto em mãos do ;Chefe
do Govèrno institue um só, e com juris-
dição no Brasil inteiro.

A proposito do nosso trabalho, sem
duvida de muito maior alcance que a
simples reforma de uma repartição pú-
blica, se lembra, a cada passo, que é
mister evitar aumento de despesas. A
observação é criteriosa; pois só se cons-
troe de acôrdo com as proprias possi-
bilidades. Por que, pois, ésse retrocesso
carissimo e inoportuno ? Centenas de
contos de réis anuais custariam vinte
e um Tribunais Administrativos.

Não assiste razão alguma para haver
um pretorio especial para a erario. O
Tesouro não tem mais direito que o ci-
dadão. Esta verdade, recente, se infil-
trou, primeiro, no Direito das Obriga-
ções: o Estado, quando celebra um con-
trato, desce da culminancia de Poder
Público e nivela-se com o particular,
que entra com êle em acordo conven-
cional; as relações reciprocas regulam-
se pelo Direito Comum. Esta só em
França ainda encontra opositores. Na
Alemanha, quasi absoluta monarquia,
Laband já a proclamara.

Coerente com a minha orientação, e
solidamente esperançoso de que o Exm.
Sr. Chefe do Govêrno Provisora e o
seu ilustre ministro da Fazenda escoi-
mem, o projeto de reforma do Tesouro,
de um Tribunal Administrativo á fran-
asa, instituto ancião, de que tivemos o
germe, e o eliminámos ha guasi meio
seculo; redigi o anti-projéto de Osga,-
nisação Judiciaria de modo que não pre-
cise sofrer alterações, quer sèja, quer
deixe de ser creado o preteri° privile-
giado, para o Tesouro. Se êle não exis-
tir jiámais, as causas da sua competen-
eia passarão a processar-se e julgas-
se, em primeira instancia, nas capitais
dos Estados, pelos juizes dos Feitos da
Fazenda, corri apelação para o Tribunal
de Circuito; ou, se preferirem mudança
de nome, para a Cérte Secional.

Tolere-me os doutos companheiros
esta explicação, longa porém necessa-
ria, uma vez que eu, após o combate á
restauração planejada, elaborei um auti-
projéto em termos que parecem admi-
ti-1a e prestigiá-la.

O Sr. presidente — Vamos passar á,
votação do esboço e das emendas apre-
sentadas. A primeira emenda ao art. 1°,
é de redação. O artigo do esboço está,
assim redigido:

"A justiça é distribuida no Brasil
pelos seguintes orgãOs principais:"

Eu propus:
"O Poder Judiciado da Republica é

exercido pelos seguintes orgãos prin-
cipais":

Ninguem mais apresentou emendas;
apenas o Sr. Miranda Valverde objetou
quanto ao vocabulo "principais", porque
a S. Ex. se afigura que o Poder Pú-
blico ficará assim impedido de crear
outros tribunais que julgue neeessarios.

O Sr. Carlos Maximiliano — Essa fa-

culdade, já está ressalvada no paragrafo
quando diz que podem ser creados pelo
Poder Judiciado da União ou dos Esta-
dos, etc.

u Sr. Miranda Valverde — Além dos
principais e dos do paragrafo não pôde
haver outros!

O Sr. presidente — Pôde. E até se
alvitrou a possibilidade de serem esca-
das as juntas correcionals.

O Sr. Carlos Maximiliano — Por todos
eles.

O Sr. presidente — V. Ex. impugnou
a palavra "principais", e até eu propuz
se dissesse "essenciais".

O Sr. Miranda Valverde — Não se pre-
cisa dizer "principais".

O Sr. Carlos Maximiliano — "Princi-
pais" está mais de acordo com o pensa-
mento de V. Ex., porque si dissérmos
"orgãos", sem acrescentar "principais",
parece que excluimos outros.

O Sr. Miranda Valverde — Não julgo
necessario o emprego da palavra "prin-
cipais", porque não ha tribunais prin-
cipais e secundados; todos são princi-
pais, todos são iguais.

O Sr. Carlos Maximiliano — Mas se
entende que "principais" são os mais im-
portantes.

O Sr. Miranda Valverde — Podemos
empregar apenas "orgãos" porque, si se
diz "principais", compreende-se que ha
secundados.

O Sr. Carlos Maximiliano — O meu
objetivo, dizendo "principais", foi indicar
que ha outros.

O Sr. presidente — Foi por isso que
propuz a subtituição da palavra "princi-
pais", por "essenciais". Estes, existirão
sempre; e os outros, poderão ser crea-
dos.

O Sr. Carlos Maximiliano — E, logo
abaixo estão outros que poderão ser
creados.

Esses são principais, quanto á impor-
tenda.

O Sr. Candido de Oliveira — Mas, não
é preciso a qualificação de principais.

Peço a palavra.
O Sr. presidente — V. Ex. tem a pa-

lavra.
O Sr. Candido de Oliveira — Senhor

presidente, parece-me que podemos bar-
monisar o pensamento dos Srs. membros
da Comissão.

Em uma emenda de ultima hora, su-
geri a idéa de se passar o art. 42 para o
art. 20 do projeto. E, para conciliar o
pensamento da Comissão, ficaria assim
redigido:

"A Justiça Nacional é distribuida pelos
seguintes tribunais e juizes:

a) por uma arte Suprema;
b) pelas Cortes de recursos;
c) pelos Tribunais do Juri;
d) pelos pretores;
e) pelos juizes de direito;
() pelas relações;
g) pelos juizes e tribunais que forem

creados pela União Federal ou pelos Es-
tados".

De modo que o art. 42 passaria a ser
a letra g, do art. 1°.

O art. 2° seria:
"Aos Estados é facultado organizar

como entenderem sua justiça, respeita-
das as disposições constitucionais e as
determinações desta lei".

Parece que o pensamento da comis-
são é enumerar, obrigatoriamente, os
tribunais e permitir que a justiça dos
Estados possa organizar seus tribunais,

observados os preceitos desta lei e, na-
turalmente, os da Constituição.

De sorte que esta é a redação da mi-
nha emenda.

O Sr. Candido de Oliveira — V. E.
me permita. Eu vou ler a emenda:

"A Justiça Nacional é distribuida pe-
los seguintes tribunais e juizes:

a) por uma arte Suprema;
b) pelas artes de recursos;
c) pelos Tribunais do Jury;
d) pelos pretores;
e) pelos juizes de direito;
f) pelas relações;
g) por outros juizes e tribuais, que

rosem creados pela União ou pelos Es-
tados."

Quer dizer que os Estados, si quize-
rem, podem crear outros juizes.

E' o que diz o art. 42.
O Sr. Octavio Kelly — Juizes infe-

riores.
O Sr. Candido de Oliveira — Desde

que obedeçam ao sistema.
O Sr. Octavio Kelly — Seria preferi-

Vel crear o sistema completo.
O Sr. Candido de Oliveira — Isso é

dificil.
O Sr. presidente — Mas este é o sis-

tema completo. O mais é acessdrio.
O Sr. Candido de Oliveira — Este é

o padrão, deixando aos Estados a li-
berdade de que trata o art. 42.

O Sr. presidente — Fica então as-
sim: "E pelos juizes e tribunais que fo-
rem creados pela União ou pelos Esta-
dos."

O Sr. Candido de Oliveira — Creio
que minha emenda concilia as diversas
propostas.

O Sr. presidente — Concilia.
O Sr. Candido de Oliveira — Assim

pode desaparecer a expressão princi-
pais.

O Sr. presidente — Então, vou p.Sr
eia votação as Ires redações: a do es-
buço, a minha e a do Dr. Candido de
Oliveira. Quanto á denominação dos
orgãos, ha duvidas logo sobre a primei-
ra, "Supremo arte" é a denominação
adotada pelo esboço. O Dr. Carlos Ma-
ximiliano já justificou brilhantemente
a escolha.

O Sr. Octavio Kelly-- Eu estou de
acordo.

O Sr. Pereira Braga — Embora a ar-
gumentação do Sr. Carlos
no, eu opino pela denominação Supre-
mo Tribunal Federal, que, além da con-
veniencia de ser uma denominação in-
dubitavelmente propria, evita o termo
Corte, que revive uma expressão pro-
fundamente monarquiea.

O Sr. Candido de Oliveira — Eu acei-
to "arte Suprema".

O Sr. Miranda Valverde — Eu prefi-
ro "Supremo Tribunal Federal".

O Sr. presidente — Eu já tinha de-
nominado "Surpremo Tribunal Nacio-
nal"; mas acho que "arte" não faz re-
viver a monarquia. E' uma expressão
adotada por velhas democracias. Talvez
fosse melhor "arte Suprema", em vez
de "Suprema arte".

O Sr. Octavio Kelly — Mesmo por
que, entre nós, em regra, o adjetivo vae
em seguida ao substantivo.

O Sr. Miranda Valverde — Mas ago-
ra estamos americanizando tudo.

O Sr. Octavio Kelly — Verdade seja
que temos o "Supremo Tribunal" o ad-
jetivo antes.

O Sr. presidente — Mas o outro ad-
jetivo — federal 	 está depois.
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Apurada a votação, é aceita a deno-
minação "Côrte Suprema", contra os vo-
tos dos Srs. Pereira Braga e Miranda
Valverde.

O Sr. presidente — Segue-se a deno-
minação "Tribunais de Circuito".

O Sr. Carlos Maximiliano — Eu pro-
ponho isso ou "Côrtes Seccionais". Não
aceito "Tribunais de recursos", porque
tribunais de recursos são todos,

O Sr. Miranda Valverde — Porque
não adotar Tribunais Regionais?

O Sr. Presidente — Porque já exis-
tem os tribunais regionais eleitorais.

O Sr. Miranda Valverde — De resto
eu não faço questão de nomes.

O Sr. Candido de Oliveira — Perdão,
mas ha a questão de tecnica.

O Sr. Pereira Braga — No caso da
lei eleitoral ter efetivamente "Tribu-
nais Regionais", confesso que preferia
Tribunais Regionais, mas voto por Tri-
bunais de Circuito.

O Sr. Carlos Maximiliano — Mas fa-
ria confusão.

O Sr. Candido de Oliveira — Eu vo-
taria por Corte de Recursos.

O Sr. Presidente — Eu voto por Tri-
bunais de Circuito.

O Sr. Carlos Maximiliano — Eu sou
um vencido nesse detalhe. Preferiria
chamar esse tribunal "Relação". Man-
teria essa denominação, que já é tradi-
cional. Todo o mundo já sabe o que é
uma ''relação".

O Sr. Candido de Oliveira — Os pri-
meiros tribunais superiores do Brasil
tiveram o nome de Relação.

(Apurados os votos é adotada a de-
nominação Tribunais de Circuito, con-
tra o voto do Sr. Candido de Oliveira.)

O Sr. Presidente — Quanto a Juizes
de Direitos não ha divergencias.

O Sr. Carlos Maximiliano — Na mi-
nha terra chamam-se Juizes de Comarca.
Os maldosos chamam os Juizes Com
Marca.

O Sr. Presidente -- Pretores. Tem-
o	 bem sobre essa denominação creio

que...
O Sr. Miranda Valverde — Eu pro-

poria Juizes municipais.
(E' aprovada a denominação Pretores

contra o voto do Sr. Miranda Valverde.)
O Sr. Presidente — Tambem sobre a

denominação "Tribunal do Jurf" não ha
divergencia. Eu sou um vencido nesse
ponto, porque suprimiria esse tribunal.
Entra agora aqui a emenda do professor
Candido de Oliveira.

O Sr. Candido de Oliveira — E pelos
juizes e tribunais que forem creados
pela União ou pelos Estados.

O r. Presidente — E' a letra G,
O Sr. Miranda Valverde — Tribunais

de I* instancia.
O Sr. Presidente — Podem ser de 2",

porque o Supremo Tribunal perdeu o
carater de ti instancia, para ser um
tribunal de 3' instancia.

O Sr. Octavio Kelly — Quer dizer
que esse tribunal será um tribunal tipo.

O Sr. Pereira Braga — Mas esses tri-
bunais relacionados no § is não são obri-
gatorios ?

O Sr. Miranda Valverde — A União
só tem obrigatoriamente o Supremo Tri-
bunal, os tribunais de Circuito e o Tri-
bunal Administrativo.

O Sr. Presidente — Então essa parte
do esboço, que fala em Tribunal Admi-
nistrativo e Tribunal de Contas, des-
aparece.

O Sr. Candido de Oliveira — Desapa-
rece e fica a letra g. Deve se limitar
aos tribunais existentes.

O Sr. Presidente — Mas existem o
Tribunal de Contas, os Tribunais Elei-
torais e os Tribunais Militares creados
pela União. SÓ não existe ainda o Tri-
bunal. Administrativo.

O Sr. Miranda Valverde — Mas não
estamos creando tribunais militares.

O Sr. Presidente — Eu tinha posto
aqui? em minha emenda; mas a Comis-
são julgou que seria melhor deixar para
o capitulo referente á competencia.
acho que se devem tirar dos tribunais
Militares os crimes comuns, embora pra-
ticados por militares. Devemos deixar
a esses tribunais sômente os crimes de
carater propriamente militar; os que
só possam ser praticados por militares.
Mas não acho conveniente incluir.

O Sr. Pereira Braga — Ao contrario,
eu acho que devemos incluir essas qua-
tro na enumeração por que estão crea-
dos.

O Sr. Candido de Oliveira — Já estão
creados o Tribunal de Contas, os Tri-
bunais Militares e o Tribunal Eleitoral.

O Sr. Carlos Maximiliano — Mas
amanhã, pôde vir uma nova lei sobre
eleições e acabar com o Tribunal Elei-
toral. Si estiver nesta lei é obrigatorio.
Foi isso que eu quiz evitar.

O Sr. Presidente — Mas, então, de-
vemos dar outra redação dizendo: Po-
derão ser mantidos...

O Sr. Miranda Valverde — Pôde-se
enumerar. Depois éles serão mantidos
ou não.

O Sr. Carlos Maximiliano — Eu acho
que, se fixasse nesta lei, ficarão creados.

O Sr. Miranda Valverde — O tribunal
administrativo ainda não existe.

O Sr. Presidente — Existe o Tribu-
nal de Contas; nós apenas o reformamos.

O Sr. Miranda Valverde — Mas a ju-
risprudencia uniforme e unanime do
Supremo Tribunal é que o Tribunal de
Contas é apenas um Tribunal Adminis-
trativo, cujas sentenças são livremente
apreciadas pela Justiça Federa/ de pri-
meira instancia. Os nossos Juizes Fe-
derais têm anulado varias decisões e
sentenças do Tribuna/ de Contas.

O Sr. Presidente — No systema atual,
damos ao Tribunal de Contas funções
judicantes, como as de executar suas
proprias decisões.

O Sr. Miranda Valverde — Se os Mi-
nistros do Tribunal de Contas nem são
bachareis em direito, como inclui-lo no
Poder Judiciado!

O Sr. Carlos Maximitiano — Por isso
mesmo usei linguagem facultativa: "pó-
dem ser creados."

O Sr. presidente — Considero que al-
gumas de suas funções atuais são judi-
cantes. Si se trata do direito, do poder
de julgar, tem de ser um tribunal de
justiça. Os nossos Tribunais não alteram
as decisões sobre prestações de contas
proferidas pelo Tribunal de Contas.

O Sr. Miranda Valverde — Como não!
Ainda ha pouco tempo julgou casos im-
portantes.

O Sr. presidente — Os juizes alteram
resoluções do Tribunal de Contas pro-
feridas sobre questões de direito. Não
assim as de verificação de saldos.

O Sr. Miranda Valverde — A defeza
é ampla nos executivos!

O Sr. presidente — Mas não Ode
constar da apuração de saldos devedo-
res. Sobre a prestação de contas não
pôde o Tribunal Judiciado intervir, pois
não teem elementos para isso.

O Sr. Miranda Valverde — Nosso com-
panheiro, Dr. Octavio Kelly, tem julga-
io assim como enunciei; julgo se a dl-

vida está provada e se ha irregularida-
des no processo.

O Sr. presidente — Sim; mas se o
Tribunal de Contas diz que o alcance do
individuo é de tanto, comprovado pela
sua escrita, como o Supremo Tribuna/
pôde dizer que não é! Não é possivell

O Sr. Miranda Valverde — O Supre-
mo Tribunal considera sempre a decisão
do Tribunal de Contas como simplesmen-
te administrativa, tanto assim que abe
nega ás vezes execução. E' a realidade.
Tanto assim que os ministros do Tri-
bunal de Contas se queixam dos Juizes
Federais era seus relatorlos.

O Sr. 0e,tavio Kelly — Ha lei man-
dando executar as decisões do Tribunal
de Contas, mas !alaguem a cumpre. E'
a lei n. 2.211. Determina que os Juizes
Federais sejam os juizes executores do
Tribunal de Contas; no erntanto eles
consideram suas decisões apenas como
documentos de dividas.

O Sr. Miranda Valverde — Como os
do imposto predial ou quaisquer ou-
tros.

O Sr. presidente — Mas as senten-
ças do Tribunal de Contas são executa-
das.

O Sr. Miranda Valverde — Sob a fôr+
ma de ações executivas.

O Sr. presidente — Pois é isso!
O Sr. Miranda Valverde — Não como

sentença; mas como documento de di-
vida.

O Sr. Octavio Keily — Eu chamaria
a atenção para esta expressão; "por oum
tros juizes e tribunais que forem mea-
dos pela União ou pelos Estados".

O Sr. Carlos Maximiliano — Por isso
digo que ~em ser creados.

O Sr. Octavio Kelly — Porque estes
são essenciais e os outros supletórios.

O Sr. Pereira Braga — O inconveni-
ente é que os Estados ficam obrigados
a crear esses orgãos.

O Sr. presidente — Este dispositivo
resolve uma faculdade e não uma obri-
gação,

O Sr. Miranda Valverde — Podemos
incluir os Tribunais de Contas si et in
ouantunt. Mesmo porque pretendo de-
monstrar que isso é imprescindivel.
Já temos Juizes Federais exercendo de
fato atribuições de tribunais adminis-
trativos. O Sr. Dr. Octavio Kelly. exer-
ce de fato jurisdição de tribonais admi-
nistrativos.

O Sr. Carlos Maximillano — A minha
questão é esta: que uma parte, residen-
te em Porto Alegre, por exemplo, tenha
de vir ao Rio de Janeiro para acionar a
União.

O Sr. presidente — Então, acrescen-
ta-se a letra g:

"por outros juizes e tribunais que fo-
rem creados pela União ou pelos Ufa-
dos".

A duvida agora é quanto ao paragrafo
tinico. Com relação aos tribunais de
Contas, Militares e Eleitorais, está bem,
porque já existem. A duvida 6 quanto
aos Administrativos.

O Sr. Candido de Oliveira — A Co-
missão que o inclua se entende que deve
ser mantido.

O Sr. Carlos Maximiliano — Mas,
como é por outra lei, deve ser faculta-
tivo. Por isso, diga-se: apódem existir".

O Sr. Miranda Valverde — Não po-
demos mantér o Tribuna/ de Contas.
porque seus ministros não são formados
em direito, nem isso 6 requisito para a
nomeação deles.
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O Sr. Candido de Oliveira — É su-
primir - os tribunais • administrativos e
manter o restante do paragrafo.

O Sr. Presidente — Realmente os tri-
bunais administrativos já estão inclui-
dos na letra g. Ainda não estão creados.

O tiramos tambem o Tribunal de Con-
tas ?

O Sr. Miranda Valverde — Justo.
O Sr. Presidente — Então, como pa-

ragrafo deste artigo, diga-se:
"São mantidos os tribunais militares

e os tribunais eleitorais."
Porque o Tribunal de Contas, com a

feição que ideiamos, constitue unia or-
ganização muito diversa da atualmente
instituida, em que ele, embora com fun-
ções judicantes, como é o meu modo de
ver,- está incrustado na administração.

O Sr. Miranda Valverde — Esta Co-
missão por tres de seus membros, já
aprovou a creação dos tribunais admi-
nistrativos. Organizou-se um projeto
nesse sentido; de modo que seria con-
veniente, talvez, incluir-se desde já, si
et in (montam, para se harmonizar com
a lei feita, porque, do contrario, teremos
de remodelar tudo.

O Sr. Carlos Maximiliano — Si estes
.tres, pelo menos, já estão creados e ha
outro que lia possibilidade de ser
creado, fica condicionado.

O Sr. presidente — Quando começa-
mos estas reuniões declarei que tinha
procurado o Sr. ministro da Fazenda
para lhe perguntar qual a orientação do
Governo sobre aquele projeto e S. Ex.
me disse que seria executado.

O Sr. Miranda Valverde — Para não
retardarmos a discussão, deixemos em
aberto o assunto.

O Sr. Presidente — Então incluimos
a Côrte Suprema, os Tribunais de Cir-
cuito, as relações, os Tribunais Adminis-
trativos ?

O Sr. Miranda Valverde — Justo.
O Sr. Octavio Kelly — Não os Tribu-

nais de Contas.
O Sr. Miranda Valverde — Os Tri-

bunais de Contas, não! É essencial-
mente administrativo. O Tribunal Ad-
ministrativo faz parte do Poder Judi-
ciario da União. Ele não constitue um
tribunal da administração; é um tribu-
nal do Poder Judiciado, com atribui-
ções de julgar as questões de direito pú-
blico.

O Sr. Presidente — Então, temos de
incluir os Tribunais de Contas, porque a
feição que lhes demos no projeto é ju-
diciaria.

O Sr. Miranda Valverde — Não é ju-
diciaria 1

O Sr. Presidente — Corno não ? Pois
se executa suas proprias sentenças 1...

O Sr. Miranda Valverde — Todos os
nossos esforços foi para torna-lo não
judiciado e não o incorporarmos ao ju-
diciario; ernfini, torná-lo administrativo
e não judiciario.

O Sr. Pereira Braga — Si o Tribunal
de Contas deixa de ter atribuições de
decidir controversias de direito...

O Sr. Miranda Valverde — Absoluta-
mente ! Não decide nenhuma !

O Sr. Presidente — Como não decide?
V. Ex. está esquecido dos processos de
prsetação de contas 1

O Sr. Pereira Braga — ...deixa de
ser um tribunal, para ser uma Comis-
são.

O Sr. Octavio Kelly — O Tribunal
Administrativo fica sendo um Tribunal
judiciado e consultivo.

O Sr. Pereira Braga — Desde que
esse Tribunal não seja um departamen-
to da administração pública, é uai tri-
bunal.

O Sr. Miranda Valverde — Na Ale-
manha, na Austria e na Espanha, es-
ses tribunais pertencem ao poder ju-
diciario, porque julgam questões deDi-
reito público.

O Sr. Carlos Maximiliano — Eu pro-
ponho assim: "Podem existir institui-
dos por leis especiais dos Estados ou da
União".

Assim desaparece toda a dúvida. Aliás,
aqui só temos que fazer referencia.

() Sr. Miranda Valverde — Acho bôa
a idea.

o Sr. Carlos Maximiliano Nós
mesmos vamos forçar o governo a re-
formar os tribunais militares, tirando-
lhes atribuições.

O Sr. Miranda Valverde — E o Tri-
bunal de Contas.

O Sr. presidente — Acho que não
deve figurar o Tribunal de Contas.

O Sr. Miranda Valverde — Deve fi-
gurar entre os creados.

O Sr. presidente—Mas nós não te-
rnos que tratar da co_mpetencia do
Tribunal Administrativo, nerri do Tri-
bunal de Contas. Isso já está resolvido.

O Sr. Miranda Valverde — Mas va-
mos tirar muita cousa da competencia
dos demais tribunais.

O Sr. presidente — Fica então o ar-
tigo 10 redigido assim:

"Art. 1: — O Poder Judiciario da
Republica é exercido pelos seguintes
orgãos:

a — arte Suprema;
b — Tribunal de Circuito;
e — Relações;
d — Juizes de Direito;
f — Tribunais do juri;
g — e por outros juizes e- tribunais,

que forem creadas pela União ou pelos
Estados".

Agora a emenda do Sr. Candido de
Oliveira:

"Art. 2° — Aos Estados é facultado
organizar, corno entenderem, a sua jus-
tiça, respeitados os principios consti-
tucionais e as determinações desta lei".
Acho que o que figura no esboço como
§ 2° desaparece. Diz esse § 2°: "Não
é licito instituir tribunais de exepção".

Ha urna emenda, que vamos votar.
(Dirigindo-se ao Sr. Miranda Valver-
de). V. Ex. não redigiu sua emenda?

:0 Sr. Miranda Valverde — Ainda
não. Acho que esse assunto é exclusi-
vamente materia constitucional. A
Constilinção de todos os palses consa-
gra na Declaraeão de Direitos precei-
to igual ou semelhante. E parece que
esta lei, que estamos fazendo, é uma
lei ordinaria.

O Sr. Carlos Maximiliano Não..
Si esta lei fosse uma lei ordinaria, não
poderiamos impôr cousa alguma aos
Estados.

O Sr. Miranda Valverde — Nós es-
tamos fazendo uma lei na suposição de
que a futura Constituição consagre
seus principios cardiais. Mas não po-
demos pretender que a futura Consti-
tuirão reproduza seus termos.

O Sr. presidente — E' claro. E quem
sabe si o governo não faria melhor si
adotasse o nosso projeto, promulgando-
o e. a Constituição referendando-o.

O Sr. Octavio Kelly — Acho essa lei
muito detalhada par ser conztitucional.

O Sr. Carlos Maximiliano — Mas ha

nela muita coisa que é positivamente
constitucional.

O Sr. Miranda Valverde — Eu redigi-
ria assim:

"Ninguem será condenado senão pelo
processo e pela autoridade competente,
nos termos da lei anterior ao fato deli-
tuoso, ressalvadas, quanto ás leis pro-
cessuais, as disposições que não interes-
sarem substancialmente á defesa e á ga-
rantia das liberdades individuais."

Não encontrei redação semelhante em
lei nenhuma.

O Sr. Presidente — Na Alemanha e
na Austria !miguem pode ser substi-
traido á lei natural. E' a expressão de
que usam.

O Sr. Miranda Valverde — Eu vou
reproduzir a disposição da Constituição
do Imperio, art. 79, § 11, que determina
isso: "Ninguem será sentenciado senão
por autoridade .competente e em virtude
de lei anterior e na forma por ela pres-
crita."

Este preceito foi reproduzido literal-
mente na Constituição de 1891 e na Cons-
tituição da primeira Republica Portu-
guesa.

Eu direi, em seguida, porque não ado-
tei essa redação.

A Constituição argentina diz o se-
guinte:

"Nenhum habitante da Nação poderá
ser punido sem julgamento prévio, fun-
dado em lei anterior ao fato, nemn ser
julgado por Comissões Especiais, ou pri-
vado do juizo designado em lei anterior
ao fato da acusação".

Eu não adotei a redação nem da Cons-
tituição atual, nem da antiga, porque
nunca duvidei que o preceito da nossa
antiga Constituição, nem da vigente, im-
pedisse que algueni fosse processado por
outro juiz que não aquele designado pela
lei anterior ao fato criminoso. Porém,
Marnoco Souza, comentando disposição
semelhante da Constituição Portuguesa,
que reproduz literalmente a nossa, diz
que essa disposição não impede que o
individuo seja submetido a tribunal
creado por lei posterior ao fato crimi-
noso e mesmo por um tribunal de ex-
cepção, porque diz ele que essa expres-
são — por virtude de lei anterior, quer
dizer lei anterior ao fato criminoso e á
classificação do crime.

O Sr. Octavio Kelly —Mas a parte pro-
cessual completa a garantia do Direito.

O Sr. Carlos Maximiliano — Mas em
geral se entende que a lei processual se
aplica aos fatos anteriores.

Deve-se, portanto, pôr essa ressalva
no fim.

O Sr. presidente — E' bom deixar
bem claro, porque, em regra, as leis de
processo e competencia aplicam-se aos
casos pendentes. Retroagem a esse ab-
surdo.

O Sr. Miranda Valverde — V. Ex. deu
ainda hoje, parecer nesse sentido!

O Sr. presidente — E' exato; dei pa-
recer e tive que me ater ao texto da lei.
O governo atual publicou uma lei de que
consta um artigo assim:

"Os crimes praticados nas auditorias
de guerra, nos quarteis e nas reparti-
ces militares são da competencia do juizo
militar".

Que crimes?Está, claro que o não são os
crimes militares; porque esses já eram
da competencia do fôro militar e justi-
ficavam a existencia desse fôro.

Assim, agora, todos os crimes prati-
cados nesses legares vão para a justiça
militar.Si esta se encontrar diante de um
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•crime não definido pelo Codigo Penal da
Armada, tem que aPlicar o Codigo -Penal
:comum.

- O Sr. Carlos Maximiliano — Mas é ela
- quem julga.

O Sr. Oetavio Kelly- — João Bar-
talho acha que as leis processuais, 'em

- meteria penal,- completam as garantias.
O Sr. Miranda Valverde — Justamen-

:te.Mas pódem • tambem até privar o
individuo de defesa.

O Sr. presidente — Não seria me-
lhor dizer. tout court: "Não serão ad-
mitidos tribunais de exceção".

O Sr. Miranda Valverde — Isso não
seria bastante porque, um crime póde
ser politieo, sujeito ao jurl, com recta
o para o Supremo Tribunal Federal e

.uma lei posterior tirá-lo da competen-
eia do juri e impedir o recurso para
outro Tribunal. Isso é que nós quere,-
nios evitar.

O	 Presidente — O que se quer
io,pedir e o tribunal "ad-hoc".

O sr. Miranda Valverde — Pôde não
SP1 "J-tioc". Eu estou figurando um
.case. indivíduo 'pratica boje um
crime politico; emante-1 faz-se unia lei
especial que não é de exceção mas tira
esse crime da compeleficia ilu juri.

(1 Sr. presidente -- Nosso proposito
impedi r que se pOSSglif Crcar tribimais

áoidenrioses, especialmente para deter-
n •iinados casos.

O Si . Oct avio Kelly — Eu diria as-
siai: Não é licito instituir tribunais de
exer,ção.

O Sr. Calundu de Oliveira — Eu re-
digi nus seguintes termos:

"Não são admiti.los tribunais de 0=-
r:0. Ningueni , p4S de ser smmbtrafrl' a eu
juizo natural.'

“§ — As dispsiçG2s legais relativas
ao?, tribunais militares não inC'dem na

ai t• proibição.
. O Sr. Miranda Valverde — V. Ex.

r trrd, -izitt o art. lUb, da Constitinção
u,,•:1111, que no acho bastante garanti-

dora da liberdade individual.
o àr. proside+do A nova Consti-

tuiçãu Hespanbóla lambem rifíC, exclue
os tribunais militares em tempo de
Inteira. E isso é natural. E' a salvação
do Estado.

O Sr. Presidente: (dirigindo...se ao
Sr'. Ç(Olos 31u.riotiliono) — E V. Ex.
04-k tem nenhuma emenda a esse res-

'to opio .
O Sr. Carieis Maximiliano N-

inei proposto O sistema. MiS ou menos*
uPu ordenança alemã: "Ningue.m pôde
subtrair-te aos seus juizes comuns'.
- O Sr. Candi& de Oliveira Eu di-

go: "Não são permitidos os tribunais
de excHeção".

Ha uma parte da minha emenda que
eu suprimo; é esta: "Ninguem póde ser
subtraído ao seu juio legal".
. O Sr. Miranda Valverde — E' uma

disposição da Constituição alemã.
•O Sr. presidente — buouleto

cussão, em primeiro togar, esta 'dispo-
S ição:

"Não são admitidos os tribunais de
exceção."

o Sr. Candido de Oliveira propõe a
eup: ,essão desta disposição:

"Ningueni pôde ser subtraído ao seu
juizo.leeal."

A comissão aceita a supressão'?
O Sr. Miranda Valverde Vóto con.

tra. • Acho que unamos sacrificar a li-
berdade individual, garanti* pela Cons-
tituição, que ainda /mie mantém o Ui-
bunal do Juri. Iriamos tirar ao indivi-

duo que pratica um crime essa facul-
dade de defesa.

O 'Sr. presidente — Mas o Tribunal
do Juri será mantido.

O Sr. Firanda )ralverde Trata-se
de um tribunal liberal, que julga com a
opinião publica.

O Sr. Carlos Maximiliano •-- A co-
missão estabelece o juri, com recurso
obrigatorio para as relações; isso não
será alterado.

O Sr. Miranda Valverde — Mas se ti-
ra a competencia do juri...

O Sr. Carlos Maximiliano — Aqui fica
estabelecido que esses crimes pessoais,
de ferimentos, etc., são julgados pêlo
juri, com recurso para as Relações e re-
visão polo Supremo Tribunal, que po-
derá até conceder habeas-corpus. Isso
está estabelecido e não póde ser altera-
do pala Comissão.

O Sr. Miranda Valverde — A emenda
restringe aluis a liberdade individual do
que o proprio texto da Constituição
atual que determina:

"Ninguem será sentenciado, sinão pala
autoridade competente, em virtude da
lei anterior e na fórum • por ela regu-
lada."

• Nós vamos revogar a Constituição!
O Sr. Oetavio Kelly — O meu voto,

então, é no sentido de mantermos esse
dispositivo constitucional.

O Sr. Miranda Valverde — Devemos
manter. A disposição, tal como se acha
redigida, é draconiana. A minha dúvida
é esta: um individuo pratica qualquer
falta e é julgado pelo juri. Posterior-
mente vem uma lei creando um tribu-
nal especial, que, embora não sendo de
exceção, tenha a competencia de um
juri...

O Sr. Carlos Maximiliano — Nós da-
mos a competencia do juri e estabelece-
mos os recursos. Além disso, não admi-
timos alterações por parte dos Estados.

O Sr: Octavio Kelly — Podemos acres-
centar: "Não são admitidos tribunais de
exceção, nem a deslocação da competen-
eia do juiz, após á verificação da infra-
ção, para o processo e jiligamento do
culpado".

O Sr. Miranda Valverde — Não me'
agrada a palavra "deslocação". EU diria:
"alteração".

O Sr. Octavio Kelly — Acho que o
dispositivo deve ser assim redigido:
"Não será permitido tribunais de exce-
ção, nem será facultada a alteração da
competencia dos juizes, após a verifica-
ção da infração, para o processo e julga-
mento do culpado". Garantimos, assim,
perfeitamente, a situação dos acusados,
e evitamos que se crie uma lei para um
determinado caso.

O Sr. Miranda Valverde — Redigi o
meu artigo, aproximando.° muito da
Constituição argentina. Tambem pode-
riamos acrescentar: "e alteração subs-
tancial do processo".

O Sr. Candido de Oliveira — Aqui, á
perigoso. Vejamos a dificuldade: um
crime, por exemplo, foi praticado ha
tempos, mas sómente agora descoberto;
antigamente, havia um tribunal, mas
este desapareceu e sua competeneia foi
transferida para outro.

O Sr. Carlos Maximiliano — Nos cri-
mes politicos é onde pode verificar essa
hipotese. O dispositivo, porém, fala da
competencia do juri, com recurso para
os tribunais especiais. Isto é inaltera-.

vel, e, portanto, se afasta o perigo a que
V. Ex. se refere.

O Sr. Miranda Valverde — fo pro-
cede a hipotese formulada pêloSi'. Can-
dido de Oliveira, porque ninguem legis-
la para o impossivel; quando o tribunal
desaparece, é impossivel verificar-se
aquela hipotese. A lei procura proibir
que se tire a atribuição de um tribunal,
para dá-la a outro.

O Sr. Octavio Kelly — Como já se fez
aqui, em 1924, para o julgamento de cri-
mes políticos.

O Sr. Carlos Maximiliano — Em se
tratando de materia politica, vamos es-
tabelecer que os crimes são da empe-
tenda do juri, com recurso para o tri-
bunal.

, O Sr. Oetavio Kelly — Aqui já se ve-
rificou o seguinte fato: Crimes politi-
cos, da competencia do juri, depois de
praticados, passaram a ser julgados por
juizes singularesl

O Sr. Carlos Maximiliano — Mas não
permitamos mais isso; fixemos a com-
petencia inalteravel do juri.

O Sr. Miranda Valverde — E si uma
outra lei alterar, amanhã?

O Sr. Carlos Maximiliano — Éste dis-
positivo poderá ser fixado na futura
Constituição.

O Sr. Candido de Oliveira — Então,
devemos admiti-lo desde já.

O Sr. Carlos Maximiliano — FicÚa
estabelecido que os crimes politicos se-
rão da competencia do juri.

O Sr. presidente — Diz a emenda do
Sr. Candido de Oliveira:

"Não são admitidos os tribunais de
exceção. As disposições legais relativas
aos tribunais militares e conselhos de
guerra, não incidem na presente proibi-
ção."

Estou de acordo.
O Sr. Miranda Valverde — O meu

ponto de vista, é este:
"Ninguem será sentenciado, sinão péla

autoridade competente, em virtude de
lei anterior e na forma por ela regu-
lada."

O Sr. presidente — Mas isso estabe-
lece a imobilidade da lei.

O Sr. Miranda Valverde — V. Ex.
então está criticando o dispositivo cons-
titucional?

O Sr. presidente — Mas a lei anterior
a essa, é a lei rubstantiva — a lei penal.

O Sr. Miranda Valverde — Não para
os constitucionalistas argentinos, nem
para quaisquer outros. E para remover
interpretação, a meu ver, copie-se a des-
ses tratadistas portuguèses, foi que
acrescentei no final: "resalvadas quan.
to ás leis processuais, as disposições que
não entrem substancialmente na defesa
e nas garantias da liberdade individual".

O Sr. presidente — Isso é doutrina
pura. Estou de acérdo com o Sr. Can-
dido de Oliveira. Não podemos cogitar
de todas as hipoteses, uma só lei. As hi-
poteses terão que ser fatalmente supri-
das pela doutrina. Aqui, procuro indi-
car o caminho á doutrina.

O Sr. Pereira Braga — Adóto a orien-
tação dos principio doutrinarios se
cristalizarem em preceitos legais.

O Sr. presidente — Justamente; indi-
camos a diretiva.

O Sr. Octavio Kelly — A doutrina
vencedora tem de se consubstanciar em
lei.
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O Sr. Candido de Oliveira — Depois,
os tribunais e jurisconsultos, desenvol-
vem.

O Sr, Pereira Braga — Mórmente pela
nossa Çonstituição, que não obriga a fa-
zer, nem a deixar de fazer sinão aquilo
que está estabelecido em lei.

O Sr. Octavio Kelly — Não num país
de volubilidade legislativa sem par.

O Sr. presidente — Isso não evita.
Basta que o poder competente faça a lei,
para que conforme disse o Sr. Carlos
Maximiliano, nos casos futuros, todos
incidam nela.

O Sr. Miranda Valverde — A Consti-
tuição do Imperio, no art. 179, § 17, di-
zia:

"A' exceção das causas que, por sua
natureza, pertençam a juizes particula-
res. na conformidade das leis, não ha-
verá .foro privilegiado, nem comissões
especiais nas causas eiveis ou crimes."

De modo que já proibia os tribunais
de exceção.

O Sr. Carlos Maximiliano — No en-
tender do Sr. Candido de Oliveira, não
ha tribunais de exceção, mas sómente
tribunais comuns.

O Sr. Miranda Valverde — E acho
que é bastante. Pôde-se deslocar a com-
petencia de um juiz para outro.

O Sr. presidente — O unico receio
que se póssa ter, é em relação aos cri-
mes politicos. Mas desde que se estabe-
leça a competencia fixa e determinada
do jurf, desaparece essa preocupação.

O Sr. Carlos Maximiliano — Decla-
rou-se aqui que ficára combinada colo-
car-se isso na competencia

O Sr. Candido de Oliveira — Sr. pre-
sidente, segundo a proposta do nosso
Ilustre colega, Sr. Carlos Maximiliano.
os crimes paliticos serão da eompeten-
eia do jurf.

O Sr. Carlos Maximiliano — Forçosa-
mente. E isso deverá constar da COUSILI-
tuição.

O Sr. Candido de Oliveira — Sim.
E isso conotará da Constituição. Nos
casos de crimes politicos, se verificar,
realmente, essa deslocação de competen-
eia. Mas desde que a Constituição deter-
mine que são da competencia do juri, não
haverá necessidade de outra disposi-
ção.

O Sr, Miranda Valverde — Em ne-
nhuma constituição vi definir-se o cri-
me polititco. E o eriterio, em relação
ao crime, é essencialmente evoluttivo.

O Sr. Octavio Kelly — E doutrinado.
O Sr. presidente — Em São Paulo,

os crimes de roubo, que eram anterior-
mente, da competencia do juri, passa-
ram depois apra a do Juiz de Direito.
Os acusados interpuzeram "habeas-cor-
pus" para o Supremo Tribunal, alegan-
do que deviam ser julgados pelo juri
e não pelo Juiz de Direito. Pois não vi
nenhum deles provido; o Supremo Tri-
bunal manteve a competencia do Juiz de
Direito. Ai está a deslocação da com-
petencia.

O Sr. Miranda Valverde — Pôde ser
bom para certos crimes; mas não pode-
mos prever até onde isso chegará.

O Sr. presidente — Vou submeter á
votação a emenda do Sr. Candido
Oliveira.

(Votam a favor, os Srs. Carlos Ma-
ximiliano e Octavio Kelly).

O Sr. Pereira Braga — Votarei por
uma conciliação dos fundamentos da di-
vergencia dos dois colegas. Porque, se

inquestionavelmente, tem procedencia a
observação do Sr. Miranda Valverde, a
hipotese apresentada pelo Sr. Candido
de Oliveira não é impossivel. Pode-se
dar o caso de, cometido o crime, termos
de restaurar um tribunal já extinto
para julgar.

O Sr. presidente — Mas, a lei não
pôde ser assim entendida.

O Sr. Candido de Oliveira— Ai não
se poderia aplicar a lei, porque não se
pôde restaurar um tribunal, que já desa-
pareceu.

O Sr. presidente — Perfeitamente,
não pôde ser. Mas si esse Tribunal não
existe o acusado vae para a rua?

O Sr. Miranda Valverde — Neste ca-
so, não existindo o tribunal, muito bern.
Mas desde que o tribunal exista, será
prefe.rivel submeter o indivicluo ao tri-
bunal da ocasião em que foi praticado u
crime.

O Sr. presidente — Qual a formula
que V. Ex. propõe, Sr. Pereira Braga?

O Sr. Pereira Braga — Nada propo-
nho. Trata-se de meteria de muita re-
flexão, e não posso improvisar.

O Sr. presidente — Voto pela emenda
do Sr. Candido de Oliveira, Acho que
ela abrange perfeitamente a hipotese.
desde que se atenda á explicação do
Sr. Carlos Maximiliano, na qual S. Ex.
fixa a cornpetencia do juri para o julga-
mento dos crimes politicos.

O Sr. Miranda Valverde — Então, nos-
sa Constituição torna-se um Codigo Pe-
nal.

O Sr. presidente — Pois, ela não diz
hoje "compete á justiça federal"....
Tambem se pode dizer "compete w.)
juri"...

O Sr. Carlos Maximiliano — Tarnbem
não acho mal que diga. Em todo o mun-
do não ha constituição tão minuciosa
como a nossa quanto a competencia.

O Sr. Miranda Valverde — Eu sou
vencido e vou fundamentar meu voto.
Trarei na proxima sessão.

O Sr. presidente — Temos agora o ar-
tigo 2°. que passa a ser o artigo 4°:

"A Corte Suprema terá Ode ria cidade
do Rio de Janeiro e jurisdição em todo
o territorio do Brasil".

O Se. Candido de Oliveira — Eu li-
nha redigido assim:

"A Córte Suprema tem séde na Capi-
tal Federal e jurisdição em todo o Ter-
ritorio nacional".

O Sr. presidente — Pôde ser assim.
Estou de inteiro acÔrdo com esta re-
dação.

Tomando os votos, é aceita a vedaçõ,•
do Sr. Condido de Oliveira.

O Sr. presidente — Temos agora a
composição,

Art. 5° — "Compõe-se de vinte e um
membros, com a denominava ° de mi-
nistros, nomeados pelo Presidente da
Republica dentre os jurisconsultos bra-
sileiros de mais de trinta e cinco anos
de idade, notavel saber e excelente repu-
tação."

A minha emenda é assim:
"Compor-se-ha de dezeseis membros,

com a denominação de ministros, no-
meados pelo Presidente da Republica,
dente os juizes das Relações e Tribu-
nais de Circuito e Jurisconsultos brasi-
leiros natos, desde que sejam maiores
de 3.5 anos de idade e se recomendem
por notável saber e excelente reputa-
ção."

O acrescentei mais: Penso que será
necessario o numero nreferido Pele es-

boço, 'se prevalecer a idéa, que parece
dominante, de retirar á "Côrte Supre-
ma" o carater de Tribunal de segunda
instancia e de prescrever o seu funcio-
namento em Gamaras.

Não vejo razão para restringir a es-
colha dos ministros aos jurisconsultos.
recusando-se, assim, o ingresso dos ma-
gistrados que indico, nas condições re-
feridas."

A expressão "jurisconsultos" deve ser
substituida pela expressão "jurista",
porque esta abrange tanto um como
outro ao passo que jurisconsultos, na
acepção vulgar, são os advogados.

O Sr. Pereira Braga — Sr. presiden-
te, eu trazia uma observação nesse sen-
tido Parece que a emenda de V. Ex.
exclue os juizes de primeira instancia.
A emenda diz: "... nomeados pelo Pre-
sidente da Republica, dentre os juizps
das Relações e Tribunais de Circuito:"
Parece que exclue os juizes de primeira
instancia.

O Sr. presidente — Sim, porque esses
São só juizes locais.

O Sr. Pereira Braga — Mas podem
já ser notaveis juristas.

O Sr. presidente — Eu estabeleci de-
zeseis, porque minha idéa era dividir
em tres ninaras de cinco membros ou
em duas ~aras._

O Sr. Octavio Kelly — Eu voto por
16- membros divididos em duas Gama-
ras. Si forem tres Gamaras, eu voto
por vinte e dois.

O Si'. Candido de Oliveira — Minha
emenda sugere a creação de tres ea-
niaras.

O Sr. presidente — Eu proponho duascamaras de 7 membros, o presidente',i
o procurador geral, Acho suficientv.
isso.

O Sr. Pereira Braga — Sr. p residen-
te, desejaria que se consignasse um voo
contrario á divisão em ~siaras.

O Carlos Maximiliano — Eu voto,
favor de 16, si passar a divisão em duas
camaras. Si forem mais de duas, acho
pouco.

0 , Sr. presidente — En t ão vamos fi-
xar em duas.

O Sr. Pereira Braga — Quanto me-
nos menor. Ainda 'assim, dividido em
Camaras, acho dezeseis demais, porque
o trabalho do Supremo Tribun q l vai ser
muito diminu ido. Todas as apelações
ficam em baixo. Assim tambem os agra-
vos. Só vem os embargos.

O Sr. Carlos Maximiliano Não é
demais, O Tribunal tem muito traba-
lho. Só habear-corpus alguns ha que
são discutidos dias e dias.

O Sr. presidente — E vamos dilatar
o recurso extraordinario.

O Sr. Octavio Kelly — O que hasta
,nara dar ao Supremo Tribunal um tra-
balho extraordinario. E' a creação
uma terceira instancia em todas as cau-
sas estaduais.

O Sr. Miranda Valverde — Mas con-
tra meu vooto.

O Sr. presidente — Vou tomar osvotos.
(Tomados os votos, foi aprovado o ar-

tigo 5°, com a seguinte redação:
"Compõe-se de 16 membros com a der

nominação de Ministros, nomeados pelo
Presidente da Republica. dentre os ju-
ristas, brasileiros natos."

O Sr. Miranda Valverde — Eu votarei
contra a expressão "brasileiros natos".
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Pois se ate os senadores pódena não o
-seri

O Sr. Carlos Maximiliano — Não é
a mesma cousa. Para o Legislativo se
pôde eleger um alemão e um francês_

O Sr. Octavio Kelly — Deve-se acres-
centar: "no goso dos direitos civis e
politicos"'

O Sr. Presidente — Tombem penso
assim.

O Sr. Octavio Kelly — Tenho ainda
outra emenda: "e que não tenha exer-
cido cargo eletivo ha mais de cinco anos".

Os Srs. Presidente, Condido de 011-
•veira, Carlos Maximiliano e Miranda Val-
verde. Voto contra.
• O Sr. Presidente — Então fica assim:
"brasileiros natos, de mais de 35 anos
de idade, no goso dos direitos civis e
politicos, no Lavei saber e excelente
reputação".'

O aprovado o artigo, com as restrições
dos Srs. Miranda Valverde, Octavio Kelly
e Candido de Oliveira.

O Sr. Presidente — Paragrafo mije();
A investidura, embora feita nas férias
parlamentares, prevalece a titulo provi-
sono; porém, fica sem efeito, não se torna

•efetiva, desde que a Assauabléa Nacional
lhe nega aprovação.

O Sr. Candido de Oliveira — Tenho
urna emenda, cuja redação me parece
mais acertada:

"Os nomeados, no intervalo das sessões
legislativas, servirão até que o Parla-
mento se pronuncie sóbre a nomeação,
que. não sendo aprovada, ficará sem
efeito."

O Sr. Carlos Maximiliano — Eu voto
para que o seja mesmo fóra das férias.
Ás vezes faz-se a nomeação e fica o
nomeado em suspenso, aguardando que
o Congresso tome conhecimento do fato;
e êste, por maldade ou outro motivo
qualquer, não se manifesta. É conve-
niente que, enquanto isso, o juiz vá
funcionando. Cumpre generalisar a me-
dida.

O r. Candido de Oliveira --- Mas isso
só ocorre no intervalo das sessões legis-
lativas.

O Sr. Carlos Maximiliano — Mesmo
durante as sessões, o nomeado deve ser
provisoriamente Juiz. Se a medida póde
ser para um caso, deve ser para o outro
tambem.

O Sr. Candido de Oliveira — Eu digo
que "servirão até que o Congresso se
pronuncie".

O Sr. Carlos Maximiliano — E eu acho
.que deve ser sempre, e não somente nas
férias parlamentares.

O Sr. Pereira Braga — Em vez de
investidura provisoria dos Ministros du-
rante as férias parlamentsfres, ficando
êles sujeitos aos vexames de uma desa-
provação, seria preferivel corno tombem
entende o professor Candido de Oliveira
que se convocasse um substituto, mesmo
que a vaga se desse durante o penedo
legislativo. Aliás, julgo uma superfeta-
ção o benep/acito do Póder Legislativo.

O Sr. Presidente — Tambein penso
que a aprovação do Poder Legislativo não
é necessaria.

O Sr. Carlos Maximitiano ‘1) fato
do POder Legislativo intervir sempre dá
tempo para as criticas.

O Sr. Miranda Valverde — Sou muito
pelo sistema dos contrapesos.

O .Sr. Carlos Maximiliano — Creio
mesmo que foi o Senado quem salvou
a nomeação de um médico. E até firmou
doutrina com o sei vete. danrin famnn
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á critica enquanto não homologava a no-
meação.

O r. Candido de Oliveira — Estou de
acórdo com o Sr. Carlor

O Sr. Octavio Kelly — Eu prefiro a
aprovação pelo proprio tribunal.

O Sr. Carlos Maximiliano — Nã'o é
possivel. O ministro vota contra a en-
trada dele e se ele entra, já está preve-
nido contra esse colega •.

O Sr. Pereira Braga — Mas a votação
pode ser secreta.

O Sr. Carlos Maximiliano — Não ha
segredos neste belo pais.

O Sr. Miranda Valverde — Isso é tra-
dicional em todos os sistemas federa-
tivos.

O Sr. presidente — Isso dá margem
a que a politica intervenha.

O Sr. Carlos Maximiliano — Foram
justamente as criticas feitas na ocasião
das nomeações que acabaram com as no-
meações de chefe de policia e fizeram
com que recaissern em pessoas que re-
sistissem á critica.

O Sr. presidente — Estou de acordo
em que a aprovação seja fe,ita pelo Su-
premo Tribunal e retirada do Legisla-
tivo.

O Sr. Miranda Valverde — E' preciso
harmonizar os poderes com esse siste-
ma de contrapeeos.

O Sr. presidente — Então, fica redi-
gido por esta forma: "A investidura,
embora feita nas ferias parlamentares,
preValece a titulo provisorio, tornando-
se sem efeito se a Asserribléa Nacional
lhe negar aprovação.'

Somos vencidos eu e o doutor Pereira
Braga, no particular da aprovação pela
Assembléa Legislativa.

O Sr. Octavio Kelly — Eu Lambem.
O Sr. presidente — São tres votas

contra tres.
O Sr. Candido de Oliveira — Então a

corrente de V. Ex. é vencedora.
O Sr. presidente — Não, porque, de-

seinpatando. recrumn R nninião que re-
presenta a tradição e está mais de acor-
do com o sisteil... iederaitvo.

O Sr. Otavio Kelly — Eu, se pudesse
tornaria o Judjoiario mais independente
possivel dos outros poderes.

O Sr. Miranda Valverde — Mas não
pode ser assim.

O Sr. Octavio Kelly — Até agora só
tem havido nau poder na Republica: o
Executivo.

O Sr. _Candido de Oliveira — E a
questão de não funcionar o nomeado
emquanto o Senado não se pronunciar ?

O Sr. Carlos Maximiliano — Eu man-
tenho o texto.

•0 Sr. Octavio Kelly — Voto com o
senhor Pereira Braga. Não sujeito o no-
meado aos . vexames de uma desaprova-
ção.

O Sr. Pereira Braga — O Tribunal não
funcionara desfaláado, porque o substi-
tuto é convocado. Não ha urgencia no
provimento Mirantes as férias.

Se são convocados em virtude de ou-
tras razões, porque não por essa, que
acontece de raro em raro?

O Sr. Miranda 'Valveerdie — Essas
substituições prejudicam a Justiça. Os
substitutos, durante esse tempo todo,
são tirados dos tribunais de circuito.

Quantas causas não teriam que bai-
xar!

Estou de aCórdo corri o Sr. Carlos
M.A Ti miliano.

Setenibro de 1932 17005

O Sr. Octavio Kelly — No dia em que
vier a desaprovação é um vexame para
o nomeado 1

O Sr. Carlos Maximiklapo — Ele sabe
e pede demissão.

O Sr. Octavio Kelly — O Sr. ministro
que serve provisoriamente tem pouca
autoridade.	 •

O Sr. Miranda Valcerde — E o sub-
titulo quando ClonVexadol ta~rn te-
ria 1

O Sr. Octavio Kelly — Imagine-se
que grandes politicos do Congresso te-
nham questões no Tribunal que depen-
dam do voto desse juiz 1...

O Sr. presidente — Mas, se pode fun-
cionar nas férias, porque não pode fóra
delas ?

O Sr. Pereira Braga. — Para mim,
nem nas férias.

O Sr. presidente — Atualmente, o sis-
tema é que pode flincionar nas ferias,
embora ainda não tenha sido aprovada
sua nomeação.

O Sr. Octavio Kelly — Estou de acórdo
com o Sr. Pereira Braga no sentido
não permitir o funcionamento do novo
ministro antes de aprovada sua nomea-
ção pelo Congresso.

Torna-se o ministro com muito mais
autoridade que o juiz provisorio, na de-
pendencia do Congresso.

O Sr. Carlos Maxirniliano — Suponha
que o Congresso não toma conhecimento
dessa nomeação e 4eva anos inteiros para
se manifestar!...

O Sr. Miranda Valverde — Esse siste-
ma está em vigor ha quarenta anos e
não deu maus resultados. Si não tem
trazido inconvenientes, por que alterá-lo?

O Sr. presidente — Vou tomar os
votos.

(Votam contra o texto do projeto os
Srs. Octavio Kelly e Pereira Braga.)

Foi aprovado.
O Sr. presidente — "Art. 4°, que passa

a ser 6° — "A Corte Suprema divide-se
em três (agora já são duas) ~aras:
tem um presidente e dois vice-presiden-
tes, investidos do cargo na última sessão
anterior ás férias forenses pelo prazo
de dois anos, e automaticamente, segundo
a ordem de antiguidade ao cargo de mi- -
nistro."

Este provimento automatico deve ser
posto a votos. Atualmente é diferente.

O Sr. Octavio Kelly — Está bem assim.
O Sr. presidente — E' meu pensamento

antigo. Os cargos de presidente e vice-
presidente do Supremo Tribunal, se cons-
tituem trabalho ou honraria, devem caber
a todos e não a um só.

O Sr. Carlos Maximiliano — Perfeita-
mente. Assim vai caber a todos.

O Sr. presidente — Proiba-se a re-
eleição, como na Uris de Apelação do
Distrito.

O Sr. Miranda Valverde — Atualmente,
só pôde ser reeleito uma vez.

O Sr. presidente — Anteriormente, não
podia ser.	 •

Então, fica assim redigido o artigo:
"Art. 6.°•Córte Suprema divide-se

em duas Cumarus; tem um presidente e
dois vice-presidentes...", q mais como
está."

(Submetido a votos, é aprovado o ar-
tigo 60.)

O Sr. presidente — O § 1° do esbôço
está assim redigido:

"Para as primeiras investiduras, e se-
guintes, o membro mais antigo da arte
será o presidente, e o imediato, vice-
presidente. Si os mais antigos já servem
nos cargos referidos, continuarão no exer-
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cicio dos mesmos até se completar o
prazo para o qual foram eleitos, come-
çando. em seguida, a substituição auto-
mat ica."

Visa manter os direitos adquiridos.
O Sr. Dr. Octavio Kelly apresentou a

seguinte emenda:
-Ao art. 4° — Substitua-se: Os mem-

bros da Côrte Suprema elegerão dentre
si um presidente e dois vice-presidentes,
funcionando cada um destes na respecti-

N. a Camara e aquela perante o Tribunal
pleno e nas relações com os demais
puderes. O mandato será por três anos,
permitida a reeleição".

•Submetido a votos, é aprovado o § I.°
do esboço, vencido o Dr. Octavio Kelly.

O Sr. presidente — O § 2° do esbo-
ço diz: "Cada caanigra consta de sois
membros julgadores, além do presidente
respectivo".

"A primeira camara e as camaras
reunidas são presididas pelo presiden-
te da Gôrte, ao qual Lambem incumbe
superintender ao seriço administrati-
vo do tribunal, as outras duas, pelo vi-
ce-presidente, e, nas suas faltas ou im-
pedimentos, pelo ministro mais antigo.
Por sua vez, o vice-presidente substi-
túe o presidente, nas suas faltas e im-
pedimentos".

De acôrdo com a votação dos arti-
gos 30 e 4 0 do esboço, a primeira par-
te deste paragrafo tem que ser modifi-
cada.

Acho que deve ficar assim redigi-
da:

"Cada remara eonstard de sete mem-
bros julgadores".

O Sr. Candido de Oliveira — À pri-
meira camara será presidida pelo pri-
meiro vice-presidente e a segunda pelo
segundo vice-presidente.

O Sr. Octavio Kelly — O primeiro
vice-presidente, por sua vez, substitúe
o presidente da Côrte.

O Sr. presidente — Então, digamos
assim:

"As camaras reunidas são presididas
pelo presidente da Corte, ao qual Lam-
bem incumbe superintender ao serviço
administrativo do Tribunal, as outras
duas, respectivamente Nlo primeiro e
segundo vice-presidentes'.

Submetido a votos, é aprovado o § 2°
com a seguinte redação:

"Cada camara constará de sete mem-
bros julgadores.

As camaras ireunidas são presididas
pelo presidente da COrte, ao qual iam-
bem incumbe superintender ao serviço
administrativo do tribunal, as outras
duas, respectivamente pelo 10 e 2° vi-
ce-presidentes".

"O Sr. presidente — O § 3° do es-
boço, diz:

"O procurador geral da Republica é
membro efetivo da Cõrte Suprema".

Eu tinha apresentado emenda a este
paragrafo, mas a comissão objetou, com
razão, que éla devia figurar em par-
te que trata do Ministerio Publico.

Submetido a votos, é aprovado o § 3r.
O Sr. Pereira Braga — Sr. presi-

dente, desejo que fique consignado que
voto contra o § 3°, porque não queria
que ele, o procurador, fizesse parte do
Tribunal.

O Sr. presidente — O Sr. Pereira
Braga é vencido nesta parte.

O art. 5° do esboço, que passa a ser
O 7°, diz:

"Cada Camara e as camaras reunidas
funcionam com a maioria absoluta dos

seus membros, tomadas as deliberações
por maioria dos presentes".

Paragrafo unico — Só em =aras
reunidas e pelo voto da maioria abso-
luta dos membros da Corte Suprema,
se declara inconstitucional um ato do
Poder Executivo ou do Legislativo Fe-
derais".

Eu tenho uma • emenda; que diz as-
sim:

"As ninaras funcionarão com a maio-
ria absoluta de seus membros, sendo
tomadas as suas deliberações pela maio-
ria absoluta dos presentes".

Apenas não repito remara e minaras
reunidas.

"A inconstitucionalidade das leis e de..
eretos somente poderá ser d'eclaradit em
Gamaras Reunidas e pelo voto da maio-
ria absoluta dos seus membros".

O Sr. Candido de Oliveira — E eu
apresentei tambem a seguinte emenda:

"Quando as Guinaras ou o Cons,eltri
deixarem de aplicar, nos casos sumetidos
a suas decisões, quaisquer leis, regula-
mentos, tratados federais ou átus das au-
toridades administrativas da União ou
dos Estados, com o fllIttlaIneDIO de serem
inconstitucionais, recorrerão dessas de-
cisões para as Gamaras Reunidas, afim
de que as confirmem ou revoguem, pela
maioria absoluta dos seus membros."

O Sr. Miranda Valverde — Recorrem
ex-o([ido.

O Sr. Candido de Oli n eira — Isso se
resolverá quando se tratar da competen-
eia das Cantaras Reunidas.

O Sr. Carlos Maximiliano — Não é
questão só de competencia. A emenda
de V. Ex. não exclue a outra providencia
do número de votos que são necessarios.

O Sr. Candido de Oliveira — Eu dei-
xaria isso para o capitulo da — compe-
tencia das Gamaras Reunidas. Estou de
acôrdo com a idéa.

A emenda do Sr. presidente não colide
com a minha.

O Sr. Carlos Maximiliano — A emenda
de V. Ex. póde ser inserida entre o ar-
tigo e o paragrafo.

O Sr. Pereira Braga — Esses proces-
sos que ventilam a questão da inconsti-
tucionalidade vêem ao Supremo Tribunal
em gráu de embargos. Ora, si vão ser
julgados por camaras em gráu de em-
bargos, nós vamos duplicar as decisões
do Supremo Tribunal.

O Sr. Miranda Valverde — E' materia
da competencia das Gamaras.

O Sr. Presidente — Mas as Gamaras
não julgam.

O Sr. Candido de Olieira — Elas, de-
clarando inconstitucional um áto, recor-
rem.

O Sr. Miranda Valverde — Como o
projeto foi redigido, não haveria questão
nenhuma que fosse julgada pelas Ca-
maras.

O Sr. Presidente — A Camara é que
vê si ha ou não essa questão. Havendo,
recorre.

O Sr. Carlos Maximiliano — Para jul-
gar a inconstitucionalidade é que é pre-
ciso haver Gamaras Reunidas.

O Sr. Miranda Valverde — Então vai
parar o julgamento no meio Si acha que
é inconstitucional suspende o julgamen-
mento ?

O Sr. Carlos Maximiliano—Si ela acha
que é inconstitucional sóbe ás Gamaras
Reunidas.

O Sr. Miranda Valverde -- Mas não
se póde cortar o julgamento

O Sr. Presidente — Quando a Camara
decidir por essa forma, entendendo que
é inconstitucional, julga e recorre ex-
officio.

O Sr. Pereira Braga — Assim todas
as questões vão ser julgadas duas vezes.

O Sr. Presidente — Neste caso, vamos
adotar um corretivo para isso.

Uma vez que seja vencedora a idéa
Conselho Supremo, pode, si a Camara
entender que é inconstitucional, não
sendo, haver reclamação para o Con-
selho.

O Sr. Miranda Valverde — Parece que
o Dr. C‘andido de Oliveira focaliza
questão de modo muito habil.

Submetido o feito ao julgamento de
unia das Gamaras, esta decide constitu-
cional ou não essa lei. Si constitucional
está tudo acabado. Si julga inconstitu-
cional é que recorre. Ela julga como o
juiz federal em primeira instancia. Julg4
mais recorre cx-officio.

O Sr. Presidente — Vamos proceder
á votação.

(Tomados os votos, é aceita a emenda.
do Sr. Presidente, substitutiva do ar-
tigo 5°, que passa a ser o 7°, assim re-
digida):

"As Cama ras funcionarão com a maio-
ria de seus .membros, sendo tomadas as
suas deliberações pela maioria absoluta
dos presentes."

Submetido á votos o tá 1° é aprovada
a emenda substitutiva do Sr. elidido de
Oliveira assim redigida:

"uando as Gamaras ou Conselho dei-
xarem de aplicar, nos casos submetidos
as suas decisões, quaisquer leis, regula-
mentos, tratados federais ou atos das
autoridades administrativas ou dos Esta-
dos, com o fundamento de serem incons-
titucionais, recorrerão dessas decisões
para as Gamaras Reunidas, afim de que
as confirmem ou revoguem pela maio-
ria absoluta de seus membros."

O Sr. Candido de Oliveira — Tambem
propuz, Sr. Presidente, a creação
Conselho Supremo, e isso não foi dis-
cutido.

O Sr. Presidente — Na proxima reu-
nião, começaremos por essa proposta e
seguiremos do art. 6 0, em diante.

Levanta-se a sessão ás 18 horas e 15
minutos.

SUGESTÕES DO DR. CANDIDO DE OLIVEIRA
FILHO

Foram assiro traçadas. por n ozes au-
torizadas desta comissão, as linhas rro:s s-
tras do edifício cia justiça nacional:

1 — A jurisdição federal passará a ser
exercida, na primeira instancia, pelos
pretores e pelos juizes de direito dos
Estados, do Distrito Federal e do Terri-
tório do Acre,. e, na segunda instancia,
pelos tribunais regionais a st3reni crea-
dos e pela Corte Suprema.

2 — Eleva-se a cinco o numero de
pretores e de juizes de direito dos feitos
da Faznda no Distrito Federal, afim de
que póssam dar vasão ao serviço da jus-
tiça federal na primeira instancia, au-
mento que tambem ocorrerá nos grandes
Estados.

3 — Das decisões dos juizes de direito
nos Estados, nas causas de natureza fe-
deral, haverá recurso, para os tribunais
regionais.

4 — Os embargos opostos ás decisões
dos tribunais regionais serão decididos
pela CC-rte Suprema (embargos reme-
tidos).
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5 — 08 tribunais regionais, obede-
cendo ao critério geográfico já traçado,
irarão jurisdição superior em varios Es-
tados.

Confesso que cheguei a aderir a essa
fórmula conciliadora, como sendo a que
mais se aproximava de meu grande ideal
da unidade da magistratura e do direito,
unidade que muito contribuiu para a
bôa administração da justiça no império
do Brasil.

Mas o estudo mais aprofundado de
, nossos problemas juridicos e o amor á
°lenda e á verdade, sem o qual não se-
riamos dignos da missão, que nos foi
confiada, levam-me a penitenciar-ma e a
proclamar que sou radicalmente con-
trário á mencionada construção, pelos
motivos que, data venia, passo a expen-
der.
Complexidade da nova organização ju-

diciaria
Com a atribuição conferida aos juizes

estaduais — pretores e juizes de di-
reito — para processarem e julgarem,
na primeira instancia, as causas de na-
tureza federal. complica-se a organização
judiciaria, e não se dá um passo á frente,
nem para a unidade do direito, nem para
a unidade da magistratura.

Em vez da atual dualidade da magia-
1ratura federal, juizes secionais, na pri-
meira instancia. o Supremo Tribunal Fe-
deral, na segunda, teremos nada menos
de cinco magistraturas diferentes, mais
eompléxas na sua constituição — a du-
ela magistratura estadual, paga pelos
Vetados, e a triplica magistratura fe-
g*erel. estipendiado. pela União.

De fáto: as causas federais, sentencia-
das, na primeira instanca, ora pelas Pre-
tores. ora pelos juizes de direito, serão,
ita segunda instanaia, decididas por tres
tribunais diferentes, dois tribunais de

• circuito e a Côrte Suprema; e as outras
causas, não federais, continuarão, como
bofe, a serem processadas pelos juizes e
tribunais dos Estados.

E'. em síntese, o mesmo sistema de
justiças paralelas, com a agravante de
cue a jurisdição federal, quer na pri-
meira, quer na segunda instancia, é de-
legada a uma dupla jurisdição, o que
vem quebrar a harmonia do sistema e
torná-lo mais compléxo do que o exis-
tente. Em vez da magistratura simples
ria primeira instancia, a dos atuais juizes
federais, teremos uma magistratura
inixta, a estadual-federal, exercida pelos
preferes e juizes de direito das capitais
dos Estados; na instancia de recurso, trés
tribunais colegiadoe, em vez de um.

Quanto aos resultados a serem colhi-
dos, continuará o statu quo: a ultima pa-
lavra, nas causas de natureza federal.
será proferida pelo Supremo Tribunal
Federal e. nas de natureza diversa, pe-
las Relações, salvo os casos de recurso
extraordinario.

Não ha duvida que, fascinados pelo
ideal da unidade da organização da ma-

- gistratura, sem quebra da chamada au-
1 onomia dos Estados, abandonamos o sis-
tema dualistico e caminhamos, sem per-
ceber, para o labirinto da pluralidade e
fragmentação do Poder Judiciaria.

O que vale é que ainda é tempo de
recuar.
Jurisdição federal exercida pelos preto-

res e juizes de direito dos Estados
Todos que se decidam ao estudo do

direito constitucional estão a par do fra-

casso das magistraturas organizadas pe-
loa Estados, unidades do regimen fe-
derativo, seja isto na grande Republica
da America do Norte, na Argentina ou
no Brasil.

"Quando se ouvem os pomposos elo-
gios á magistratura norte-americana, diz
Claudio Jannet (Les États-Unis Contem-
porains, I, p. 160), deve-se examinar a
que época Ales se referem e fazer dis-
tinção entre os magistrados federais e
os dos Estados". Segundo testemunho de
varias escritores, foi o desprestigio da
magistratura estadual norte-americana
que deu origem á chamada "lei de
Lynch" e á creação das "comissões de
vigilancia", destinadas a suprir a deli-
ciencia dessa magistratura.

Ainda ultimamente, só a justiça fe-
deral, a pretexto de que o bandido Al
Capone havia sonegado impostos sobre
a renda, é que conseguiu aprisioná-lo e
condená-lo.

Na Republica Argentina, José Nicolás
Matienzo — professor da Universidade
de La Plata, ex-juiz do crime, juiz do ei-
vai, vogal da Camara de Apelação, mem-
bro da Côrte Suprema da Provincia de
Buenos Aires, procurador geral da na-
ção e membro da comissão organizadora
do Codigo Penal Argentino, da qual tam-
bem fazia parte Rivarola — nas suas
"Lecciones de Derecho Constitucional",
salienta que a justiça, nesse pais, tem
sido frequenterrrante vítima das influen-
cias estranhas que sobre ela exercem
os governos e os partidos, influencias
que, diz éle, são mais eficazes na juris-
dição provincial do que na nacional, pois
que esta, tendo ramificações em todo o
país, é mais dificil de ser dominada.
Dai, o esforço dos jurisdicionados para
submeterem o julgamento de suas °ati-
ne, de preferencia, á justiça federal.

No Brasil, temos o depoimento de Ruy
Barbosa, oraeulo supremo de nosso cons-
titucionalismo. Na plataforma de 1910,
com que disputou os sufragios de seus
concidadãos, dizia Me: "Entregue ao ar-
bitrio dos poderes locais, a magistratura
baixou, moral e profissionalmente, de ni-
vel. Profissionalmente, porque os ma-
gistrados estaduais não têm horizonte.
As suas funções mal retribuidas, a sua
carreira confinada, a sua estabilidade
precaria excluem, em geral, do seu qua-
dro as melhores capacidades. Moral-
mente, porque, abandonada aos interes-
ses da provincia, ás suas resoluçõ'es, ás
tolerancias dos seus partidos, a magis-
tratura loca/ tem de acabar resignada
ao papel de instrumento politica e ve-
getar nessa condição desmoralizado!. a".

Ora, é a essa magistratura — mal re-
munerada, mal selecionada, já sobrecar-
regada de serviços, eivada das idess re-
gionalistas, sujeita ás chamadas injun-
ções políticas, não especializada para de-
cidir as questões de natureza federal —
que se cogita de entregar a solução das
causas compendiadas na art. 6u da Cons-
tituição, causas de interesse eminente-
mente nacional, figurando en t re elas
questões de alta relevancia, que iate es-
sam á paz interna e externa do nate:, á
circulação de suas riquezas e á propria
defesa nacional, como o julgamento dos
crimes politicos, as questões de direito
maritimo e navegação e as questões en-
tre nações estrangeiras e Estados brasi-
leiros. Segundo esse sistema, varies ca-
sos em que o interesse regiona l colide
com o nacional, como a creação de i r-
postos  interestaduais, serão res-"lvidos,

na primeira instancia, pelos magistra-
dos locais, dependentes dos governos lo-
cais, o que importa em sacrificae a in-
teresse da União por uma de suas uni-
dades componentes.

Hamilton, justificando os casos em
que se não poderá confiar muito na jus-
tiça dos Estados, lembrava a parciali-
dade natural dos juizes a favor das pra-
tenções dos governos respectivos (Fe-
deralista, trad. brasileira de 1840, tomo
III, p. 174) .

Tudo isso justifica a sabedoria do § 1'
do mencionado artigo, que proibiu ao
Congresso cometer qualquer jurisdição
federal á justiça dos Estados.

"Cometer qualquer jurisdição federal
á justiça dos Estados — observa João

•Barbalho . — seria violar o principio,
admitido como essencial á organização
federativa constitucional, da dualidade
judiciaria com funções paralelas e dis-
tintas para cada uma das ordens de ne-
gocias que lhes são respectivamente
tribuidoe. Separadamente constituidas,
como é indispensavel que sejam, têm elas
para seu movimento aparelhos e orgãos
distintos. E isto posto, séria contradi-
ção incumbir assuntos federais á deci-
são de funcionarios locais".

Nem procede a arguição de que os des-
mandas da primeira instancia federal-
estadual serão corrigidos pelos tribu-
nais federais de recurso.

Sabe-se, na pratica, quanto isso é re-
lativo. A mataria probatorla, por exem-
plo, que é a parte fundamental da ação,
será processada pelo juiz da primeira
instancia, sem nenhuma interferencia
dos tribunais superiores. Ha, além disso,
varias decisões de que se não admite
recurso, e outras ha em que o recurso
não evita o dano produzido.

A formula proposta é. em sintese, a
seguinte: suprime, na primeira instan-
cia, a justiça federal, que oferece plena
garantia aos litigantes, para alargar a
competencia da magistratura estadual.
que não oferece garantia alguma.

O mal existente é agravado.
A creação dos tribunais regionais

Tal creacão virá complicar ainda mais
a nossa organização judiciaria, dando
origem aos conflitos de jurisdição entre
as tres instancias de recurso. as Rala-
ções dos Estados, os Tribunai regionais
e o Supremo Tribunal Federal.

É sabido que a instituição desses tri-
bunais nos Estados Unidos da Amenos
do Norte, para a decisão dos negocioa de
menor importancia na segunda instan-
cia, proveiu da superstição de não se
comprometer a unidade da jurispruden-
eia da Côrte Suprema, dividindo-a em
Cornaras, superstição que explica o fato
de serem essas Córtes constituidas, ori-
ginariamente, por um juiz daquela CU-
te, o qual se denomina "Circuit Justice",
e por dois juizes da COrte de Circuito da
primeira instancia, denominados" Gir-
c uits Judges".

Mas essa organização singular, segun-
do informam os escritores, tem provo-
cado vehemente critica e tem acarretado
graves danos aos litigantes.

Nada aconselha a seguir, nesse parti-
cular, o exemplo da grande Republica.
Devemos, ao contrario, ter sempre na
mente a advertencia de Lafayete: "Nisto
de nacionalizar disposições de direito
estrangeiro — dia ele — ú rnistér certo
criterio, sinão dá-se u caso de aplicar-
• á instituição priciplos incomnativeis
com a sua indule".
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Elevo4do do número de juizes da pri-
meira instancia estadual

Havendo o ante-projeto transferido
para os pretores e para os juizes de di-
reito a atual competencia dos juizes se-
ccionais do Distrito Federal, determi-
nou, coherentemente, fosse elevado para
cinco o número dos pretores e dos jui-
zes dos feitos da Fazenda Municipal, o
que, em relação a esse Distrito., é per-
feitamente exequivel e justo, Vou o cus-
leio de sua justiça corre por conta dos
cofres federais.

Mas a deslocação da competencia dos
demais juizes seccionais para os juizes
estaduais determinará, fatalmente, si au-
gmento do número destes juizes, pelo
menos nas capitais dos grandes Estados,
como São Paulo, Minas Gerais, Rio
Grande do Sul, Pernambuco o Baia, em
que já é intenso o serviço forense.

E quem suportará o augmento da des-
pesa decorrente da nomeação de juizes
locais para atender um serviço de natu-
reza federal

A União — responderá a lOgica.
Si assim é, não haveria necessidade de

deslocar a mencionada competeneia.
Julgamentos dos embargos

Cogita-se, confórme disse, de subme-
ter ao julgamento na arte Suprema os
embargos opostos ás decisões definitivas
dos Tribunais Regionais (embargos re-
metidos),

Teremos, assim, a Côrte 'Suprema
arvorada normalmente em terceira ¡MN.
tenda, instancia luxuosa, si o julga-
mento fôr proferido pelo tribunal pleno.

Eis como Pedro Lesse (Do poder ju-
diciario, p. 22) criticava a creação da
terceira instancia: "Se atendermos ás
tradições do nosso direito, ás ideás que
sempre dominaram entre nós, aos en-
sinamentos dos melhores jurisconsul-
tos, havemos de nos conveneer de que a
calamidade judicial de urna terceira ins-
tancia ordinaria não foi meada, nem é
t olerada pela nossa Constituição. A Con-
stituição do Imperio, no art. 158, veda-
va expressternente a creação de tribunais
de terceira instancia. Nunca se formou
entre os nossos juristas uma corrente de
idéas favoravel á instituição da tercei-
ra instancia. O Supremo Tribunal de
Justiça do Irnperio e a revista expri-
miam, como sabem todos, uma crena°
juridica distinta da terceira instancia".

Para a defesa da unidade da justiça,
melhor fôra ampliar ligeiramente o con-
ceito do recurso extraordinaeio, em vez
de se recorrer ao alvitre dos embargos
rdinetidos ou de se introduzir no nosso
mecanismo judiciario o recurso de cas-
sação, de •rocedencia alienigena, e que
é perfeitamente analogo ao nosso recur-
b o extraordinario.

Descongestionamento do serviço da
Cdrte Suprema

O acumulo de serviço na nossa Côrte
Suprema pôde ser perfeitamente remo-
vido com a elevação da alçada dos Jui-
zes Federais, p aumento do numero dos
juizes daquela eôrte e sua divisão em
Gamaras, a restrição dos casas de Amber-
gos aos acórdãos, sendo os assuntos de
maior relevatusia — os que interessam
á ordem constitucional e á unidade do

,direito — julgados pelas Gamaras Re-
unidas, criterio já observado na Alema-
nha, pela lei de organização judiciaria
de 27 de janeiro de 1877, arte. 132 o

137, no MeXiCO, pela lei de 6 de outu-
bro de 1897, arts. 11 a 14, e na Argen-
tina, pela lei de 16 de agosto de 1910,
quanto ás Gamaras de Apelação da Ca-
pital.

Poderá, a exemplo do que, tamboris,
ocorre no Distrito Federal ser institui-
do o "Conselho Supremo", composto de
seis ministros e presidido pelo presiden-
te da Côrte Suprema, cdm as atribuições
de julgar os conflitos de jurisdição en-
tre os juizes federais e a suspeiçãto opos-
ta a estes juizes, além de exercer a alta
vigilancia sobre todos os juizes esta-
duais da segunda insetancia.

Os males resultantes da divisão do
Tribunal em Gamaras seriam reparados
com a instituição do prejulgado, que a
justiça local deste Distrito já impor-
tou da mencionada lei de organização
judiciaria alemã, art. 137, o que lam-
bem ocorrera na Argentina, em 1910.

Basta rememorar que a providencia,
tomada pelo Governo Provisorio, de di-
vidir o Supremo Tribunal Federal em
turmas de julgamento, compostas de
cinco juizes, cpntinuando os embargos
a serem julgados pelo Tribunal pleno,
apesar da diminuição do numero de jui-
zes para 11 1 deu grande vasão ao servi-
ço judiciam da segunda instancia fe-
deral, sendo logico prevêr-se que isto
bastará para evitar novo acumulo.

E' esta, pois, a rota a seguir. Au-
mente-se o numero dos órgãos de élite
da segunda instancia federal, para o
aumento da produção do trabalho, co-
mo tem sido observado na Côrte de Ape-
lação deste Distrito, em Vez de se crea-
rem novos orgãos, nova classe de juize,
de categoria inferior, subordinados
áqueles órgãos de elite.

Foi, aliás, em relação á segunda ins-
tancia estadual, a orientação do ante-
projéto, ao dispôr que as Relações dos
Estados seriam constituidas de 8 a 22
juizes.

A meação dos tribunais regionais
contribuirá, além disso, para, fragmen-
tando a justiça, aumentar os males de-
correntes da versatilidade da jurispru-
dencia.

Cumpre, por ultimo, notar-se que a
Instalação desses tribunais acarretará
enormes dispendios com as nomeações
dos serventuarios de sua secretarias e
alugueres dos edificios era que deverão
funcionar, dispendios que seriam muito
melhor aplicados no aumento do nume-
ro dos ministros da Côrte Suprema.

Unidade do direito.
Nesse sistema de dualidade da justiça,

a federal e a estadual, a unidade rela-
tiva da jurispruclencia, trazendo como
consequenoia a unidade do direito — a
unidade absoluta é impassivel — pôde
ser obtida mediante duas providencias.

A reforma constitucional de i925-
1926 introduziu um caso novo de re-
curso extraordinario, o do art. 60, letra
"c" — "quando dois ou mais tribunais
interpretarem de modo diferente a
mesma lei federal, podendo o recurso
ser tambem interposto por qualquer dos
tribunais referidos ou pelo/ procurador
geral da Republica". É a generalização
do prejulgado, de origem alemão, o qual
visou, apenas, a unidade da jurispruden-
eia das Clamaras em que se divide a Su-
prema Côrte de Justiça Alemã.

Esse instituto, que Ora ditado por
aquela reforma com o elevado intuito de
se unificar a jurisprudencia de todos os
tribunais do pais, foi, infelizmente, as-
fixiado no nascedouro, com a oxigeneis,
imposta pela jurisprudencia federal ao
recorrente, de documentar, inicialmente,
os julgados em conflito, e que geralmen-
te é impossivel, dadas as distancias que
separam os diversos tribunais o a falta
de publicação oficial de suas decisões.

Para remover esse inconveniente,
conviria facultar-se ao recorrente um
prazo razuavel, e de 30 dias, por exem-
plo, para o oferecimento das certidões
dos julgados em conflito, quando a exis-
tendia ou autenticidade dêles fosse im-
pugnada pelo recorrido, ou não constas-
se de publicações oficiais.

Sabido, como é, que o recurso extra-
ordinario não tem efeito suspensivo, tal
providencia em nada viria prejudicar a
recorrido, a quem se deveria Lambem
facultar o direito de, não obstante a in-
terposição do recurso, extrair a carta de
sentença para a execução do julgado em
vez de se sujeitar o recorrido às despe-
sas com a extração dê traslado ou cópia
integral dos autos. Juntas aquelas certi-
dões, seria o recurso arrazoado o reme-
tido os autos originais á Suprema ins-
tancia.

A segunda providencia, em comple-
mento do sistema, consistiria na °reação
de um 5° caso de recurso extraordinario
— quando as justiças das Estados, tendo
de interpretar as leis da União, deixa-
rem de consultar a jurisprudencia dos
tribunais federais.

Essa consulta já está determinada
pelo art. 60, § 2°, da Constituição de 24
de fevereiro. Não passa porém, de um
mandamento platonico ou sem sanção de
especie alugurna, no sistema vigente, em
que as decisões dos trfbunais dos Esta-
dos sómente podem ser corrigidas pela
Côrte Suprema mediante o recurso ex-
traordinario, só admissivel em casos
muito restritos. .
Unidade nas garantias da magistratura

Dos ires poderes politicos do Estado, o
Legislativo, o Executivo e o Judiciaria,
é incontestavel, já dizia Montesquieu,
que éste última é o mais fraco dos tres.
segundo o conceito de Hamilton, este Po.
der jamais poderá atacar, com exito, um
dos outros dois e, antes, deve ter todo o
cuidado em se precaver contra os ata-
ques desses dois. E, de fato, si as Cór-
tes de Justiça podem exercer uma opres-
são individual, o certa é que não podem
colocar em perigo a liberdade geral do
povo, como ocorre em relação aos pode-
res Legislativa e Executivo.

Dai, a sabedoria de se haver cogitado
na nova organização, de assegurar a in-
dependencia dos magistrados, declaran-
do-os inamoviveis e vitalicies, assegu-
rando-se-lhes a irredutibilidade dos
vencimentos e taxando estes nos Esta-
dos, de fórma a serem assegurados aos
serventuarios judiciais os recursos mi-
nimas necessarios á subsistencla.

O ante-projéto merece, a esse respei-
to, francos aplausos.

Condiu&
Chego, assim, Sr. presidente, á con-

clusão de que, a ser mantido na nossa
federação o sistema de dualidade da ma-
gistratura — a federal e a estadual —
melhor, mil vezes melhor, é a organiza-
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vão judiciaria vigente, cumprindo-nos,
apenas, corrigir alguns de seus defeito,
pela fôrma indicada, ou pela que fôr di-
tada pela sabedoria de meus ilustrados
companheiros".

Ministerio da Educação

e Saúde Pública
GABINETE DO ENGENHEIRO

EXPEDIENTE DO SR. ENGENHEIRO DO
MINISTERIO

Dia 8 de setembro de 1932
Sr. diretor geral de Contabilidade:

, N. 261-M — Em resposta ao oficio
n. 2.309, informa o custo da assinatura
do telefone, a serviço dêste gabinete, até
dezembro, vindouro.

— Sr. Ministro:
N. 262-M — Pedindo providencias no

sentido de ser fornecido a êste gabinete,
o traslado da escritura de compra do
imovel n. 33 da rua Viana, lavrada em
27 de julho de 1912, adquirido aos her-
deiros de Joaquim Pedro Salgado e sua
mulher, para que seja possivel esclare-
cer sôbre as desapropriações dos imo-
veis necessarios á completa instalação
do Observatorio Nacional,

Diretoria Geral de Contabilidade

EXPEDIENTE DO SR . MINISTRO

Dia 5 de setembro de 1932
Sr. ministro da Fazenda:
N. 2.321 — Solicita providencias,

afim de ser posta á disposição da De-
legacia Fiscal do Tesouro Nacional, no
Estado da Baia, a importancia de réis
130$000, para pagamento ao Dr. Adol-
fo Botelho Seixas, sub-inspetor de
Sande dos Portos, de diarias a que o
mesmo fez juz, em virtude da inspeção
procedida na Santa Casa de Misericor-
dia, na cidade de Alagoinhas, no mes-
mo Estado.

Dia 6
Sr. ministro-presidente do Tribunal

de Contas:
N. 2.323 — Em referencia ao oficio

n. 764, de 9 do corrente, comunica
que o contrato celebrado pelo Departa-
mento Nacional de Medicina Experi,
mental (Instituto Oswaldo Gruz) com a
firma Carlos Kern & Comp., para for-
necimento de 590 quilos de cloridrato
de quinino ao serviço de medicamentos
oficiais no Brasil, deixon de ser subme-
tido a registro dêsse tribunal, por se
tratar de despesa á conta do orçamento
interno •do referido departamento, sob
o regimen do decreto r 19.716, de 19
de fevereiro de 1931.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 3 de setembro de 193k

Sr. engenheiro deste ministerio;
N. 2.309 — Solicita informações so-

bre a despeza com a assinatura do tele-
fone n. 8-6542, instalado no Hospital
de Clinicas, por conta desta Secretaria
de Estado.

— Sr. diretor geral do Departamento
Nacional de Medicina Experimental:

N. 2.310 — Comunica que o senhor
ministro, tendo presente o requerimen-
to encaminhado com o oficio n. 308, de
2 do mez findo, lançou no mesmo o se-
guinte despacho: "Aguarde •oportu-
nidade."

— Sr. diretor da Despeza Publica:
N. 2.311 — Restitue, devidamente

Informado, o processo relativo ao paga-
mento da quantia de 9:005$680, de que
é credora a firma Barbosa Albuquer-
que & Comp., de fornecimentos feitos
em 1931, para a Colonia de Psicopatas
(Mulheres) .

— Sr. reitor da Universidade do Rio
de Janeiro:

N. 2.312 — Comunicando que o,Sr.
ministro resolveu autorizar a confecção
de medalhas comemorativas do cente-
nario da Faculdade de Medicina do Rio
de Janeiro

Dia 5
Sr. diretor geral do Departamento Na-

cional de Sande Publica:
N. 2.313 (circular) — De ordem do

Sr. ministro, transmite, porcópia, a cir-
cular n. 97, de 24 de agosto ultimo, do
Ministerio da Fazenda, que estabelece re-
gras para o serviço de entrega do mate-
rial fornecido por intermedio da Comis-
são Central de Compras do Governo Fe-
deral, — 'nardo Luiz Leitão, diretor
geral.

— Identico ás demais repartições deste
ministerio.

Ministerio dos Negocios da Fazenda —
Circular n. 97, de 24 de agosto de 1932.
(Publicada no "Diario Oficial" de 26 de
agosto de 1932) :	 •

Na conformidade do resolvido sobre o
Objecto do processo n. 7.732, de 1932,
declaro aos Srs . chefes das repartições
subordinadas a este ministerio, para seu
conhecimento e fins convenientes, que,
em relação ao material fornecido ás re-
partições publicas por intermedio da
Comissão de Compras do Governo Fe-
deral, deve ser observado o seguinte:

1°) o recibo deve ser passado pelo fun-
cionario encarregado da guarda do ma-
terial, almoxarife, zelador, ou outro
qualquer, devidamente autorizado pelo
chefe da repartição;

2°) o recibo deve ser passado no pe-
dido respectivo, contra a entrega do ma-
terial, nos seguintes termos: "recebi o
material constante deste pedido ou requi-
s ição" ;

3°) nas primeiras vias das faturas deve
ser feita a seguinte declaração: "declaro
que o material constante desta fatura foi
entregue e aceito em — de — de 193-,
conforme recibo passado no pedido n. —
de -- de — de 193-";

14°) as primeiras vias das faturas de-
vem ser visadas pelo chefe da repartição
interessada;

5°) nas segundas e terceiras vias basta
declarar: "Confere com a 1° via, na qual
foram feitas as devidas anotações";

6°) as repartições devem comunicar á
Comissão Central de Compras quais os
funcionarios autorizados a receber o
material;

7°) a declaração feita na 1' via da fa-
tura deve ser autenticada com o "visto"
do chefe a que estiver subordinado o sig-
natario da mesma declaração;

8°) a entrega do material deverá ser
feita dentro das horas do expediente da
repartição e no local indicado no pe-
dido. — °sumido Aranha. Confere
com o original. Terceira secção da Dire-
toria Geral do Tesouro Nacional, em 25-

— Waiderniro Ferreira Mendes,
4° escriturario. Visto. — Laudelino Ta-
vares, chefe da 3' secção.

— Sr. diretor geral do Tesouro Na-
cional:

N. 2.315 — Solicita providencias afim
de que seja a Agencia do Banco do Bra-
sil autorizada a entregar á Delegacia
Fiscal, no referido Estado, a quantia ne-
cessaria para atender ás despesas da.
Inspetoria de Saúde do Porto no Estado
do Pará .

— Sr. delegado fiscal do Tesouro Na-
cional — Baia:

N. 2.319 — Comunica ter sido testa
data providenciado, junto ao Ministerio
da Fazenda, no sentido de ficar essa de-
legacia autorizada a pagar ao doutor
Adolpho Botelho Seixas, sub-inspetor
cia Saúde dos Portos, nesse Estado, a
importancia de 180$, correspondente a
diarias a que fez jus por ter inspeciona-
do, de ordem dêste ministerio, a Santa
Casa de Misericordia, de Alagoinhas.

— Sr. diretor geral do Departamento
Nacional de Saúde Pública:

N. 2.320 — Comunica que o senhor
ministro, tendo presente o requerimento
do doutor Adolpho Botelho Seixas, sub-
inspetor da Saúde dos Portos na Bafa,
que acompanhou o oficio n. 4.780, de
22 do mês findo, autorizou o pagamento
das diarias referidas na petição, para o
pagamento das quais, pela Delegacia Fis-
cal, naquele Estado, foi nesta data feito
o respectivo expediente junto ao Minis-
terá) da Fazenda.

— Sr. contador geral da República:
N. 2.322 — Em cumprimento ao diss.

posto no artigo 243 do Regulamento Ge-
ral de Contabilidade Pública, remete de-
monstração da despesa empenhada e dos
créditos distribuidos, no mês de agosto
último, de acôrdo com os elementos for-
necidos pelas repartições subordinadas a
êste ministerio.

Dia 6

Sr. reitor da Universidade do Rio de
Janeiro:

N. 2.324 — Comunica que não cabe
ao assistente da Escola Politecnica,
doutor João Cordeiro da Graça Filho,
nenhuma remuneração adicional pela
regencia temporada da cadeira de que é
catedratico o doutor José Pantoja Leite,
tanto porque esse professor está em co-
missão sem perda de vencimentos, como
Lambem porque a, substituição foi feita
de acôrdo com o artigo 122 do regula-
mento da mencionada escola e na confor-
midade do artigo 2° do decreto n. 21.208,
de 22 de março dèste ano.

Dia 3 de setembro de 1932

Requerimentos despachados:
Hospital de Caridade S. Rosa de Lima,

de Serra Negra (S. Paulo), por seu pro-
curador, pedindo subvencão neste se-
gundo semestre. — Satisfaça as exigen-
cias regulamentares.

Associação dos Anjos da Caridade da
Paróquia da Lagôa, nesta Capital, pedin-
do subvenção neste segundo semestre.
— Compareça nesta diretoria geral.
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Conselho Nacional de Educação

Plano de uma seriação sistematica do ensino no Brasil, apresen-
tado ao Conselho Nacional de Educação, pelo Almirante
Amorico Bruni° Silvado, nas sessões de 25 de abril e 3
de maio de 1932

INDICAÇÃO N. 9

INSTRUÇÃO SISTEMATICA

ENSINO GERAL

Primeira parte — Ensino primaria

a ser começado no ano em que a criança houver feito ou tiver
de fazer seis anos.

1° ano — Leitura elementar, caligrafia, calculo fetichico
(numeração, somar, diminuir e multiplicar), canto coral, for-
maturas colegiais sem arma.

r ano — Leitura mais adiantada, caligrafia, calculo teo-
cratico (divisão), problemas das quatro operações aritmeti-
cas fundamentais, canto coral, modelagem e desenho elemen-
tar á mão livre, formaturas colegiais sem arma.

3° ano — Leitura de poesia e de manuscritos, escrita de
ditados faceis com bda caligrafia, analise logica, calculo fra-
cionario, morfologia geornetrica, canto coral, modelagem e
desenho elementar á mão livre, dansa classica.

4° ano — Leitura dificil, analise gramatical, ditados
quaisquer com bba caligrafia, noções de potencias e raizes,
calcules de raiz quadrada, proporções e regra de juros, geo-
grafia elementar geral e especial do Brasil, modelagem e de-
senho elementar geometrico, canto coral, dansa classica.

Segunda parte — Ensino secundaria

a ser começado no ano em que o menino houver feito ou
tiver de fazer dez anos:

1° ano — Francas Is classe, inglês ' classe, arirnetica,
canto coral, desenho á mão livre e elementar geometrico.

2° ano — Francês 2° classe, inglês 2° classe, algebra, até
equações do 1° grau, canto coral, desenho elementar geome-
trico.

3° ano Alemão 1' classe, geografia e história geral,
geometria preliminar e trigonometria plana, canto coral, de-
senho elementar geoznetrico.

4° ano — Alemão 2' classe, história do Brasil, física e
quirnica (noções), desenho geometrico, datilografia, formação
greco-latina da lingua portuguêsa, exercicios em formaturas
colegiais sem arma, ginastica de corpo livre.

5° ano — Alemão 3' classe, história natural (noções),
formação greco-latina da lingua porlaiguêsa, seguida de lite-
ratura, luso-brasileira e estilo, desenho projectivo, esportes,
exercidos de remos e equitação.

Terceira parte — Ensino superior geral

a ser começado no ano em que o adolescente houver feito ou
tiver de fazer quinze anos:

I° ano — Matematica

r ano — Cosmologia

Astronomia precedida de Me-
canica (filosofia, cálculos,
observações)

Fisica (filosofia e laborato-
rio) e

Quimiea (filosofia e labora-
tarjo)

Conver-
sação	 oficio

inglêsa	 manual

r ano — Sociologia

Biologia (filosollà, laberato-
rio e excursões)

Sociologia precedida da Fi-
losofia da História e

Moral.

Cenver- 11	 um
sação	 oficio
alemã	 manual'

Matematioa (filosofia, excluin-
do a Mecanica, cálculos res-
pectivos)

Conver-
sação

francesa

um
oficio

manual1

FACULDADE DE CIENCIAS E LETRAS

Curso sistematieo destinado ao aperfeiçoamento de auto-
didatas do ensino secundaria e aos alunos que houverem com
aproveitamento notorio terminado o curso superior geral e
pretenderem se especializar como professores daquêle ensino.

1° ano

Matematica excluindo a mecanica (filosofia completa e
calculos respectivos) .

Historia da Matematics.
Literatura peculiar ao extremo oriente, antiga e mo-

derna
2° ano

Astronomia precedida de Mecanica (filosofia completa,
calculos e observações) .

Historia da Astronomia.
Literatura greco-romana.

3° ano

Fisica (filosofia completa e laboratorio).
História da Fisica.
Literatura medieval.

4° ano

Quimica (filosofia completa e laboratorio)s,
Historia da Quimica.
Literatura das nações latinas.

5° ano

Biologia (filosofia completa, laboratorio e excursões).
Historia da Biologia.
Literatura das nações anglo-saxonicas germanicas.

6° ano

Sociologia e Moral precedidas da filosofia da Bistorta
completa.

Historia da Sociologia.
Estudo comparado das literaturas antigas e modernas.

orientais e ocidentais.

Observações — Como em um regime politico republicano
genuino não pôde existir privilegio de qualquer especie, os
candidatos á docencia nos estabelecimentos de ensino secun-
daria do Governo ou a èles equiparados terão de se sujeitar
a concurso, sejam ou não formados pela Faculdade de Gien-
cias e Letras. Aos candidatos formados por essa Faculdade
se dará a preferencia para o preenchimento da cadeira vaga,
sempre que houver empate na classificação correspondente
a cada concurso.

Havendo grande vantagem didatica que os professores
procurem se tornar enciclopedicos, para poderem acompa-
nhar as turmas de alunos do primeiro ao ultimo ano do curso
re,spectivo, aquêles professores que forem docentes de mais
de urna cadeira perceberão vantagens especiais, que serão re-
guladas por lei.

ORDEM DA CLASSIFICAÇÃO DOS CURSOS ESPECIALIZADOS

I - Engenharia Civil — Matematica.
II — Engenharia Geografica	 Astronomia.
III — Engenharia Eletricista — Fisica.
IV — Engenharia Quimica — Quimiea.
V — Engenharia de Minas — Fisica e Quimicá.
VI — Agronomia — Botanica — Biologia.
VII — Farmacia — Quimica e Botanica — Biologia.
VIII — Medicina
IX — Veterinaria	 Biologia.
X — Odontologia
XI — Jurisprudencia — Sociologia.

ORDEM DE C&ASSIFICAÇÃO DOS CURSOS 'ESPECIALIZADOS DE BELAS
ARTES

T — Arte Geral 'comum aos demais) — Poesia.
II — Musica — Arte do som.
Hl — Pintura
IV — Escultura	 A Artes da forma.
V — ArauiteLura I
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CURSO DE ENGENHARIA CIVIL

Para alunos que possuam o curso superior geral:

1.° ano

Complementos de geometria descritiva. Perspectiva: apli-
cações tecnicas.

Topografia. Geodesia elementar.
Resistencia de materiais e grafo-estatica.
Mecanica aplicada ás maquinas.
Desenho técnico.

2.° ano

Estabilidade das construções.
Materiais de construção, tecnologia e processos gerais de

construção.
Hidraulica teorica e aplicada. Motores hidraulicos.
Termo-dinamica. Motores termicos.

3.° ano

Organização administrativa. Contabilidade. Legislação.
Estatistica, economia politica e finanças.
Construções civis. _Elementos de arquitetura.
Higiene geral e aplicada (um periodo)

Especialidades optativas

I —Estradas de ferro e de rodagem.
II—portos de mar. Rios e canais.

III—Urbanismo e saneamento.
IV—Grandes estruturas metalicas e em concreto armado.

Pontes.

Observações — A seriação supra foi organizada pelo Sr.
professor Dr. Theodoro Ramos, da Escola Politécnica de São
Paulo e membro do Conselho Nacional de Educação, atendendo
á organização que submeti á sua consideração, relativa a alunos
que houvessem recebido a instrução correspondente ao curso
superior geral, como foi planejado por mim. A redução do
curso de engenharia civil a três anos, acrescidos de uma es-
pecialidade optativa, parece revelar a superioridade do metodo
bbsitivo, porque reduz de dois anos o curso de especialização,
sem haver sido diminuida qualquer mataria essencial na se —
nação supradita.

CURSO DE ENGENHARIA GEOGRAFICA

Para alunos que possuam o curso superior geral:

1° ano

Complementos de geometria descritiva. Perspectiva. Apli-
cações técnicas.

Topografia.
Mecanica aplicada ás máquinas.
Hidraulica (um penedo).
Foto-topografia. Técnica, cadastral. Cartografia (primei-

ra parte).
Desenho tecnico.

2° ano

Organização administrativa. Contabilidade. Legislação.
Estatistica. Economia politica ,e Finanças.
Higiene geral e aplicada (um penado) .
Geodesia.
Foto-topografia. Técnica cadastral. Cartografia (se-

gunda parte).

Observações — A seriaçâo supra foi organizada pelo se-
nhor professor Dr. Theodoro Ramos, da Escola Politécnica de
São Paulo e membro do Conselho Nacional de Educação, aten-
dendo á orientação que submeti á sua consideração, relativa a
alunos que honvessem recebido a instrução correspondente ao
curso superior geral, como foi planejado por mim.

CURSO DE ENGENHARIA ELETRICISTA

para alunos que possuam o curso superior geral:

1° ano

Complementos de geometria descritiva. Perspectiva.
Aplicações técnicas.

Topografia.

Resistencia de materiais. Grafo-estatica.
Mecanica aplicada ás maauinas.
Eletrotécnica geral.
Desenho técnico.

2° ano

'Estabilidade das construções.
Materiais de construção. Técnologia e processos gerais

de construção.
Hidraulica teorica e aplicada. Motores hidraulicos.
Termo-,1 inamica. Motores termicos.
MedidaMeletricas e magneticas.

•	 8° ano

Organização administrativa. Comunidade. Legislação.
Estatistica. Economia política e Finanças.
Construções civis (um penado).
Higiene geral e aplicada (um periodo).
Estações geradora,. Transmissão de energia eletrica.
Aplicações industriais da eletricidade.

Observações — A seriação supra foi organizada pelo
Sr professor Dr. Theodoro Ramos, da Escola Politecnica de
S. Paulo, e membro do Conselho Nacional de Educação,

„atendendo a orientação que submeti á sua consideração, re-
lativa a alunos que houvessem recebido a instrução corres-
pondente ao curso superior geral, como foi planejado por
mim.

CURSO DE ENGENHARIA QUIMIC n

para alunos que possuam o curso superior geral:

1° ano

Complementos de geometria descritiva. Perspectiva.
Aplicações tecnicas.

Topografia.
Mecanica aplicada ás maquinas.
Ouimica inorganica.
Desenho tecnico.

2° ano

Fisico-Quimic;. Eletro-Quimica.
Quimica organica.
Quimica analitica.
Aplicações do calor. Termo-dinamica.

3° ano

Organização administrativa. Contabilidade. Legis/ação,
Estatistica. Economia política e Finanças.
Quimica industrial. Noções de metalurgia.
Bio-Quimica.
Higiene geral e aplicada (um periodo)..
Fábricas (um periodo).

Observações — A sériação supra foi organizada pelo
Sr. professor Dr. Yheodoro Ramos, da Escola Politecnica de
S. Paulo, e membro do Conselho Nacional de Educação, aten-
dendo á orientação que submeti á sua consideração, relativa
a alunos que houvessem recebido a instrução correspondente
ao curso superior geral, como foi planejado por mim./

CURSO DE ENGENHARIA DE MINAS

para alunos que possuam o curso superior geral:

1° ano

Complementos de Geometria Descritiva, Perspectiva. Apli-
cações tecnicas.

Topografia. Geodésia elementar.
Resistencia de materiais. Grafo-estatica
Mecanica aplicada ás maquinas.
Elementos de Fisico-Quimica. Electro-crulmicã (um ne-

niodo).
Desenho tecnico.
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2.° ano

Qimica analitica (um parido). Quimica industrial (um
periodo).

Materiais de constrtição. Tecnologia e Processos de cons-
trução.

Mineralogia geral e descritiva. Metalogenia.
,Metalurgia geral. Tratamento mecanico dos minérios.

Exploração das minas.
Hidraulica teórica. Motores hidraulicos (um periodo).
Electro-tecnica geral (um periodo)

3.° ano

Organização administrativa. Contabilidade. Legislação.
Estatistica. Economia Politica e Finanças.
Geologia. Patrologia.
Meta/urgia especializada. Siderurgia. Metalografia mi-

croscopica.
Termo-dinamica e motores termicos.
Higiene geral e aplicada.

Observações — A seriação supra foi organizada pelo Sr.
professor Dr. Theodoro Ramos, da Escola Politeenica de São
Paulo e membro do Conselho Nacional de Educação, atendendo
a orientação que submeti á sua consideração, relativa a alunos
que bonvessem recebido a instrução correspondente ao curso
superior geral, como foi planejado por mim

CURSO DE AGRONOMIA

para alunos que possuam o curso superior geral:

1.° ano
Meteorologia.
Topografia e Desenho topografico.
Botanica e Zoologia.
Parasitologia agricola.

2.° ano
Quimica organica.
Fito-patologia.
Geologia e mineralogia.
Hidraulica aplicada.

3.° ano

Tecnologia industrial agricola.
Construções rurais.
Agricultura geral e especial.
Zootecnia, exterior dos animais domesticas e alimentação

4.° ano

Organização administrativa. Contabilidade. Legislação
rural.

Higiene geral e aplicada.
Apicultura, silvicultura, sericultura, horticultura e fru-

ticultura.
Industria de laticinos.

Observações — Comparando-se a seriação supra com a
que está prevalecendo no atual pragrama de ensino na Escola
Superior de Agricultura e Veterinaria, nota-se o aumento de
um ano no curso de Agronomia. Examinando-se as matarias
de que se compõe o curso proposto, verificar-se-á imediata-
mente que não ha mataria das constantes da Serie supra que não
seja esencial a um agronomo moderno.

CURSO SISTEMATICO DE FARMACIA

para alunos que possuam o curso superior geral:

1° ano

Química organica e biologica.
Parasitologia.
Farmacia Galenica.

2° ano

Quimica analitica..
Microbiologia.
Farmacia Quimica.

li° ano
Farmacologia.
Toxicologia e bromatologia
Quimica industrial farmaceutica.
Higiene e legislação.

Observações — A simplificação notoria do curso de Far-
macia, sem que se haja diminuido a massa de conhecimentos
gerais e especiais, essenciais a um conhecimento perfeito da
profissão farmaceutica moderna, revela com eloquencia a
superioridade do metodo positivo de instrução especializada,
comparado com a congestão anti-cientifica do curso farmaceu-
tico decretado, que obriga o aluno a estudar, simultaneamente
no 1° ano, Fisica, Quimica e Biologia, o que é simplesmente
impossivel, por infringir a classificação positiva das ciencias e
por ser anti-pedagogico.

FACULDADE DE MEDICINA

Esboço de um curso sistematico para médicos clinicos:

1° ano
Anatomia
Fisica biologica.
Parasitologia.
Histologia e embriologia.

Anatomia.
Ouimica fisiologicn
Fisiologia.
Farmacologia.

3° ano
VISIOtOçid.
Microbrologia.
Patologia geral.
Clinica propedeutica médica,

4° ano

Anatomia e fisiologia patologicas.
Anatomia médico-cirurgica e tecnica operatoria.
Clinica médica.
Clinica cirurgica.
Clinica dermatologiea e sifiligrafica..

5° ano
Terapeutica cInuca.
Clinica médica.
Clinica de molestias tropicais e infectuosas.
Clinica obstetrica.
Higiene.

6° ano
Medicina legal.
Clinica neurologica e psiquiatrica.
Clinica pediatrica médica.
Clínica oftalrnologica.
Clinica oto-rino-laringologica.

Observações — As demais clinicas especializadas cons-
tantes em sua quasi totalidade do decreto n. 19.852, de 11 de
abril de 1931, que regulou a organização universitaria, fo-
ram retiradas do curso destinado á formação dos médicosclínicos, para serem estudadas o ptativamente por éles, depoisde formados, por serem accessorias.

FACULDADE DE MEDICINA

Clinicas especializadas a serem estudadas optativamente
por medicos clinicos, formados pelo curso sistematizado de
Medicina, constante da folha junto.

1. Biotipologia e ortogenia.
2. Clinica cirurgica infantil e ortopedica.
3. Clinica ginecologica.
4. Clinica urologica.
5. Cardiologia.
6. Cirurgia plástica.
7. Cirurgia pulmonar.
8. Dietetica.
9. Doenças do aparelho digestivo e da nutrição.10. Estomatologia.
11. Fisioterapia.

2° ano



2° cr.o
e obstetrica.

Anatomia e k'isiologia patologicas.
Tecnica operatoria, clinica cirurgica
Terapeutica.
Higiene e policia sanitaria.

Direito Civil.
Direito Penal.
Direito Comercial.
Direito Internacional.
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12. Neuro-cirurgia.
13. Psicanalise.
14. Radiologia.
15. Tisiologia.

CURSO DE VETERINARIA

para alunos que possuam o curso superior geral:

1° ano
Anatomia.
Fisica biologica,
Parasitologia.
Histologia e embriologia.

2° ano
Ouimica fisiologica.
Fisiologia.
Farmacologia.
Zoologia.

ano
Patologia geral.
Microbiologia.
Clinica propedeutica medica.
Zootecnia, exterior dos animais domesticos e alimen-

tação.
t° ano

3' ano
Patologia buco-dentaria e Clinica odontolo-ica.
Patologia geral, anatomia e fisiologia patorogicas.
Protese dentaria '(dentaduras).
Terapeutica clinica.

4° ano
Clinica odontologica.
Clinica protetica.
Ortodontia e odontopediatria.
Cirurgia e protese buco-facial.
Higiene e odontologia legal.

Observações — Tratando-se da especialidade medica mau'
técnica, torna-se-in-aispensavel que se desdobre o curso em
quatro anos, para que os alunos possam adquirir o conheci-
mento completo das materias essenciais e ainda tenham o
tempo necessario para praticarem nos laboratorios, especial-
mente de protese.

CURSO DE JURISPRUDENCIA

Esbôço de uma seriação sistematica

t° ano
Direito romano.
Filosofia do Direito.
Direito Civil.
Direito publico constitucumai.

Especialiaaae .

Aplicação do frio á indústria vegetal e animal.

Observações — Na sedação supra foi eliminada a Meteo-
rologia pela simples razão de que no curso medico não ha se-
melhante disciplina, que é indispensavel ao curso ae Agrono-
mia, como foi incluida, ao contrario do que se está verifican-
do na sedação adotada no ensino da Escola Superior de Agri-
cultura e Veterinaria. Tambem se não deverá adotar a deno-
minação de medicos veterinrios, porque semelhante escolha
corresponde a uru verdadeiro pleonasmo, visto como veteri-
nario significa um medico de animais domesticos, especial-
mente.

CURSO DE ODONTOLOGIA

Sedação sistematica para um curso de Cirurgiões den-
tistas:

1° ano
Anatomia.
Quimica e metalurgia aplicadas.
Microbiologia
Histologia.

2° ano
Fisiologia.
Anatomia, histologia e fisiologia dentaria.
Técnica odontologica.
Protese dentaria (coróas e pontes).

Glen••	

q° ano
Direito Civil.
,Direito -Comercial.
Direito Penal.
Direito judiciario civil.

4° ann
•

Direito judiciado penal.
Direito administrativo.
Economia Politica e Finanças.
Medicina Legal.

Observações — O plano do curso supra para as Faculda-
des de Direito está expurgado de qualquer materia aecessoria
e de literatura sobre o Direito, porque um ensino sistematico
só deve ministrar aos alunos as noções essenciais, indispen-
saveis á aprendizagem da especialidade correspondente. E'
dai que proveiu a redução de um ano no total do curso e a não
cogitação do curso de doutorado, cujo programa decretado,
excéto o Direito Romano, é formado de conhecimentos accesso-
rios e de literatura do Direito, que cada jurista deverá adqui-
rir o respectivo conhecimento, depois de formado. No regula-
mento correspondente ao curso de jurisprudencia dever-se-á
cogitar da colação de gráu de Doutor em Direito para os can-
didatos que o pretenderem disputar, o que conseguirão, sus-
tentando urna tese perante uma comissão de cinco membros da
Congregação da Faduldade, sob a presidencia do respectivo
Djretor.

Américo Silvado.

Diretoria Geral de Expediente
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DO

" EXPEDIENTE

Dia 8 de setembro de 1932
3olicitaram-se providencias:
N. 1.825 Ao inspetor de Aguas e

Esgotos, no sentido de informar o re-
querimento em que Clemente Martins dà
Silva e outros, moradores e proprietarios
na rua Joaquim de Souza, em Turiassú,
pedem seja a referida rua slotada de ca-
nalização, para abastecimento ':de agua.

N. 1.826 — Ao 2° procurador da Re-
publica do Distrito Federal, no sentido
de ser transmitido á esta diretoria geral,
com a possivel brevidade, o processo re-
lativo ao inquerito administrativo proce-
dido, em 1920, no Instituto Benjamin
Constant (cegos), afim de que possa esta
Secretaria de Estado dar, como lhe cum-
pre, solução a um requerimento de Luiz
Candido de Figueiredo, professor, apo-
sentado, daquele Instituto.

N. 1_829 — Ao inspetor de Aguas e
Esgotos, afim de informar o requerimen-
to em que Fernando Constantino Lobo

pede relevação de multas impostas por
aquela Inspetoria.

N. 1.830 — Ao inspetor de Aguas e
Esgotos, no sentido de informar o re-
querimento em que Ary Guimarães e ou-
tros, moradores das ruas Juvenal Galeno,
Andorinhas e Lygia, reclamam contra a
falta dagua em tais ruas.

Comunicou-se:
N. 1.833 — Ao reitor da Universidade

do Rio de Janeiro, haver o Sr. ministro,
por despacho de 3 do corrente, indeferido
o requerimento em -qtie José Ribeiro da
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Costa, como representante dos candidatos
a exame de admissão á Escola de Minas
daquela Universidade, pede lhes seja
permitido fazer os referidos exames me-
diante o pagamento das taxas sob as
quais se realizavam antes da atual re-
forma do ensino.

Superintendencia do Ensino
Comercial

ReIção dos contadores, guarda-livras
e perito-contadores registrados na Supe-
rintendencia do Ensino Comercial, para
garantias das regalias constantes do ti-
tulo III do decreto n. 20.158, de 30 de
junho de 193/, que reorganizou o en-
sino comercial e regulamentou a profis-
são de contador.

Relação 20
(De 1 a 405)

Antonio Costa Pimenta, Antonio Pal-
mieri, Antonio Gonçalves Oliveira, Anto-
nio Mendes Rodrigues, Antonio Domin-
gues Pereira, Antonio Azevedo Gomes,
Antonio Nelson Junqueira, Antonio Gon-
çalves dos Santos, Antonio Martins, An-
tonio Gonçalves, Antonio Porto Junior,
Antonio Marques da Silva, Antonio Gar-
cia Duarte Primo, Antonio Pagnocca, An-
tonio Machado Sobrinho, Antonio Olym-
pio de Moraes, Antonio Soares Alberga-
ria, Antonio Campos Oliveira Guerra,
Antonio Rossi, Aquino Lima, Alberto Lo-
pes Rodrigues, Ataliba Gonçalves Neves,
Alberto Rossi Sazzoli, Adolpho Fortu-
nato, Assad Abi Samara, America Ferraz
de Oliveira, Aloides Pacini, Alberto Zuls-
ke, Ary Diniz, Arnaldo Euelydes Guima-
rães, Ary Ramos, Amadeu Serpa Jusi,
Alípio Camargo Mello, America Baggis,
Alberto Horacio Almeida Franco. Adahyl
Rocha, Augusto Brue/, Arsenio Cordeiro
Junior, Alfredo Hoeldtke, Achilles Cas-
settari, Atino Tullio Damini, Alfredo
Lopes de Barros, Alfredo Chiaroni, Au-
relio Civatti Rossi, Arthur Nonato, Acca-
cio Marques Leite, Arnaldo Engel, Ary
Aguiar, Angelo Raffaele Anselmi, Al-
fredo Ernesto Keller, Anezia Andrade
Lourenção, Arthur Casado Lima, Alfredo
Vaz de Campos, Agostinho Santiago Ju-
nior, Aydée Ventura, America Pellicione,
Aurelio Sabia°, America Tomasini, An-
tenor Buena Cuba, A/varino Dessa, Alfredo
Gomes, Arnaldo Gonçalves Pires, Ajax
Carvalho da Silva, Adherbal Campos Oli-
veira, Aristeu Machado Veiga, Avelino
Giorgio, America Machado da Luz, Al-
fredo Thomaz Mondador', Arnaldo Ma-
galhães Pereira, Antonio Rodrigues

Armindo Gomes Miranda, Alfredo
Madia, Amador Pereira de Almeida,
Ariosto Costa, Abrahão Mattar, Alexan-
dre Cardoso Souza Loureiro, Adillio
Ignarra Feola, Armando A. Soei, Ar-
/indo Gomes da Cimha, Amacio Soares
Hungria, Alberto Fernandes Valioso,
Adail Ramos Ribeiro, Arthur Del Grande,
Alberto Furquim Mendes Filho, Ar-
naldo Fonseca, Bonifacio Ferreira da
Silva, Benedicto Campos, Braz Mar-
siglia, Bianor Campos, Brasilino Ame-
rica Spagnoli, Bertha Wiggert, Bra-
s I ina Andrade, Bertino Miranda,
Benedicto Pereira da Cunha, Clito Souza
Dias, Clovis Costa, Carlos Voelker, Chi-
bis Abrão Maluf, Celso Ornellas de
Athayde, Calmes Ferraz, Cicero Wer-
,neck Machado, Casar Ribas Villela, Cio..

domiro de Souza Franco, Calixto Anconi
Bunazar, Conceição Oliva Pereira, Car-
niela Infusino, Cesar Millan, Cordovil de
Oliveira, Cesar Palvarini, Carmine Pa-
gliucca, Candido Rocha Mello, Cezar Ara-
bicano, Carlos Pereira, Cid Normanhá,
Celso Teixeira de Castro, Carlos Gassen-
ferth Natio, Carlos Malburg, Domingos
Victaliano, Domingos Pagani, Daniel
Waldoget Maluf, Durval Puiggari, Dante
D'Auria, David dos Santos Abreu, Dio-
nysio Theotonio Costa Accioly, Domin-
gos Mazzer, David Rodrigues, Dante Gal-
li, Eduardo Miele Junior, Eduardo Soa-
res, Eugenio Palmieri, Elias Waldvogel
Maluf, Elias Mansur, Enrico Malheiros,
Emile Henri Pieters, Esati Teixeira da
Silva, Eugenio Gomes de Brito, Enock
de Moraes Castro, Eduardo Bracher,
Edmundo Aires, Eugenio Hugo Hoch,
Erosthides Guasque Mesquita, Ely Lou-
reiro de Souza, Emitia Mouti, Ellen
Schaum, Edmundo Pereira, Eduardo
Sodrzeiski, Eugenio Arruda Camargo,
Enéas Cereja, Ernesto Cypriano Barros
Faria, Edward Orrell Peei, Elisiario S.
Albergaria, Ernani Cesar, Eclgard Gon-
çalves Ferreira, Ermete Mazzini, Ernes-
to Vick, Francisco Henrique Fernandes,
Francisco José Munhoz, Francisco Me-
neghello, Francisco Schlenz, Francisco
Ferreira Carneiro, Fernando Pagnocea,
Francisco Pereira de Andrade, Frederi-
co Bernardo Müller, Fernando Dupeyrat,
Fernando Diharci Carvalho, Flavio Luck,
Franck de Barros Monteiro, Francisco
Christofoletti, Forid Jorge, Francklin
José da Silva, Febronio Archimedes Sil-
veira, Firmino Vinhas, Florencio Muniz,
Fuad Abla, Felipe Miguel Chuciri, Fe-
lippe Oliveira Braga, Guido Cisi, Gastão
Laynes, Geraldo Cavagnari, Gabriel
Thomaz Fernandes, Gilberto Paixão do
Nascimento, Getulio de Sé, Heitor Be-
nassi, Humberto Romane/Ii. Herman Va-
senlow, Henrique Chamberlain, Humber-
to Monaco, Humberto Contardo, Hermi-
nio Costa, Honorio de Paula Bueno
Brandão, Hidualpo A. Gomes Leal, Ea-
roldo F. Sorin.sen, Hugo Gassenferth, Ho-
rad° Pacheco Alves, Izidoro de Natale,
Ismar de Oliveira Lima, Ignacio J.
N. da Gama, Ivo Baruppaldi Ilhantino
Garcia Ilha, Iracy Salgarlor Freire, Is-
mael Blanco, José Mandrio Filho, José
Oliverti Netto, José Euclides Pastori,
José Fernandes Barreto, José Obadia,
José de Barros Peixoto. José de Faria,

José Teixeira Pinto Junior, José Co.-
sano Bastos Netto, José Arnaldo Bone-
cker Facchini, José Grendene, José Or-
tega Filho, José Mattos, Josué Marques
de Araújo, José Pennaforte Martins,
José Estolano Avila Macedo, José Feres
Azzi, José Sebastião, José Francisco Mon-
teiro, José da Costa Castro, José Manta-
leone, José de Mattos Almeida, José Mar-
tins Netto, José Augusto Brilhante, José
Faria de Banos, José Sebastião de Al-
meida, José Pimenta Freire, José Maria
Marques &faia, José Rechdan, José Ve-
sely, José ThOmaz de Camargo, José
Joaquim de Freitas, José Libanio Bezer-
ra, José Brasiliano Tallone, João Salus-
tiano Campos, João Soares Netto, João
Rangel Franco, João Baptista Carena,
João Alfredo Abrahão, João de Filippi,
João S. de Abreu, João Baptista Lavo-
rato Filho, João Toledo Piza Penteado,
João Baptista Carvalho Andrade, João
Leite de Arruda, João Baptista Rodri-
gues Camargo, João Ernesto Figueiredo,
João Advincula Collares. João Baptista

Corrêa, João Teixeira de Carvalho, João
Samuel da Costa, João da Silva Regadas,
Joaquim de Azevedo, Joaquim de Mello
Bastos, Joaquim Moraes Cabral, Joa-
quim Fonseca Netto, Joaquim Dias Gon-
çalves, Joaquim Cantinho Rocha, Joa-
quim Faleiros Filho, Juventino Morei-
ra dos Santos, Jorge Nardi, Jacintho
Demandes Braga, Julio Machado de
Brito, Jorge Kluppel, Johannes Jacob
Olof Anderssan, Julio Gateira' dos San-
tos, Jacob Alves de Azevedo, Jayme Ra-
mos Veiga, Jorge Giu/i, Julio Menezes
e Silva, Jeronymo Rosa e Silva, Jere-
mias Augusto Oliveira Roque, Justi-
niano Ferreira Penna, Jorge Pimentel
Pinto, Joaquim Pereira Lima, Jaumir
Nattar, Jorge José d'Oliveira, Juarez
.Nery, Karl Wodraschka, K. R. L. Sia-
dez, Luiz Schara, Luiz Gonzaga Olivei-
ra, Luiz de C. Barros, Luiz Antonio Do-
mingues Barros e Vasconcellos, Luiz
Franco, Livio Peitaria, Lelio Jorge de
Souza, Lauro Pinheiro da Camara. Lu-
parei° Vieira Junior, Louis Bani-
mana, Lyeurgo da Costa Araujo, Lo-
max Orlando Tiplady, Lucio da Sil-
va Leite, Leonidas Cavazzoni,
Lauro Rodrigues, Luiz Giamecchini. La-
//ladina Ramos, Manoel Augusto da Silva,
Manoel Euphrasio Picanço, Manoel An-
tonio Nascimento, Manoel Teixeira, Ma-
noel Laurindo Fraga. Manoel Gomes
Costa Figueiredo, Manoel Joaquim da
Costa, Manoel Marques Castelhano, Ma-
noel Machado Vieira. Manoel Duarte. Ma-
noel de Jesus Rodrigues, Manoel Gordillo
Munez, Maria José de Andrade, Mario
Martins Munez. Martinho de Lima e
Silva, M. C. Girard, Margaret Bertha
Vanorden, Miguel Tavolano Junior, Maria
das Dores Pinto Ferraz, Menotti Tavo-
faro, Menotti Lucchiari, Michel Lardaw,
Moysés Carvalho de Oliveira, Moa:yr
José Corrêa, Maria Marciejezack, Miguel
Brexia, Manoel Lopes Oliveira Filho,
Moacyr da Cruz Rangel, Mario Jor ge Ber-
tolotti, Nelson Fernandes, Nordan Rothier
Duarte, Nicolau Fortunato, Nicola
si Voei, Nelson R. Barros Camargo. Nair
Pereira, Nagem Jorge de Paula, Nelbo
Luiz Accarsi, Nabuco Rodonosar Ortega
Mostaço, Nicolino Bentivegna, Narciza
Braga Ramos. Nic.anor de Campos Nunes.
Nelson Marquês Mello, Otto Seheider.
Octacilio Carvalho da Costa. Osmario
Gonçalves Pereira, Osiris Ricardo dos
Santos, Olympio Corrêa da Silva, Octavio
S. Rolim, Oscar Setubal, Octavio Alves
de Araujo, Paulo Salcm, Philipp Carlos
Mueller. Peny Withers Rodhard, P. Al-
berto Rockenbaeb, Paula Rosa Luiza
Ca po, Pedro Scabirn, Primo Antonio Ma-
riani, Paulo B. F. Faro, Pedro Jonas,
Paulo de Lyra Tavares, Romulo Volponi,
Rodolpho Oaligaris. Rubens Procknow,
Roberto Ferrar/. Rafael Moreno, Rudolf
Staiger. Raul Wood Corrêa e Castro, Re-
nato Corrêa Santos Roxo, Rubens Ga-
lembeck, Rodolpho Fiedler. René Galem-
bek, Rodolpbo Dornfeld, Rudolph Louis
Baumann, Raymundo Rodrigues Pi-
menta, Reginald Arthur Brooking, Ro-
dotpho Araujo Rodrigues, Synesio Cunha,
Stephano Staffoke. Sista Ranzini Netto,
Santos Scaciola, Sebastião Camargo Schi-
roidt, Siden de Andrade 'Nano, Sebastião
Costa, Thomaz Paladino. Thadeu Vieira
de Almeida, Tufi Buchdid, Tarso Coim-
bra, Ubaldo Honorati. Ubirajara Palmei-
ra. Vicente de Paula Moita, Vicente Ar-
turi. Vicente Luiz de Almeida, VirgiIio
Cardere/li, Virgilio Carderelli, Virgilio
Zueca Lion, Virgilio Vi/laronga Fonte-
naifa Filho, Walter Meyer, Waldemar
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Brand, Walter Fullemann, Willy Pola-
wka, Willibald Sur Row, Wilhelm
Heyde, Walter Frick, Waldemar Barbo-
sa, Waldyr Oliveira Lima, Walter Theo-
floro Kianka, Waldevino Fernandes
Costa, W. Sanquet.

Departamento Nacional de Saúde
Pública

SECRETARIA GERAL

DIRETORIA DO EXPEDIENTE

Expediente de 6 de setembro de 1932

Remeteram-se ao Sr. diretor geral de
Informações, Estatistica e Divulgação do
Ministerio da Educação e Saude Pública,
o resumo dos trabalhos efetuados pela
Inspetoria de Propaganda e Educação
Sanitaria, durante o mês de agosto últi-
mo (Oficio E 2.149.)

Ao Sr. inspetor de Fiscalização do
Exercicio da Medicina, impressos recebi-
dos do Secretariado da Liga das Nações,
contendo o resumo das transações
tas e dos sequestros, elaborado pela' Co-
missão consultiva do trafico do opio e
outras drogas nocivas. (Oficio E 2.150.)

Comunicou-se ao Sr. diretor geral do
Expediente da Secretaria de Estado da
Educação e Saude Pública, em referen-
cia ao oficio n. 1.795, de 30 de agosto
findo, com relação ao memorial apre-
sentada ao Chefe do Govêrno Provisorio
pelo Sr. Temistocles Cunha, que êste
Departamento está pronto a cooperar com
o Ministerio do Trabalho, desde que es-
teja estabelecida em bases solidas a ins-
tituição do seguro social. (Oficio E
2.151.)

Agradeceu-se ao Sr. Dr. Waldredo
Guedes Pereira, diretor geral de Sande
Pública do Estado da Paraíba, a comu-
nicação da assinatura do contrato para a
fundação de um Centro de Sande no
municipio de Campina Grande, naquele
Estado. (Oficio E 2.153.)

Requerimento despachado:
Pelo diretor do Expediente:
José Bernardo de Sena, pedindo certi-

dão de atestado de obito. - Certifique-
se nos termos do parecer. (Requerimen-
to n. 592.)

DIRETORIA DA CONTARILIDADE

Expediente de 5 de setembro de 1932

Solicitaram-se os seguintes pagamen-
tos:

De 260$, a Manoel de Souza Talina, re-
lativo ao aluguel do predio ocupado pelo
posto da Ilha do Governador,durante G
mês de julho último. (Oficio n. 5.772.)

De 264$800, á Société Anonime du Gaz
de Rio de Janeiro e The Rio de Janeiro
Tramway, Light & Power 0°. Lida, re-
lativo ao consumo de gás, luz e energia
eletricas feito pelo Serviço de Fiscali-
zação de Leite e Laticinios, em julho úl-
timo. (Oficio n. 5.773.)

De 1:404$800, á Société Anonyme .da
Gaz de Rio de Janeiro, relativo ao con-
sumo de luz eletrica, feito pela Secreta-
ria Geral dêste Departamento. (Oficio
a. 5.774.)

De 1:189$500, á Société Anonyme da
Gaz de Rio de Janeiro e The Rio de Ja-
neiro Tramway, Light & Power C°. Ltda,
eelativo aos fornecimentos feitos ao La-
boratorio Bateriolojico em julho ultimo
(oficio n. 5.775).

Dia 6 de setembro de 1932

De 7:163$, á Société Anonyme du Gaz
de Rio de Janeiro e The Rio de Janeiro
Tramway, Light & Power 0°., Ltda, re-
lativo ao consumo de gás e energia ele-
trica, feito pelo Hospital São Sebastião,
em julho ultimo. (Oficio . n. 5.779.)
' De 153$300, á Société Anonyme du Gaz
de Rio de Janeiro, relativo ao consumo
de , luz eletrica em junho ultimo, feito
pelo Centro de Saude de Inhaúma. (Ofi-
cio n. 5.780.)

De 1:423$400, á Société Anonyme du
Gaz de Rio de Janeiro e The Rio de Ja-
neiro Tramway, Lght & Power Co. Lida,
relativo ao forneoimento de gás, luz S.
energia eletricas, feito ao Laboratorio
Bromatologico, em julho último. (Ofi-
cio n. 5.781.)

INSPETORIA DE FISCALIZAÇÃO DO IWCERCICIO
DA MEDICINA

Requerimentos despachado..
Dia 1 de setembro de 1932

N. 3.672/32 - Seys & Pierre. - De-
ferido, depositando o sêlo para a trans-
ferencia.

N. 3.293/32 - Sohilling, Hillier lt
Comp. Ltda. - Compareça nesta inspe-
toria.

N. 3.291/32 - Schilling, Hillier &
Comp. Ltda. - Deferido.

N. 2.527/32 - .Seys & Pierre. - De-
ferido, depositando o sêlo para a trans-
ferencia.

N. 3.270/32 - Schilling, Hillier &
Comp. Ltda. --- Deferido.

N. 3.268/32 - Schilling, Hillier &
Comp. Ltda. - Deferido.

N. 4.518/32 - G. Desaux. - Defe-
rido.

N. 3.678/32 - Seys & Pierre. - De-
ferido, devendo depositar o sêlo para a
transferencia.

N. 3.673/32 - Seys & Pierre. - De-
ferido, devendo depositar o sêlo para a
transferencia.

N. 3.613/32 - Seys & Pierre. - De-
ferido.

Dia 3
Seys Pierre. - De-N. 3.404/32 -

depositar o sêlo para aferido, devendo
transferencia.	

Seys Pierre. - De-N. 3.754/32 -
ferido.	

Seys & Pierre. - De-N. 4.218/32 -
ferido. •

Seys & Pierre. - De-N. 4.219/32 -
ferido.	 - Carlos Alberto de

	

N. 4.579/32	
Deferido.gueiredo Costa.

- Antonio de Silos Pe-N. 1.265/32
Deferido.

reira Filho. - Dano Tito de Araujo.N. 4.690/32 -
- Deferido.

N. 4.739/32 - Felix Hasson. - De-
ferido.

N. 4.720/32 - Silva Araujo & Comp.
Ltda. - Deferido.

N. 3.680/32 - Seys & Pierre. - De-
ferido.

N. 3.749/32 - Seys & Pierre. - De-
ferido.

N. 3.750/32 - Seys & Plerre. - De-
ferido.

N. 3.677/32 - Seys & Pierre. - De-
ferido, devendo depositar o sêlo para a
transferencia.

N. 3.393/32 - Osvaldo Sales Gans.
- Deferido.	 •

N. 4.696/32 - Abilio Augusto Durão.
- Deferido.

N. 4.648/32 - Antonio Pereira Caldas.
- Deferido.

Dia 5
N. 4.220/32 - Seys & Pierre. -De-

ferido.
N. 4.370/32 - Seys & Pierre.

ferido.
N. 4.371/32 - Seys & Pierre. - De-

ferido.
, N. 4.372/32 - Seys & Pierre.•De-

ferido, depositando o selo para a trans-
ferencia.

N. 3.343/32 - R. Armengaude. - De-
ferido.

N. 3.616/32 - Seys & Pierre. -.De-
ferido, depositando o sêlo para a trans-
ferencia.

N. 3.354/32 - R. Armengaud. - De-
ferido.

N. 3.446/32 - R. Armengaud. - De-
ferido.

N. 3.410132 - Seys & Pierre. - De-
ferido.

Ns. 3.3460 3.347/32 - R. Armengaud.
- Deferido, quanto ao preparado "Chlo-
rocalcio".

N. 4.567/32 - Osvaldo Pinheiro. -
Deferido.

4.060/32 - José Vitorio de Faria. -
Arquive-se.

N. 4.698/32 - Aurelio Vigiano e Do-
mingos •Salorenzo. - Deferido.

N. 894/32 - Emanuel Cordova Piedade.
-,Indeferido.

N. 3.617/32 - Seys & Pierre.	 Coai-
Pareçam nesta inspetoria.

N. 3.349/32 - R. Armengaud. -De
ferido.

N. p.6 .̀.3/32 - R. Armengaud. - De-
ferido.

N. 4.373/32 - Seys & Pierre.	 De-
ferido.

N. 3.460/32 - Alvaro de Paula Costa.
- Deferido.

N. 3.1i2/32 - Seys & Pierre. - De,
ferido.

N. 3.400/32 - Seys & Pierre.	 De-
ferido.

N. 3.679/32 - Seys & Piem. 	 De-
ferido.

N. 4.375/32 - Seys & Pierre. - De-
ferido, devendo depositar o sêlo- para a
transferencia.

Dia 6
N. 4.485/32 - Ruben de Queiroz.

Indeferido.
N. 4.741/32 -'Ruben de Queiroz.

Arquive-se.
N. 2.324/32 - Francisco F. Alegria.

- Deferido, devendo apresentar o con-
trato com o farmaceutico.

N. 2.323/32 - Francisco F. Alegria.
- Idem, idem.

N. 4.195/32 - Francisco Gemes Bit-
tencourt. - Deferido.

N. 4.196/32 - Francisco Gomes Bit-
tencourt. - Deferido.

Relação dos preparados licenciados,
. durante o mês de agosto de 1932'

N. 308 - "Oxiobi", responsavel, Con-
ceição Negreiros do Amaral.

N. 309 - "Calicida Cruzeiro do Bra-
sil" responsavel, Maria Izabel Corrêa.

N. 310 - "Lacteol Panserment", em-
pólas, responsavel, Eugene Guielepied.

N. 311 - "Enterophyloxina Coli-
Entero", empólas, responsavel, J. E.
Reboul.

N. 312 - "Hermophylaxina Polyva-
lente", empôlas, responsavel, J. E.
Reboul.

N. 313 - "Pilulas Sudorificas Luiz
Carlos", responeavels Nestor Moura
Brasil.
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N. 314 — "Inhalante Vapex",
responsava!, Ernest Hodgson Ker-

los.
N. 315 — "Peridenta", liquido, res-

ponsavei, Francisco Moura Brasil.
N. 316 — "Tonipepsil", comprimidos,

responsava', Unaldina Santiago.
N. 317	 "Magnesia S. Pelegrino",

responsava', Alfret:o de Dermo.
N. 318 — "Linimento Sian", respon-

sava', Oscarina Ferreira Cardoso.
N. 319 — "Cristais de Frutas", res-

ponsava!, Guiluerme da Silva Araujo.
N. 320 —	 empalas,

responsava', J. E. Reboul.
N. 31 — "Urovita", comprimidos,

responsava', Joaquim Duarta Bua.-
Lusa.

N. 322 — "Ameduas Titus 3", respon-
sava', 'Victor Taussig.

N. 323 — "Carbonese", responsavel,
G. Beytout.

N. 324 — "Bordesina", empólos, res-
ponsava!, Heronides dos Santos Selva.

N. 325 — "Sulfocalcio", empólas, res-
ponsavel, Maria Jandyra de Macedo 'Vi-
eira.

N. 326 — "Disentin"
'
 empólas, res-

ponsava', Dr. Henrique Xavier de Aze-
vedo.

N. 327 . — "Creme Charlanth", res-
ponsavel, Luiz Oswaldo de Carvalho.
N. 328 — "Gonarsol", liquido, res-

ponsava', Francisco de Moura Brasil.
N. 329 — "Regulaeido", comprimi-

dos, responsava', Ojama de Almeida
Rios.

N. 330 — "Tanical", pó, responsavel,
Of.:taviano de Aguiar Corrêa.

N. 331 — "Vaxa", empólas, respon-
sava', Eugene Guinepied.

N. 332 — "Triclipsina", comprimi-
dos, responsavel, Camerino Nascimento
de Lima.

N. 333 — "Dysentulin", pilulas, res-
ponsava', Armila Blurman.

N. 334 — "Salganal B", yesponsavel,
Dr. Ing. Ketit Boenicke.

N. 335 — "Salgonal B", responsavel,
Dr. Ing. Keut Boenicae.

N. 336 — "Dysentulin", pó, responsa-
va', Arnald Blurman.

N. 337 — "Elixir hi-iodado S. Ex-
pedido", responsava', Benevenuto Au-
gusto Moniz Barreto,

N. 338 — "Rhino Panterapico", res-
ponsava', Camerino Nascimento de
Lima.

N. 339 — "Uroselectan", p6, respon-
sava', Alfredo Engel.

N. 340 — "Freinospasnyl". responsa-
vel, Maurice Leprince.

N. 341 — "Mycosol", responsavet
Piper Menezes de Lacerda.
N. 342 — " Serum neuro-trophieo",

responsava', Paulo Seabra.
N. 343 — "Serum neuro-trophieo"

tipo B, responsava!, Paulo Soabra,
N. 344 — "Serum neuro-trophieo,

tipo C, responsavel, Paulo Seabra.
N. 345 — "Luesan", empólas, res-

ponsavel, Paulo Seabra.
N. 340 — "Falusan", empôlas, res-

ponsavel, Dr. Henrique de Azevedo
Xavier.

N. 347 — "Antithyroidina
responsava', Cari Low.

.Secretaria da Inspetoria de Fiscali-
sação do- Exercicio da Medicina, 3 de
setembro de 1932.

INSPETORIA DE FISCALIZAÇÃO DE GENEROS
ALIMENTICIOS

Requerimentos despachados

Dia 3 de setembro de 1932

4.267 — Jacques Rochverger. —
Deferido.

N. 4,266 — Floripes Gonçalves Fer-
reira. — Pôde funcionar, até ulterior
deliberação, sómente com o negocio re-
querido.

N. 4.283 — Domingos de Macedo. —
Permito o funcionamento, a titulo pre-
cavia devendo, dentro de noventa dias,
instalar camara frigorifica.

N. 4.290 — Homero Pereira de Aze-
vedo e outros. — Encaminhe-se.

Ns. 4.288 — Paiva & Cargueira;
4.292, A. Casar & Comp.; 4.223, Anto-
nio Mariano Pimentel; 4.246, Harold
Franca; 4.258, João Gomes Maranhão.
— Certifique-se.

Dia 5
N. 4.244 — Antonio Augusto. —

Complete o ladrilhamento da cozinha.
até a altura regulamentar.
N. 4.240 — C. F. Rocha. — Facilite

á inspeção.
N. 4.265 — Bernard P. Bogy Junior.

— Pôde funcionar, a titulo precario. fa-
zendo as instalações convenientes.

N. 4.276 — José Antonio de Souza.
— Pôde funcionar, até ulterior delibe-
ração, ~ente com o negocio re-
querido.

N. 4.305 — Jorge Mussi & Comp. —
Pôde funcionar, até ulterior deliberação,
devendo ser completado, dentro de no-
venta dias, o ladrilhamento da sala de
manipulação, e não podendo fazer en-
garrafamento para distribuição a domi-
cilio.

N. 4.303 — Baptista, Oliveira &
Comp. — Pôde funcionar, até ulterior
deliberação, não podendo fazer engarra-
famento para distribuição a domicilio, e
devendo, dentro de noventa dias, com-
pletar o ladrilhamento das paredes da
sala de manipulação, até 2,50 de al-
tura.

Ns. 4.301 — Jacques Roehverger;
4.227, Bernard P. Bogy Junior; 4.306,
Fomingos de Macedo; 4.304, Bapti,sta,
Oliveira & Comp. — Certifique-se

Dia 6
Na. 4.023, J. J. Moura & Comp.;

3.774, Hugo Schebl; 3.852, Santos Soa-
res & Comp.; 3.985, Francisco Cordeiro;
4.195, José Maria Magdaleno; 4.051,
José Maria Magdaleno; 4.307, M. E.
Alvadia; 3.564, Adelino Pomar. — De-
ferido.

N. 4.313 — Avelino Pomar. — Nada
ha que deferir, porquanto o caso já foi
resolvido no requerimento n. 3.564, de
15 de julho proximo passado.

N. 4.300 — Annibal Alfredo Brasi-
leiro. — A' vista da informação, inde-
ferido.

N. 4.263 — Maria José Beserra.
Póde funcionar, até ulterior delibera-
ção.

N. 4.284 — J. Ferreira ‘5,.. Fernandes.
— Póde funcionar, até ulterior delibera-
ao. sórnente com o negocio requerido.

N. 4.294 — João \Tasques Alvares.—
Permito o funcionamento, até ulterior
deliberação, até que seja feito o depó-
sito legal no Tesouro Nacional.

Ns. 4.302 — José Antonio de Souza;
4.264, Antonio Gonçalves Cardoso. —
Concedo sessenta dias.

4.293 — Rezende, Justino & Comp.—
Concedo noventa dias.

INSPETORIA DE HIGIENE INDUSTRIAL

Requerimentos despachados

Dia 5 de setembro de 1932

N. 758 — Manoel Pinto Gaspar. —
Concedo 90 dias.

Dia 6
N. 749 — Antonio Ribeiro Seabra.—

Indeferido quanto ao cancelamento das
intimações. Concedo 120 dias, para o
cumprimento das mesmas.

N. 753 — J. P. Leitão, Rosa & Comp.
— Concedo 30 dias, improrrogaveis.

N. 754 — A. Abramo. — Concedo 90
dias.

N. 755 — Manoel Guilherme da Sil-
veira Filho. — Concedo 120 dias.

N. 760 — J. S. Ribeirão & Irmão.—
Concedo 60 dias.

INSPETORIA DE AGUAS E ESGOTOS

Requerimentos despachados:
Dia 6 de setembro de 1932

Maria Adelaide Reis, Empresa Imo-
binaria Edificadora, Luiza H. Rocha
Miranda, The Rio de Janeiro Light and
Power, Casemiro dos Santos. — Defe-
rido.

Joaquim José Baptista. — Junte cer-
tidão de numeração,

(Sebastião Rezende Mala. — Compa-
reça no 6° Distrito.

Julio Ferreira Vianna. — Faça-se a
alteração no lançamento, de aceirdo com
a presente comunicação.

Manoel F. Pinto. — Compareça ao
1° Distrito.

Rosina Lucinda Rodrigues, Rogelio
Porez, Querino Cunha, Paulino Guima-
rães, Joaquim José Salgado, Victorino
F. de Carvalho, Itizinoel Cavada. — Cer-
tifique-se.

Pedro Latif & Cezar M. Cunha. —
Compareça na 3° Divisão.

Olympio E. Silva Pinto. — Dirija-
se ao Juizo da Segunda Vara, unico
competente para conhecer do pedido
feito.

Luiza M. C. noyana, Maria C. C.
Pareto Maciel. — Transfira-se.

Vicente Delegave.	 Aguarde opor-
tunidade.

João Alves Corrêa. — Compareça na
Secção de Contabilidade.

Companhia Hanseatica, Francisco P.
Barbosa. — Compareça no 4° Distrito.

Madeline Pires, — Não ha mais que
deferir.

Elias C. Área, Francisco Ferreira
Valioso, Manuel Videira, Manoel Gui-
lherme Taboada. João CL C. de Mano,
Vario Martins Mello, Maria Amelia Aze-
vedo. The Rio de .1aneiro Tramway
Light and Power, Alberto Vieira San-
tos, Antonio F. da Silva Bossa, Antonio
,Baptista Corrêa. Antonio F. Marques
Souza Junior. Carlos Saboia Bandeira
Mello, Rita de Baaros Terra, Claudinu
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P. Ribeiro, João T/aomaz, Joaquim Go-
mes de Castro. — Certifique-se.

João Marques, Avelino Torres, A.
Luzes & Irmão, Ivan Ivanir e Iracy TO-
dman. — Indeferido.

Muusterm da Fazenda
Diretoria Geral do Tesouro

Nacional	 - •
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 2 de setembro de 1932
Ao Sr. Dr. procurador geral da

Republica:
N. 305 — Solicitando ao Sr. doutor

procurador geral da Republica se digne
de recomendar ao procurador da Repu-
blica no Estado do Rio Grande do Sul
que proponha, sem demora, ação ordi-
nada contra a firma Anaya & Iriga-
yen, para a cobrança de direitos adua-
neiros.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 6 de setembro de 1932
Ao Sr. diretor do Departamento Na-

cional de Portos e Navegação:
N. 823 — Comunicando que, aten-

dendo ao que solicitou a Diretoria do
Departamento Nacional de Portos e
Navegação, autorizou a Delegacia Fis-
cal no Rio Grande do Sul a designar
um funcionado para representar a Fa-
zenda Nacional na tomada de contas do
Governo do referido Estado, concessio-
nado do porto da barra do Rio Grande,
correspondente ao 1° e ao 20 semestres
de 1931.

— Ao Sr. delegado fiscal em Per-
nambuco:

N. 168 — Remetendo, afim de que
a delegacia fiscal em Pernambuco peça
esclarecimentos á Caixa Economica
Federal no mesmo Estado, o processo
em que os marinheiros da Alfandega de
Recife, José Justino Pessoa, Manoel
de Oliveira Camara e outros reclamam
sobre a inclusão dos seus nomes entre
os candidatos a emprestimos por aquele
estabelecimento.

Retificação
No expediente á Delegacia Fiscal em

Pernambuco, publicado no Mario O!
cial de 6 do corrente, onde se lê. na
ordem n. 167, "5° logar, Antonio Theo-
doro de Moraes", leia-se "5° togar, An-
tonio Teodoro de Moraes".

Gabinete do Consultor da Fazenda
Pública

EXPEDIENTE DO CONSULTOR

Dia 8 de setembro de 1932
Requerimento da Sociedade dos Dia-

ristas Postais, sobre consignações em fo-
lha. (Processe n. 46.312132). — Defe-
rido, para efeito de ser a sociedade se-
querente incluida no rol das sociedades
autorizadas a operar com o funcionalis-
mo, mediante a garantia de consignação
em folha, com isenção da quota de fisca-
lização.

Requerimento do Circulo dos Funcio-
nados, sobre consignações em folha.
(Processo n. 45.558, de 1932). — Prove
a sociedade reclamante que o empregado

a que alude—Fausto Sady Ferreira—tem
exercicio atualmente no Ministerio do
Trabalho, indicando o departamento.

Requerimento da Associação Benefi-
cente dos Guarda-Freios da da Estrada
de Ferro Central do Brasil, pedindo isen-
;ão do pagamento da quota de fiscaliza-
ção. (Processo n. 44.808132). — Inclua-
se a Associação Beneficente dos Guarda-
Freios da Estrada de Ferro Central do
Brasil na relação das sociedades autori-
zadas a operar com o funcionalismo, me-
diante consignação em folha, com a nota
de que a mesma está isenta da quota de
fiscalização

Requerimento da Caixa de Auxilios e
de Beneficencia da Recebedoria do Dis-
trito Federal sobre quota de fiscalização.
(Processo n. 40.653132). — Intime-se a
Caixa de Auxilies Mutuos e de Benefi-
cencia da Recebedoria do Distrito Fe-
deral a recolher a quota de fiscalização a
que está obrigada, consoante salientar o
fiscal, Dr. Cicero Mello no parecer su-
pra.

Requerimento do Club dos Funciona-
rios Públicos Civis, pedindo isenção do
pagamento da quota de fiscalização.
(Processo n. 40.706132). — Em face da
Informação retro intime-se o Club dos
Funcionarios Públicos Civis a recolher a
quota de fiscalização a que está obrigado.
quota de fiscalização a que está obrigado.

Requerimento de Marques Porto &
Comp., sobre alteração de capital. (Pro-
cesso n. 48.154132). — Satisfaça ás
exigencias do parecer.

Requerimento da Caixa dos Emprega-
dos do Arsenal de Guerra do Rio de Ja-
neiro sobre consignação em folha de pa-
gamento. (Processo n. 45.322). — Sa-
tisfaça ás exigencias do parecer.

Diretoria da Receita Pública
EXPEDIENTE DO SR. MINISTT.0

Processo n. 45.034 — Interessados, J.
Khattor 8c Comp. — Delegacia Geral do
Imposto sobre a Renda. — De acórdo
com o parecer, indeferido. Rio, 30-8-932.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Processos:
N. 45.958 — 'interessada, Light &

Power. — Convid-se a interessada a de-
clarar se o material de que se trata f
despachado mediante termo de respon-
sabilidade. Em 1-9-932. (*)

N 47.188 — Requerimento da Panair
do Brasil S. A. — Satisfaça a exige.ncia
do parecer. Em 5-9-932.

N. 46.687 — Interessados, Thitrin Ir-
mãos. — A' vista da informação e do
parecer, arquive-se. Em 6-9-932.

N. 63.880 — Interessado, Eduardo
Ilaerdy & Comp. Ltda. — A' vista da in-
formação e do parecer, arquive-se. Em
5-9-932.

Dia 8 de setembro de 1932

Oficios:
Ao Sr. presidente do Conselto de

Contribuintes:
N. 725 — Remetendo o processo nú-

mero 247 de 1931, desse Conselho, ao
qual está junto o oficio n. 78, R, do
corrente ano, em que o Sr. repre,sen-

(•) Reproduz-se por ter sido publicado
com incorrecão.

tante da Fazenda Pública recorre do
acórdão n. 247 desse Conselho, que
deu provimento ao recurso interposto,
por Parente, Rodrigues & Comp., da
ato do Sr. dirétor da Recebedoria, de
19 de setembro do 1930, em virtude do
qual foi cassada a licença que havia
sido, á recorrente, 'concedida para re-
ceber alc,00l desnaturado com oleo de
ricino, na proporção de 1 TO

'
 e, em con-

sequencia, intimada a recolher a im-
portancia de 101:439$300, correspon-
dente ao imposto que 4eixou de pagar,
relativamente ao alcool desnaturado por
aquela forma, despacho esse que o
ministro, em data de 18 de abril de
1931, homologou, mantendo, a decisão
recorrida, comunico-vos que o Sr. mi-
nistro da Fazenda, em data de 19 do
mês proximo findo, proferiu o seguin-
te despacho:

"Nego provimento ao recurso para
manter, pelos seus fundamentos, o acór-
dão recorrido.

O despacho de 12 de novembro de
1931, reconsiderando o anterior profe-
rido no processo n. 60.871, de 1930,
deixou sem solução o recurso inter-
posto da decisão da Recebedoria do
Distrito Federal; esse recurso, conse-
quentemente, por força do decreto nú-
mero 20.475, de 2 de outubro de 1931,
só poderia sor julagdo pelo Conselho
de Contribuintes, a quem a lei trans-
ferira a competenoia para tais julga-
mentos, conforme expreSsamente inter-
pretou o despacho acima indicado.

Si bem somente o decreto n. 19.717,
de 20 de fevereiro de 1931, art. 13, ti-
vesse expressamente proibido o empre-
go do alcool desnaturado sia fabrica-
ção das bebidas, com essa restrição, foi
sempre entendida pelo Tesouro, até a
expedição da circular n. 24, de 1927,
a isenção para o alcool consignada no
art. 7° letra 1, do decreto n. 17.464,
de 6 de outubro de 1926; no caso do
processo, porém, o emprego teve togar
precedendo permissão da repartição
competente, fundada em áto da autori-
dade superior e mediante processo re-
gular, embora sem fundamento legal.

Trata-se de um erro administrativo.
belo que não pode ser imputado ás
partes".

O recurso do Sr. representante da
Fazenda Pública, foi o seguinte:

"Em 19 de setembro de 1930, a Re-
cebedoria do Distrito Federal, anulan-
do decisão anterior de 24 de agosto de
1927, intimou a firma Parente, Rodri-
gues & Comp., a recolher aos cofres
publicos a importancia de 101:439$300,
correspondentes ao imposto sobre o al-
cool que receberam desnaturado e isen-
to, mas aplicaram á sua industria do
fabricação de bebidas.

Desse despacho recorreram para o
ministro da Fazenda, que, em 18 de
abril de 1931 "nos termos do parecer
(do Consultor da Fazenda), negou pro-
vimento ao recurso, para manter a de-
cisão recorrida".

Não se conformando com esse áto
de que tiveram ciencia pela publicação
no Mario Ofidial aqueles industriais
pediram a sua reconsideração, que, con-
tra o parecer da Diretoria da Receita,
conseguiram alcançar pelo despacho do
ministro da Fazenda, de 12 de novem-
bro daquele ano, concluindo por man-
dar submeter o recurso ao julgamento
do Conselho de Contribuintes, institui-
do pelo decreto 14: 20.Q50 de 31 de
agosto do mesmo ano.,.
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Resolveu o 1N:st-nado Conselho de
Contribuintes tomar conhecimento do
recurso sob n, 247, para lhe dar pro-
vimento, pelo acórdão n. 239, exone-
rando os recorrentes da obrigação de
pagamento do referido imposto.

Dessa decisão 'venho recorrer para
V. Ex. com fundamento nos artigos 2
e 9 letras a e b do citado decreto nú-
mero 20.350.

Preliminarmente, afigura-Se-me que
não devera o honrado Conselho de Con-
tribuintes tomar conhecimento do re-

C111».2(). que já estava devidamente re-
solvido pela mais alta autoridade da
administração fiscal. Ao Conselho, se-
gundo os termos precisos do decreto
que o creou, "incumbe julgar os recur-
sos que eram interpostos para o Minis-
tro da Fazenda, das decis&es proferidas
pelas autoridades fiscais do Distrito
Federal e dos Estados". (Art. 40 de
decreto n. 20.350).

Em abril de 1931, quando ele ainda
não existia, aquela autoridade negou
provimento ao recurso. Apresentado
pedido de reconsideração do seu despa-
cho, só essa mesma autoridade poderia
concedê-la ou recusá-la. Reconsiderar,
porém, o seu áto, para o efeito unico
de transferir competencia, é o que a
lei não lhe permitiria fazer, pois a
competencia do Conselho sómente pro-
vém da lei, que apenas faculta ao novo
()reão, o julgamento de recursos, e ja-
mais a reconsideração de despachos mi-
eeleciais.

De feto, não se encontrou o Conse-
l•o elo face de nenhum recurso, que já
estava decidido, mas diante de um sim-
ples pedido de reconsideração, de que
só á previa autoridade a quem foi di-
rigido, caberia conhecer e resolver, de
frente.

Tendo ocorrido realmente a reconsi-
deração do despacho ou„ ao contrário,
havendo sido éste mantido, certo é que
só ao proprio ministro é que competia
resolver sobre a impugnação do seu
átu primitivo.

O que se não concebe 6 que um ,re-
curso de embargos de nulidades possa
ser convertido, pela autoridade recor-
rida. em recurso de apelação para ins-
taneia inferior.

Ao Conselho é que não compete to-
mar conhecimento de despachos de re-

nsideração que nada reconsideram, 'pois
suas atribuiçíies são exclusivamente as
de julgar os recursos fiscais que eram
intednostos para o ministro (decreto
n. 2O.350) e os que já haviam sido
a ôste dirigidos e ainda não julgados
tntes da vigencia daquele decreto. (De-
creto 11. 20.475 de 1931).

Quanto ao mérito, toda a controver-
sia gira CIT1 torno da interpretação do
arf 7° letra i do decreto n. 17.464 de
1926, que. reproduzindo regra contida
nos decretos na. 14.448 e 14.693 de
1921, n. 11.511 de 1915 e a lei núme-
ro 3.213 de 1916.. 	 dispõe:

"Art. 70 São isentos do imposto de
consumo:

i) o alcool para fins industriais, des-
naturado na propria fábrica, com 5 %
de querozene, ou com outras quaisquer'
substancias que o ministro da Fazenda
determinar".

Tendo os recorrentes requerido por-
missão para receber aleool desnaturado
com 1 % de oleo de ricino procedente
de Campos, afim de empregá-lo na
sua industrio de bebidas, tiveram seu
pedido deferido, pelo citado despacho
da Recebedoria, de 24 de agosto de

1927, nos termos da Circular n. 24, de
22 de abril de 1927. De fato, essa, como
as circulares anteriores do Ministerio
da Fazenda, notadamente as de n. 25
e 45 de 1921, admitindo ampliativamen-
te o uso do desnaturante e silenciando
restrições á aplicação industrial do al-
cool, deu logar á interpretação de que
esse produto, mesmo beneficiado da
isenção pelo desnaturante, pudesse ser
empregado até na fabricação de bebidas.
Essa interpretação resultava, aliás, das
expressões genericas e irrestritas da lei
ao referir-se ao "alcool para fins indus-
triais."

E' certamente inquestionavel que a
fabricação de bebidas constitue uma in-
dustria, como outra qualquer. Nenhuma
lei, entretanto, deve ser interpretada, to-
mando-se isoladamente cada um dos
seus termos, o que seria erro de her-
meneutica. Cumpre examinar cada dis-
positivo no seu conjunto e em harmo-
nia com o estatuto legal de que faz
parte. Isto posto, o sentido do art. 40
§ 9° do regulamento vigente, acima tran-
scrito, quando estabelece a isenção do
alcool desnaturado para fins industriais,
deve ser buscado não apenas na indica-
ção desse destino, mas igualmente na
apreciação da natureza e do objetivo do
desnaturamento. Ora, essa operação que
consiste em adicionar ao alcool uma sub-
stancia de cheiro, côr ou gosto incon-
fundiveis, parece não ter outro fim, si-
não precisamente o de torná-lo inapro-
veitavel como bedida. E' o que se nos
afigura resultar do nosso direito fiscal,
bem como das legislações que cogitam
de isenção fiscal do alcool desnaturado.
Melhor do que nós falam maiores auto-
ridades. (V. Tito Rezende, Novo regu-
lamento de impostos de consumo, pa-
ginas 134 e 135; Viveiros de Castro,
Tratado dos Impostos, pag. 538: René
Duchemin, "La dénaturation de l'alcool
em Franco et dans les principaux pays
d'Europe").

Numerosa é a aplicação do alcool in-
dustrial; apenas se desnatura para não
ser empregado na preparação de bebi-
das. Fóra disso, o alcool é usado para a
preparação de oleo, cloroformio, acido
sulfurico, clorico, polvora, sabão, alca-
loides vegetais, como quinino, morfina,
etc.; medicamentos, conservação de ob-
jetos, trabalhos quimicos e anatomicos,
assim lambem na iluminação e no aque-
cimento (Leroy Reautien. "Traité
science dos finanees, vol. I, pag. 843 e
segs.")

Dessas considerações julgamos poder
concluir que o alcool é isento do impos-
to quando desnaturado, porque se torna
assim inaproveitavel na fabricação de
bebidas. Dado esse fim, o desnaturante
não deve ser retirado do alcool, quando
se quiser utilizar este em fins indus-
triais.

Admitidas essas conclusões, ter-se-á
que considerar juridica a decisão da Re-
cebedoria que mandou cobrar imposto,
com exclusão de qualquer multa, sobre
o alcool recebido com desnaturante e
posteriormente utilizado na fabricaçãáa
de bebidas.

Si V. Ex. entender de adotar esso
modo de vêr, em contraposição ás cir-
culares acima aludidas, bem corno á de-
cisão in Diarlo Oficial de 30 de maio de
1931, permitir-me-á V. Ex. sugerir a
conveniencia de ser expedida nova cir-.
cular, firmando definitivamente o ver-
dadeiro sentido do texto legal.

Nestas condições, senhor ministro,
merecerá ser reformado o acórdão orá

recorrido e restabelecida a decisão da
Recebedoria, como é de Justiça."

O meu parecer sobre o assunto foi
seguinte:

"Recorre o representante da Fazenda
Publica junto ao Conselho de Contri-
buintes, da decisão desse Conselho, cons-
tante do acórdão n. 239, e que deu pro-
vimento ao que fora interposto por Pa-
rente, Rodrigues & Comp., contra ato
da Recebedoria do Distrito Federal, para
exonerá-los da obrigação de recolher
aos cofres publicas a importancia de réis
101:4398300, correspondentes ao impos-
to sobre alcool que receberam desnatu-
rado e isento, mas aplicaram á sua in-
dustrie de fabricação de bebidas.

Em petição, datada de 23 de julho de
1927, dirigida ao diretor da Recebedoria
do Distrito Federal, Parente, Rodri-
gues & Comp., industrias estabelecidos
á rua 13 de Maio, nesta cidade, com fa-
brica de bebidas e vinagre, pediram a
necessaria autorização para adquirirem
alcool desnaturado com o oleo de deliu)
para, assim desnaturado, ser aplicado na
fabricação dos produtos de sua indus•
trio.

Depois de informado pelo agente fis-
cal e pelo sub-diretor da 3' Sub-direto-
ria, o diretor dessa repartição Sr. José
Belens de Almeida deferiu o pedido por
despacho de 24 de agosto do mesmo
ano (1927), não tendo, todavia, sub-
metido seu despacho á aprovação da au-
toridade superior como era de seu
dever.

O agente fiscal Simas de Magalhães,
tendo sido designado para fiscalizar a 31*
secção deste Distrito, onde se acha si-
tuada a referida fabricação, levou ao co-
nhecimento daquele diretor em repre-
sentação de 11 de setembro de 1930, o
fáto de se encontrar a firma Parente,
Rodrigues & Comp., empregando como
materia prima de sua industria de be-
bidas e vinagre, alcool desnaturado, na
proporção de 1 % de oleo de dein°, que
vinha sendo recebido do municipio de
Campos, Estado do Rio de Janeiro.

Pelo demonstrativo que acompanhou
a representação do agente fiscal, verifi-
ca-se que Parente, Rodrigues & Comp.,
dizem ter empregado durante os anos de
1927 a 1930, 338.131 litros de alcool
desnaturado com oleo de ricino nas be-
bidas de sua fabricação deixando assim
de pagar impostos sobre o alcool na im-
portancia de 101:439$300.

Processada a representação do agente
fiscal Sirnas de Magalhães, o diretor da
Recebedoria, Sr. Severiano Cavalcaati,
por despacho de 19 de setembro de 1930,
resolveu cassar a licença concedida a
Parente, Rodrigues & Comp., para re-
ceber alcool desnaturado com ()leo de
ricino na proporção de 1 %, por despa-e
cho de 24 de agosto de 1927, o qual o
dito diretor reconsiderou, para torná-lo
de nulo efeito, e, em consequencia, man-
dou fôsse intimada a referida firma a
recolher dentro do prazo de oito dias,
aos cofres da Recebedoria, a importan-
cia de 101:439$300, correspondente ao
imposto que deixou de pagar, relativa-
mente ao alcool desnaturado pelo pro-
cesso acima.

Em petição datada de 18 de novembro
de 1930, Parente, Rodrigues & Comp.,
pediram ao diretor da Recebedoria fos-
sem admitidos a assinar termo de res-
ponsabilidade pela importancia devida
afim de poderem recorrer para o Sr.
ministro da Fazenda do despacho da-
quele diretor. Deferido o pedido, foi o
termo de responsabildade assinado e
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recurso encaminhado ao Sr. ministro
que, em 18 de abril de 1931, proferiu o
seguinte despacho:

"Nos termos do parecer, nego prov;-
mento ao recurso, para manter a deci-
são recorrida."

O processo desceu á Recebedoria acom-
panhado da ordem datada de 29 de maio
de 1931 para que esta providenciasse
no sentido de ser cumprido o despacho
do Sr. ministro; mas, pouco depois a
Diretoria da Receita, pela ordem n. 432,
de 1 de julho de 1931, requisitava nova-
mente o processo remetendo-o de novo
ao gabinete do Sr. ministro.

E' que Parente, Rodrigues & Comp.,
em petição de 13 de junho de 1931. di-
rigida ao Sr. ministro, pediram fõsse
submetido o assunto ao exame do con-
sultor geral da Republica.

Mas, o Sr. ministro, em 12 de novem-
bro de 1931, proferiu o seguinte des-
pacho:

"Reconsidero o despacho exarado no
processo n. 60.871, de 1930, para que
seja o mesmo submetido de novo, a
exafne e julgamento, agora do Conselho
de Contribuintes, ao qual deve ser, para
tal fim remetido o processo."

Chegado o processo ao Conselho de
Contribuintes, foi o mesmo distribuido
ao relator Sr. Elpidio Boamorte.

O relatorio é longo. Começa mostrando
qual foi a origem do processo e segue
registrando a importancia que pagaria
o alcool segundo o demonstrativo orga-
nizado pelo agente fiscal. Passa depois
a .transcrever trechos da defesa em que
o autuado procura refutar a argumen-
tação dos funcionarias (fie. a 4).

Passa em revista a nossa legislação
fiscal, desde o remoto ano de 1914, até
nossos dias, e transcreve leis, decretos,
eircuIares, ordens e decisões, para con-
cluir:

"Em face do disposto no art. 8 da
lei n. 4.984, de 31 de dezembro de 1925,
combinado com os decretos as. 14.648
de 26 de janeiro de 1921, e 17.464, de
G d , outubro de 1926, art. 7, letra i,
é incontestavel a legalidade do áto do
inimstro (circular n. 24, de 22 de abril
de 1927); e, por igual, o despacho do
diretor da Recebedoria, de 24 de agosto
do mesmo ano, concessiVo da autotização
á firma, Parente, Rodrigues & Comp.,
despacho que obedeceu inteiramente á
citada circular e ás instruções qtie a
acompanharam."

Neste sentido foi lavrado o acárdam
de fls. 12/13, dando "provimento ao re-
curso para, reformando a decisão recor-
rida, declar4ar subsistente o áto conces-
siVo da autorização para a recorrente
adquirir a/cool desnaturado até a data
em que foi cassado o mesmo áto, e
exonerá-la da responsabilidade de re-
colher aos cofres da repartição a impor-
tância indicada na referida decisão, visto
não dever ser considerado imposto em
debito".

Apenas o Sr. Arlindo Soriano Pupe,
vetou no sentido de se negar provimento
ao recurso.
. Neste processo ha tres questões dis-

tintas a resolver:
1.° A competencia do Conselho de Con-

tribuintes para tornar conhecimento do
recurso que já havia sido devidamente
resolvido peio Sr. Ministro da Fazenda;

2.° Si a representação que serviu-de
base ao processo, acarreta a nulidade
age Irma vez que o auto de infracão

é, em regra, a peça inicial do processo
administrativo;

3. a Si o diretor da Recebedoria poderia
conceder aos autoados licença para re-
ceber alceai desnaturado para ser assim
empregado no fabrico de suas bebidas
e vinagres ou, no caso de ser legal essa
autorização, si o entoado, em vez de em-
pregar nos produtos o alcool desnaturado
no estado em que o recebera, tinha o
direito de proceder á eliminação do des-
naturante afim de tornar o alcool potavel
e assim empregá-lo nas bebidas e vi-
nagre de sua fabricação.

1 — A competencia do Conselho
Nos termos do art. 4.° do decreto nú-

mero 20.350, do 31 de agosto de 1931,
incumbmo Conselho de Contribuintes
julgar os recursos que eram interpostos
para o Ministro da Fazenda, das decisões
proferidas pelas autoridades fiscais do
Distrito Federal e dos Estados.

Em 18 de abril de 1931, antes, por-
tanto da unção do Conselho do Contri-
buintes, o Ministro da Fazenda, tomando
conhecimento do recurso que para êle
interpuzerarn Parente, Rodrigues & Corp.
do despacho do diretor da Recebedoria
pelo qual foram condenados a pagar im-
postos sonegados, na importancia de
101:430300, negava provimento ao re-
curso para manter a decisão recorrida.
• Posteriormente, o Ministro, por des-
pacho de 12 de novembro de 1931, recon-
siderava o despacho anterior para que
fosse o processo submetido ao julga-
mento do Conselho de Contribuintes.
O Ministro da Fazenda que constitue a
mais alta autoridade da administração
fiscal, a autoridade que na esfera admi-
nistrativa interpreta definitivamente as
/eis fiscais, a autoridade para quem cabe
recurso das decisões do Conselho de Con-
tribuintes, poderia reconsiderar o seu
despacho primitivo a decidir a questão
como mais acertado lhe parecesse; Irias
a lei não lhe permite transferir sua com-
petencia a outrem, nem ampliar a com-
petencia restrita do orgão inferior. Essa
competencia provêm da lei e a lei não
autoriza o Conselho reformar as decisões
ministeriais.

Sendo atribuições exclusivas do Con-
selho julgar os recursos fiscais que eram
interpostos para o Ministro da Fazenda,
das decisões proferidas pelas autoridades
fiscais do Distrito Federal e dos Estado,
falta-lhe competencia para decidir o pro-
cesso em questão que já havia sido deci-
dido pelo Ministro, e portanto, sua de-
cisão é nula, é corno si não existisse,
uma vez que foi proferida por autoridade
incompetente.

II — O auto de infração é a peça
inicial do processo administrativo

No seu incluso parecer, datado de 17
de março 'de 1931, o Consultor Geral da
Fazenda diz:

"O auto de infração é a peça inicial
do processo administrativo de contra-
venção fiscal, mas não impede que, em
casos especiais, quando verificar que ha
um áto da administração irregularmente
expedido, dirija-se o funcionaria á auto-
ridade superior, por méra representação.

— Alcool desnaturado
Os representantes no Congresso Na-

cional dos Estados produtores de aIcool,
com o proposito de fomentar o consumo
do alcool nacional, em beneficio dos pro-
dutores, argumentando que, o alcool po-

deria substituir, em muitos casos, os
comhustiveis importados e destinados á
iluminação pública e particular, alimen-
tação de motores etc., pleitearam a isen-
ção do imposto de consumo sare o alceei
que se destinasse áqueles fins indus-
triais.

Afim de impedir, poréM, que o a/cool
destinado aos fins favorecidos com isen-
ção fosse empregado, sem o pagamento
do imposto, na fabricação de bebidas, o
govérno adotou a providencia de mandar
adicionar ao alcoo/ certa porcentagem
de substancias nauseabundas ou re-
pugnantes afim de tornar improprio seu
uso como bebidas ou impossivel sem em-
prêgo, com isenção do imposto, na fabri-
cação de bebidas em geral.

Terá sido legal a concessão dada peto
diretor da Recebedoria a Parente, Ro-
drigues & Comp. para receberem alcool
desnaturado com oleo de rícino e, assim
desnaturado, empregarem-no nos produ-
tos de sua fabricação?

É minha opinião que semelhante con-
cessão foi ilegal por dois motivos:

1°, porque o fim que se teve em vista
mandando misturar o alceei a substancias
repugnantes, foi justamente impedir que,
isento do imposto, servisse o alceei como
bebida ou meteria prima na fabricação
de bebidas, casos em que o alcool não
goza da isenção do imposto. E si foi
para Impedir isso que se mandou desna-
turar a alcoot, como permitir justamente
aquilo que se procurou impedir?

2°, porque, de acêrdo com a circular
n. 24, de 22 de abri/ de 1927, pre-
cisamente a circular em que o diretor
da Recebedoria se baseou para con-
ceder o favor solicitado por Parente,

Rodrigues & Comp.
'
 a repartição que

áfaz a concessão est na obrigação de
submeter seu ato á aprovação da re-
partitão imediatamente superior. Não
tendo sido o ate da concessão a Parente,
Rodrigues & Comp., submetido á. apro-
vação do Tesouro, é ele nulo e inexis-
tente.

Opiniões divergentes
Entendem uns, notadamente o Con-

selho de Contribuintes, que o alceei des-
naturado e, portanto, isento do imposto
de consumo, destinando-se a fins in-
dustriais, destina-sã incontestavelmente
ao fabrico de bebidas, uma vez que a
lei não estabeleceu exceções.

Entendem outros, porém, que o aI-
cool desnatura-do não se destina indis-
tintamente a todos os fins industriais
inclusive ao fabrico de bebidas, porque,
si assim foese, qual seria a razão de
ordem pratica que justificaria seu des-
natura.mento ? Evidentemente, o Go-
verno adotou a providencia de mandar
misturar ao alcool certas substancias
repugnantes com intuito de evitai. que o
alcool, assim desnaturado e. portanto,
Isento do imposto de consumo, destina-
do, como cornbustivel, á alimentação
dos motores, á iluminação publica e
particular, não fosse utilizado como

 publica,

bida ou no fabrico deita, caso em que
o alcool não gosa de isenção de impos-
to, e absurdo seria que gosasse desse
favor.

Estou de acórdo tom os que assim
pensam.

Terão Parente, Rodrigues & Compa-
nhia usado lealmente da concessão que
Lhes fez o diretor da Recebedoria?

Na sua petição dirigida ao diretor da
Recebedoria (fls. 1 do processo nume-



1711'SS!
	

sPx-ta-feira	
Setembro de 1932

co 14.25711927), Parente, Rodrigues &
Comp. declaram de modo insofisma-
vels

a) será - oleo de ricino - o des-
naturante empregado para tal fim, nas
Proporções determinadas pala citada
circular n. 24 de 1927;

b) o alcool. assim desnaturado será
aplicado na fabricação dos produtos de
sua industria.

Verifica-se, portanto, que o que Pa-
rente, Rodrigues & Comp. pediram e o
diretor da Recebedoria concedeu, foi a
p ermissão para fabricarem eles seus li-
cores com alcool assim desnaturado,
isto é, com alcool misturado com oleo
de ricino.

Parente, Rodrigues & Comp., porém,
não respeitaram os termos em que pe-
diram e lhes foi feita a concessão. Do-
losamente, eliminaram o oleo de rici-
no que se continha no alcool que ha-
viam recebido com isenção do impos-
to, tornaram-no potavel e com este, já
privado do purgativo, fabricaram os
seus licores que venderam em larga
escala, fraudando as rendas publicas
em soma vultosa, auferindo lucros in-
cites, prejudicando seus conc,urrentes
que não quizeram lançar mão de esxpe-
dientes inconfessaveis.

Apezar disso, não me parece razoavel
se lhes aplique pena, visto que, de certa
fórma estavam amparados por permis-
são dada pela Recebedoria do Distrito
Federal, embora irregularmente.

Nestas condições, proponho se dê
provimento ao recurso 00 Sr. repre-
sentante deste ministerio junto ao Con-
selho de Contribuintes, para o fim de
se reconhecer a incompetencia desse
conselho para tomar conhecimento de
pedidos de reconsideração de decisões
ministeriais, tornando, portanto, insub-
sistente o acórdão de fls.

Isto feito, deverá, ser decidido o pe-
dido de reconsideração de fls. que não
merece deferimento, em face das razões
aduzidas neste parecer." Processo nu-
mero 39.401, de 1932.	 •- Ao Sr. presidente da Comissão
Central de Compras:

N. 726 - Solicitando providencias
no sentido de ser solucionado o assunto
constante da ordem n. 382, de maio
transato, desta Diretoria, afim de que
possa ter andamento o processo, fichado
no Tesouro Nacional sob n. 23.263, do
ano em curso. (Processo n. 23.263, de
1932).

- Ao Sr. secretário do Conselho de
Contribuintes:

N. 727 - De ordem do Sr. diretor
da Refeita, transmito as amostras dos
processos de recursos, fichados no Te-
souro Nacional sob ns. 24.665, 47.599,
de 1930 e 4.909, de 1931, ora em es-
tudo nesse Conselho.

- Ao Sr. tabelião de Duartina-Es-
lado de S. Paulo:

N. 728 - Comunicando que o se-
nhor ministro da Fazenda tendo P re-sente o vosso oficio de 1930, proferiu
o seguinte despacho:

"Responda-se de acôrdo com o pare-
cer".

O meu parecer, referido pelo se-
nhor ministro, foi ar./órde com o do se-
nhor inspetor fiscal A. Peixoto de
Azevedo, nos seguintes termos:

"O serventuario do Cartorio de Paz
e Anexos de Duartina, Estado de São
Paulo, consulta:

a) se os contratos de empreitadas
agricolas, feitos com trabalhadores que

vão, com as suas proprias mãos, cul-
tivar o solo; que não são chefes de tur-
mas, mas, que estão locando os seus
proprios braços e os dos que estão sob
o seu patrio poder;

b) si as escrituras, dação em paga-
mento, que, em S. Paulo estão sujei-
tas ao imposto de transmissão inter-
vivos; estão ou não isentos do sélo pro-
porcional.

Pelo dos'reto n. 17.538, de 10 de no-
vembro de 1926, art. 28, n. 9, primei-
ra parte e art. 28, n. 1, os casos acima
figurados não incidem no sédo propor-
cional.

Neste sentido proponho que se res-
ponda a consulta de folhas, que, entre-
tanto, devera ter sido dirigida á cole-
toria local respectiva". (Processo nu-
mero 22.650, de 1930).

- Ao Sr. secretário do Conselho de
Contribuintes:

N. 729 - Atendendo á solicitação
contida no vosso oficio n. 618. de
agosto último, informo que as amos-
tras a que aludistes são as correspon-
dentes aos processos encaminhados dai
para o Tesouro Nacional com os ofi-
cios ns. 75, de 1931, 559.555, 556, 558
591, 440, 443 e 468, de junho, 367, 369,
372, 377 e 381, de maio e 314 deste
ano. (Processo n. 46.243, de 1932.

- Ao Sr. diretor da Recebedoria de
Distrito Federal:

N. 98 - Para o fim indieudo na in-
formação de fls. desta Diretoria, vos
remeto o processo, fichado sob numero
45.433, do corrente ano, relativo ao
aviso do Ministerio da Agricultura so-
bre medidas referentes ao decreto nu-
mero 19.717, de fevereiro de 1931.
(Procsso n. 45.433. de 1932).

N. 959 - Afim de ser anexado ao
auto respectivo, vos remeto o processo
fichado sob n. 41.823, do corrente ano,
em que é interessado Camillo Achcar.
(Processo n. 44.823, de 1932).

N. 960 - Comunicando que, tendo
presente a petição de Acyolino Pereira
Lima Palhano encaminhada com vosso
oficio n. 2.061. deste mês, em que o re-
querente pede levantamento da peremp-
ção em que incorreu, relativamente ao
valor locativo do predio n. 238 da rua
Barata Ribeiro, para o efeito da cõbran-
ça da taxa de pena dagua, do corrente
exercido, em 22 do mês proximo findo,
resolvi relevar a perempção em que in-
correu o requerente. (Processo n. 41.262,
de 1932).

N. 961 - Comunicando que, por ato
de hoje, resolvi dividir as quatro zonas
de inspeção fiscal clêste Distrito Federal,
pela forma abaixo indicada:

1' zona - 1, 5, 9. 13, 17, 21, 25, 29,
33, 37, 41, 45, 49-secções fiscais;

2' zona - 2. 6, 10. 11, 18, 22,
26, 30, 34, 38.42. 16, 50 secções
fiscais:

3' zona - 3, 7, 11.	 13, 19, 23,
27, 31, 35, 39. 43, 47 secções fis-
cais:

4" zona - 4, 8, 12, 16, 20, 24, 28,
32, 36, 40, 44, 48 secções fiscais;

Outrossim que as referidas zonas fi-
carão a cargo dos inspetores fiscais do
imposto de consumo, da seguinte forma:

1' zona - Joaquim Augusto de Si-
queira, 2° escriturario:

2' zona - Roger Pereira Coelho, 3° es-
criturario;

3" zona - Orlando de Faria Caldas, 2°
escriturario;

4' zona - Affonso Duarte Ribeiro, Is
escriturario.

N. 962 - Transmitindo o processo, em
que são interessadas as firmas importa-
doras de automoveis, estabelecidas nesta
Capital, e solicito providencias no senti-
do de que seja satisfeita a formalidade
indicada no despacho de fls.

- Ao Sr. inspetor da Alfandega da
Pelotas:

N. 18 - Remetendo a amostra do pro-
cesso, fichado no Tesouro Nacional sob
n. 19.588, de 1926, referente ao recurso
interposto pela firma João Sabild &
Comp. e que deixou de acompanhar a
ordem ri. 5, de 1926.

- Ao Sr. inspetor da Alfandega de
Santos:

N. 443 - Transmitindo processo em
que a Companhia Brasileira de Cimento
Portland S1 A. pede isenção de direitos
aduaneiros para materiais importados
do estrangeiro pelo vapor "Southern
Cross" e solicito vossas providencies no
sentido de que sejam satifeitas as for-
malidades na informação de fls. '8 v.,
(Processo n. 5.231, de 1932.)

N. 441 - Remetendo e processo fi-
chado no Tesouro Nacional, sob nume-
ro 35.419, do ano em curso, em .que é
interessada a Companhia Telefonica
Brasileira, solicito vossas providencias
no sentido de serem satisfeitas as exi-
gencias constantes do despacho de fls.
desta Diretoria. (Processo ti. 2.119,
de 1932.)

N. 445 - Transmitindo o processo
em que é interessada a Companhia Te-
tefonica Brasileira, e solicito providen-
cias no sentido de serem satisfeitas as
exigencias contidas nodespacho de - fls., '-
desta Diretoria. (Processo n. 31.359,
de 1932.)

N. 446 - Transmitindo o processo
fichado no Tesouro Nacional, seb nu-
mero 43.509. deste ano, no qual é in-
teressada a São Paulo nailssay Com-
pany, e solicito vossas p rovidencias no
sentido de q ue seja cumprido o despacho
de fls. .desta Diretoria. (Procseso
mero43.509, de 1932.)

- Ao Sr. inspetor da Alfandega do
Rio de Janeiro:

N. 1.079 - Remetendo as amostraa
correspondentes aos processos fichados
no Tesouro Nacional, sob ns, 4.910,
4.911, 4.912, 4.913 e 4.914, de 1931.
referentes aos recursos interpostos pela
firma Schering Kahlbaun Ltd.. e mie
deixaram de acompanhar as ordens nu-
meros 630, 628, 575, 620 e 625, daquêle
ano.

N. 1.080 - Remetendo as amostras
do processo fichado no Tesouro Nacio-
nal, sob n. 23.191, de 1931, referente
ao recurso interposto pela firma Allard
& Heymann, e que deixou de acompa-
nhar a ordem n. 708, da (mele ano.

N. 1.081 - Comunicando que o Sr.
ministro, atendendo ao que requereu a
Companhia Nacional de Cimento Por-
tland, em petição fichada sob n. 48.382,
deste ano, concedeu, por despacho de 3
do corrente mês, mediante assinatura
de termo de responsabilidade isenção de
direitos e demais taxas para o material
18 tens, (Processo n. 48.382, de 1932.)

N. 1.082 - Reiterando a ordens nu-
mero 623, de maio proximo findo, desta
Diretoria, solicito providencias no sen-
tido de ser feita a devolução do proces-
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• se fichado no Tesouro Nacional sob nu-
mero 18.760, do corrente ano. (Proces-
so n. 26.067, de 1930.)

N. 1.083 — Comunicando que o Sr.
ministro da Fazenda, atendendo ao que
solicitou o Sr. ministro da Educação,
em aviso n. E. 1.982125, de agosto 'ri-
tmo, fichado no Tesouro Nacional sob
n. 43.641, do ano em curso, concedeu,
por despacho datado' do mesmo rnés,
com fundamento no g 23 do art. 20 das
Preliminares da Tarifa, isenção de di-
reitos e demais taxas para um volume,
contendo medicamentos enviados gra-
tuitamente por Schering Kahlbaun A.
G., de Berlim, e destinados á Inspetoria
de Profilaxia da Tuberculose, do De-
partamento Nacional de Saude Publica.
(Processo n. 13.641, de 1932.)

N. 1.084 — Remetendo o processo
fichado no Tesouro Nacional sob núme-
ro 22.473, do ano em curso, em que é
interessado o Governo do Estado de Mi-
nas Gerais, solicito providencias no sen-
tido de serem prestados esclarecimen-
tos a respeito. (Processo n. 22.473, de
1932).

N. 1.085 — Remetendo o processo
fichado no Tesouro Nacional sob núme-
ro 34.745, do ano em curso, ern que é
interessada a Companhia Siderurgica
Belgo Mineira, solicito providencias no
sentido de ser juntada ao mesmo a 1"
via da respectiva nota de despacho.
(Processo n. 34.745, de 1932).

N. 1.086 — Remetendo o processo
fichado no Tesouro Nacional sob núme-
ro 28.055, do ano em curso, em que é
interessada a Réde Mineira de Viação,
solicito providencias no sentido de se-
rem satisfeitas as exigencias constantes
do parecer de fls., do Mesmo. (Proces-
so n. 28.056132).

N. 1.087 — Remetendo o processo
fichado no Tesouro Nacional sob núme-
ro 26.533, do ano cru curso, em que é
interessada a Réde Mineira de Viaçae,
solicito providencias no sentido de se-
rem satisfeitas as exigencias constan-
tes do parecer de fls., do mesuro.
• (Processo n. 26.533, de 1932).

— Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro
Nacional no Pará:

N. 118 — Afim. de ser estudado, vos
remeto o processo fichado sob número
44.148, do corrente mês, relativo á ex-
posição do Sr. inspetor fiscal no Estado
da Bala, Octavio Rodrigues, sobre su-
gestões concernentes aos serviços de 4is-.2 calisação nesse Estado. (Processo nú-
mero 44.148, de 1932).

— Ao Sr. delgado fiscal do Tesouro
Nacional em Alagôas:

N. 72 — Restituindo o processo que
se fez acompanhar do oficio ri, 201, do
vigente ano, em que é interessada a
Panair do Brasil, nessa praças (Proces-
so n, 31.664, de 1932).

— Ao Sr. delegado fiscal do Tesou-
ro Nacional no Paraná:

N. 133 — Transmitindo o processo
fichado no Tesouro Nacional sob núme-
ro 40.790, de 1927, em que é interessa-
do Guilherme Goldschmidt, residente
nessa Capital, e solicito providencieis
no sentido de ser cumprido odespacho
de fls. desta diretoria (Processo nú-
mero 40.790, de 1927).

— Ao Sr. delegado fiscal do Tesou-
ro Nacional em S. Paulo:

N. 379 — Transmitindo o processo,
em que é interessada a Companhia Mo-
giana de Estradas de Ferro e solicito
providencieis no sentido de serem satis-
feitas as formalidades indicadas no des-
pacho de fls. (Processo n. 29.078, de
,1932).

— Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro
Nacional no Estado do Rio de Janeiro:

N. 186 — Em face da circular n. 20,
de julho último, desta diretoria, junto
vos devolvo, o processo fichado sob
n. 44.424, do corrente ano, em que é
interessado Antonio Olyntho Ribeiro.
(Processo n. 44.424, de 1932).

N. 187 — Transmitindo o Processo
fichado no 'Besouro Nacional sob nú-
mero 24.270, deste ano, em que é inter-
essada a Companhia Telefonica Brasi-
leira, e solicitando providencias no sen-
tido de que sejam satisfeitas as forma-
lidades indicadas na informação de fls.
S ver," 'n rorPeQn n. 24.1270, de 1932).

— Ao Sr. delegado fscal do Tesouro
Nt1C1011,41 ne Estado de Minas Gerais:

N. 154 — Comunicando que nesta
data, resolvi tenham, respectivamente
exercicio na 1*, 2', 3° e 44 zonas de ins-
peção fiscal desse Estado, os inspetores
fiscais do imposto de consumo Acacio de
Almeida (1"), Elias Ferreira Coelho
(2'), Donato Pires Reis (3') e Dutelvir
de Carvalho Nobre (4') •

N. 155 — De posse do vosso oficio
n. 354, de julho último, com que pro-
pusestes a esta diretoria a alteração das
zonas de inspeção dessa capital, °len-
tfeo de que, ri momento, não é conve-
niente a adoção dessa medida. (Proces-
so n. 37.349, de 1932).

N. 156 — Comunicando que O Sr mi-
nistro da Fazenda, tendo presente a pe-
tição de Chumbinho & Andrade, encami-
nhada com o vosso oficio n. 435 de
agosto p. findo, em que o requerente
pede permissão para recorrer, indepen-
dente de deposito, da multa de 100$ que
lhe foi imposta pela coletoria federal de
Rio Branco, nesse Estado, em 26 do mós
p. passado, resolveu indeferir a preten-
ao em causa, (Processo n. 44.404, de
1932).

Portarias

N. 5105 —O diretor da Receita Pública
do Tesouro Nacional declara ao inspetor
fiscal do imposto de consumo, Donato
Pires dos Reis, que por ato desta data,
resolveu designar a 3' zona de ispeção
fiscal para o exercicio efetivo de seu
cargo.

N. -616 — O diretor da Receita Pú-
blica do Tesouro Nacional, declara ao
inspetor fiscal do imposto de consumo
Dutelvir de Carvalho Nobre, que por
ato desta data, resolveu designar a 4'
zona de inspeção fiscal para o exercicio
efetivo de seu cargo.

N. 517 — O diretor da Receita Pú-
blica do Tesouro Nacional declara ao
inspetor fiscal do imposto de consumo
Acacio de Almeida, que por ato desta
data, resolveu designar a 1 4 zona de
inspeção fiscal para o exereicio efetivo
de seu cargo.
•N. 518 — O diretor da Receita Pú-

blica do Tesouro Nacional declara ao
inspetor fiscal do imposto de consumo
Mias Ferreira Coelho que Por ato desta
data, resolveu designar a 2' zona de ins-
peão fiscal para o exercido efetivo de
seu cargo.

Diretoria do Patrimonio Nacional

EXPEDIENTE DO BR. DIRETOR

Requerimentos despchados

Dia 5 de setembro de 1932

J, Athayde & Comp., pedindo carta
de aforamento do terreno na Fazenda
Nacional de São José, na comarca de
Nova Friburgo, Estado do Rio de Janei-
ro. — Pagos os emolumentos referen-
tes ás cartas e termos de aforamento
devidos, e bem assim os laudemios re-
lativos ás transações em causa, expe-
çam-se as licenças, de acórdo com o pa-
recer (processo 11.696, de 1932).

Dia 8
Cesar José da Rocha Carneiro, pedin-

do autorização para gozar 15 dias de
férias alternadamente. — De acordo
com o parecer e á vista do que declara
a secrearia na informação de fls, con-
cedo as férias requeridas (processo nu-
mero 2.340— Fls. 48v.	 3).

Dia 8 de setembro de 1932
Portaria n. 61 — Ao Sr. secretario

— O diretor do Patrimonio Nacional, no
objetivo de metrodisar os trabalhos da
mesma diretoria, evitando as frequentes
interrupções que tanto prejudicam a bóa
marcha dos serviços, determina ao se-
nhor secretario, que sómente seja per-
mitida a entrada a pessoas estranhas ao
serviço no recinto da secretaria a seu
cargo entre 14 e 16 horas.

Só durante esse periodo, e exclusiva-
mente em objeto de serviço, terão os
funcionarios de uma secção ingresso no
recinto das demais.

Dando conhecimento ao publico des-
sas determinações deve ser fixado aviso.

Determina, outrossim, qbe qualquer
comunicação de carater urgente, que te-
nha de ser feita aos chefes das secções
por particulares ou funcionarios de ou-
tras secties, deverá ser transmitida
por intermedio do continuo, só tendo
ingresso imediato ás secções as pessoas
que tiverem assunto de carater urgente
a tratar.

Ourossim recomenda tombem ao se-
nhor secretario proíba as palestras no
recinto da secretaria a seu cargo, afim
de que durante ás horas destinadas ao
estudo de processos, não sejam os fun-
cionarios interrompidos em seus tra-
balhos.

-(Nos termos e, sob na. 62 e 63 foram
igualmente dirigidos aos Srs. sub-sli-
reteres da 1 • e 2' Sub-Diretoria).

Oficios:
Sr. diretor presidente da Comissão

Central de Compras:
N. 750 (1.213 A — Apresentando o

auxiliar desta diretoria Sabino Barbosa
de Campos, incumbido de assistir á reu-
nião de padronização a ser realizada
hoje, nessa Comissão de Compras.

-- Sr. diretor do Departamento de
Portos e Navegação:

N. 751 (1.214 — Passando ás vossas
mãos o processo em que a Recebedoria
do Distrito Federal pede informações
relativas a predios pertencentes ao acer-
vo da Empresa de Melhoramentos da
Baixada Fluminense, peço vos digneis
de providenciar para que essa reparti-
ção se pronuncie á respeito, visto es-
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tarem os mesmos predios sob a admi-
nistração desse departamento (processo
n. 39.732, de 1932).

— Sr. Dr. juiz da Segunda Vara de
Orfãoe e Ausentes:

Ns. 752/1.215 — Tendo chegado ao co-
nhecimento desta repartiçção, em vir-
tude de um requerimento feito pelo Sr.
João Alves da Silva, que por ordem
desse Juizo vai ser posto em hasta pu-
blica o terreno sito á rua do Aqueduto
n. 1.174, cumpre-me comunicar-vos que
o terreno em apreço é foreiro á Fazenda
Nacional e que nessas condições a tran-
sação citada, de acórdo com a legislação
em vigor, está sujeita ao laudemio de

S's sobre o preço alcançado em praça,
condição de que encareço a necessidade
de se fazer constar do respectivo edital.

O terreno em apreço faz frente para a
rua Aqueduto, com 15m,00 em dois ali-
nhamentos, um de 11m,52 e outro de
3m.48 que, entre si, fazem um angulo de
168.41: a largura, nos fundos, pela di-
15m,90; tem de frente a fundas, pela di-
reita, 20m,90 e pela esquerda 15m,40.
(Proc. n. 37.340/932.)

— Sr. diretor do Patrimonio

7Sa. 753/1.216 — Devolvendo o procas-
so encaminhado pelo oficio n. 1.146, de
22 de. julho proximo findo, da Diretorio
de Engenharia Municipal, relativo ao
aforamento da _ilha da Corõa, na lagidi
Rodrigo de Freitas, pretendido por João
José de Alcantara, tenho a levar ao vosso
conhecimento que o Exmo. Sr. ministro,
por despacho datado de 13 de agosto
findo, resolveu indeferir o pedido da
concessão em apreço. (Proc. n. 39.533-32)

— Sr. diretor geral de Contabilidade
do Ministerio da Justiça:

Ns. 754/1.217 — Remetendo, para os
neeessarios fins, uma cópia do termo de
entrega, asinado nesta repartição, dos
lotes as. 234 e 235, do Cae,s do Porto,
feita a esse ministerio, destintailas ao au-
mento cio quartel do 5° batalhão de in-
fantaria da Policia Militar desta Capital,
hem como urna cópia da planto dos Ines-
Más terrenos. (Proc. n. 42.079/932.)
(Duas cdpias de plantas.)

— Sr. diretor da Secretaria de Estado
do Ministerio da Guerra:

NG. 755/1.218 — Devolvendo a planta
cio terreno transferido desse ministerio,
para o da Justiça, fronteiro ao Arsenal
de Guerra do Rio de Janeiro, encami-
nhada pelo vosso oficio n. 1.314. de 31
de julho proximo findo, peço vos digneis
de providenciar para que sejam indica-
dos na mesma planta, os rumos, as dis-
tancias e a área, pois esses elementos se
fazem necessarios á perfeita descrição
do terreno no termo de entrega a ser la-
vrado nesta repartição. (Proc. numero
41.447/932.)

— Sr. diretor da Estrada de Ferro
Central do Brasil:

N, 756/1919—Em referencia ao vosso
oficio n. 1.198. de 20 de julho do cor-
rente ano, relativo á aquisição de um
terreno, sito em Santa Barbara no Es-
tado de Minas Gerais, peço vossas pro-
videncias para que sejam satisfeitas as
exigencias constantes da informação da
I* Sub-diretoria ddesta diretoria, junta
por cópia. (Processo n. 38.745/32.)

— Sr. Dr. 20 procurador da Repu-
blicai

N. 757/1,220 — Sm referencia, ao
vosos oficio n. 25, de 27 de janeiro do
eorreite ano, relativo á penhora do do-

rninio util dos lotes de terrenos de ma-
rinha, ris. 744, 745, 74 e 747, sitos em
frente ao prolongamento da rua Vis-
conde de Sepetiba, em Niterói, Estado do
Rio de Janeiro, cabe-me informar-vos
que os mencionados lotes estão regular
e devidamente aforados á Sociedade
Lloyd Nacional, com os seus fóros pagos
até o ano corente, inclusive, e que qual-
quer transação a ser feita com os alu-
didas lotes, de acôrdo com a legislação
em vigor, está sujeita ao laudemio do
5 .sls sobre o preço alcançado em praça,
o que deverá constar do respectivo edi-
tal.

Outrossim, encareço a necessidade de
não ser expedida a carta de arematação
sem que fique provado ter o foreiro sa-
tisfeito as obrigações do contrato enfi-
teutico, entre as quais se destaca o pa-
gamento do laudeinio. (Proc. n. 35.464/
932.)

— Sr. delegado fiscal do Tesouro Na-
cional no Estado da Baia:

N. 521.221 — Remetendo o incluso
processo em que João Custodio de Mo-
raes faz uma denuncia referente ao ar-
rendamento da Ilha do Povo, sita no

-rio São Francisco, nesse Estado, reco-
mendo-vos providencieis para que essa
repartição se pronuncie a respeito ten-
do em vista a informação e o parecer
da 2' Sub-Diretoria, desta diretoria, e
constantes do mesmo processo. (P.
14.814, ,de 932).

— Sr. delegado fiscal da Tesouro Na-
cional no Estado de Pernambuco:

N. 8711.222 — Devolvendo o proces-
so enearninthado pelo oficio dessa de-
legacia, de n. 87, de 28 de outubro de
1930, referente á novação do aforamen-
to ,do terreno de marinha n. 211, e
parte do acrescido n. 211-a, á rua Pe-
dro Afonso, freguezia de Santo Anto-
nio, rnunicipio de Recife, nesse Esta-
do, pretendido por D. Ana de Amorim
Loyo, comunico-vos que o Sr. minis-
tro, em data de 21 de junho proximo
findo, exarou o seguinte despacho:
"Aprovo, de acôrdo com o parecer su-
pra".

Remeto, igualmente, para os devidos
fins, o parecer a que allide o mesmo
despacho. (P. 51.259, do 930).

N. 8811.223 — Devolvendo o proces-
so encaminhado pelo oficio dessa dele-
gacia, ci‘e n. 3, de 17 de janeiro de 1931,
relativo á novação do aforamento do
terreno de marinha n. 111. a rua Vis-
conde de Itaparica, antiga Apdlo, fre-
guezia de Recife, pretendido por Hilda
Alves Pessóa de Queiroz, recomendo-
vos providencieis para que sejam sa-
tisfeitas as exigencias constantes da in-
formação da 2 Sub-Diretoria desta di-
retoria, junta por cópia, bem como seja
o mesmo processo instruido convenien-
temente com os documentos indispen-
saveis á prova de comisso, visto não
constar do processo em ap reço, ter sido
satisfeita essa condição. (Processo nu-
mero 4.801, de 931).

— Sr. delegado fiscal no Estado do
Paraná:

N. 911.224 — Em referencia ao as-
sunto de que tratou o oficio desta di-
retoria, n. 41570, de 16 de maio do
corrense ano, o qual foi respondido pelo
dessa Delegacia Fiscal n. 675, datado,
de 3 de junho proximo findo, recomen-
do-vos providencieis para que sejam
prestacfos os esclarecimentos pedidos
pela 1' Sub-Diretoria desta diretoria,

constante do processo que ora vos res-
titilo, e referente a fazendas nacionais,
sitas nesse Estado. (Processo 30.307, de
932).

— Sr. diretor geral do Departamento
dos Correios e Telegrafos

N. 75811.225 — Tendo Sant; Clair de
Saint Doais, carteiro de 3' classe desse
departamento adquirente do imovel á
Avenida Sete de Setembro n. 45, na
Vila Marechal Hermes, obtido por des-
pacho do Sr. ministro da Fazenda, da-
tado de 29 de agosto proxime findo, e
em virtud'e de determinação de S. Ex.
o Chefe do Governo Provisorio, o aba-
timento de 30 cie do preço pelo qual
foi adquiriSlo o iniovel acima menciona-
do, conforme escritura de retificação e
ratificação, datada de 6 do corrente
mês, lavrada a fls. 23-v, do livro 321
do tabelião do 9' Oficio desta Capital,
peço vossas providencias para que se-
jam alteradas, a partir de 1 de julho
proximo findo, para IS1/43$186, as restan-
tes 151 prestações que a favor da Fa-
zenda Nacional tem que fazer aquele
carteiro por motivo da aquisio - o em
apreço. (Processo 31.835, de.932).

Recebedoria do Distrito Federal
EXPEDIENTE Do SR. DIFtETOR

Dia 8 de setembro de 1932
Requerimentos despachados

N. 28.906 — Jeronymo Queiroz Aze-
vedo. — Proceda-se á inscrição pro-
posta na informação e parece, dando-
se baixa para o 2' semestre deste ano,
no lançamento existente em nome de
...kethur Marques independente de multa
em face do disposto no art. 4° do de-
creto n. 5.142, de 27 de fevereiro de
1904, modificado pelas leis 2.919 e
3.070-A de 31, de dezembro de 1914 e
1915.

N. 7.226 — Adelina Coelho. — Pro-
ceda-se pela fórma proposta no laudo,
de acôrdo com o parecer.

N. 9.831 — Cdinpanhia de Nasegação
Costeira. — Lana vez que o armazern
n. 13 do Cais do Porto se destina ape-
nas a guarda de mercadorias de eaOo-
tagem em transito ou para embarque
em navios de propriedade da reclamou-
te, não tia considerá-la sujeita ao paga-
mento do imposta de industrias e pro-
fissões pelo local de que se traia, por-
que essç imposto recrie, apenas, sobre
os que individualmente ou em canpa-
nhia ,sociedade anonána ou comercial,
exercerem no Distrito Federal, industrio
ou profissão, arte ou oficio, na fórina do
disposto'no art. 1" do decreto n. 5.142,
de 27 de fevereiro de 1904. Submeto a
consideração da superior autoridade.

N. 9.833 — Companhia Lloya Brasi-
leiro. — !dem.

N. 9.834 — Pereira Carneiro Sz Com-
panhia Ltd.	 idem.

N. 6.742 — Companhia Brasileira de
Portos. — Tendo sido paga a taxa res-
pectiva em repartição federal nada mais
lia que providenciar. Arquive-se.

N. 17.348 — Max1miliano dos San-
tos Freitas. — Junte-se ao processo em
nome de Augusto Leite.

N. 93.857 — Maria B. A. Silva. —
Havendo divergencia entre a informa,.
ção prestada no oficio ri. 1.529, de ju-
lho ultimo da Inspetoria de -Aguas-e a
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constante do documento de 16 e 13 do
processo de executivo junto, encaminhe-
se todo o processo á Inspetoria de Aguas
e Esgotos, pedindo esclarecimento a
respeito.

N. 28.031 — José de Barros. — Ano-
te-se a duplicata de lançamento, ofi-.
ciando-se á Diretoria da Receita.

N. 1.761— General Electric S. A. —
Em face do informado, arquive-se.

N. 9.029 — Pasquaie Ambrosio. —
Em face do que foi apurado e consta
deste processo nada mais ha que defe-
rir. Arquive-se.

N. 18.810 — Arlindo Borges de Frei-
tas. — Anotada a duplicata de lança-
mento, oficie-se á Diretoria da Receita,
pedindo o candelatmento da divida de
que se trata.

N. 15.8116 — A. Gomes da Silva. —
Junte-se o processo n. 5.331 deste ano.

N. 891 — Paulillo Virgilino Freire.
— Em face do que afirma o informante
nada mais ha que providenciar. Arqui-
ve-se.

N. 12.349	 José geixas. — Proce-
da-se á	 ição proposta na informa-
ção, de &do com o parecer. Impo-
nho	 lta de 100$, minimo da lei.

tos de infração:
N. 585, de 1922, contra The National

City Bank of New York e outros:"—Acei-
te-se.-----	 - • 

N. 271, de 1925, contra Carlos Caiafa.
— De acôrdo com o parecer e tendo em
vista o disposto no art. 4° do decreto nu-
mero 21.459, de 1 de junho findo, re-
levo as multas impostas ás firmas Car-
ias Caiais e Herm Stoltz & Comp., por
despacho de 26 de janeiro preterito, de
fls. 13, e mando que se arquive este pro-
cesso, depois de feita a necessaria inti-
mação aos autuados.

N. 158, de 1928, contra A. J. da Silva
Ferraz e outros. — Já se encontrando
inscritas as dividas, nada mais ha que
providenciar, por esta Recebedoria. Diri-
jam-se á Diretoria da Receita.

N. 715, de 1929, contra Eugenio Fio-
vencia & Comp. — Permito a assinatura
de termo de responsabilidade mediante
apresentação de fiador idoneo.

N. 507, de 1929, contra Alvaro Gon-
çalves. — A certidão de divida n. 9.389,
de 25 de marco de 1931, foi cancelada em
virtude do oficio n. 789, de 14 de março
preterito, anotado ás fls. Arquive-se, pois,
este processo.

N. 815, de 1929, contra Gomes de Cas-
tro & Comp. e outros . — De aárdo com
o parecer, deferido. Oficie-se á Diretoria
da Receita pedindo o cancelamento da
divida constante da certidão n. 6.227, de
18 de setembro de 1930.

N. 35, de 1932, contra José A. de Oli-
veira — De acôrdo com a informação e
parecer, e com fundamento na seguda
parte do art. 4° do decreto n. 21.459,
de 1 de junho findo, relevo a multa im-
posta ao autuado, por despcho de 4 de
maio preterito, de fls. 8, e mando qua
seja cobrada, apenas, a diferença do im-
posto não satisfeito em tempo, indepen-
dente da revalidação, ex-vi do art. 3'
do mesmo decreto.

Intime-se para o pagamento da quan-
tia devida.	 •

Ns. 428 e 427, de 1929, contra Jesus
Jensen & Comp. e Herman Weeg — De
acôrdo com a informação e parecer e
tendo em vista o disposto, no art. 1°, in-
ciso 4° do decreto n. 21.459, de 1 de
junho último, concedo o perdão de 50 Ts

da multa imposta ao requerente, F. P.
Garcia, por despacho de 27 de maio úl-
timo, de fls. 23.

Intime-se para o recolhimento da im-
portancia deida.

SEGUNDA SUB-DIRETORIA

Dia 8 de setembro de 1932
Despachos do Sr. diretor:
N. 14.544, de 1932 — Alvaro Cardeal.

— Satisfaça a exigencia.
N. 17.233, de 1932 — Antelo Gerpe

Comp. — Idem, idem.
N. 17.436, de 1932 — Augusto Salles

Guerra. — Idem, idem.
N. 3.911, de 1931 — A. Campos. —

Séle o documento de fls. 11.
N. 12.972, de 1932 — Alexandre Dias.

— Satisfaça a exigencia.
N. 16.887, de 1932—Antonio Gomes da

Silva. — Idem, idem.
N. 16.275, de 1932 — Prove a su-

cessão.
N. 16.667, de 1932 — Francisco Ma-

rinho. — Satisfaça a exigencia.
N. 30.929, de 1931—Fadei T. Tayor.

— Faça prova do aluguel, na fórma do
art. 10 do regulamento em vigor.

N. 17.430, de 1932 — Francisco Souza
Alves. — Prove o alegado..

N. 17.066, de 1932 — /cario da Sil-
veira. — Satisfaça a exigencia.

N. 15.816, de 1932 — João de Car-
valho. — Sele o documento de fls. 2.

N. 18.452, de 1932 — J. E. Fernan-
des & Comp. — Satisfaça a exigencia.

N. 19.801, de 1932 — João Pacheco.
—Intime-se a apresentar provas de inicie
de negócio, ficando marcado o prazo de
de 8 dias.

N. 18.915, de 1932	 Jacy Tavares.
— Idem, idem com o prazo de 15 dias.

N. 18.907, de 1932 — Jorge Jacob.
— Idem, idem com o prazo de 8 dias.

N. 16.668, de 1932 — João Zarur. —
Satisfaça a exigencia.

N. 18.903, de 1932 — João Pinto Soa-
res. — Idem, idem.

N. 17.525, de 1932 — Maria Magnolia
Alves Santos. — Sele os documentos.

N. 15.757, de 1932 — Nelson Paulo
de Almeida. — Satisfaça a exigencia.

N. 19.599, de 1932 — Pinto & Pereira.
"— Intime-se, com o prazo de 8 dias.

N. 17.349, de 1932 — Raul Penna
Firme. — Satisfaça a exigencia.

N. 19.800. de 1932 — Severino Costa
Mattos. — Intime-se, com o prazo de
8 dias.

N. 19.802, de 1932 — Zeferino Souza
e Amelio Almeida. — Idem, idem, idem.

Delegacia Geral do Imposto sôbre
a Relida

EXPEDIENTE DO DELEGÀDO GERAL

Dia 8 de setembro de 1932
Oficies expedidos:

N. 27 — Ao coletor federal em Bote-
lhos (Minas Gerais) — Agradecendo
cumprimentos.

N. 120 — Ao diretor da Recebedoria
do Distrito Federal — Remetendo pro-
cesso em que é interessado Amo Kirsten.

N. 121 — Ao diretor da Recebedoria
do Distrito Federal — Remetendo pro-
cesso em que é interessada Mano Joseph
Bringuier de Boissejon.

N. 180 — Ao diretor da Estrada de
Ferro Central do Brasil — Solicitando
informações.

N. 287 — Ao Dr. 20 procurador da
Republica — Restituindo processo de
executivo fiscal movido pela Fazenda
Nacional contra Raphael Coliechia.

N. 288 — Ao Dr. procurador Crimi-
nal da Republica — Idem, contra Gon-
çalves Dias & Comp.

N. 289 — Ao 1° procurador da Repu-
blica — Idem, contra João Gentil.

N. 290 — Ao Dr. procurador crimi-
nal da Republica — Idem, contra Re-
zende & Mello Ltda.

N. 291 — Ao Dr. 1° procurador da
Republica — Idem, contra Vera de Mou-
ra Monteiro.
'N. 292 — Ao Dr. 2° procurador da

Republica — Idem, contra Manoel Fran-
cisco dos Santos.

N. 293 — Ao inspetor federal das Es-
tradas — Solicitando informações.

N. 335 — Ao diretor da Contabilidade
do Tesouro Nacional — Restituindo pro-
cesso.

N. 336 — Ao diretor da Receita Pu-
blica — Idem, em que é interessada a
firma Brenilha & Gomes.

N. 337 — Ao diretor da Receita Pu-
blica — Idem, em que é interessado
Amorico Ribeiro Sanches.

N. 338 — Ao diretor da Receita Pu-
blica — Idem, em que é interessada a
"Aliança Comercial dos retalhistas.

N. 339 — Ao diretor da Receita Pu-
blica — Idem, em que é interessada a
"Xssociação Comercial do Rio de Ja-
neiro."

N. 340 — Ao diretor da Receita Pu-
blica — Idem, em que é interessada a
ffrma A. Cavenaghi & Comp.

N. 341 — Ao diretor da Despesa Pú-
blica — Remetendo processo em que é
interessado o auxiliar. Armando Garga-
glione.

Ministerio da Guerra
Por despacho de 28 do mês findo

foi cassado o comissionamento no
posto de 20 tenente e excluido das filei-
ras do Exercito, a pedido, ao sargento
Licinio Calino Véras, do 9° regimento
de infantaria.

— Por outros de 31 do mesmo inés:
Foi mandado colocar no Almanaque

Militar, acima do 10 tenente contador
Oscar Garnier da Silva, o oficial de igual
patente e do mesmo quadro, João Jorge
Ferriche. de acOrdo com o parecer do
Estado-Maior do Exercito.

Foi autorizado o diretor de Intenden-
cia da Guerra a preencher, no Serviço
Central de Transportes, as seguintes
vagas, promovendo a carroceiro o aju-
dante de carroceiro Renato da Rocha
Vianna, e a ajudante de carroceiro o tra-
balhador Emmanuel Luiz da Silveira
Martins.

— Por outro de 1 do corrente:
Foi designado, na Diretoria de Enge-

nharia, o 10 tenente comissionado Fran-
cisco Amanajás de Carvalho para aju-
dante de ordens do respectivo diretor.

— Por outros de 6 do mesmo mês:
Foram deferidos os requerimentos em

que os 1" tenentes comissionados Mario
da Gama Aulus de Avila, da arma de ca-
valaria, e José Bibiano de Siqueira, da
arma de infantaria, ambos alunos da Es-
co/a Militar Provisoria. pedem transfe-
rencia de arma, por troca.

— Por outros de 7 do mesmo mês:
Foi mandada publicar em "Boletini do

Exercito" a circular do Ministerio da
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Companhia Estrada de Ferro São
Paulo-Rio Grande, Companhia Ferro
Viaria Éste Brasileiro (duas petições),
Companhia Mogiana de Estradas de Fer-
ro, Companhia Paulista de Estradas cn-;
Ferro (duas petições), São Paulo Rait-
way Company (duas petições), The Leo-
poldina Railway Company Ltd., Viação
Ferrea do Rio Grande do Sul, pedindo
pagamento. — Reconheço a divida.

Ronysio Manhães Duarte, pedindo
pagamento de requisições. — Reconhe-
ço o direito creditorio na itinportancia
de 6:0005, de acÓrdo com o parecer da

,Comissão Central de OlenuisiOes. O
pagamento será realizado oportuna-
mente.

Elias Vieira Mundim, pedindo paga-
mento de requisições. -- Reconii ér,,o
direito creditorio do requisitado. Opor-
tunamente será realizado o pagamento.

Elyszen da Silva Nunes, pedindo paga_
infuito de requisições. — Reconheço o
cHreito creditorio na importancia
1 :=11, de acôrdo com o parecer da Co-
missão Central de Requisições. O paga-
mento será realizado oportunamente.

Honorato Rufino Junior, soldado do
Itep,,Nasento de Infantaria, aprisionado
lia região do Tunel, pedindo libérdade e
inclusão na Companhia do Estabelee-1-.
mento. — Sim.

João Ignacio Ribeiro ou J. Ribeira, pe-
dindo pagamento de requi -- O
direito do requerente está :i,segu radu •
Quando aberto o respectivo crédito o
Dastameigo será realizado.

Fazenda n. 97, de 24 do mês findo, que
estabelece regras para o serviço de en-
trega do material fornecido por inter-
medio da Comissão Central de Compras
do Governo Federal.

Foram designados, no Estado-Maior
do Exercito, o coronel Delfino Moreira
Lima e o tenente-coronel Salvador Cear
Obino para chefes de secção e sub-
eceão dessa repartição, respectivamente.

Por despacho de 8 do corrente:
Foi mandado excluir das fileiras do

Exercito o aspirante a oficial Luiz Gon-
zaga Cardoso de Avila, apresentado preso
ao Hospital Central do Exercito por se
achar enfermo.

RETIFICAÇÃO

Foram transferidos, por despacho de
3e do mês findo, os majores intendentes
de guerra Luiz de Lima, de chefe in-
terino do Serviço de Intendencia da 8°
negião Militar, para adjunto do mesmo
:eerviço da 1* Região Militar e Carlos
Fuasnio de Cerqueira e Silva, deste para
amiele logar. ambos por conveniencia
aiiaoluta do serviço e não corno foi mi-
blieado no Diario Oficial de 1 do cor-
rente.

O ministro de Estado dos Negocies (18
Guerra. em nome do Sr. Chefe do Go-
verno Provisorio, resolve conceder li-
rira a Adriano Mauricio & Comp. Ltd.,
estabelecidos em Rodeio, Estado do Riodo Janeiro, para fabricarem ex:plosivos.

ltio de Janeiro, 8 de setembro de 1932.
-- General Espirito Santo Cardoso.

EXPEDIENTE DO SR MINISTRO

Dia 6 de setembro de 1932

Ao Sr. Ministro de Estado dos Ne-
godos da Fazenda, solicitando o paga-
mento das seguintes quantias:

No Tesouro Nacional:
De 4565000 ao soldado João Baptista de

Lima. (Aviso n. 813).
De 283$333 ao 20 tenente em comissão

Mario Envaido da Fonseca. (Aviso
n. 814).

De 1625000 ao anspeçada asilado Es-
merino Corrêa Lima. (Aviso n. 815).

De 2:4345000 á Boabaid nSz. Irmão.
(Aviso n. 816).

De 11:7355035 á Companhia de Nave-
gação Lloyd Brasileiro. (Aviso n. 817).

De 456$0.00 ao soldado José Maiolino.
(Aviso n. 818).

De 8645000 ao cabo de esquadra Prim
Mariani. (Aviso n. 820).

De 4568000 ao soldado José Machado
Tavernard. (Aviso n. 821).

De 5:3G65666 ao capitão José de Souza
Carvalho. (Aviso n. 822).

Na Delegacia Fiscal . do Tesouro Na-
cional no Estado do Rio Grande do Sul:

De 9 :503$380 á D. Antonia de Abreu
Azambuja. (Aviso n. 812).

De 7505000 ao 2° tenente em comissão
Cid França. (Aviso n. 819).

— Ao Sr. chefe do De partamento do
Pessoal da Guerra:

Mandando reincluir nas fileiras do
Exército o ex-3° sargento Mario Lamenha
Lins.

Declarando:
Que o coronel Estevão Leitão de Car-

valho é designado para substituir o te-
nente coronel Eduardo Guedes Alcofo-
rodo, no cargo de re presentante do Es-
tado Maior do Exército na comissão des-
finala a regular o reabastecimento da
população civil desta Capital.

João José de Lima, voluntario da Pa-
fria, pedindo inclusão no Asilo de lava-
lidos da Patria. — Deferido em face
das informações.

João Modesto Mendes, soldado do 5°
Regimento de Infantaria, aprisionado
na região do ninei, pedindo liberdade e
inclusão por transfcrencla na 1 Compa-
nhia de Es tabelecimento.3. — Sim.

josé Malaquias Cavalcanti Lima, coxo-
nel reformado, professor da extinta Es-
Cola Pratica do Exercito, adido ao Cole-
gio Militar do Rio de Janeiro, pedindo
disponibilidade. — Oportunamente seráatendido.

José de Sant'Anna e Silva, soldado do
5' Regimento de Infantaria, .aprisionado
na região do `rimei, pedindo liberdade e
inclusão por transferencia na P Com-
panhia de Es tabelecimentos. — Seja
posto em liberdade e incluido por trans-
ferencia na Companhia de Estabeleci-
mentos.

José Virginio lo .Nascimento, mu-sie
de 1" classe do 2. 2" Batalhão de Caçado

pedindo asilamento. — Concedo o
asiiminento devendo o requerente residir
fóra do asilo, de acÓrdo com o parecer
da Diretoria de Saúde da Guerra.

Iiino de Souza, 3" sargento do 8° Re-
gimento de Cavalaria Independente, pe-
dindo aSilaniento. — Deferido em face
das informações.

Luiz Gonzaga Pereira, soldado do 1)"
Regimento de Infantaria, aprisionado
na região do Tunel, pedindo liberdade e
inclusão por transferencia na 1° Com-
panhia de Estabelecimentos. — Sim.
na Companhia de Estabelecimentos.

Manfredo Gomes, major da 1' classe
da reserva da 1' linha, pedindo paga-
mento de gratificação. — Deferido, de
acordo cofiai a informação do diretor da
Contabilidade da Guerra.

Nemesio Gay de Campos, 2 0 tenente
comissionado, pedindo que a sua decla-
ração a aspirante a oficial seja conside-
rada com a data de 25 de janeiro de
1932. — Indeferido, de acórdo com a
Secção de Justiça.

Paulino Garcia, pedindo importar ar-
mas. — Aguarde oportunidade.

Pedro Irapuan Lopes, cabo do 5° Re-
gimento de Infantaria, aprisionado na
região do Tunel, pedindo liberdade e in-
clie,ão per . traneterenein. na 1' Come,-
nina de Estabelecimentos. — Seja pos-
te liberdade e incunde na n ,,ona:a-
alija: de Estabelecimentos.

Victorina França Maciel Pereira, pe-
dindo matricula gratuita. no Celegio
Militar de Porto Alegre, de seu filho de
eriaÇãü Edgard Plinio do Nascibiento.
— Indeferido por falta de amparo rege-
!ementar.

João Gu.al, pedindo pagamento de re-
quisições. — O direito do peticionario
está prescrito, de acerdo com o parecei'
da secção de Justiça.

Dinorah Tinoco, pedindo pagamento
do quantitativo de funeral destinado a
auxiliar despesas feitas com o enterra-
mento de seu marido 2"' tenente refor-
mado Manoel Bernardino Ferreira Ti-
noco, falecido cru de maio de 1928.
— Deferido; o prazo de prescrição de
direito desse aux_ino não póde ser redu-
zido por t..1:ti aviso, pois esse prazo legal
é de 5 azem

— Ao Sr. diretor de Sande da Guerra:
Declarando que o 1° tenente fama-

ceutico do Exército Epitacio Tirnbaúba
da Silva, é posto á disposição do Chefe
de Policia do Distrito Federal, sem pie-
juizo de suas funções no Exército, para
desempenhar função teenica.

— Ao Sr. Chefe do Estado Maior do
Exército, declarando que o coronel Ar-
naldo de Souza Paes cie Andrade, chefe
da 1' Secção do Estado Maior do Exército,
é designado para Chefe do Estado Maior
da 4° Divisão de Infantaria, durante as
operações.

EXPEDIENTE DO SR enteron

Dia 6 de setembro de 1932

Ao Sr. presidente do Tribunal Regional
Eleitoral do Estado de Minas Gerais, co-
municando que no re querimente de Gentil
Homem de Montalvão, solicitando prorro-
gação do prazo para assuanir . vergo de
inspetor do Colegio Militar do toeieii„ o
Sr. Ministro de Estalo da Guerra, exarou
o seguinte despacho: "Embarque no
prazo legal".

Requerimentos despachados

Alexandre ,Siechieroel ex-delegado
policia de Anapolis, peclindo pagamento
de requisição. — Indefiro a petição
de acôrdo com o parecer da Comissão
Central de Requisição.

Amerieo Leite Pereira, pedindo paga-
tnento de requisição. — Reconheço o
direito creditorio do requisitado na im-portando de 1,50$, de nónio com o pa-gecer da Comisão Central de Requisições
Militares. — O pagamento será reali-
zado oportunamente.
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Ministerio da Viação e Obras

Públicas
Diretoria Geral de Contabilidade

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 2
Requisições de pagamento:
Ao Ministerio da Fazenda:
N. 1.895 - A Francisco Oscar de

Olivaira, guarda-freios da Central do
Brasil, 3698000, de serviços extraordina-
rios prestados em janeiro a abril de
1929. (N. 4.407-32.)

Dia 5
N. 1.901 - A' Rio de Janeiro Tra-

mway, Light and Power, 7898730, de
energia elétrica fornecida em dezembro
de 1931 á Estrada de Ferro Central do
Brasil. (N. 14.430-32.)

N. 1.902 - A José Cesario de Faria
Alvim Filho, engenheiro de 1 classe da
I. F. das Estradas, 252$, de diarias a
que fez jús em 1931, por serviços fóra
da sede. (N. 14.52/1-32.)

N. 1.905 - A Antonio de Avelar, tra-
balhador da Estrada de Ferro Central do
Brasil, 1068500, de meia diaria, em Vir-
tude de licença, gosada em dezembro de
1928. (N. 13.198-31.)

N. 1.906 - A Nadino dos Santos Cre-
der, condutor de trem da Estrada de
Ferro Central do Brasil, 1608, de dife-
rença de. diarias de 1926. N. 13.192-31.)

N. 1.907 - A Jorge Ramos, feitor da
Estrada de Ferro Central do Brasil,
2508208, de tempo em que esteve licen-
ciado e de gratificação correspondente,
em 1928. (N. 14.752-31.)

N. 1.908 - A Antonio Gonçalves Ma-
chado, praticante de condutor de trem

- da Central do Brasil, 228$, de diferença
de diarias de 1926. (N. 14.556-31.)

N. 1.909 - A Lysandro dos Santos
Pacobahyba, condutor de trem da Estra-
da de Ferro Central do Brasil, 908000,
de diferenças de diarias de 1928. "(Nú-
mero 13.176-31.)

N. 1.910 - A Modesto Edmundo Krau,
condutor de trem da Central do Brasil,
179$, de diferença de diarias de 1926.
(N. 13.184-31.)

N. 1.911 - A Miguel Cruz, pratican-
te de condutor de trem da Central do
Brasil, 315$, de diferença de diarias de
1926. (N. 13.188-31.)

N. 1.912- A Francisco Caetano da
Silva, condutor da Central do,' Brasil,
29$, de diferença de diarias de 1926.
, (N. 13.234-31.)

N. 1.914 - A Heitor Vianna de An-
drade Figueira, praticante de trem da
Central do Brasil, 283$, de diferença de
diarias de 1926 (N. 13.238-31.)

N. 1915 - A José Coelho de Moraes,
praticante de trem da Centralt do Bra-
sil, 36$, de diferença de diarias de 1926.
'(N. 13.242-31.)

N. 1.916 - A Octayio José da Rocha,
ondutor de trem da Central do Brasil,
'8, de diferença de diarias de 1926.

14.045-31.)
1.917 - A Arzelindo Moreira da

, praticante de trem da Estrada de
) Central do Brasil, 171$, de dite-
-) de diarias de 1926. (N. 13.206-31.)

N. 1.918 - A Aggeo Fonseca da Cunha
e Silva, praticante de condutor de trem
da Central do Brasil, 179$, de diferença
de diarias de 1926. (N. 13.208-31.)

N. 1.919 - A Agenor Mendes Ribei-
ro, condutor de trem da Central do Bra-
sil, 1928. de diferença de diarias de
1926. (N. 13.357-31.)

N. 1.920 - A João Pereira Dias, con-
dutor da Central do Brasil, 588, dife-
rença de diarias de 1926. N. 13.256-31.)

N. 1.921 - A Conrado Cruz, ex-auxi-
liar de fiel de trem dá Central do Bra-
sil, 2738, de diferença de diarias de
1926. (N. 13.222-31.)

N. 1.922 - A Antonio de Castro, pra-
ticante de condutor de trem da Centra/
do Brasil, 2158500, de diferença de dia-
rias de 1926. (N. 13.200-31.)

N. 1.923 - A David Pinto do Lago,
condutor de trem da Central do Brasil,
44$, de diferença de diarias de 1926.
(N. 14.002-31.)

iia 6

N. 1.925 - Solicita o pagamento de
5048000, á São Paulo Tramway, Light
and Power, de energia elétrica consu-
mida em dezembro de 1931, pela Central
do Brasil. (N. 14.427, de 1932).

N. 1.926 - A Emilio de Souza Vian-
na, praticante de trem da Central do
Brasil, 108000, de diferença de diarias.
de 1926. (N. 14.008, de 1931).

N. 1.927 - A Fernando José Macha-
do, guarda-freios da Central do Brasil,
378090, de 113 de diaria da licença go-
zada a partir de 22 de dezembro de
1930. (N. 14.010, de 1931).

N. 1.928 - A Leocadio Andrade Bas-
tos, praticante de condutor de trem da
Central do Brasil, 36$000, de diferença
de diarias de 1926. (N. 14.012, de 931).

Dia 26
Oficias:

si1:
A' Estrada de Ferro Central do Bra-

N. 2.857 - Remete 2° via da conta
da Inspetoria de Agups e Esgôtos, na
importancia de •168672. (N. 13.163, de
1032).

N. 2.859 - Transmite cópia do pa-
recer do consultor juridico dêste Minis-
terio a proposito da entrega de réis...
66:6708894, ao sindico da massa falida
da Companhia Brasileira de Material
Fenoviario. (N. 13.958, de 1932).

A' Diretoria da Despeza Pública:
N. 2.860 - Restitúcs . processo refe-

rente á concessão de passagem em pro-
veito da ex-Repartição Geral dos Tela-
gratos, na importancia de 154800U, for-
necida por Moraes & Comp. •(N. 11.779,
de 1932).

N. 2.861 Restitúe processo de pa-
gamento por exercidos findos na im-
portancia de '1:2008000, a Affonso Tou-
rinho, de aluguel de predio ocupado, em
1925, pela 6' Fiscalização da Inspetoria
Federal das Estradas. (N. 13.816, de
1932).

N. 2.862 - Restitue processo relati-
vo ao excesso de frete cobrado pela Cen-
tral do Brasil a Domingos de Araujo, e
declara que a restituição de que se trata
não incorreu em prescrição, tendo em
vista as informações prestadas pela Es-
trada (N. 11.662, de 32).

Dia 29

A' Diretoria da Despesa Pública:
N. 2.884 - Transmite processo e ti-

tulos de pensão de montepio conferidos
á viuva e ás filhas de Joaquim Pinto
Botelho, telegrafista de 24 classe da ex-
Repartição Geral dos Telegrafos, e roga
o pagamento das devidas pensões e da
quóta para funeral ou luto. (N. 14.357,
de 32).

N. 2.883 - Transmite processo e ti-
tules de pensão de montepio conferidos
aos filhos de João Baptista da Fonseca
Costa, ex-4° escriturado da Central do
Brasil, e roga o pagamento das respecti-
vas pensões que, a titulo de reversão. a
maior lhes cabem, a. partir de 12 de de-
zembro de 1931, data em que faleceu a
viuva do contribuinte, D. Elvira Leal
Ribeiro da Fonseca Costa. (N. 9.535-321,.

N. 2.885 - Transmite processo e ti-
tulos de pensão de montepio eonfi.;.itio:,
á filha de José Leopoldino
cellos Cabral, ex-telegrafista de 1' ciaste
da R. G. dos Telegrafos, e roga o paga-
mento da devida pensão, que a titulo dr
reversão a maior lhe cabe, a partir de
18 de março último, data em que faleceu
a viuva do contribuinte D. Adalgisa Pe-
reira Cabral. (N. 12.974-32).

N. 2.887 - Transmite processo e ti-.
tulos de pensão de montepio conferidos
á viuva e ás filhas de José Bento de Cer-
queira Corrêa, agente de 3' classe, apo-
sentado, da Central do Brasil, e roga o
pagamento das devidas pensões e da
quóba de funeral ou luto. (N. 13.123-32).

N. 2.888 - Transmite processo e ti-
tulos de pensão de montepio conferidos
á viuva e ás filhas de José Carlos Perei-
ra, agente de 3° classe da Central do
Brasil, e roga o pagamento das devidas
pensões e da quóta de funeral ou luto.
(N. 1.545-32).

Diretoria Geral de Expedienti.
'erceira Secção

Portaria
O ministro de Estado dos Negocios da

Viação e Obras Publicas, em nome il.,
Chefe do Governo Provisorio da Repu-
blica dos Estados Unidos do Brasil:

Atendendo a que "The Leopoldina
Railway Company, Limited" no intuito
de proporcionar maior comodidade aos
passageiros dos trens noturnos que cir-
culam entre esta Capital e Vitoria, no
Estado do Espirito Santo, conforme pe-
didos que recebeu dos seus clientes e da
Interventoria Federal naquêle Estado.
pretende estender o percurso dos carros
dormitorios dos aludidos trens até a es-
taçãcil de Itabapoana, o que facultará aos
passageiros que se destinarem ás esta-
ções situadas ao norte da cidade de
Campos ou delas procederem, a utiliza-
ção das cabines por mais duas horas do
que atualmente;

Atendendo a que essa inovação acar-
retará um aumento de percurso e de
tração dos carros dormitorios:

Resolve, de acôrdo com o que reque-
reu a referida companhia e com os pa-
receres a respeito prestados pela Inspe-
toria Federal das Estradas, pelo Conse-
lho de Tarifas da Contadoria Central
Ferrobviaria do Rio de Janeira e pelo se-
nhor consultor técnico, interino, deste
ministério, autorizar a requerente a co-
brar os seguintes preços, pelos bilhetes
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de leito para os passageiros destinados
úsestaçções situadas além de Campou ou
delas procedentes:

L ;:as de baixo — Leitos de cima
Barão de Maus ou Ni-

tri-ai até Itabapoana. 35$000 28$000
Rio de Janeiro, 1 de setembro de 1932.

--José Amorico de Almeida.
(C-4.464--8-9-32-32$600)

112038DIESTE DO EM. 3111NIOIDO

Requerimento:, despachados
José Vogel, agente de 3' classe da 2'

divisão da Estrada de Ferro Central do
Brasil; Diogo Francisco do Souto, :na-
quinieta de 14 classe da 4' divisão da Es-
trada de Ferro Central do Brasil; Oda-
viano ()atavio de Oliveira, estafeta de C
classe do Departamento dos Correios e
Telegrafas; Alvaro Luiz Machado, tele-
grafista de 2' classe do Departamento
dos Correios e Telegrafas; Ernesto de
França Mello, telegrafista de 2' classe do
Departameito dos Correios e Telegrafas;
Pedro Dance, telegrafista de 2' classe do
Departamento doa Correios e Telegrafas;
Julio de Moraes Barato, telegrafista da
1' classe do Departamento dos Correios
e Telegrafes; dm:inibo Alves da Silva,
desenhista da Diretoria Geral dos Cor-
reios e Telegrafas; &bino Pinto da Oli-
veira, carteiro de 1 alasse da Diretoria
Regional dos Correios e Telegrafas de
8. Paulo; José Bailo da Silva, carteiro da
1' classe da Diretoria Regional doe Cor-

- raios e Telegrafas do Distrito Federal, e
/*Macro de Faria Nevas, carteiro de C
classe da Diretoria Regional doa Correios
e Telegrafas de Pernambuco; todos apo-
sentados por decretos de 2 de setembro
de 1932. — Apresentem certidões de
tempo de serviço publico passadas de
acórdo com a circular a, 15, de 26 de ja-
neiro de 1894, do Minieterio da Fazenda,
extraidae dos livros de ponto e das fo-
lhas de pagamento, devendo alcançar as
datas dos decretos que os aposentaram.
Provem si estão quites do pagamento de
sélos de nomeação-e impostos sobre ven-
cimentos e até quando contribuíram para
n montepio. Nessas.certid5es deverão ser
indicados os empregos exercidos, sobre
os quais não houve -cobrança do raspe-
ativo caio e a razão por que deixou da
ser efetuada ou si eram isentos de tais
—os.

— Por portarias de8 de setembro de
1932, foram concedidas as seguintes 11-
cençae: a Rapala° de Freitae, feitor de

claaae da 3' divisão da Estrada de
Ferro Central do Brasil, um mês, a pala
!ir de 5 de agosto de 1932; a Joaquim
Marinho, vigia da Fiscalização do Porto
do Rio de Janeiro (Departamento Na-
cismai de Portos e Navegação), seis mé-
qes, a partir de 28 de junho de 1932; a
Renato Neves, condutor de trem de 3'
classe da 24 divisão da Estrada de Ferro
Central do Brasil, nove 'Mises e um dia,
a partir de 22 de agosto de 1932, e a *Test;
Medeiros, trabalhador da 3" divisão do
Estrada de Ferro Central do Brasil, 15
dias, a partir de 5 de junho de 1932.

~terra Do Int. nanoron CratAD

Requerimento despachado
João Rolemberg Junior, ria-contador

da antiga Administração Postal de der-
gim pedindo readmiesão. — Compareça
á 2' mação dada diretoria geral, afim
de gelar eis documentos que acompanha-
ram a sua petição.

Oficias expedidos em 8 de setembro
do 1932:

N. 2.991, ao diretor geral do Depar-
tamento dos Correios e Telegrafas, au-
torizando a transmitir, como oficiais,
os telegramas apresentadas pelo enge-
nheiro Francisca Saturnino Braga, che-
fe da comissão de estudos e obras do
Canal de Santa Maria, e, bem assim, o
livro transito para a correspondencia
pelo mesmo apresentada.

N. 2.992, ao diretor do Departamento
Nacional de Portos e Navegação, comu-
nicando que autorizou o Departamento
dos Correios e Telegrafas a transmitir,
como oficiais, os telegramas apresenta-
dos pelo engenheiro Francisco Saturni-
no Braga, e, bem assim, o livro transito
para a correapondenoia pelo mesmo
apresentada.

N. 2.99a ao diretor geral dos Cor-
reios e Teleg rafas, sobre a representa-
ção do Brasil nas conferencias Interna-
cionais de telegrafia e radlotelegraf ia
de Madrid, comunica que solicitou ao
Sr. ministro do Exterior providencias
no sentido de ser designado o ministro
acreditado Junto ao governo hespanhõl
para nosso representante nas referidas
conferencias.

N. 2.994, ao diretor geral do Depar-
tamento dos Correios e Telegrafas res-
tituindo o requerimento de LeorÁldina
Martins, Cádmio do Correio de Tuba-
rão, no Estado de Santa Catarina, para
o fim de ser a licença de sele mines,
nele solicitada, comedida por essa Di-
retoria Geral.

N. 2.995, ao diretor do Departamen-
to dos Correios e Telegrafas, comuni-
cando que ao oficio propondo a demis-
são de Agostinho Braga de "arde, do
sargo da agente do Correio de Areal,
no Estado do Rio de Janeiro, o Sr.
ministro proferiu o seguinte despacho:
"Peçam-se eaclarechnentos ao departa-
mento ou então a remessa do processo
administrativo, caso tenha sido instau-
rado

N. 2.996, ao diretor do Departamen-
to dos Correios e Telegrafas, comuni-
cando que, nos livros do protocolo, não
consta a entrada do oficio n, 9701E121,
do 13 de Julho de 1928.

N. 2.997, ao diretor da Despeza Pu-
blica do Tesouro Nacional, transmitindo
os documentos apresentados Por Mario
Augusto Gomes da Silva, 2* escritura-
do, em disponibilidade, da 1' divisão
da Estrada de Ferro Central do Brasil.

N. 2.998, ao diretor do Patrimodo
Nacional, comunicando não ser conve-
niente a concessão do eforamenta de um
terreno de marinha il rua Circular nu-
mero 11, na Quinta do Galé, nesta capi-
tal, requerido pelo Club de Regatas São
Gbristevão.

N.-2.999, ao presidente da Associa-
ção Comercial de Vitoria, comunicando
que o pedido referente á construção era
Vitoria de um predio para Correios a
Telegrafas será atendido, opOrtunamen-
te, logo que forem obtidas os recursos
necessarioa.

Departamento dos Correios
e Telegrafos

IIXPEDIDITIli DO 8D. DIZETOB OERÁT.
Dia 8 -de setembro de 1932

Designando o telegrafista de 3' classe
Aristides de Miranda Sararia com exer-
cido na Agencia de Casoadara,

dinada á Diretoria Regional do Distri-
to Federal, para exercer as funções de
agente postal-telegrafico em Balaiá,
na jurisdição da mesma diretoria, fi-
cando dispensado dessas funções, coe-
forme pediu, o telegrafista do classe
Gervatio do Aquino Vasconcellos, que
passará a servir na citada agencia de
Caseadura, como auxiliar. (Port. 991-
8-9-932) .

Designando o guarda fios diarista Lu-
ciano Bassani para encarregado do tre-
dho do sub-ramal .de Castela) a Muniz
Freire, subordinado á Diretoria Regia-
nal do Espirito Santo. (Port. 994-8-9-
932).

Designado o telegrafista de 2' classe
José Pereira Jorge para agente postai-
telegrafia° de Ponta Grossa, na Dire-
toria Regional 00 Paraná, ficando dis-
pensado dessa comissão o agente postal
Alfredo Romangueira dos Santos, que
passará a encarregado do trafego PDS-
tal da referida agencia. (Port. 997 de
8 de setembro de 1932).

Designando o auxiliar de 1 classe da
Diretoria Geral, Aurao %aia, par auxi-
liar o	 oficial da mesma diretoria	 I

Waldemar Duque Estrada de Barros
Teixeira, na orientação dos serviços pos-
tais e econornicos da Diretoria Regio-
nal de Campanha. (Port. 1.006, de 8
de setembro de 1932).

Designando o auxiliar de 1 classe
Adalberto Magalhães para substituir o
auxiliar de 2' classe José Martinh° Sal-
les Ruas na comissão de que foi incum-
bido, com outros funcionarias, !pela
portaria ia 1.97812' de 9 de dezembro
de 1931. da extinta Diretoria Geral dos`
Correios, para nova organização do Ar-
quivo do Departamento. (Port.. Loorh
de 6 de setembro de 1932).

Designando o 3' oficial Waidernar
Duque Estrada .de Barros Teixeira, para
auxiliar o delgado da Diretoria Gera/
junto d Diretoria Regional de Campa-
nha, inspetor de 3' drene eng. Plinto
de Souza Aguiar, na orientação dos ser-
viços postais e economicos daquela Dl-.
rataria Regional.

Determinando sirva, provisoriamente,
na jurisdição da Diretoria Regional de
Campanha, os telegratistas de 3' clama
Arobimedes Caiado de Godw, de 44 clas-
se, Demosthenes Gomes Rodrigues„ de
58 classe Nelson de Selim Gadelha, o
diarista Alvaro dos Santos Couto, e
Mensageiro Martiniano Antunes Natio,
os dois primeiros da estação-sede . da
Diretoria Regional de São Paulo. Os
dois seguintes da Estação Central Te/e-
grafica e o último da sucursal da prata
/3 de Novembro. subordinada á Dire-
toria ~fanal do Distrito Federai, os
quais teria exercício nas agencias pos-
tals-Selegraficits ou estaçaes telegrafi-
eu onde o tornarem necessarios os seis
serviços, a criterio do engenheiro Pli-
aio de Setiza Agniar, delegado da Dire-
teria Geral naquela Região. (Portaria
1.008-8-9432).

Determinando reverta á Irotatão
Central Telegrafica o telegrafisfe da
i' classe José Candido de Magalhães La-ae, que serve provisorianiente na rigen
eia Postal-klegrafica de Poços de
das, subordinada á Diretoria Regia
de Campaaba. (Port. 998-84-932)

Determinando tenha etercicio,
reteria Regional do Distrito Federa
diarista Ilsontino Olaria de Sousa
to, que semi atualmente. na deailla
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Prtocolo da Diretoria Geral. (Portaria
989-8-9-932).

Transferindo o guarda-fios Manoel
das Ghagas Leitão, do encargo do 5°
trecho da 6' secção de linhas da Dire-
toria Regional do Piaui para o do 30
trecho da 2' secção da mesma Direto-
ria Regional, e do encargo deste trecho
para o daquele o trabalhador Fenelon
de Souza Barros. (Port.. 992-8-9-932).

Transferindo sem onus para o De-
, partamento, o telegrafista de 4' classe,
Eliezer Cantanhede de Albuquerque Fi-
lho, da séde da Diretoria Regional do
Pará para a de Baia e dessa para
aquela, nas mesmas condições, o prati-
cante diplomado, Renato Ribeiro Gou-
veia. (Port. 999-8-9-932).

Reabrindo, como telefonica, a estação
"São Pedro de Alcantara", subordinada
á Diretoria Regional de Juiz de Fóra, no
Estado do Minas Gerais. (Portaria 996'
de 8 de setembro de 1932),

Transformanno, em estacão telegra-
fica, a telefonica "Jacaraci", subordi-
nada á Diretoria Regional de Baia.
(Port. 995-8-9-932);

Aplicando a pena de repreensão aos te-
legrafistas de 4' classe Eleuterio de Sá.
Leitão e de 54 classe Aurelio José Fer-
nandes, em virtude da parte dada pelo
ohefe de turma e do apurada pelo su-
perintendente do Trafego Telegrafico.
(Port. 990-8-9-932) .

Requerimentos despachados

Raymundo Ribeiro de Gouvéa, tele-
•grafista de 3' classe, encarregado da
agencia postal-telegrafica de Bragança,

•'subordinada á Diretoria Regional do
Pará, pedindo restituição da importan-
'eia que, indevidamente, descontou dos
seus vencimentos de dezembro do ano
proximo findo, a titplo de aluguel de

•casa. — A' vista dos pareceres, deferi-
do. (Of. 2.08.611'. — Dr. Pa)*

Aristides Silveira, 1° oficial da Direto-
ria Regional do Pará, pedindo paga-
mento da diferença de vencimentos a que
se julga com direito por vir substituin-
do um chefe de secção. — Tendo em
vista o que dispõe a legislação atual, não
ha o que deferir. (Oficio n. 3.63811' —
Dr. Pa.).

José Barbosa de Araujo Pereira Ju-
nior, chefe de secção da Diretoria Regio-
nal de Alagoas, pedindo restituição da
•importancia da gratificação a que se'
julga com direito, como chefe do trafego
postal, durante os 15 dias em que esteve
em goso de ferias regulamentares. — A'
vista dos pareceres, indeferido. (Oficio
n. 888 — Dr. AI.).
' Israel Machado_Junior, telegrafista de

3 classe, ultimamente readmitido e
designado para servir na Diretoria Re-
gional do Espirito Santo, pedindo, pelos
motivos que alega, adição por 60 dias, á
Niteroi. — Indeferido. (Requerimento
II. 43.719132.).

Joanna Belmira Baldeiro., agente-pos-
tal-telegrafica de Porto dos Ganchos,
subordinada á Diretoria Regional de San-
ta Catarina, pedindo abono de gratifica-
ção. — Aguarde oportunidade. (Oficio
n. 578 — Dr. Ss.).

Estephania Pacheco Marques, prati-
cante diplomada, encarregada da estação
telegrafica de Cabo Frio, pedindo isenção
do pagamento da quota de aluguel de
casa. — A' vista dos pareceres, indefiro
a petição de fls. (Oficio n. 1.08611 a ..._
Dr. Ri.).

Ivanhoé Jorge da Silva, telegrafista
de 24 classe, chefe do trafego telegrafico
da estação de Petropolis, subordinada á
Diretoria Regional do Rio de Janeiro, pe-
dindo reconsideração do áto que deter-
minou o pagamento, pelo requerente, do
aluguel dos comodos que ocupou no pro-
prio nacional em que se acha instalada
aquela estação telegrafica. — Mantenho
o despacho anterior. (Oficio n 4.237114
— Dr. Ri.).

Joaquim Pereira Maia, auxiliar de 1'
classe da Diretoria Geral, ex-3° oficial da
extinta administração dos Correios do
Pará, pedindo o seu aproveitamento no
mesmo cargo, da Diretoria Regional do
Distrito Federal. — Tome-se nota do
nome do requerente para, na primeira
vaga a verificar-se no quadro da Dr. do
Pará, ser feita a proposta de remoção,
como 3" oficial dali, caso o requerente
aceite. (Oficio n. 580124 — Dr. Df.).

Sindicato Condor Ltda., pedindo per-
missão para comunicar-se diretamente
com a estação radio do Telegrafo Nacio-
nal; em Corumbá. — Deferido. A' Ditt.
para expedir as necessarias instruções,
em carater provisorio. (Requerimento
n. 44.516132.).

Floriano Lyra Neiva, auxiliar de 1'
classe da Diretoria Regional de Pernam-
buco, .em goso de licença nesta Capital.
pedindo adição á Diretoria Regional do
Distrito Federal. — Indeferido. (Re-
querimento n. 44.412132.).

José Maximo de Carvalho, chefe do
trafego postal de Uruguaiana, subordi-
nada á Diretoria Regional de SantaMa-
ria, pedindo ao Sr. ministro da Viação
restituição das importancias descontadas
dos seus vencimentos de dezembro de
1931 e janeiro e fevereiro do corrente
ano, como contribuição para pagamento
de aluguel de casa. — Avoco o despacho
de folhas para indeferir o requerimento,
por não se enquadrar no § 40 do art. 154,
do regulamento. (Oficio n. 12511' —
Dr. Santa Maria.)

DIRETORIA DO PESSOAL

Licenças concedidas:
Davina Moreira Chaves, praticante di-

plomada da Diretoria Regioal de Minas
Gerais, dois mèses, para tratamento de
saúde, a contar de 19 de junho ultimo;

Odilon Pereira Campos, tesoureiro da
agencia postal-telegrafica de Guarabira,
na Diretoria Regional da Paraíba, seis
mêses, em prorrogação, pára tratamento
de saúde, a partir de 1 de agosto findo;

Arnaldo Alfredo Proença, tesoureiro
da agencia postal-telegrafica de Porto
Novo, subordinada á Diretoria Regional
de Juiz 'de Fora, dois mêses, para trata-
mento de saúde, a contar de 9 de agosto
findo;

Severino Dantas da Costa, mensageiro
da Diretoria Regional do Distrito Fe-
deral, três mêses,, para tratarnento
saúde, a partir de 26 de abril ultimo;

Nair Brandão Costa, auxiliar cio 2'
classe da agencia de Oure Preto, subor-
dinada á Diretoria Regional de Minas
Gerais, um mês, para tratamento de
saúde, a partir de 11 de junho ultimo;

Virginia Machado Rodrigues, agente,
com exercicio na agencia do Correio de
Virginia. Nova, suordinada á Diretoria
Regional do Espirito Santo, um mês, em
prorrogação, para tratamento de sbúcle. a
gontar de 16 de julho ultimo.

Estrada de Ferro São Paulo-Rio
Grande

Relação das pessoas, ás quais foram
concedidas passagens por conta do Go-
verno Federal, de acôrdo com o disposto
DO art. 13, do decreto n. 19.926, de 8
de maio de 1931, e a requisição do Mi-
nisterio da Guerra, conforme documen-
tos entradoã na Contadoria, durante a
semana de 17 a 23 de julho de 1932:

Coronel Julio Estrader.
Major Clodomiro Nogueira
Idem, Virgilio O. Pereira da 'Costa.
Capitão João Teodoreto Barbosa.
Idem, Fausto de Menezes, esposa e

filha.
Idem, Arcirio Govêa.
Idem, Heitor Mendes.
Idem"; Histos Cabral Menacs, esposa e

filho.
Idem, Viegas da Silva
Idem. Antonio Viegas da Silva.
idem, Manoel da Nobrega.
Idem, Valerio Lacerda.
1° tenente Amilcar Pires.
Idem, S. Lange.
Idem, Dariam Ribeiro de Sono e filho.
Idem, Milton Nogueira e Carlos Gama.
Idem, Portela Brancevina

• Idem, Carlos Falcão.	 -
Idem, Paulo Constantino da Silva.
Idem, João Carcez do Nascimento.
Idem, Vital Costa Filho.
Idem, Diogenio Franco.
2° tenente Eurico Cesar de Almeida.
Idem, José Luiz Sant'Ana Filho.
Idem, João Baltazar de Carvalho da

Silva.
Idem,
Idem,
Idem,
Idem,
Idem,
Idam,

dados.
Idem,
Idem,
Zdem,
Idem,
Idem,
Idem,
Idem,
Idem,
Idem,
Idem,

deiros.
Idem, Lauro Ribeiro Bitencourt.
Idem, Paulo Constantino.
Idern,..Saturnino Lange.
idem, Hygino
Idem, Mia Miro Mendes de Moraes.
Idem, Saturnio Lange.
Idem, Haroldo Barbosa Fonteneli Be-

serril.
Idem, Homero Carmine Bertucci

outro.
Idem, Donta Gonçalves da Luz.
Sargento Delfino Espozel Alexandre e

outro.
Idem, Honoré Miranda e outros.
Idem, João Rabello de Mello e outros.
Idem, Moacyr da Fonseca Lopes C

outros.
Idem, Octavio de Almeida e outro.
Idem, Alcides Arruda e outro.
Idem, Elpidio Marcondes.
Idem, Pessoa e 12 praças.
1° sargento Antonio Vasco Guimarães.
Idem, Romão Mira de Araujo e 16 sol-

dados.
Idem, Sabino Corra de Souza.

Afonso Fink e sua esposa.
Miguel A. dos Santos Junior.
José Candido de Castro.
José A. dos Santos Junior
Divo Alves de Medeiros.
Bernardo Afonso e outros sol-

Bazilio Dias.
Manoel Pereira do Carmo.
Bento Pessôa.
Raymundo José de Souza.
João Moreno do Brasil Pombo.
Pito Gaivão Filho.
Pedro Curial, esposa e filha.
João Gonçalves Pinheiro.
João da Fonseca Dantas.
Basilio Dias e Divo Alves de Me-
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Idem, Ernesto Carlos Hintz.
Sargento Menelau B. Nogueira.
3* sargento Alexandre Alvitti.
2° sargento Mario Guiinarães Ribas.
2° sargento Giorgino dos Reis.
2° sargento (1 2° sargento).
Idem, Arlindo Bramorti.
Idem, Eduardo F. Moreira.
Idem, José Antonio de Souza.
3° idem, Darcy Corrêa.
3° idem, Darcy Corrêa.
3° idem. Gustavo Bianco
Gabo Nelson de Oliveira e sowado.
Idem, Joaquim Carneiro.
Idem, Ataide Lopes e a praça Manoel

José da Silva.
Soldado Leopoldo Largura
Soldados que se recolbein a s ' de de.

seu batalhão.
Soldado Leoncio Passos Mendes
Soldados Octavio Piloto e otitrcv.
Idem, Natalicio Corrêa dos ,.‘...tantoe.
Três praças que se recolhem ao hospi-

tal.
Soldados João Ribeiro e outros.
j3 soldados que se recolhem ao uti

tel.
Reservista José Felisbino.
Idern, Orlando Bastos.
Idem, Horacio Demarches.
Idem, Argemiro Rodrigues.
Idem, Sadi de Souza.
Voluntarios Paulo Alves e outros.
Idem, Julio Rock..
Voluntarios, (3.
Idem, Leopoldo Felicio Gaspar e ou-

tros.
Idem, Antonio Adolpho de Araujc
Idem, Alfredo Fagundes de Oliveira e

outros.
Idem, Anesio Castro e outros.
Reservista Antonio Cesar de Oliveira.
Sr. Hans Ervino Eelcert.
Srs..Geraldo Cevagori.
Telegrafista José Crispim da Silva.
Senhoras JuliO Pereira da Cruz e

outra.
Idem, Eloracia Pereira dos Santos.
Idem, Julio Kempa e outras.
Curitiba, 27 de julho de 1932. — João

Barbosa, contador.

RÉDE DE VIAÇÃO PARANÁ — SANTA
CATARINA

Relação das pessoas ás quais forare
concedidas passagens por conta do Go-
verno Federal, de acordo com o disposto
no art. 13, do decreto n. 19.926, de 8
de maio de 1931 e a requisição do Mi-
nisterio da Guerra, conforme documen•
tos entrados na Contadoria durante a
semana de 24 a 30 de julho de 1932:

Coronel Ataliba Jaeintho Ozorio e te-
nente Joaquim L. Veiga.

Coronel Pedroso (da coluna Ji1i1Q Fran-
cisco).

Tenente-coronel Gentil Falcão.
Tenente-coronel Gentil Falcão.
Major Pedro Pierre de Sá Brega.
Major Pedro Pereira de Souza Braga

e capitão Antonio Carlos Bittencourt.
Major Antonio Rodrigues Paim e dois

capitães.
Capitão Sebastião hidoro Pereira.
Capitão Antonio Carlos Bittencourt e

quatro segundos tenentes.
Gatão Fausto Garriga de Menezes.
Cabitão Reynaldo Massani e um outro

(da coluna João Francisco).
1° tenente Odilon B. de Oliveira e uru

enfermeiro,
Mein, Franclaco Dias dos Santos

Idem, Enrico Dias da Rocha e tres
segundos tenentes.

Idem, Odilon Ribas (da coluna João
Francisco).

2° tenente Paulo Clementino Lopes.
Idem, Julio de Almeida Filho.
Idem, Balthazar da Silva.
Idem, Walter Roiz.
Idem, Cícero Marques
Idem, Cicero Cavalcanti.
Idem, Tito Gaivão Filho.
Idem, Reynaido Hubbe.
Idem, Tifo Gaivão Filho.
Idem, João Balthazar Carvalho da

Silva.
Idem. Aristeu Condido da Silva e qua-

tro outros segundos tenentes.
Idem, Atalmair de Souza Figueiredo.
Idem, lionorio Mello.
Idem, João Emigdio Gumes.
Idem, João da Fonseca Dortas.
Idem, Ilaymundo José de Souza.
Idem. Flavio Trindade, sua senhora e

um filho.
Idem, Andalio Rebouças de Oliveira.
Idem, Natalino Arantea.
Idem, Marie Figueiredo.
Idem, Apparicio Archanjo Corrêa.
Idem, Manoel Neves.
Idem, Antonio da Fonseca Teixeira.
Idem, Aristides de Oliveira.
Idem., Lauro Ribeiro Bittencourt.
Idem, Julio de Almeida Filho.
Idem, Lauro Ribeiro Bittencourt.
Idem, Custrieemio André de Sá (para

a sua esposa, irmã e filha menor).
Idem, Custricemio André de Sá.
Idem, Dano Bueno Perez.
Idem, Elias Carneiro Monteiro da

Cunha (para a sua esposa).
Idem, Amaro Bento Pessea.
Sargento Eduardo Manoel (para a sua

esposa).
Idem, Ereilio Filomeno e um outro.
Idem, Carlos da Motta e Silva.

praça.
Idem, Samuel Leonel da Silva, um

outro e oito praças.
Idem, Meneleu Gonçalves Nogueira.
Idem, Eduardo Manoel.
Idem, Elio de Moura Salgado.
Idem, Joaquim Muniz e uma praça.
Idem, Eduardo Coelho.
Idem, Joaquim Muniz, dois outros e

12 cabos.
Sargento Samuel Leonel da Silva, um

outro e sete praças.
Fiem, Manoel Soão do Nascimento e

um seu filho.
Idem, dois sargentos.
Tdem, Antonio da Costa Alves.
Idem, Elio Salgado.
Tilem, João Rabello de Mello.
Idem, Daniel Comino Pessoa.
Cabo Lauro Ricardo dos Santos e duas

praças.
Idem, Antonio Soares Cavalcanti (para

a sua mãe, esposa e urna filha)
Idem, Manoel de Mello.
Idem, Adolpho Hatschbach.
Soldado Leopoldo Felicio Gaspar e

cinco outros.
Soldado reformado, Caio Sylvio de

Oliveira.
Idem, Boanerges Pinto e oito outros.
Idem, cinco praças da policia pernam-

bucana.
Idem, Guilherme Hubert e dois outros.
Idem duas praças do 13 R. I.
Idem, João Ferreira Macedo e dois

outros.
Reservista Sylvestra Groso/11.
Idem, dois reservistas à serem nova-

meni ) incorporados.

Voluntario Hilario Christovão e um
outro.

Idem, João Raphael dos Santos.
Idem, Deocleciano Miranda cie Bitten-

court.
Civil Anesio Castro e ires outros.
Idem, Policarpo Ricardo Pereira.
Idem, um civil.
Idem, Leonardo Baptista (telegrafista

da coluna João Francisco).
Idem, Inamá Pinto (telegrafista da

coluna João Francisco).
Idem, Frederico Buttel, (telegrafista

da coluna João Francisco).
Curitiba, 5 de agosto de 1932. — Joa-

quim Barbosa, contador.
—

Relação das pessoas ás quais foram
concedidas passagens por conta do Go-
verno Federal, de acôrdo com o disposta
n art. 13, do decreto n. 19,926, de
de maio de 1931 e á requisição do Mi-
nisterio da Guerra, conforme documen-
tos entrados na Contadoria durante a
semana de 31 de julho a 6 de agosto
de 1932.

1° tenente Orsiuo José do Rosario s
quatro oficiais prisioneiros, da F. P.
Paulista.

Idem, Bentos.
2* tenente João Fontenelle Damasceno

Filho.
Aspirante Alvaro Veiga de Lima.
2° tenente Paulo Varella.
Major Moraes e quatro oficiais da F.

P. Paulista, prisioneiros.
2° tenente Manoel Antonio Moreira.
Idem, Manoel Silveira.
Idem, José de Oliveira.
Idem, Severino José da Pieis.
1° tenente Angelo Cabeda Brocai.
Idem, Ary Saldanha da Gosta e tres

pessoas de sua familia.
Idem, um oficial e um sargento.
Civil João Chaves Silveira (volunta-

rio a se incorporar).
Civil Antonio do Oliveira e Santiago

Cabral (idem, idem).
Civil Ney Figueiredo e dois outros

(idem, idem).
Civil João Maria Ferreira e quatro ou-

tros (idem, idem).
Sargento Alindo Boamorte.
Soldado Mariano Cvpriano Santanna.
Soldado Waldernag Pinto.
Sargento Celso Hollanda Cavalcante.
2° tenente José Nunes de Almeida e dois

outros oficiais.
Major Luso Alves Garrido.

tenente Oscar Quintino Souto.
:dem, Francisco de Paula Travasses.
Idem, Ladislau Fiebel.
/dem, Comino Pereira Borracho.
Cabo Arnaldo Medrado.
Soldado Antonio Vieira dos santos.
9- tenente Franklin de Oliveira.
Sargento Alvaro Pereira e um cabo.
Sargento Manoel Barbosa cie Souza.

dois outros e cinco praças.
2° tenente Emiti° Bilbau.
Soldado Gastão Azmedo Machado •

dois outros.
Capitão João Theodureto Barbosa
Soldado Euzebio dos Santos Ortiz.
2° tenente João de Oliveira Pimenta.
Sargento Arlindo Boamorte.
2° tenente Theodoro de Mattos.
Idem, um oficial e 18 feridos.
Idem, Theodoro do Mattos.
Idem, Joaquim Lobato Costa
Idem, Juvencio Duarte Silva.
Curitiba, 23 de agosto de 1932.

Joaquim Barbosa, contador
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Relação das pessoas ás quais foram
concedidas passagens por conta do Go-
verno Federal, de acordo com o disposto
no art. 13, do decreto n. 19.926, de 8
de maio de 1931 e a requisição do Mi-
nisterio da Guerra, conforme documen-
tos entrados na Contadoria durante a
semana de 7 á 13 de agosto de 1932:

Capitão Amaro de Abreu.
Capitão Juvencio Soares da Silva.
1 0 tenente Antonio de Lemos Cunha.
Idem Manoel Pereira da Silva. , •
2° tenente João Alves dos Reis.
Idem Salmorn Fontes.
Mein, Dente Luiz Junior
Idem, Nely da Silveira Jatany.
Idem, Pelagio Parigot de Souza.
Idem, Raymundo José de Souza.
Idem, Pedro G. de Moraes.
Idem, José Falcão de Moura Vasco i-

cellos.
Idem, Paulo Varella Barca
Sargento Pedro Freitas e nos e praças.
Idem, Pedro Vieira Santos e um outrn

sargento aviador.
Idem, dois sargentos e nove praças.
Idem, Francisco Coelho Lima.
Idem, dois sargentos, um cabo e seis

praças.
Idem, Martim Carlos de Medeiros.
Idem, Waldomiro Dominoni
Idem, Eduardo Queiroz.
Idem, João Oscar Cerqueira.
Idem, João Baptista de Mello e uri

outro.
Idem, José, Fontoura Tavora
Idem, Sizenando Santanna.
Idem, tres sargentos e 5 praças.
Idem Emiliano Afonso da Silva e qua-

tro praças.
Idem, Vicente Poli.
Idem, Elpidio Marcondes.
Cabo Guilherme Rodolpho Hubner e

oito praças.
Idem, João Vellozo da Silva.
idem, Waldemar Witso Pinto.
Idem, Ricardo Geronymo.
Idem, Pedro Vidal.
Soldado Zesino Mendes (para duas

pessoas de sua familia).
Idem, sete praças.
Reservista Pedro Vidal.
Voluntario Felisberto OlNeira e um

outro.
Dona May Winth (enfermeira),
Curitiba, 23 de agosto de 1932. —

Joaquim Barbosa, contador.

Ministerio da Agricultura
Diretoria Geral de Agricultura

Requerimentos despachados pelo se-
nhor encarregado do expediente na au-
sencia do ministro:

Dr. Otlron Drummond Furtado de
Mendonça, lento substituto da cadeira
de Quimica Organica e Biologica da Es-
cola Superior de Agricultura e Medici-
na Veterinaria, pedindo permissão pa-
ra aperfeiçoar os seus conhecimentos
técnicos nos Estados Unidos da America
do Norte, sem outras vantagens além dos
seus vencimentos integrais. — Deferi-
do, pelo preso de dois anos.

José Garibe Pinho, ex-guarda vigi.-
tante do Patronato Agricola "Rio Bran-
co", pedindo prorrogação de praso, por
vinte dias, para assumir . o cargo para
que foi nomeado -no Patronato Agricola
"Artkur 1Sernardes". — Deferido.

DTATITO OFTCITAT,

Nelson Borges Alexandre, pedindo ma-
tricula gratuita na Escola Superior de
Agricultura.e Medicina Veterinaria. —
Conceda-se gratuidade pedida e dê-se
ciencia. aos ,interessados que, para con-
tinuarem a gosap gratuidade no piai-
jrirno ano, deverão, provar, pelo menos
com atestado de três pessôas idoneas, a
..;uizo do diretor da Escola, si outra pro-
va não fôr exigida -pelo regulamento,
que se acham efetivamente na impossi-
bilidade material de pagarem as respe-
ctivag matriculas.
Expediente de 6 de setembro de 1932

• Do Sr. encarregado do expediente na
ausensia do ministro:

Avisos:
N. 531 — Ao ministro da Justiça, de-

clarando que este ministerio nada tem a
°pôr ao projéto de decreto que torna
obrigatoria, .para os funcionados pu-
Micos e militares, a carteira de identi-
dade profissional e apresentando suges-
tões acerca do mesmo projéto.

N. 532 — Ao secretário do Chefe. do
Governo Provisorio, comunicando, em
resposta,. que todas as nomeações e de.-
missões deste ministerio têm obedecido
ao disposto- no parágrafo unte° do- arti-
go 1 0, do decreto n. 19.398, de 11 de
nevembro de 1930.

N. 533 — Ao Ministerio (I rás Relações
Exteriores, solicitando a sua atenção
para a representação feita a este minis-
ferio pela Sociedade Anonima Frigorifi-
co Anglo, referente ao aumente do im-
posto decretado pelo Governo Retiniir
sobre as carnes resfriadas de procedeu-

• cia brasileira, visto tratar-se de medi-
da que muito virá prejudicar o nosso
comércio exportador do produto.

N. 534 — Ao mesmo ministerio, soli-
citando recomendar á nossa Embaixada
em Washington, o Dr. Othon Drum-
mond Furtado de Mendonça, professor-
substituto. da •quarta cadeira da Escola
Superior . de Agricultura e Medicina Ve-
terinaria, que foi autorizado a aperfei-
çoar os 'seus conhecimentos técnicos nos
Estados Unidos', e, que para lá segue
brevemente.
N. ri35 — Ao supra citado professor

substituto da quarta; • cadeira da Escola
Super'or de Agricultura e 'Medicina Ve-

. terinaria, dando-lhe autodzação para
aquele fim, durante o praso ¡e dois
anos.	 .

— Do Sr. diretor geral:
Of mios:
N. 2.353 — Ao incorporador da Com-

panhia União dos Fazendeiros de Café
do Brasil, agradecendo os estatutos e
anexos sobre as instalações que a mes-
ma pretende fazer no estrangeiro para
a venda a preços minimos de café mol-
do.

N. 2.354 — A' Diretoria de Meteoro-
logia, comunicando que a licença reque-
rida pelo auxiliar mensalista Nerriesio
Palmeira de Lemos, para incorporar-se
ás fileiras do Exercito, como volunlario,
deve ser concedida nos termos da cir-
cular n. 509, de 18 do mês findo.

A. 2.355 — Ao Serviço de Inspeção
e Fomento Agricolas, • recomendando ser
conveniente aguardar a resolução do
Chefe do Governo, porque déla depen-
derá a orientação a seguir-se sobre o
registro a bancos Luzzati e Caixas Rait-
feisen.

N. 2.356 — Ao Serviço da Algodão,
comunicando estar o mesmo autorizado
a fazer a instalação da' séde da delega-
cia do - dito Servir.° em Bélo Horizonte,
Estado de Minas.

Setembro de 1932 17029
....1=1•101n,/

N. 2.357 — Ao Serviço de Inspeção
e Fomento Agricolas, comunicando te-
rem sido remetidas ao interventms fe-
deral no Estado do Paraná, as informa-
ções prestadas sobre a situação do coo-
perativismo naquele Estado.

Ns. 2.358 a 2.368 — A' diversas es-
colas de, ensino agronomico e veterana-
rio nos Estados, remetendo questiona-
rios sobre assuntos a serem discutidos
no IV Congresso Internacional de Ins-
trução Agraria; para que sejam infor-
mados.

N. 2.378 — Ao encarregado da Pi-
bliolfca e redator do boletim de,sle Mi-
nisterio, enviando, para efeito de pu-
blicação, uma estatistica riftirenle ao
Alcool-motor, levantada pelo fiscal em
Pernambuco.

N. 2.380 — A' Inspetoria dos Patro-
natos Agricolas, pedindo inforniaeões
sobre a situação atual do diretor do Pa-
tronato A gricola "Arttor Bernard(ss".

N. 2.382 — Ao Sr. José Custodio
Msrlins Quintão, Estado de Minas flo-
rais, remetendo a informação prestada
sobre o seu requerimento referente ao
estabelecimento que montou deslinade
fabricação d'e louças de barro e material
de construção.

N. • 2.390 — A' Comissão .de Estudos
sobre o Alcool-inotor. remetendo, para
ser esclarecido, o processo gobre a fixa-
ção de preço do alcool.

Diretoria Geral de Contabilidade
Primeira secção	 •

EXPEDIENTE DO SR . ENCARREGADO DO EX-

PEDIENTE

Dia 6 de setembro de 1932
Avisos:
Ao Sr. ministro da Fazenda:
N. 2.911 Solicita o pagamento da

folha, na importancia de 1:0608000, re-
lativa á gratificasão a que fizeram jtis
diversos funcionados deste ministerio,
Por serviços extraordinarios, prestados
no gabinete do Ministro, no -mês de
agosto.

N. 2.912 — Transmite o processo de
pagamento na importancia de 1504000,
de que é credora a Companhia Nacional
de Navegação Costeira.

Requerimento despachado
Carlos de Albuquerque Belo ' Filho,

pedindo pagamento de vencimentos no
periodo de 13 de fevereiro a 11 de maio
de 1931. (D. C, 3.054132). —
ferido.

EXPEDIENTE DO BR. DIRETOR GERAL

Dia 6 de setembro de 1932

Ao Sr. diretor çla Despesa P ú-
bl ic a :
N. 2.910 — Restitue o processo re-

ferente ao pagamento pretendido por
Outavio de Alencar Barreto.

— Ao Sr. diretor do Observatório
Nacional:
N. 2.914 — Transmite o processo

de exereicios findos, na importam-sia do
170500, de que é credora a Companhia
Ferro Viaria Este Brasileiro:

Acompanha o processo.
— Ao Sr. diretor geral do Departa-

mento Nacional do Povoamento:
N. 2.915 — Pede retificação da in-

orniação sobre o D. C. 8.869/23.
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. 12.892 — Referente ao oficio nu-o 12.882, desta data.

Requerimentos despachados

Corne/io Cavalcanti Brasil e outros,
propondo a fundação de uma aldeia no
interior do Estado de Mato Grosso. —
Indeferido. (D. C. 7.548-32.)

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 6 de setembro de 193$
Ofícios:
Ao diretor geral do Departamento dos

Correios e Telegrafes:
N. 12.852 — Comunica que por de-

creto de 26 de julho do corrente ano foi
nomeado o mensageiro da Diretoria Re-
gional do Ceará, daquele departamento,
Jesus Soares Pereira para exercer, in-
terinamente, o cargo de auxiliar de 2'
classe da Diretoria Geral de Contabili-
dade da Secretaria de Estado dos Nego-
cias da Agricultura.

— Ao diretor gera/ de Contabilidade
Secretaria de Estado dos Negocios do

abelha Industrie e Comercio:
N. 12.862 — Comunica que o pro-
sso referente á nomeação do corretor
cardo Soares da Rocha tomou, nos
otocolos, o numero D. I. C. 2.740 e
i anexado ao D. I. C. 61-R, ambos de
12, tendo sido um e outro requisita-
s pelo diretor de secção Gustavo de
stro Rabello, em 7 de março de 1929.
— Ao diretor da Comissão Central de
mpras:

N. 12.882 — Comunica que o sr. en-
regado do expediente da Agricultura
auseneia do ministro designou para
resentar esta Secretaria de Estado na
nião a realizar-se naquela comissão,
8 do corrente mês, afim de exa.mi-
os materiais referentes ao grupo

aterial de limpeza", o aj udante do
teiro da mesma secretaria, Innocen-
dos Santos.

— Ao Sr. Innocencio dos Santos, aju-
te de porteiro desta Secretaria de
ado:

afim de serem remetidas ao Tribunal de	 NContas. mor

— Ao Sr. delegado fiscal em Santa
Catarina:

N. 2..916 — Solicita informações so-
bre o processo referente á divida de
Leonitras Borges de Oliveira.

— Ao Sr. airetor da Contabilidade do
Tesouro Nacional:

N. .U17 — Restitue o processo refe-
rente a eivida na importancia de 48$50a,
de que é credora a Companhia Paulista
de Estradas de Ferro.

Acompanha o processo.
— Ao Sr. diretor geral do Serviço

Florestal do Brasil:
N. 2.918 — Transmite o P rocesso depagamento da importando de 420300,

ue que é credora a The Leopoldina
Itaiiway Company Ltd.

Acompanha o processo:
— Ao Sr. superintendente do Serviço

do Algodão:
N. 2.919 — Transmite o requeri-

mento de Daniel Moura, pedindo o pa-
gamento de 9:840$000.

Acompanha um requerimento:
— Ao Sr. diretor de Meteorologia:
N. 2.920 — Comunica que o encar-

regado do Expediente resolveu conce-
der as ajudas de custo aos funcionarios
Antonio José Augusto de Menezes Cas-
tro e Eloy Pontes Teixeira.

— Ao Sr. diretor do Instituto de
Quimica:

N. 2.921 — Comunica haver o en-
carregado do Expediente autorisado a
:oscitação da proposta apresentada pela
Companhia Fiduciaria Brasileira, para
fornecimento de revistas a esse insti-
tuto.

— Ao diretor da Despesa Pública:
N. 2.922 — Restitue o processo, re-

ferente ao pagamento pretendido por
José Antonio Marinho.

— Ao diretor da Despesa Pública do
Tesouro Nacional:

N. 2.923 — Remete a petição dos tra-
balhadores do Campo de Itajaf, afim de
ser anexado ao processo encaminhado ao
Ministerio da Fazenda.

— Ao diretor gerente da Leopoldina
Railway:

N. 2.924 — Declara que a conta nú-
mero 8.474, na importancia de 69$600,
foi encaminhada á Delegacia Fiscal, no
Espirito Santo.

— Ao diretor do Serviço de Inspeção "
e Fomento Agrícolas:	 Tr

N. 2.925 — Solicita a remessa de uma
cápia autentica do oficio n. 2.173, de 11 cede junho de 1924, necessaria ao exame Ri
de um processo em estudo nesta repar- Pr
tição.	 fo

19— Ao diretor do Aprendizado Agricola
de Barreiras:	 do

CaN. 2.926 — Remete quatro contas nas
importancias de 1:500$000, 480$000 e
2:230$000, do Aprendizado Agricola de Co
Juaseiro, que devem ser canceladas.

— Ao agente da Estação de D. Pe- cai
dro II:

naN. 2.927 — Requisita três passagens rep
de P classe, ida e volta, dessa Estação reu
á de Pinheiro, para os Srs. encarrega- em
do do expediente da Agricultura, secreta- nar
rio do Ministro e ajudante do Serviço "M
Florestal. per— Ao diretor do Serviço Geo/ogico:	 cioN. 2.028 — Solicita com urgencia ás
1' e 2" vias do documento de empenho
da quantia de $ 1.270.00 para paga Est

- dan
mento á Dra. Carlota Joaquina Maury,

Ministerio do Trabalho, In-

dústria e Comércio
Diretoria Geral de Expediente

Segunda secção

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Requerimentos e oficios despachados

Dia 2 de setembro de 1932

Leal Santos (a Comp., pedindo per-
missão para importarem com os respe-
ctivos acessorios, uma maquina para
descascar e partir ervilhas (D. G. E.
61-L-1932). — Autorizo a importação.

Aditamento ao de 3 de setembro
Lazaro Duek Filhos, pedindo lhes

seja concedida licença para importarem
os maquinismos constantes da relação
exibida, destinados á fabricação de ren-
das (D. G. E. 54-L-1932). — Defe-rido.

R. Petersen & Comp .,Ltd., pedindo
seja reconsiderado o despacho pelo qual,
sob o fundamento da impossibilidade de
serem caracterizados os teares velhos,
não só com o número de ordem da fa-
brica, mas tombem com o do fabricante,
foi indeferido o seu pedido de licença
para importar outros novos, afim de
substituir aqueles, destinados á FabricaMaracanã S. A. D. G. E. 69-II-1932).
— Nenhum lapso houve no despacho,que seria mantido si não fóra o escla-
recimento supra, indispensavel para ca-
racterizar as maquinas destruidos, e que
o técnico não quiz vêr, com grave pre.,
Juizo dara a finalidade do decreto re-
gulador da importação de maquinismos.
Defiro o pedido, quanto a trê.s teares.

C. Buschmann, pedindo, na qualidadede procurador da sociedade I. O. Far-benindustrie Akti engeeellschaft, de E.
Merck e de Louis Wagner, providencias
para a oonclusão do processo dos pedi-
dos de privilegio de invenção, que de-
positaram, respectivamente, sob os nú-
meros 6.608, 7.194 e 7.660, em 1929 e
7.920 e 8.070, em 1930; 7.806, ern1929
e 9.003, em 1930 (D. G. E. 208-C-1932). — Oficie-se aos respectivos mi-nisterios, pedindo providencias urgentes,
para serem devolvidos, informados, osmencionados processos.

Sizenando Rodrigues de Almeida, pe-
dindo se lhe declare como deve, em face
da existencia de procuraçãode propriopunho observar a determinação em vir-
tude da qual se exige, para cada proces-so, um instrumento de mandato, de vezque é inadmissivel a simples alegaçãode achar-se este junto a outro processo.(D. G. E. 273-S-1932). — Instrua com
certidão passada pela repartição onde
se achar a procuração.

Herminia Nobrega de Ayrosa Ribeiroe Rita Cassia Carneiro Leão, pedindonovamente, reconsideração do despachoque lhes denegou provimento ao recurso
interposto da decisão pela qual o Conse-lho Administrativo do Instituto de Pre-videncia dos Funcionados Públicos da
União, indeferiu, em grão de recurso, opedido de pagamento do peculio faculta-
tivo a que se julgam com direito, na
qualidade de herdeiras de Carlos Fre-
derico Ribeiro, ex-2° escriturario doTribunal de Contas (D. G. E. 4141-1902). — Não ha mais o que deferir..Arquive-se,

— Ao diretor do Serviço Geologico:
N. 2.929 — Solicita com urgencia as

1' e 2' vias do documento de empenho
da quantia de £ 10-0-0. para pagamento
ao professor F. R. Cowper Peed, do
Sedgwick Museum de Cambridge, remeti-
das ao Tribunal de Contas.

Requerimento despachado

Rêde Mineira de Viação, pedindo paga-
mento de 26$520 proveniente de passa-
gem concedida ao Jardim Botanieo em
1931. — D. C. 9.993-32. — Requeira
o pagamento por exercidos findos.

Segunda secção

EXPEDIENTE DO sa. ENCARREGADO DO EX-
PEDIENTE NA AUSENCIA DO MINISTRO

Dia G de setembro de 1932

Ao Sr. presidente da Comissão Cen-
tral de Requisições:

Aviso n. 12.872 — Agradece a co-
municação de se haver apresentado
áquela comissão o representante deste
ministerio, bacharel João de Mesquita
Barros.
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Sindicato de Professores do Ensino Se-
cundario e Comercial de Niteroi apre-
sentando sugestões ao ante-projeto de
lei 'regulando a locação do trabalho no
magisterio particular (D. G. E. 4.149-
1932) . — Arquive-se.

Dia 5
Conselho Nacional do Trabalho, pro-

pondo se estenda aos serviços de mine-
ração, em geral, o regimen das Caixas
de Aposentadorias e Pensões, regulado
pelo decreto n. 20.465, de 1 de outubro
de 1931, com as modificações constantes
do de n. 21.081, de 24 de fevereiro de
1932. (D. G. E. 1.500-1932. — A' D.
G. E., para fazer o necessario expe-
diente.

Brasil & Rosa, representados por seu
procurador, pedindo seja prorrogado
por vinte dias, o prazo de interposição
de recurso da decisão pela qual foi in-
deferido o seu pedido de registro da
marca Imperial. (D. G. E. 51-1932. —
Deixo de tomar conhecimento do reque-
rimento, pela incapaçidade de seu autor,
como funcionado público,. de o fazer.

Sindicato Central de Engenheiros, co-
municando haver nomeado uma comis-
são, constituida de sindicatarios perten-
centes a todas as classes e associações
de engenheiros existentes nesta Capital,
para examinar as emendas e sugestões
oferecidas ao ante-projeto de lei regu-
lamentando o exerciieo da profissão do
engenheiro, do arquiteto • e do agri-
mensor. (D. G. E. 4.370-1932. — Ci-
ente.

Oliveira Queiroz & Comp., recorren-
do da decisão que indefriu o seu pe-
dido de registro da marca "Purgativo
Manon", destinada a assinalar um pro-
duto farmaceutico, de sua fabricação,
incluido na classe 3 (D. N. I. 11.884,
de 1931). — Nego provimento ao re-
curso.

Francisco Lopes Cezillo, recorrendo do
despacho pelo qual foi indeferido o seu
pedido de registro da marca "Café Ri-
beirão Preto', destinada a assinalar ca-
fé moido,, de seu comercio, incluido na
classe 41 (D. N. I. 11.984-1931). —
Deixo de tomar conhecimento do recur-
so por ter sido interposto Pira do prazo
legal.

Antonio Bello, recorrendo da decisão
que indeferiu o seu pedido de registro
da marca "Café Mourisco", para distin-
guir artigos de seu comercio, incluidos
nas classes 41, 42, 43 e 44 (D. N. L
9.920-1931). — Nego provimento ao
recurso.

Companhia de Perfumarias •"Beija
Flor", recorrendo da decisão que man-
dou registrar a marca "Selly', deposi-
tada pela sociedade José Prado & Comp.,
Limitada, para assinalar perfumarias,
inclusive artigos de toucador, prepara-
dos para os dentes e para o cabelo e sa-
bão perfumado, pentes, escovas para
dentes, roupa e cabelo, incluidos na clas-
se 48 (D. N. I. 10.675-A-1931). — Dou
provimento ao recurso interposto para
mandar cancellar o registro da marca,
imitativa de outras anteriormente regis-
tadas. Chamo mais uma vez, do funcio-
nario do arquivo, a atenção, pelas omis-
sões contidas em suas informações, per-
mitindo registo de marcas infringentes
de outras já registadas.

Ramos Sobrinho & Comp., recorrendo
da mesma decisão a que se refere o re-
querimento da Companhia de Perfu-
marias "Beija-Flor" supra (D. N. I.
10.677-1931). — O mesmo despacho
acima.

_MARIO Ur 11,i1A1,,

Diretoria Geral de Contabilidade

Aditamento ao dia 25 de agosto de 1932
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Aviso:
1-C n. 88 — Ao ministro de Estado

dos Negocies da Fazenda, solicitando
pagamento, de diarias para alimentação
na importancia de 44$200, a que fez
ju's no mês de dezembro de 1931 o pa-
trão de lancha Manoel Martins de Me-
deiros.

Aditamento ao dia 3 de setembro de 1932

Requerimentos despachados:
Moacy Mesquita, aferidos do Departa-

mento Nacional da Industrio, pedindo
abono de faltas. — Hei por abonadas as
faltas.

Olyntho Milton Piauhylino, carteiro de
3' classe dos Correios do Ceará, pedindo
restituição de uma quantia referente a
emprestimo feito no Instituto de Previ-
dencia. Como parece ao D. G. C.—
Inedefrido.

O parecer do diretor geral de Conta-
bilidade é o seguinte: "Penso que o pe-
dido deve ser indeferido, por ser im-
procedentte".

David Eulalio de Souza, farmaceutico
efetivo da Hospedaria de Imigrantes da
Ilha das Flores, em exercicio interino
do cargo de escriturario-almoxarife da
mesma repartição, pedindo pagamento'
do gratificação. — Não ha que deferir
pre face da portaria de designação.

Dia 5 de setembro de 1932

Aviso:
1-C n. 90 — Ao ministro de Estado

dos Negocies da Fazenda, solicitando pa-
gamento da folha que remete, relativa
ás gratificações a que fez ju's o Sr. Mes-
sias de Lacerda, por serviços prestados
durante os mêses de junho a outubro
de 1931.

Expediente do Sr. diretor gera

Dia 5 de setembro de 1932

Oficies:
2-C n. 220 — Ao diretor geral do

Departamento Nacional de Saude Pu-
blica, solicitando seja submetido a ins-
ção de saude, para os efeitos de aposen-
tadoria, o bacharel Enrico Teixeira da
Fonseca, inspetor de Caixas de Aposen-
tadoria e Pensões, do Conselho Nacional
do Trabalho.	 •

1-C n. 291 — M diretor geral do
Departamento Nacional do Povoamento,
comunicando ter sido autorizada pelo
Sr. ministro, a requisição do passagem,
em primeira classe, do porto de Hambur-
go ao desta Capital, para o regresso do
inspetor Guilherme Gaelzer Netto.

1-C n. 292 — Ao dirèotr do Instituto
de Providencia dos Funcionarios Publi-
cos da União, comunicando que o Sr.
ministro, tendo presente o requerimen-
to que lhe dirigiram Dermeval da Silva
Alves e outro, mensalistas contratados
da tipografia do Departamentto Nacional
de Estatistica, solicitando restiuição
de mensalidades déscontadas para aque-
le Institutto, exarou, em 29 do mês fin-
do, o seguinte despacho. — "Usem dos
meios judiciados, querendo".

oetembro de 19:32 17031

Departamento Nacional
da Indústria

EXPEDIENTE DO DIRETOR GERAL

Dia 6 de setembro de 1932

Cecilio de Souza (processo n. 5.719,
de 1932). — Deferido.

Produtos Beko Limitada (processo
n.5.372, de 1932) .—Concedendo a pror-
rogação de 30 dias.

Americo Alves Pereira Filho e Jos4
Ricardo Barbosa (processo n. 2.774,
de 1932) . — Aguarde solução do pro-
cesso n. 4.200, de 1932).

EXPEDIENTE DO DIRETOR DA SECÇÃO DE
MARGAS

Aditamento aos despachos de 5 de se-
tembro de 1932

Nelson Fanzeres (processos ns. 20,
21 e 22, de 1932). — Preliminarmente
apresente novas descrições retificadas,
isto é, requerendo em o nome da firma
Famtres, Cunha & Comp.

Dia 6 de setembro de 1932

Wiltgen & Comp., Augusto de Olivei-
ra, Greenfield Tap & Die Corporation
(2 requerimentos) e Dr. Rodolpho
Vilhena de Moraes. — Lavre-se o ter-
mo.

Azera Sobrinho & Açular. — De
acordo com os precedentes e por ordem

.do Sr. diretor geral concedo o prazo de
dez 'dias para apresentação do recibo do
pagamento do imposto de industrias e
profissões. — Lavre-se o termo.

Empresa Brasileira ide Propaganda.
de Café Limitada, Torrefação, Moacir'
e Degustação. — De aoordo com
precedentes e por ordem do Sr. diretor
geral concedo o prazo de dez dias para
a apresentação do documento de indus-
trias e profissões.	 Lavre-se o ter-
mo.

Rieckmann & Comp. (processo nume-
ro 1.745, de 1931) . Apresentem no.
vas descrições de acordo t'om o dispos-
to no art. 89, letra A.

Iveta Ribeiro (processo n. I 23, da
1932). — Prove que é comerciante ou
industrial, e que pôde usar na marca
o nome Odelli.

Miguel Bruschini (processo n. M 87,
de 1932). — Prove que pôde usar ma
marca a denominação "Empresa Pala-
dar".

Marcos Carp. (proe:esso n. 5.677, de
1932). — Complete o sêlo de jun-
tada.

José Alves de Moura Bastos (proces-
so n. 5.642, de 1932). — Restitua-se
a 3' via, mediante recibo.

Muller & Comp. (processo n. 5.689,
de 1932). — Preliminarmente junte a
procuração.

Leclerc & Comp. (processos ns.5.713
e 5.714, de 1932). — Dê-se certidão.

Dr, Arthur Motta Alves (processa
n. 5.686, de 1932) e J. B. Duarte &
Comp. (processo n. 5:644, de 1932).
— Dê-se vista.

Manoel Attionio Oliveira (procetsso
n. 5.661, de 1932, oposição ao pedido
de registro da_ marca "Diamante", de-
positada pela firma Degand & Comp.,
sob o n. 23.894).—, Amte-se ao pro-
cesso.,
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Retificação

Courtaulds, Limitedi (iprocesso nu-
mero 5.382, de 1932). — Publique-se
a nova descrição, e não tomo saiu pu-
blicado no Diario Oficial de 6 de se-
tembro de 1932.

EXPEDIENTE DO DIRETOR DA SECÇÃO DE
PRIVILEGIO DE INVENÇÃO

Dia 6 de setembro de 1932
Ernoingt & Comp. — Lavre-se o ter-

mo.
Maroel Custodio. — Preliminarmen-

ts lavre-se o termo.
i,eclere & Comp. (processo n. 5.551,
1932). — Satisfaça a exigencia da

Antonio Ribeiro Nogueira Qprocesso
n. 2.901, de 1932). — Preste eselare-
.!imentos.

Germano Vitari (processo n. G.20, de
1:1 32). — Compareça para esclareci-
mentos.

Oswaldo Schubaek (processo numero
5.675, de 1932). — Sêle os desenhos.

Moraes Netto & Souza (processo nu-
mero 5.690, de 1932) e Momsen &
H aris (processos ns. 5.597, 5.600,
5.616, 5.618 e 5.710, ele 1932).—Ex-
peçam-se guias.

C. Buschmann (processo n. 4.177,
de 1932) e Momsen & Haris (proe'esso
ns. 5.601 e 5.711, de 1932). — Expe-
çam-se guias, nos termos da informa-
ção.

Companhia Brasileira 4,e Cimento
Portland (processo n. 5.669, de 1932,
oposição ao pedido de privilegio apre-
sentado pela Companhia Nacional de
Cimento Portland, depositada sob o
n. 11.381). — junte-se ao processo.

Ritzmann & Irmão (processo n.5.660,
d- 1932). — Junte-se ao processo, g
da-se conhecimento ao consultor.

Desmond Walter Molins (processo
n. 5.470, de 1932). — Preliminarmen-
te, junte-se ao proceso.

Guilherme de Mello Howard (proces-
se n. 5.672, de 1932, oposição ao pedido
de privilegio depositado sob o ri. 494,
na Junta Com mi do Estado de São
Paulo, por Oswaldo Lombello), Guilher-
me de Mello Howard (processo numero
5.673, de 1932, oposição ao pedido de
Patente de modelo de utilidade deposi-
tado nor Armando Kohn, sob o numero
11.505) — Juntem-se aos processos,
como elemento elucidativo.

Israel Pinheiro da Silva (preseesso nu-
mero 5.663. de 1932). — Junte-se ao
processo como esclarecimentos.

Indústria Brasileira de Artefatos de
Chifre, Limitada (proo. 5.687/32) e
Henrique Casini (proc. 5.535/32). —
:Juntem-se aos processos e encami-
nhe-se.

International General Electric Com-
remo, Incorporated (proes. 4.692. 4.693,
".694. 4.695, 4.690 4.697, 4.698, 4.699
e 1.700/32), Assoeiated Telephone. &
Telerrraph Cornpany (procs. 5.074,5.075,
"; .113 e 4.62.0/32). Dra. Maria Casale
'nroes. 4.623 e 4.656/32), The Gould
ronpler Company (proes. 4.622 e 5.116,
le 1932), Dr. Erik Ludvig Rinman
(proc. 5.217/32), Christiani & Nielsen
(nroc. 4.983/32), Sehneider & Corno.
(orne. 4.619/32), Aktiebolaget Prior-
eerken (proc. 5.216132), Louis Poulsen
1- Comp. (proc. 4889/32), Arnold Re-

, r (proc. 5.220/32), Arthur Maute-

rer (proc. 4.613132), Westinghouse
Electric & Manufacturing Company
(proc. 4.978/32), The Kelp-01 Labora-
tories, Inc. (proc. 4.996/32), The
Westinghouse Air Brake Company (pro-
cesso 5.110/32), The Symington Com-
pany (proc. 4.995/32), Iwan Afonia
(proc. 5.099/32), Comstock & Wescott,
Inc. (proc. 5.252/32), Vereingite Stahl-
werke Aktiengesellsehaft (proc. 5.068,
de 1932), J. Stone & Company, Limited,
(proc. 4.982/32), Viekers, Limited,
(proc. 4.616/32) e George Chase Bei-
dler (proc. 4.977/32). 	 (Comprovação
de uso efetivo). — Deferido.

—
São convidados a satisfazer o paga-

mento das taxas a que se referem os
artigos 50, letra b, 51, letra a, e 53. le-
tra b, do regulamento, os seguintes
concessionarios de privilegies de inven-
ção e garantia de prioridade:

Parcofil, A. G., Naamlooze Venoots-
e,hap "Eletro" Zuur-En Waterstoffa-
briek, Imperial Chemical Industries Li-
mited, Pedro Alves de Freitas e outro,
Barão Ildefonso de Serro Azul, A Socie-
dade Anoniraa Fseo. Cinzano & Comp.
Irmãos Mori, Bruno Hertel e João F.
Bedel, International Standard Electric
Corporation, Hartly French e outro, Dr.
Pompeu de Souza Queiroz, Goodall Wor-
ted Co., National Adesives Corporation,
Compagnie Internationl Pour la Fabri-
cation dos Essences e Petroles, Alvaro
de Castro Carvalho, General Electric,
S. A., Pires, Fontoura & Comp.,Kuntz
& Co.,.Luiz Luechesi, Renato Egidio de
Souza Aranha, Schalom Risel e Compa-
nhia Industrial "Mar Energo".

SECÇÃO DE MARCAS DE IDDUSTRIA E DE
COME/Ie./o

(Art. 91 do regulamento anexo ao de-
creto n. 16.264 de 19 de dezembro
de 1932).
Descrição da marca para que pediram

registro Wiltgen & Co., destinada a artigos
da classe 50, letra j (depósito n. 24.226,
de 6 de setembro de 1932):

Consiste a marca nas palavras portu-
guêsas caracteristicas com 10 silabas e
sublinhadas:

"folhinha de Santa Antonio"
A marca supra, que poderá variar em

cõres e tamanhos, servirá para distin-
guir impressos em papel, eartoline ou
folha de flandres para folhinhas, em ge-
ral, e respectivos Wocks de desfolhar, e
ealendarios, incluidos na classe 50 le-
tra 1.

Descrição da marca para que pediram
registro Azera Sobrinho & Aguiar, des-
tinada a artigos da classe 41 (deposito
n. 24.227, de 6 de setembro de 1932):

Consiste numa etiqueta retangular fe-
chada por uma moldura simples, consti-
tuida por linhas rétas. No seu interior
destacam-se os seguintes dizeres:
"Açougue IS. Pedro". colocados na par-
te superior em letras grossas, encima-
dos e grifados por uma linha em ligei-
ra curva; ao centro, com a mesma cur-
vatura, era letras, porém, mais delga-
das, a inscrição: "Azera Sobrinho &
Aguiar", e na parte inferior, entre duas
ordens verticais de vinhetas horizon-

tais, a indicação: "Rua de S. Pedro
n. 106", ocupando duas linhas.

A marca que poderá variar em tipos,
cdres e dimensões, servirá para distin-
guir produtos d'a classe 41, do comer-
cio dos requerentes e será usada em
rotulos, faturas, envelopes, reclames,
etiquetas, papeis comerciais, placas e
taboletas.

Descrição da marca para que pediu
registro a Empreza Brasileira de Pro-
paganda de Café Limit. Torrefação,
Moagem e Degustação, destinada a ar-
tigos da classe 41 (deposito ri. 24.228,
do 6 de setembro de 1932):

Consiste em um retangulo dentro do
qual estão os seguintes dizeres: "Café
Coarge" era urna faixa irregular apre-
sentando urna fita solta e logo abaixo:
"Empreza Brasileira de Propaganda de
Café Limitada" e em baixo a figura de
um gato ladeada poios dizeres: "Sua-
ve e Agradavel-,aromatico e Tonifican-
te" com duas vinhetas e abaixo da fi-
gura: "Marca s'eg-istrada", seguindo-4e
os dizeres: "Torrefação, Moagem e De-
gustação — Rua Santo Christo 95 —
Telephone 4-5237 — Rio de Janeiro".

A referida marca que poderá variar
em cõres e dimensões servirá para dis-
tinguir o café da sua industria e co-
mercio incluido na classe 41.

—
Descrição da marca para que pediu

registro Augusto de Oliveira, destinada
a artigos das classes 1, 12 e 50-f j (de-
posito n. 24.229, de 6 de setembro de
1932):

Consiste nos earacterisiicos seguintes.
As palavras: "Vista Alegre", em sentido
horisontal, formadas por letras de tipo,
tendo duas aspas á direita e á esquer-
da.

A referida marca, que poderá variar
de dpres e dimensões, servirá para dis-
tinguir artigos de seu comercio, inclui-
dos nas classes 1, 12 e 50, letras
Cèra para assoalhos, aspolios, oleos, ver-
nizes, tintas a (deo e esmalte. Panelas,
frigideiras, caçarolas, bules e baldes. De
acôrdo com o regulamento em vigôr.

—
Descrição da marca para que pediu

renovação de registro Grreeiafield Tap &
Die Corporated, destinada a artigos das
classes 6, 11, 12 (deposito ri. 24.230, de
6 de setembro de 1932):

Consiste na representação de duas pi-
ramides contendo respevtivainente as
letras C D. Entre as piramides vê-se a
letra T.

Esta marca, que pôde variar em tipos,
cOres e dimensões, serve para distinguir
ferramentas para barbequins portado-
ras de cavilhas, puxavantes de ferrador,
Mandris, machos de tarracha, e brocas,
suporte para brocas contra eixos, esca-
vadores cunhos e pecas dos mesmos;
maquinas de furar, brocas, porta-
cunhes, brocas e machos dilatadores,
mandris, pulias escavadores, tarrachas
em feitio de paImotoria, parafusos para
Meados, acessorios, cunho motriz de
estampa, brocas de tarracha, acessorios
de tarraoha, maquinas de abrir roscas,
aros de rodas, chaves inglêsas, brocas e
porcas, nas classes 6. 11 e 19 7 da fa---bricação da depositante. A dita marca

apresentada em renovação do registro
1 - em 6 de setembro de 1917 sob

n. 5.229.
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Descrição da marca para que pediu
renovação de registro Greenfield Tap 434
y, rnrn ot•-n nn. destinada a artigos da
classe 8 (deposito n. 24.231, de 6 de
saLeo,oro ue 11132)

Consisto na representaaão de duas pi-
ramides, contendo respectivamente as
letras G D. Entre as piramides, vê-se a
letra T.

Esta marca, que pôde variar em ti-
pos, ares e dimensões, serve para dis-
tinguir medidores e micrometros, na
classe 8, da fabricação da depositante.
A dita marca é apresentada em renova-
ção do registro efetuado em 6 de se-
tembro de 1917, sob n. 5.230.

Descrição da marca para que pediu
registro Rodolpho Vilhena, destinada a
artigos da classe 3 (deposito n. 24.232,
de 6 de setembro de 1932)

"Purgoral", paladar agradavel, peque-
no volume, efeito rapido. Ap. D. N.
S. P., sob o u. 402, em 8-v11-29, sob
presença? médica — Faro. H. Moraes
Junior — Lab. IZA — Rio de Janeiro.
Os dizeres supra estão compreendidos
num retangulo formado de linhas du-
plas paralelas.

A marca que é de propriedade do r
quarenta, poderá variar em tipo e I
oôres e dimensões e servirá para 	 ts-
tinguir um preparado farmaceu O e
medicinal compreendido na classe 3.

SEGÇÃO DE PRIVILEGIO DE INVENÇÃO

(Art. 44, do regulamento anexo ao de-
creto n. 16.264, de 19 de dezembro de
1932)

Pontos caracteristleos da invenção de
"novo tipo de globo para iluminação ele-
trica", para que pretende patente de mo-
dêlo de utilidade Emoingt & Companhia
(deposito n. 11.552, de 6 de setembro
de 1932)

Novo tipo de globo para iluminação
eletrica, caracterizado pelo fato de ser
constituido por um corpo doo de vidro
ou outra substancia translucida, de pre-
ferencia fosco ou de aspecto leitoso, ten-
do exteriormente a fórma de um cone
com o vertice para baixos formado exte-
riormente por planos de dimensões dife-
rentes entre si dispostos uns abaixo dos
outros em degraus, planos estes cuja pe-
riféria poderá ser circular, quadrangu-
lar, hexagonal ou octagonal, sendo que a
face superior do plano superior e maior
é abaulada trazendo centralmente a boca
para fixação do globo no local desejado
e para inclusão, no globo da respectiva
tampada eletrica.

—
Pontos caracteristicos de "um fixador

para colarinhos, denominado "Fixador
Invisivel", para o qual pede privilegio
Manoel Custodio (deposita n. 11.553, de
6 de setembro de 1932) :

a 1°, um fixador para colarinhos, deno-
minado "Fixador Invisivel", caracteriza-
do por constituir-se de uma pequena la-
mina, flexivel ou não, de metal, celuhal-
de ou qualquer outro material adequado,
tendo em cada extremidade, e voltada
para fóra, uma ponta ou alfinete que se
prende ao colarinho, ponta esta adata-
da á lamina por meia de uma virola ou
aro metalico em fórma de ilhó;

2°, um fixador para colarinhos, deno-
minado "Fixador Invisivel", como rui-
vindicado em 1, caracterizado par ter a
lamina a fórum de um L ou angulo de

90°, compreendendo tres pontas ou alfi-
netes e, consequentemente , Ires ilhózes,
um em cada uma das extremidades e o
terceiro no vertice do angulo réto;

30, um fixador para colarinhos, deno-
minado "Fixador Invisivel", como reivin-
dicado em 1 e 2, em que ha uma arti-
culação no vertice da angulo, permitindo
variar a abertura deste, de fórma a po-
der adaptar-se o fixador a qualquer tipo
de pontas de colarinhos;

4°, um Tixador para colarinhos, deno-
minado "Fixador Invisivel",como reivin-
dicado em 1, 2 e 3, em que o mesmo pô-
de ser feito de qualquer material ade-
quado, assim como variar em suas di-
mensões e côres, tudo comi á ficou
substancialmente descrito	 amaria' e
de acôrdo com os dese	 juntos.	 •

O fixador para c	 hos, denoanina-
do "Fixador Inv	 1" é uma pequena
peça que se asJ na parte interna das
pontas dos	 inhos moles, tornando-
os armado	 elegantes como se estives-
sem en	 ados.

Presidente, Fernandes Couto — oireror,
Dr. lzidoro Campos

Presentes o presidente, Fernandes
Couto, os deputados, Porto, Braulio, Bur-
lamaqui, Leite, Eugenio, e o diretor da
Secretaria Dr. Izidoro Campos, foi aberta
a sessão, lida e aprovada a ata da sessão
anterior.

Faltando com causa justificada o
deputado Teixeira.

Expediente:
Oficio do Juiz da Sexta Vara Civel, co-

municando a falencia da firma Victor
José Alves. — Inscreva-se, anote-se e
arquive-se.

Requerimentos:
Da Companhia Brasileira Carbureto

de Caldo, para o arquiamento da ata de
assembléa geral extraordinaria (aprova-
ção de proposta para permuta de have-
res sociais). — Deferido.

Da Companhia Nacional de Indústria
e Comércio, para o arquivamento da ata
de assembléa ordinaria (aprovação de
contas). — Deferido.

Da União Fabril e Comercial S. A.,
para o arquivamento da ata de assem-
bléa extraordinaria (liquidação). — De-
ferido, pelo parecer.

Da Sociedade Anonima Bally do Bra-
sil, para o arquivamento da ata de li-
quidação. — Cumpra-se a exigencla.

Da Sociedade Industrial Frutas Deli-
cia Limitada, Ghignone & Comp., Limi-
tada, Reis & Travassos, Cunha & Moreira,
Fábrica de Material Eletrico Limitada,
Gonza & Salgado, S. Caldas & Comp.,
Garcez & Regis, Feruandes & Sophia, J.
Rebello & Irmão, Joaquim Gomes dos
Santos, Filho & Comp., para o arquiva-
mento de seus contratos sociais. — De-
feridos.

De Gokkes do Brazil Limitada, para o
rquivamento de seu contrato social. —
Cumpra a exigencia.

De Vasco Ortigão & Comp., Fonseca,
Silva Duarte & Comp., Ary C. Lomba
& Comp., Scrivano & Comp., Arlindo &
Comp. Limitada, 3. de Souza & ComP.,
para o arquivamento de suas alterações
de contratos. — Deferidos.

De Julio Pereira & Vilela, para o ar-
quivamento de seu distrato social. — De-
ferido.

De S. Folhadella & Comp., para o ar-
quivamento ' de seu distrato social. —
Indeferido, pelo parecer.

De Indústria Giz Limitada, para o ar-
quivamento de se udistra soou. — Cum-
pra a exigencia.

De Rui Campos Oliveira, Ametica So-
lér, M. Martins & Marques, Garritano &
Oliveir, Irmãos Bechara, Theodoro Bar-
ros & Moraes, A. Bernacchi & Camacho,
Cunha & Fonseca, Ramalho & Taveira,
Bonifacio, Paiva & Comp., Jacob Lerner,
Suarei & Miguez, Avelar & Comp., Ama-
ral & Sisto, Perez & Calçada, para os re-
gistros de suas firmas. — Deferidos.

De A. Delgado & Dias, Alcides Var-
gas & Comp., para os registros de suas
firmas. — Cumpram as exigencias.

De Manoel F. dos Santos, para o re-
gistro de sua firma. — Modifique a
firma.
"De José Abadia, pedindo registro de

seu diploma de guarda-livros. — Re-.gistre-se.
De Julio Milan ,pedindo registro de

seu diploma de guarda-livros. — Re-
gistre-se.

De Sampaio & Reis, pedindo anotação
em seu contrato e registro de firma
(abertura de filial). — Anote-se.

De Santa Rosa & Comp. Limitada, pe-
dindo transferencia de copiador. — De-
ferido.

De inquira Gomes dos Santos, para o
cancelamento de sua firma. — Cance-
le-se.

De A. Massias Lago & Comp., para o
registro de sua firma. — Cumpram a
oxigencia.

De Fernandes & Sopnia, firma com-
posta dos socios solidados, Vicentine
sophia Fernandes e Vicentes Sopita,
para o comercio de calçado, á rua Alvaro
Miranda n. 137 A. com o capital de
10:00%, prazo indeterminado;

De Ghignone & Comp., Limitada, fir-
ma composta dos socios solidarios, João
Ghignone, Mario Porfirio de Oliveira,
Pedro Amadeu Ghignone, para o comer-
cio de livraria á rua S. José n. 45, oolal
o capital de 30:000$, prazo cinco amas;

De Joaquim Gomes dos Santos, Filhos
a' Comp. , firma composta dos Bodos so-
lidarios Joaquim Gomes dos Santos, Se-
bastião Gomes dos Santos, Alberto °O-

rnes dos Santos, Joaquim Alves de Sou-
za e Manoel Dias Ferreira, para o co-
mercio de construçõ-e-s, etc.. á rua do
Senado n. 271, A , com o capital de réis
200:000$, Prazo indeterminado;

De J. RebeIlo & Irmão, firma com-
posta do ssocios solidarlos. Joaquim Re-
bailo Moreira e Aurelio Rebelo, para o
comercio de café e bilhares, á rua Ge-
neral Pedra n. 52, com o capital de réis
20:000$, Prazo indeterminado;

De Garcez & Regis, firma composta
dos socaas soladarios, José Antonio Gar-
cez e Leovegildo Regis da Silva, para o
comercio de barbeiro ,etc., á rua Sousa
Franco 4.. 98, com o capital de 10:000L
prazo indeterminado;
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De S. Caldas & Comp., firma compos-
ta dos socios solidados, Sebastião Eu.
rudes Caldas e do ,comanditario, Jorge
Lyra de Azevedo, para o comercio ,de
café moido, com o capital de 20:000.8,
praz °indeterminado;

De Gonzaga S; Salgado, firma com-
posja dos, sacies solidados, Luiz Gonza-
ga Ribeiro e José Salgado Marques, para
o cpmercio de botequim, á rua Sacadu-
ra, Cabral ri. 217, com o capital de réis
6 woo$, prazo indeterminglo;

De Fabrica de Material Eletrico
firma composta dos socios son-

hados, Karl Sandt, Roberto Krong e
Vedder. para ;2 comercio de impor-
e comercio de material eletrico, á

Sá Freire n. 208 coxia o capital do
6o:0008, prazo indeterminallo;

De Sociedade 'industrial Fructas
Hra Limitada, firma composta dos so-
cios solidados, Sociedade Anonima Ma-
galhães, Victor Manuel Matos dos Santos
' , crena, José Augusto Dias, Novarino
Orsetti, e Vincenzo Orsetti, para o co-
mercio de sacagem de frutas, á rua Con-
scliieiro Mayrink n. 303, com o capital
de 500:000$, prazo 10 anos;

De Cunha & Moreira , firma composta
dos socios solidados, Lauro Luiz da
Cunha e Laercio Faria Martins Moreira,
para o comercio de fazendas etc., á rua
Coronel Gomes Machado n. 25, com o
capital do 40:000$, prazo indeterminado;

De Reis 45G Travassos, firma composta
dos socios solidados, Renato Travasses
t . Antonio Campos Porto dos Reis, para
o comercio de livraria, á rua Uruguaiana
n. 104, primeiro andar, com o capital
de 30000$, prazo indetermina&

AlteraOes de contratos:
De- J. de . Ara-1461omp , o capital

social fica elevado a 100:0008000.
De Adindo & Comp., alterando as ciam,

sulas quarta, quinta e sexta do seu con-
trato social;

Lo Scrivano & Comp.. o capital so-
cial fica elevado a 20:0008000;

De Ary C. Lomba & Comp., alterando
a clausula oitava, do seu contrato social;

De Fonseca, Silva Duarte & Comp.,
retira-se o socio José da Silva Duarte,
recebendo a importancia de 63:6208350,
continuando a sociedade com os demais
sujos;

De Vasco Ortigão & Comp., são admiti-
dos como sonos os senhores José Leite
Cerque ira e Thales Sampaio;

De Cunha & Moreira, retira-se o socio
Laercio Faria Martins Moreira, receben-
do a importancia de 3:5028715, é admi-
ildo como socio o senhor. José Bento
Cerqueira Moreira, o capikal social
fica elevado a 100:0008000

De Julio Pereira & Villela, retiram-se
Eocior, Julio Pereira e Carlos Ciar-

recebendo cada um a impor-
tancia de 26:9168300.

Fi rma§Ápdividuais:
De Jacob Lerner, o capital fica eleva-

do a 50:0008000;

TRIBUNAL DE CONTAS

Presentes os Srs. ministros Jesuino
Cardoso, Alfredo Valladão, Leonel Filho,
Monteiro de Barros Lima, Camillo Soa-
res, Tavares de Ly-ra e Thompson Flores,
foi aberta a sessão.

Relatados pelo Sr. ministro Jesuino
Cardoso.

!,M.inisterio da Agricultura:
Avisos ris. (2.631 e 2.720), de 15 e ?,$.

de agosto proximo findo, comunicando
que a Feira Industrial Agricola de Belo
Horizonte, que devia ser inaugurada em
15 de julho ultimo, só o foi a 12 de agos-
to citado e solicitando providencias afim
de que o prazo para comprovação do ade-
antamento e 30:0008000, recebido pelo
ajudante de 1' classe do Serviço de Ins-
peção e Fomento Agricola,s, Francisco
Leite Alves Costa, seja dilatado de tantos
dias quantos forem o da citada transfe-
rencia. — O Tribunal resolveu que se
proceda de acôrdo com os pareceres.

Ministerio da -Justiça e Negocios Inte-
riores:

Aviso n. 334, de 25 de fevereiro ul-
timo, solicitando que sejam distribuidos
á Delegacia Fiscal no Estado de Goiaz os
r-réditos de 8198670 e 1918666, por conta
da verba 7*. — O Tribunal ordenou o
registro como créditos á disposição na
delegacia fiscal indicada.

— Relatados pelo Sr. ministro Alfredo
Valladão:

Ministerio da Agricultura:
Aviso n. 2.708, do dia 25 de agosto

findo, com a cópia do decreto n. 21.733,
do dia 16 do mesmo mês, que abre - cré-
dito especial de 12:0008000 para aquisi-
ção de tres automoveis já usados. — O
Tribunal ordenou o registro do crédito
de que se trata.

Ministerio da Fazenda:
Processos de concessão de melhoria de

vencimentos de inatividade a Elpidio de
Mattos Guimarães, agente especial da Es-

•rada de Ferro Central do Brasil. — O
Tribunal julgou legal a aludida con-
cessão.

Ministerio da Justiça e Negocios Inte-
riores:

Aviso numero 337, de 25 de feve-
reiro ultimo, solicitando que sejam
distribuidos ao Tesouro Nacional os ore-
ditos de 1:200$ e 700$, por conta da ver-
ba 6'. — O Tribunal ordenou o registro
como creditos á distribuição no Tesouro
Nacional.

Ministerio da Marinha:
Aviso n. 1.522, de 13 de junho ultimo,

solicitando que seja posto á disposição
na Delegacia Fiscal na Ba'a, a impor-
tando de 15:000$, por conta da verba
22'. — O Tribunal ordenou o registro.

— Relatados pelo Sr. ministro Leonel
Filho:

Ministerio da Fazenda:
Processo de concessão de aposentado-

ria a João Serpa, auxiliar de distribuição
de plantas e sementes, do Serviço de Ins-

peção e Fomento Agricolas. — O Tri-
bunal julgou legal a aludida concessão,

Ministerio da Justiça e Negocios Inte-
riores:

Aviso n. 406, de 7 de março ultimo,
solicitando que seja posta á disposição
no Tesouro Nacional a importando, de.
18:0008, por conta da verba 8'. — O
Tribunal ordenou o registro.

Ministerio da Marinha:
Avisos:
N. 1.926, de 27 de julho ultimo, so-

licitando o pagamento de 15:000$ á Con-
federação Geral dos Pescadores do Bra-
sil, de subvenção. — O Tribunal resol
veu devolver o processo ao ministerio
de origem, uma vez que a despêsa ide-
pende do seu registro prévio.

Ns. 2.160 e 1.988, de agosto findo, so-
licitando que sejam postas á disposição,
nas delegacias fiscais nos Estados do
Ceará e Pará, respectivamente, as im-

- portancias de 5778800 e 258:000$, 'por
conta das, verbas 21' e 22'. — O Tribu-
nal ordenou o registro.

— Relatados pelo Sr. ministro Mon-
teiro de Barros Lima:

Ministerio da Justiça e Negocios In-
teriores:

Aviso n. 336 de 25 de fevereiro ulti-
mo, solicitando que sejam distribuidos
ao Tesouro Nacional, os creditos de
10:000$ e 12:0008, por conta da verba
8'. — O Tribunal ordenou o registro,
corno credites á disposição do Tesouro
Nacional.

Ministerio da Marinha:	 .
Avisos as. 1.517, 2.041 e 2.161, de

junho e agosto do corrente ano, solici-
tando que sejam postas á disposição, nas
delegacias fiscais nos Estados de São
Paulo, Paraiba e Amazonas, as impor-
tancias de 40:0008, 366$ e de 650$500,
por conta das verbas 21' e 22'. —
Tribunal ordenou o registro.

— Relatados pelo Sr. ministro Camillo
Soares:

Ministerio da Educação e Saúde Pú-
blica:

Oficio n. 401, da Colonia de Psicopa-
tas, mulheres, no Engenho de Dentro, de
13 do corrente, comunicando que foi
aberta na mesma repartição concurren,
eia administrativa para fornecimento de
livros e revistas cientificas e, bem assim,
que não tendo se inscrito candidato al-
gum ao aludido fornecimento, a diretoria
resolveu Proceder pela maneira prevista
na letra e do art. 246 do Codigo de Con-
tabilidade Pública. — O Tribunal resol-
veu que o processo aguarde na diretoria
a apresentação de outro ao qual possa
servir de documento.

Ministerio da Justiça e Negocios Inte-
riores:

Aviso n. 459, de 14 de março último,
solicitando que seja posta á disposição
do Tesouro Nacional a importancia de
19:000$, por conta da verba 3*. — O
Tribunal ordenou o registro.

Ministerio da Marinha:
Avisos tts. 1.953 e 2.158, de juin° e

agosto últimos, solicitando que sejam
postas á disposição, nas Delegacias Fis-
cais, nos Estados de Pernambuco e Ma-
ranhão, as importancias de 6:0008000 e
8:100600, respectivamente, por conta
das verbas lis e 22". — O Tribunal or-
denou o registro.

"
De Raul Campas Oliveira, para o co-

mercio de drogas etc., á rua dos Andra,-
das n. 22, com capital de 150:0005000;

De America Solér ,para o comercio de
couros, á rua Senador Pompeu n. 154,
com o Capital de 2G:0008000,

138 — SESSÃO ORDINARIA EM 2 DE SE-
TDNIBRo DE 1932

Presidencia do Sr. ministro Agenor de
Roure — Representante do Ministerio
Publico, Dr. Octavio Tarquinio
Souza — Secretário, José de Moraes
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• Ministerio da Viação e Obras Públi-
cas:

Aviso n. 1.851, dêste mês, solicitando
que seja posta á disposição na Delegacia
Fiscal no Estado do Paraná a importan-
do de 5:000$, por conta da verba 2'. —
O Tribunal ordenou o registro.

Oficio n. 1.062, de 2 de abril último,
da Diretoria Geral de Contabilidade, en-
caminhando o titulo de montepio expedi-
do a favor do ex-menor José Antonio,
filho de Manoel Clementina de Mira
Wanderley, praticante de 2' classe da
Administração dos Correios de . Pernam-
buco, titulo êsse devidamente apostilado
para o efeito de continuar no goso da
pensão o beneficiado, por ser interdito.
— O Tribunal julgou legal a concessão
constante da apostila feita no referido
titulo.

— Relatados peio Sr. ministro Tava-
res de Lyra:

Ministerio da Fazenda:
• Requerimento de José Pires Louzada,

de 19 de agosto findo, solicitando re-
levação da multa que lhe foi imposta por
ter apresentado a comprovação do ade-
antamento de 8:000$, recebido no Te-
souro Nacional em 19 de março último,
fóra do prazo legal. — O Tribunal re-
solveu relevar a multa de que se trata.

Processos:
De pagamento de 69:5991800 á The

Great Westeen of Brasil Co, Ltd. e
/3:6641805 á Companhia Nacional de
Navegação Costeira, de dividas de exer-
cidos findos. — O Tribunal resolveu
devolver os processos á Diretoria da Des-
Pêsa Pública do Tesouro Nacional, de
acôrdo com os pareceres.

De concessões:
De aposentadoria ao Dr. Francisco Ja-

nuario da Gama Fernandes, médico, adi-
do, da extinta Inspetoria de Portos, Rios
e Canais. — O Tribunal julgou legal a
aludida concessão.

De montepio e meio soldo a Isabel
Clementino de Carvalho Martins, filha
adotiva do contra almirante médico re-
formado da Armada, Saturnino de Car-
valho. — O Tribunal julgou ilegal a alu-
dida concessão, de acardo com o parecer
do Dr. representante do Ministério Pú-
blico, proferido nos seguintes termos:

"Penso que a concessão das pensões
de montepio militar e meio soldo a
D. Isabel Clementina de Carvalho Mar-
tins, filha adotiva da contra almirante
reformado Dr. Saturnino de Carvalho
não encontra apoio na lei.

Instruem o processo pareceres dos se-
ilhotes Drs. Rodrigo Octavio e adidoolo
Leite, sucessivamente no exercício da
Consultoria Geral da Republico e do se-
nhor consultor da Fazenda, Dr. Didirno
da Veiga.

Em todos, a matéria é apreciada com
grande cópia de argumentos.

O Sr. Dr. Rodrigo Octavio, concor-
dando com o Sr. Dr. consultor da Fa-
zenda, foi contrário á expedição dos ti-
talos, por entender que aos filhos adoti-
vos não assiste direito ás pensões, mas
o Sr. Dr. Solidonio Leite entendeu de
modo contrário e esse foi o parecer
aceito pelo Sr. ministro da Fazenda.
° Dois são, em última análise, os moti-
vos em que se apoiou a concessão:
- 1°, a disposição do art. 1.605, do Có-
digo Civil, segundo a qual "para os efei-
tos da sucessão, aos filhos legitimos se
equiparam os legitimados, os naturais
reconhecidos e os adOtivos";

2°, a disposição do art. 1° da lei n. 288,
de 6 de agosto de 1895, quando alude
"aos filhos sucessiveis, na fórma da lei".

A meu parecer, são improcedentes as
razões.

Os institutos do montepio e do meio
soldo, institutos sui generis, da natu-reza especial, não são, nunca foram re-
gidos pelas disposições do Codigo Civil
ou da legislação civil gera/.

As regras de sucessão comum não se
aplicam á concessão de montepio e meio
soldo, que se regulam por leis especiais.

Assim sempre se entendeu e cuido que
com todo o acerto.

O segundo argumento, que se conjuga
ao que resulta do Codigo Civil, é basea-
do na segunda parte da artigo 1°, da lei
n. 288, de 6 de agosto de 1895.

Essa disposição legal, aliás já revo-gado expressamente pelo art. 1°. da lei
n. 632, de 6 de novembro de 1899, man-
dava dividir em duas partes iguais as
pensões, cabendo uma á viuve, e a ou-
tra "aos filhos succesiveis, na fórma da
lei".

Sustenta~ que, sendo, pelo Codigo
Civ suoessiveis, os filhos adotivos,
têm direito ao montepio.

Não colhe o argumento.
A inteligencia que até hoje se deu a

essa expressão "filhos sucessiveis, na
forma da lei", foi a de filhos sucessiveis
na fórrnd ciai lei reguladora do montepio
segundo a legislação especial atinente
ao instituto do montepio.

E se assim não é, se filhos sucessí-
veis são na sua generalidade todos quan-
tos consagra com tais o Codigo Civil, á
pensão tem direito todos os filhos, sem
distinção de idade nem sexo, inclusive
os filhos varões maiores!

Logicamente, até lá se teria de chegar,
contrariando de frente a propria finali-
dade do instituto, que é principalmente
de amparo ás mulheres, menores ou os
que a éstes se equiparam.,

Nestas condições, consignando de pas-
sagem que sou favoravel a que no di-
reito a constituir sejam contemplados os
filhos adotivos no beneficio do monte-
pio (no ante-projéto com que me des-
empenhei da incumbencia que me con-
feriu o ilustre Sr. ministro da Fazenda
inclui os filhos adotivos), só posso
propôs ao Tribunal que julgue ilegal a
concessão".

Ministerio da Justiça e Negocios Inte-
riores:

Avisos:
N. 460. de 14 de março ultimo, solici-

tando que seja distribuida ao Tesouro
Nacional a importando de 1361118, por
conta da verba 7's

N. 303, de 19 de fevereiro déste ano,
solicitando que sejam distribuis/as ao
Tesouro Nacional as importancias de
10:2901000, 3:0001000, 3:840800 e
1:5001000, por conta das verbas 5', 8', 9",
e 13%	 •

O Tribunal ordenou o registro das im-
portancias citadas, como °reditos á dis-
posição no Tesouro Nacional.

Ministerio da Marinha:
Avisos ris. 1.986 e 2.157, de agos-

to findo, solicitando que sejam postas á
disposição nas Delegacias Fiscais do Rio
Grande do Norte e Espirito Santo, as
importandas de 2:0008 e 2:2741500, por
conta das cerbas 7' e 22', Trj...
Una! ordenou-o registro.,

— Relatados pelo Sr. ministro Thorn-
pson Flores:

Ministerio da Agricultura:
Aviso n. 2.725, de 26 de agosto cor-

rente, solicitando que seja posta á dis-
posição do Tesouro Nacional, a impor-
tando de 9:2251800, por conta da ver-
ba 13' — O Tribunal ordenou o regis-
tro.

Ministerio da Fazenda:
Processo de concessão de montepio

civil a Julieta, Furquim Werneck Pay-
rink e outros, viuve. e filhos do envia-
do extraordinario e ministro plenipoten-
ciario de 2° classe, Raphael MaYrink. —
O Tribunal jugou legal a aludida con-
cessão.

Ministerio da Justiça e Negocios In-
teriores:

Avisos ris. 272 e 462, de 17 de fe-
vereiro e 14 de março ultimos, solici-
tando que sejam distribuidas ao Tesou-
ro Nacional as importando; de 6:0001
e 232:0001, por conta das vvrbas 5' e
3'. — O Tribunal ordi iss.. o registro
das importancias citadas, como credites
á disposição no Tesouro Nacional.

Ministerio da Marinha:
Aviso ri. 2.097, de 15 do mês fin-

do, solicitando o pagamento de 20:0001
á Federação Brasileira Escoteiros do
Mar, de subvenção. — O Tribunal re.
solveu devolver o processo ao minis-
ferio de origem, por indopender a des-
pesa do seu registro prévio.

Nada mais havendo a tratar, o Sr.
ministro presidente designou o dia 5
do corrente mês para a seguinte sessão
ordinaria, declarando encerrados os tra-
balhos.

E para constar lavrou-se a presente
ata que vae subscrita e assinada.

ATA N. 137 — SESSÃO ORDINARIA, E141 31

DE AGOSTO DE 1932
Presidencia do Sr. ministro Agenor de

Roure — Reprasentante do Ministé-
rio Público, Dr. Octavio Tarquiniu
de Souza — Secretário, José de Mo-
raes.

Presentes os Srs. ministros Alfredo
Valladão, Leonel Filho, Monteiro de
Barros Lima, Carnillo Soares, Tavares
de Lyra e ThoMpson Flores, e auditor
Passos Miranda, servindo como minis-
tro, foi aberta a sessão.

Compareceram os Srs. auditores A.
Oliveira Lima, Eduardo Lopes e Alfredo
Mavignier.

Relatado pelo Sr. ministro Leonel
Filho:

Oficio n. 43, de 26 do julho último,
da Diretoria da Receita Pública, sobre
a tomada de contas do coletor das ren-
das federais de Viamão, no Estado do
Rio -  do Sul, Francisco Vez Pe-
reir Pinto. — O Tribunal resolveu que
se oficie á Diretoria da Receita
Mica, nos termos do parecer.

— Relatados pelo Sr. ministro Mon-
teiro de Barros Lima:

Oficio n. 502, de 2 de agosto findo,
da Inspetoria Federal de Estradas, so-
licitando a tomada de contas do paga-
dor da Estrada de Ferro Central do
Piauí, José Comino Rodrigues .da Silva.
até o exercido de 1928. —• O Tribunal
resolveu atender o pedido.

Requerimento de Benedicto Saddock
de Sá, de 17 de agosto de 1932, solici-
tando tomada de contas no período em
que serviu como escrivão da coletoria
federal de Palmas, no Estado do Para-
ná.. — O Tribunal resolveu que as coa-.
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tas sejam tomadas por um dos fundo-
ria,rias incumbickos dINsse servi". no
Estado do Paraná.

— Relatados pelo Sr. ministro Ca-
millo Soares:

Oficio n. 322, de 8 Ge julho findo, da
Diretoria Regional dos Correios e Telé-
osrafos no Estufe du Rio Grande do Nor-
te, com o requerimento em que é soli-
citada a tomada das contas de Severina
Virginia de Araujo Fonseca, agente do
Correio de S. Cruz, no mesmo Estado,
no penedo de 11 de julho de 1920 a 9
do abril de 1931. — O Tribunal resol-
veu deferir o pedido, de acordo com o
•parecer.

Oficio n. 483, de 8 de julho último,
da Delegacia Fiscal no Estado do Rio
Grande do Sul, encaminhando o reque-
rimento em que é solicitada a tomada
das contas de Manoel Pereira dos San-
tos, coletor federal de Julio do Casti-
ihos. no mesmo Estado, no periodo de
setembro de 1910 a 9 de setembro de
1913. — O Tribunal resolveu ordenar
a tomada das contas do responsavel de
quem se trata, de acórdo com o pare-
cer.

Requerimento de Candida de Mesquita,
agente do correio de Pedra Branca, no
inunicipio de São Gonçalo, pedindo a
tomada de suas contas no periodo de
1O241 a 1929. — Converteu-se em dili-
gencia o julgamento, para o fim de se
pedir di Diretoria Regional dos Correios
e Telegrafes que informe em que Es-
tado fica a povoação de Pedra Branca,
municipio de São Gonçalo em cuja
agencia postal serviu dona Candida Mes-
quita nos exercidos de 1921 a 1929.

Oficio n. 371, da Delegacia Fiscal em
Minas Gerais, de 30 de julho último, so-
licitando a tomada de contas do coletor
federal de Arassuahi, Custodio Ferreira
Pauline. — O Tribunal resolveu orde-
nar o levantamento das contas do res-
ponsavel de acordo com o parecer do
Sr. Dr. adjunto do representante do
Ministerio Público.

Relatados pelo Sr. ministro ThoMP-
son Flores:

Aviso n. 125, de 5 do mês findo, do
Ministerio da Fazenda, solicitando a to-
mada de contas dos cobradores da
da Ativa, Antonio de Miranda Junior e
Pedro Paulo de Albuquerque Lima, res-
pectivamente, nos periodos de 1 de ja-
neiro de 1929 a 27 de outubro de 1930e 1 de janeiro de 1928 a 31 de dezembro
de 1931. — O Tribunal resolveu reco-
mendar á Terceira Diretoria que desig-
ne uni funcionario para tomar as contas
de que se trata, com urgencia, dentro
das horas do -expediente.

Requerimento de Ruy Guimarães de
Almeida, herdeiro de Franklin Ribeiro
de Almeida, ex-coletor federal em Santo
Antonio de Padua, no Estado do Rio de
Janeiro, solicitando a tomada das con-
tas dêsse responsavel. — O Tribunal re-
solveu autorizar o levantamento das con-
tas do responsavel de quem se trata, de
acOrdo com o parecer.

— Relatados pelo Sr. auditor A. Oliveira
Lima:

Processos:
De tornada de
N. 25.991, de Sylvino Canani, agente

do correio de S. José dos Campos Bons,
no Estado do Rio Grande do Sul, no
penedo de 24 de novembro de 1919 a27 de março de 1931;

Ns. 26.075, 26.081 e 26.078, de Enéas
de Oliveira, Ambrosina dê Freitas Oli-
veira e Cacilda de Araujo Ribeiro, agentes
dos correios na Feira de Amostras, no
Rocha e na rua José Bonifacio, no Dis-
trito Federal, em 1929.

N. 25.803, de Vicente de Paula Lima-
verde, tesoureiro da extinta Administra-
ção dos Correios no Amazonas e Acre,
no periodo de 15 de junho de 1929 a 13
de março de 1932.

O Tribunal mandou lavrar acócdãos,
julgando quites os responsaveis de quem
se trata.

INs. 25.794 e 24.837, de Rosilcia Salles
e de Octavio Neves de Almeida, respecti-
vamente, agente do correio de Soure,
Estado do Ceará, e escrivão da Coletoria
Federal em -São Francisco de Paula, no
Estado do Rio de Janeiro, nos periodos
de 16 de setembro de 1916 a 22 de de-
zembro de 1918 e de 1 de janeiro de
1927 a 31 de dezembro de 1928. — O Tri-
bunal mandou lavrar acórdãos conside-
rando os responsaveis cru credito pelas
importancias de 17$325 e 189$405.

N. 24.335, de Virgilio Dias de Castro,
agente do correio de São João Baptista
de Posses, Estado de Minas Gerais, nos
periodos de 21 de outubro de 1912 a
31 de outubro de 1921 e de 1 de maio
de 1923 a 6 de outubro de 1928. —
O' Tribunal mandou lavrar acórdão fi-
xando o alcance do responsavel na impor-
tancia de 24$000.

N. 23.587, de Antonio José de Araujo
Netto, coletor federal em Santa Rita do
Passa Quatro, Estado de Minas Gerais,
no perlado de 1 de abril de 1925 a 31
de março de 1927. — O Tribunal or-
denou a alienação administrativa da
caução.

N. 24.109, de Lamartine Magalhães
Duarte, ajudante de inspetor agricola
Inspetoria Agricola Federal do 17° Dis-
trito, no Estado do Rio Grande do Sul,
relativo ao adeantamento de 187$700
recebido para despesas do 4° trimestre
de 1930;

N. 25.861, do coronel Othon de Oli-
veira Santos, engenheiro chefe da Co-
missão de Estradas de Rodagens Paraná
a Santa Catarina, relativo ao adean-
tamento de 2.616:123$039, importancia
recebida na Delegacia Fiscal no Estado
do Paraná, parceladamente, a partir de
21 de dezembro de 1931.

O Tribunal julgou comprovada a apli-
cacão ciada aos adeantamentos citados.

N. 25.235, de Arthur Rocha, capitão de
fragata engenheiro naval, relativo ao
adeantamento de 185:878$550, importan-
cia recebida parceladamente, no perlado
de abril de 1922 a janeiro de 1923, em
que o mesmo responsavel serviu no
Centro de Aviação Naval do Rio de Ja-
neiro. — O Tribunal mandou dar vista
do processo ao Sr. Dr. iepre.sentante
do Ministerio Público. •

N. 22.550, de Anna Prado, agente do
Correio de Pontalete, no Estado de Minas
Gerais, no periodo de 15 de dezembro de
1903 a 20 de dezembro de 1906.-0 Tri-
bunal converteu o julgamento em diligen-
cia, para o fim de se pedir a remessa do
conhecimento original do recolhimento
do débito a que se refere o oficio de fo-
lhas 28.

N. 21.984, de Milton Pinheiro, tele-
grafista, ex-tesoureiro do Distrito Tele-
gráfico da Parafba do Norte, no periodo
de 30 de.abrli a 17 de outubro de 1930.

O Tribunal converteu o julgamento

em diligencia, para os fins constantes dos
pareceres.

N. 21.458, de'Antonio Augusto de An-
drade Lima, capitão comissionado, pa-
gador da Caixa Militar junto ás forças
que operaram no norte do Brasil no pe-
ríodo de 26 de novembro de 1925 a 31 de
março de 1926, — O Tribunal conver-
teu o julgamento em diligencia, para o
fim de se pedir esclarecimentos sobre a
divergencia que se nota em documento
do processo, quanto á importancia total
do quantitativo recebido pelo respon-
savel.

N. 21.360, de Olivia Jardim, agente
do Correio de Pedreira, no Distrito Fe-
deral, no penedo de 1 de maio de 1924 a
30 de abrli de 1929. — O Tribunal re-
solveu que se responda ao oficio nu-
mero 208-G, de 15 de junho último, da
Diretoria Regional dos Correios e Telé-
grafos no Distrito Federal, anéxo ao
processo de acordo com os pareceres.

De baixa de fiança de José de Moraes
Teixeira Sobrinho, escrivão da coleto-
ria federal de Bica da Pedra, no Estado
de São Paulo. — O Tribunal resolveu
que nada ha a deliberar por sua parte,
por se tratar de fiança que não foi sub-
metida á sua, aprovação.

De comprovação de adeantamento:
De 7:000.$ do capitão do Exercito

Attila Magno da Silva, diretor do Depó-
sito Central de Material de Engenharia,
para atender ás despesas a seu cargo de
acordo com o aviso n. 463, de 26 de se-
tembro de 1928;

De 500$, do assistente da Inspetoria
de Demografia Sanitaria, Dr. Eurico
Rangel; 2:500$, do porteiro do Departa-
mento Nacional de Portos e Navegação,
Mario Raymundo da Silva; 800$, da Se-
cretaria Stenografa da Escola de Enfer-
meiras D. Anua Nery, Ruth Barcellos;
70$, do capitão de fragata comissario da
Armada, Adolpho Martins de Oliveira;
30:000$, do capitão de fragata comissa-
rio da Armada, Antonio Fernandes de
Oliveira; 150$, do continuo da Secreta-
ria do Almirantado, Godofredo Campis-
ta; 150$, do porteiro da Escola Naval de
Guerra, Cornelio Augusto França;
6:500$, do capitão-tenente comissario
da Armada, Nestor Ferreira Cabral;
150$, do continuo-porteiro do Gabinete
de Identificação de Marinha, Mareelino
de Araujo; 150$, do auxiliar do Arquivo
de Marinha, Geininiano da Cruz; 650$,
do mesmo; 150$, do ajudante quimico
do Serviço Quirnico da Marinha, Bene-
dueto Felix de Almeida; 500$, do capi-
tão-tenente da Armada, Altamir do Val-
le Accioly de Vasconcellos; 150$, do
continuo da Secretaria do Almirantado,
Godofredo Campista; 500$, ao chefe da
2' secção da 17' Circunscrição do Recru-
tamento no Estado do Ceará, major Vir-
gilio Antonio Borba, e de 390$, do pa-
gador interino da Estrada de Ferro Ba-
turite, Galileu Taumaturgo de Alencar,
para atenderem ás despesas relativas ao
2° trimestre do corrente ano. — O Tri-
bunal julgou legal a aplicação dada aos
referidos adiantamentos.

De 15:000$, do secretário da Comis-
são de Correção Administrativa, Luiz
Nabuco, para atender a despesas em
1931. — O Tribunal ordenou a baixa da
responsabilidade do funcionario de quem
se trata.
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De 43:7961600, do 1° tenente comis-
serio da fortaleza de Anhatomirim, no
Estado de Santa Catarina, Carlos de
Abreu Lima, importancia recebida em
31 de dezembro de 1931. — O Tribunal
resolveu julgar comprovada a aplicação
do adiantamento, com exclusão da im-
portancia de 10:6451700, cuja despesa
foi paga antes de recebido o mesmo

, adiantamento, de acérdo com o art. 302
do Regulamento Geral de Contabilidade
Pública.

De 575:4811559, do diretor da Rede
de Viação Cearense, engenheiro Luciano
Martins Veras, para despesas da Inspe-
toria de Obras contra as Secas, no pe-

- riodo de fevereiro a abril do corrente
ano. — O Tribunal converteu o julga-
mento em diligencia, para o fim de se-
rem satisfeitas as exigencias constantes
dos pareceres.

— Relatados pelo Sr. auditor Eduardo
Lopes:

Processos:
Ns. 26.079, 26.083, 26.073. 26.076 e

26.082
'
 de Marianna Loyola Povoa, Ma-

. ria B. Amaral de Assis, Judith de Souza
Teixeira, Olympia Pereira da Silva e
Etelvina Alves Fernandes, agentes dos
Correios, respectivamente, na rua Gene-
ral Canabarro, R. da Passagem, Rio da
Prata do Cabuçd, Santissimo e Rio das
Piabas, em 1929.

N. 25.800, de Maria Alrnira de Paula
Rodrigues, agente do Correio de Barcel-
los, no Estado do Amazonas, no penedo
de 10 de novembro de 1926 a 27 de de-
zembro de 1929.

N. 25.872, de Carlos Gomes do Ama-
ral, ex-tesoureiro do Distrito Telefráfiee
no Estado do Paraná, no penedo de 1 de
julho de 1927 a 20 de janeiro de 1932.

n. 24.523 e 24.524, de Vicente Passos
Mala e Ruy Rodrigues, respectivamente,
coletor e escrivão da Coletoria Federal de
Guaporé, no Estado do Rio Grande do

• Sul, no penedo de 1 de janeiro a 31 de
dezembro de 1930.

• O Tribunal mandou lavrar acórdãos
considerando quites os responsaveis de
que se trata.

N. 24.422, de Everton Pereira, cole-
tor federal em Luz, Estado de Minas Ge-
rais, no periodo de 18 de junho de 1924
a 31 de dezembro de 1928. — O Tribunal

.. mandou lavrar acórdão, declarando o nes-
ponsavel em crédito pela importancia de

- 32-48875.
N. 24.066. de Nicolau Stiechi, agente

. do Correio de Ibitirama, no Estado de
São Paulo, no perioclo de 23 de março de
1914 a 2.1 de março de 1931. — O Tribu-
nal mandou lavrar acórdão, dando provi-
mento ao recurso interposto em 4 de
agosto de 1932, pelo Dr. representante
do ministerio publico, para o fim de ser
retificado o acórdão de 2 de dezembro
de 1931 na parte relativa ao nome da lo-
calidade onde funciona a agencia de que
se trata.

N. 9.860, de Antonio Santiago, coletar
federal em Terezopolls, no Estado do -Rio
de Janeiro, no penedo de 1 de janeiro de
1916 a 31 de maio de 1917. — O Tribu-
nal determinou que se proceda de acórdo
com os pareceres.

N. 25.878, de José Dini. a gente do Cor-
reio de Elisiario, Estado de São Paulo, no

• perlado de 1 de setembro de 4926 a 10
de setembro de 1931. — O Tribunal re-
solveu converter em diligencia o julga-
mento, para que a 3° Diretoria preste es-
clarecimentos sobre a importancia teta

da melhoria da gratificação que cabe ao
responsavel, feito o desconto do sélo que
fôr devido.

N. 25.495, de Antonio Octavio de
Souza, engenheiro da Inspetoria Federal
de Obras contra as Seccas, relativo ao
adeantamento de 200 :0001 recebido em
janeiro de 1932. — O Tribunal converteu
o julgamento em diligencia, para o fim
de serem feitas as exigeneias a que se
referem os pareceres.

De baixa da fiança de Arnaldo Ribeiro
de Oliveira, coletor federal de Guarará,
no E. de Minas Gerais. — O Tribunal
ordenou a baixa da fiança de que se
trata.

De comprovação!) de adeantamentos:
De 750$ do capitão de corveta comissa-

rio da Armada Carlos Sanderson de Quei-
roz; 1501 do continuo da Diretoria de Ae-
ronautica, José Calazans Régo; 600$ do
mestre de linha da Diretoria Geral dos
Correios e Telegrafes, Jayme de Oliveira
Gomes; 450$ do escriturario do Hospital
Pedro TI, Ântonio Goma:aves Moreira;
2:5001 do administrador de desinfetem
do Departamento Nacional de Saúde Pú-
blica, Aureo Gelio da Cerqueira; 2501000
do patrão-mór das Capitanias dos Portos
do E. do Rio Grande do Norte, 2° tenente
José Maria de Aguiar; 1:9001 do portei-
ro almoxarife da Escola de Aprendizes
Artifices do Rio Grande do Sul, Rodolpho
Henrique de Souza; 4:5001 da Diretoria
da Divisão de Enfermeiras do Serviço de
Enfermeiras, do Departamento Nacional
de Saúde Pública, Zulerna de Castro Ra-
malho, para atenderem a despesas do 2°
trimestre do corrente ano.

De 7:0001 do capitão tenente comissa-
rio da Armada Syl-vio Borges de Souza
Moita; 11:000$ do V tenente opmissario
da Armada, Arnaldo Antonio Rodrigues;
20:0001 do capitão tenente comissario da
Armada, Octavio Santos, e de 5:0001 do
capitão de corveta comissario da Arma-
da, Carlos Sanderson de Queiroz, para
atenderem a despesas nos meses de abril,
maio e junho do corrente ano.

De 4:0001 do 1° tenente comissario da
Armada, Augusto Pinto de Mesquita Fi-
lho; para atender a despesas a seu cargo
no 1° trimestre do corrente ano; de reis
69:8101 do capitão tenente cOmmisario
da Armada, ()devi° Santos, recebido em
30 de novembro do ano passado; 1:0001,
de Juvenal José da Rosa, mestre da ofi-
cina de Secção de Trabalhos de Madeiras
da Escola de Aprendizes Artifices, no E.
do Espirito Santo, importancia recebida
em 9 de julho deste ano; 3:000$ de Mi-
guel Campe% de Oliveira, escrevente da
Inspetoria Agricola Federal do 7° distri-
to, importancia recebida em 16 de maio
do corrente ano; 1:250$ do diretor da
Casa de Correção, major Antonio de Sou-
za Nunes Filho, recebido em virtude do
aviso n. 624, de 9 de abril último; 1:5001
do ajudante do porteiro do Ministerio da
Fazenda, Victor Duarte Lisbóa, para
atender as despesas a seu cargo no se-
gundo trimestre de 1931; 34:3001750, do
desenhista de segunda classe da Inspeto-
ria Federal de Obras contra as Secas,
Philozneno Cruz, para atender a despe-

novembro do ano findo, para atender a
despesas a seu cargo; 9001, do porteiro-,
da Delegacia Fiscal no Estado do Rio
Grande do Sul, João Baptista da Silva,
para despesas do primeiro trimestre, do
corrente ano.

O Tribunal julgou comprovada a apli-
cação dada aos adeantamentos de que
se trata.

De 6:1001, do sub-oficial fiel da Es-
cola de Aprendizes Marinheiros no Es-
tado da Paraíba, Agrippino José de Sou-
za, para despesas do quarto trimestre
do ano findo. — O Tribunal • resolveu
que se proceda de acôrdo com o parecer.

De 5001 do porteiro do Arsenal de
Marinha do -Rio de Janeiro, Alfredo Joa-
quim de Abreu, para despesas do segun-
do semestre do corrente ano; 23:3501,
do chefe de cultura da Estação Experi-
mental de Entre Rios, Estado da Baia,
Fernando Hercules, idem, Idem; reis
14 :8248512, ao administrador interino
da Fazenda de Sementes de Uberlandia,
José Maria Barbosa, para despesas no
periodo de outubro a dezembro de 1931;
4001, do zelador porteiro do Observato-
rio Nacional, João Cancio Soares de As-
sumpeão, para atender a despesas a seu
cargo no segundo trimestre do corrente
ano; 800:0001, do diretor da Rede de
Viação Cearense, Luciano Martins Veras,
importancia recebida em 11 de nevem-
bro do ano passado. — O Tribunal con-
verteu o Julgamento dos processos de
que se trata em diligencia, para os fins
constantes dos pareceres.

— Relatados pelo Sr. auditor Alfredo
Mavignier::

Processos:
Na. 26.072, 26.077, 26.074, 26.080,

26.105, 26.106 e 26.108, de Paula Go-
mes Muniz de Freitas, Carlinda da Costa
Carneiro dos Santos, Manieta Ferreira de
Silva, Isocrates Chaves de Oliveire, AI-
bertina Champion Machado, Tereza .Ve-
leso Nascimento) Silva, e Maria da Gloria
Costa Pereira, agente dos Correios de
Sepetiba, R. Figueira de Mello, Gruma-
rim, Tijuca, R. S. Luiz Gonzaga e Ra-
mos, na Capital Federal, em 1929.

N. 25.877, de Francidco Caetano de
Lima, agente do correio da Vila do Rio
Parnaiba, no Estado de Minas Gerais,
no peraido de 8 de outubro de 1913 a 11
de dezembro de 1921.

N. 26.003, de Oscar Nunes de Mello.
agente embarcado da Administração doa
Correios no Amazonas, no penedo de 1
de abril de 1910 a 31 de dezembro de
1928.

N. 25.862, de Sebastião Athanasio de
Carvalho, tesoureiro da Delegacia Fis-
cal no) Estado do Maranhão, no exerci-
cicio de 1931.

N. 25.284, de dayme Rios, telegrafis-
' ta de 2° classe, da Repartição Geral dos
Telegrafes, relativo ao adeantamento de
19 :5951)000. recebido para despesas no
4° trimestre de 1931.

N. 26.069, de Francisco Farias de
Carvalho, secretário da Sapitania dos
Portos no Amazonas, no peribdo de 2 det
janeiro de 1930 a 12 de janeiro de 1931.

Na. 26.987, de JOão Baptista do Oli-
veira, idem, idem, no Estado de Sergipe,
no penedo de 1 de janeiro a 2 de março
de 1931.

N. 26.067, de Paulo de Miranda Souza
Gomes, 2° tenente farmacoutico), servin-
do no encouraçado S. Paulo, no periedo
de 13 de julho a 13 de dezembro de 1931.

N. 25.522, do tenente Francisco Tor-
quarto Paes Barreto Filho, chefe, inte-
rino), do Serviço de Engenharia da r Re-

sas no penedo de fevereiro a abril do
corrente ano; 150:0001, da Fundação
Gafré Guinle, para atender ás despesas
a seu cargo, de acórdo com o aviso nú-
mero 1.11e, de 20 de julho de 1931; reis
32:901/. do tesoureiro do D. Telegrafi-
co no Estado do Ceará, Osias Rodrigues

1 da Silva, Importanda recebida em 28 de
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gião Militar, relativo ao adeantamento
de 10:0005000, recebido para atende_r á
despesas em dezembro de 1931.

N. 26.095, de Eugenio de Figueiredo
Neiva, tesoureiro, interino, cia Recebe-
doria do Distrito Federal, no ,periodo de
26 de fevereiro a 11 de ma yo., ue 1932.

N. 26.050, de Vicente Bastos Maia, co-
letor federal de Guaporé, no Estado ao
Rio Grande do Sul, no periodo de 1 de
janeiro a 31 de dezembro de 1926.

Ns. 26.099 e 26.100, de Antonio Mo-
reira da Costa Ribeiro e João Neponiu-
cena Lieas de Lima, respectivamente
coletor e escrivão da 2' coletoria federal
de Belo Horizonte, no exercicio de 1926.
— O Tribunal mandou lavrar acórdãos
julgando quites os responsaveis
quem se trata.

N. 26.061, de Guilherme Catramby,
tesoureiro da Imprensa Nacional, no
periodo de 28 de novembro de 1914 a
31 de maio de 1916;

N. 24.423, de José Botinha Maciel,
escrivão da coletoria federal de Luz, no
E. de Minas Gerais, no periodo de 27
de novembro de 1924 a 31 de dezembro
de 1928;

N. 24.791, de Maria Augusta Ferrei-
ra , agente do correio de Santissima.
Trindade, E. de S. Catarina, no perlo-
do de 2 de março de 1£11 . 1 a 28 de feve-
reiro de P9113.

O Tribunal mandou lavrar acordãos
considerando os responsaveis em crédi-
to respectivamente, pelas importancia,s
de 77$, 6298085 e de 128870.

N. 25.010, de Manoel Affonso
Souza Bravo, coltor federal de Pro-
priá, Estado de Sergipe, no periodo de
1 de janeiro de 1907, a 22 de dezem-
bro de 1912. — O Tribunal mandou
lavrar acordão fixando o alcance do res-
ponsavel em 1628772.

N. 25.492, de Herminia da Silva
Maia, agente do correio de Acarape, Es-
tado do Geará. no periodo de 8 de abril
de 1916 a 8 de maio de 1919. — O Tri-
bunal converteu o julgamento em di-
ligencia, para que a 3" Diretoria pres-
te os esclarecimentos a que se refere o
Sr. Dr. representante do !Ministerio
Público.

N. 15.4)68, de Octavio Menezes Dona,
agente do correio de Alegrete, no Es-
tado do Rio G. do Sul, no periodo de 1
de junho de 1908 a 311 de junho de 1921.

N. 25.620, de Francisco Rodrigues
do Oliveira, tesoureiro da Rede Viação
Cearense, relativo ao adeantarnento de
009:000$, recebido por conta do crédito
que foi aberto pelo dec. 16.279. de 26
de dezembro de 1923.

O Tribunal converteu o julgamento
dos dois precessos em diligencia, para
os fins de que tratam os pareceres.

N. 24.779, de Ossvaldo Ferreira da
Silva, agente do correio de Vila Nova
de Timbó, Estado de Santa Catarina, no
periodo de 18 de outubro de 192 . 1 a 15
de agosto de 1927. — O Tribunal orde-
nou a alienação administrativa da cau-
Cão do responsavel de quem se trata.

N. 7.845, de João Pedro de Souza,
coletor federal de Guaratuba, Estado do
Paraná, no 1,eriodo de 30 de junho de
1899 a 30 de ilovembro de 1909. — Ha-
vei-1'10 sido recolhida aos cofres publicos
a importancia de 200:000$, correspon-
dente ao alcance a cujo pagamento foi
condenado o responsavel de quem se
trata por acórdão de 30 de setembro de

1931, deliberou o Tribunal que se ex-
peça quitação ao irlesino. responsavel.

De baixa de fiança:
De Antonio José Muza, escrivão da

coletoria federal de Casa B‘rancta, no
Estado de São Paulo. — O Tribunal
ordenou a baixa da fiança de que
se trata.

De comprovação de adeantamento:
De 1:000$, do capitão de corveta Ave-

lino Silveira Vargas, para peorrrer á
despesas a seu cargo no exercido de
1931; 165$ do continuo do Tribunal d'e
Contas, Manoel Francisco de Assis,
para ocorrer ao pagamento de despesas
a seu cargo no Ines de junho ultimo;
308:9668 ao escriturario da Inspetoria
Federal de Obras contra as Secas, José
Mattos de Amorim Garcia, para ocor-
rer ao pagamento de despesas a seu car-
go rios meses de abril a junho de 1931;
6:0008 ao capitão tenente cornissario d'a
ArrnacX, Jacob Cordovil Maittrity; reis
50:0008 ao almoxarife do Sub-Distrito
da Inspetoria Federal de Obras contra as
Secas. Francisco Xavier Martins Curvei-
lo; 10:0648640 ao capitão de corveta da
Armada, Aristoteles T. de Oliveira; reis
2:250$ do mesmo, para atender as des-
pesas nos mêses de novembro e .tiezem-
bro do ano proximo passado; 200$ do
continuo da Fiscalisaoão do Porto de
Santa Catarina, Aseendino Nascimento,
para atender á despesas no segundo
trimestre de 1931; 19:9358 do auxiliar
técnico da Estação Experimental -de Sete
Lagoas, Minas Gerais, Waldemar Gade-
lha; 11:1028200 do capitão pagador da
Policia do Distrito Federal, Joaquim
Antonio Guimarães; 600$ do porteiro da
Alfandega de Alagoas, Antonio Marinho
Falcão, para atenderem ao pagamento
de despesas no primeiro trimestre do
corrente ano; 508 do porteiro cartorario
da Delegacia Fiscal no Rio Grande do
Norte, Faustino Gomes Leiros; 600$ do
porteiro da Delegacia Fiscal no Amazo-
nas, Affonso H. de Hollanda Cavalcan-
te; 600$ do continuo do Laboratorio
Bromatologico, Zoroastro Antunes Pe-
reira; 1:020$ do tesoureiro da Inspeto-
ria de Aguas e Esgotos, José Mattoso
de Castro e Silva; 6758 do capitão te-
nente farmaceutico da Armada, Eurico
Brito de Figueiredo; 300$ do porteiro
da Diretoria do Pessoal do Ministerio
da Marinha, Henrique Blantino Negib:

300$ do continuo da Diretoria de En-
genharia Naval, Hermenegildo José de
Araujo; 1:000$ do escrituraria do Ob-
servatorio Nacional, Amerieo Lino de
Andrade; 1:200$ do continuo do Depar-
tamento N. de Sande Publica, Emilki
Celestino de Araujo; 500$ do 3° oficial"
do Departamento Nacional de Sande Pu-
blica, Paterminio Dias Mendes; 1:900$
do 30 oficial da Inspetoria de Profilaxia
da Lepra e das Doenças • enereas, Ja-
nuario Rodrigues: 1:800$ do escritura-
rio da Diretoria do Serviço Sanitario do
Distrito Federal, Candido de Oliveira;
6008 do inspetor interino da Inspetoria
de Fiscalização do Exercicio da Medici-
na, Roberval Cordeiro de Faria: e de
1:500$ do porteiro da E. de Aprendizes
Artifices no Estado de Goiaz, Mario Spi-
nota Povoa. — O Tribunal julgou legal
a aplicação dos adiantamentos de que se
trata.

De 5:000$ do secretario geral da Pro-
curadoria do Tribunal Especial, Augusto
Olympio de Castro, para ser aplica& an,

despesas a cargo do mesmo Tribunal. —
O Tribunal converteu em diligencia o
julgamento. para o fim de ser assinado
e documento n. 28 de fls. 31 do pro-
cesso.

De 14:310$ do administrador da Fa-
zenda de Sementes de, Rio Branco, Mi-
nas Gerais, Etagiba Barcente, para des-
pesas no 2° trimestre do corrente ano;
170:9158 do tesoureiro da Repartição,
Geral dos 'Telegrafos no Estado do Ama-
zonas, Moacyr de Carvalho, para aten-
der a despesas a seu cargo, no 4° tri-
mestre de 1931, e de 400:000$ do pa-
gador da Inspetoria de Obras contra as
Secas do 2' Distrito, Carlos Cordeiro dá
Rocha, para depesas no periodo de mar-
ço a maio de 1931. — O Tribunal con-
verteu o julgamento em diligencia, para
os fins constantes dos pareceres.

Foi, finalmente, aprovada a redação
dos acórdãos lavrados nos processos
abaixo, apresentados nas sessões indica-
das, pelos seguintes relatores:

Sr. auditor A. Oliveira Lima:
Sessão de 10 de agosto de 1932.
Ns. 25.979, de Graziella Barreiros,

26.023 de Emiliana Monteiro de Barros,
e 26.020 de Firmina de Medeiros Cha-
ves, mandando expedir-lhes quitação.

Ns. 25.515, de Ramiro Teixeira da
Rocha, 25.656 de Ricardo Boudersan,
24.888 de Fausto Moreira de Alvarenga,
e 18.046 de Antonio José Musa, consi-
derando em credito pelas quantias, res-
pectivamente, de 1298663, 18695, réis
2:5098432 e 6688669 e mandando, nessa
conformidade. expedir-lhes a competen-
te provisão.

N. 16.489, do Dr. Ildefonso Augusto
de Oliveira Azevedo. fixando o alcance
apurado de 55:0988991 e marcando-lhe
o prazo de trinta dias para o recolhi-
mento aos cofres publicos, sob as penas
da lei.

— Sr. auditor Eduardo Lopes:
Sessão de 24 de agosto de 1932.
Ns. 26.000 de Maria Thereza de Jesus,

25.993 de Evandro Machado São Thiago,
26.007 de Custodia Adelaide de Mendon-
ça, 25.219, de Geraldo Antonio Nasci-
mento, 25.883 de Arthur Ferreira da Ro-
cha. 25.983 de Maria Rosa de Amorim,
25.957 de Elisa Pereira Marins, 25.78P
do João Baptista Ballariny Junior,
23.595 de Osorio de Vasconcellos Bit-
tencourt, 26.010 de Anchises de Mace-
do. 26.013 de Maria Elisa Keeler
Azevedo Cunha. 20.019 de Francisco
Garcia Ferreira, 26.016 de Ernestina
Kauffinann, 26.022 de Arlinda
na Barbosa, 26.0 .51 de Julieta da Fon-
seca Sartore, 26.0í3 de Edelvira Es-
treita de Faria. 26.039 de Francisca
Corrêa dos Santos. 26.016 de Alice de
Assis Penha Brasil, mandando expedir-
lhes quitação.

Ns. 25.569 de Henrique Pedro Cou-
be, considerando em credito pela quan-
tia de 188000 e mandando expedir-lhe
a respectiva provisão.

Ns. 21.193 de Octaviano Rozendo Car-
neiro de Albu querque, 23.723 de Sylvio
Cherubim e 25.996 de Carlos Julio de
Faria, fixando os alcances apurados, res-
pectivamente, de 1658074, 818623 e reis
548810 e marcando-lhes o prazo de trin-
ta dias para o recolhimento aos cofres
publicas, sob as penas da lei.

— Sr. auditor Alfredo Mavignier:
Sessão de 3 de agosto de 1932.
N. 19.228, de Augusta Angelina Viei-

ra, dando provimento ao recurso inter-
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posto, para reformar o acórdão de 10
de abril de 1929, para o fim de consi-
derar aa responsavel, Angelina Vieira e
não Augusta Angelina Vieira, quite
com a Fazenda Nacional e mandando
expedir-lhe a respectiva provisão.

Sessão de 24 de agosto de 1932.
Ns. 26.048, de Alice Violino Austin;

26.047, do Edjanira Albaine; 26.044,
cie Emilia Dias; 26.038, de Anua Ba-
ptista Rangel; 25.789, de José de Aze-
-vedo Mala; 25.724, de Julio Gallas;
25.994, de Minervina de Souza Corrêa;
24.781, de José Alexandre Pereira;
26.006, de Antonio Rodrigues de Al-
meida; 25.567, de Leoncio Pinto Ban-
deira; 25.801, de Hortencia Ribeiro de
Vasooncellos; 25.985, de Manoel •da
Costa Junior; 25.287, de Francisco de
Vasconcellos Lessa; 25.224, de °emun-
do Monte de Hannequim, e 22.559, . de
Alfredo Machado de Araujo, mandando
expedir-lhes quitação.

Ns. 24388. de Manoel Teixeira La-
cerda; 25.385, de José Manoel Palmei-
ra da Silva, e 24.591, de João Paulino
Bacellar, considerando em crédito pe-
las quantias, respectivamente, de réis
1:288$741, 28e/9 .1 e 19$435, e mandan-
do, nesse sentido, expedir-lhes a com-
petente provisão.

Na. 23.318 de Quitaria Lyra Castro,
e 22.766, de Thomaz da Costa Pereira,
fixando os alcances apurados de 333$290
e 113$260 e marcando-lhes o prazo de
30 dias para o recolhimento aos cofres
publicos, sob as penas da lei.

Nada mais havendo a tratar, o Sr.
ministro presidente designou o dia 5
de setembro a entrar para a seguinte
sessão de julgamento de processos da
mesma natureza, declarando encerrados
os trabalhos.

N. 139 --- SESSÃO ORDINARIA EM 5 DE
SETEMBRO DE 1932

Presidencia do Sr. ministro Agenor de
Roure -- Representante do Minrsterio

, Publico, Dr. Octavio Torquinio de
Souza — Secretário, José de Moraes

Presentes os Srs. ministros Jesuino
Cardoso, Alfredo Valladão, Leonel Filho.
Monteiro de Barros Lima, Comino Soa-
res, Tavares de Lyra e Thompson Flo-
res foi aberta a sessão.

Relatados pelo Sr. ministro Jesuino
Cardoso:

Ministerio da Educação e Saude Pu-
blica:

Avisos as. 2.270, 2.272, 2.279, 2.293
e 2.289, de 31 do TIAS findo, solicitando
que sejam postas á dispostcao no Te-
souro Nacional, as importando,: de reis
2:224449, 3:250$, 8:4008, 2:7778774 e
4:302$219, por conta -da verba 171. — 0
Tribunal ordenou o registro.

— Relatados pelo Sr. ministro Alfre-
do Valladão:

Ministerio da Educação e Sande Pu-
blica:

• Aviso n. 2.277, de 30 do mé findo,
solicitando que seja posta á disposição,
no Tesouro Nacional, a importando. de
8:866$660, por conta da verba 17a.
O Tribunal ordenou o regiátro,

Ministerio da Fazenda:
Processos:
De concessão:
De aposentadoria a Mario Queiroz

Soares Andréa, condutor de trem de 2'
classe da Estrada de Ferro Central do

Brasil; a José Bandeira de Mello, tele-
grafista de 2e classe do Departamento
dos Correios e Telegrafos; a João No-
lasco de Carvalho,' condutor de trem de
2" classe da Estrada de Ferro Central
do Brasil. e a Augusto do Amaral Sar-
mento, administrador dos Correios do
Estado do Rio Grande do Sul.

De montepio civil a Maria José Sei-
xos de Mello, viuvo de Josué Guedes de
Mello, chefe aposentado do ôficina
serviços acessories da Imprensa Na-
cional.

O Tribunal julgou legais as aludidas-
concessões.

Ministerio da Marinha:
Avisos ns. 2.058 e 2.196, de agosto

findo, solicitando a distribuição dos era-
ditos de 50$, 342,$ e 460$ ás delegacias
fiscais nos Estados do Maranhão e Ala-
goas. por conta das verba; 23°, 20° e 22°.
— O Tribunal ordenou &re gistro. como
creditoa á disposição, nas delegacias fis-
cais indicadas, feitas as devidas anula-
ções.

— Relatados pelo Sr. ministro Leonel
Filho:

Ministerio da Educação e Saúde Pu-
blica:

Aviso n. 2.04.5, de 4 de agosto findo,
solicitando a distribuição do credito de
3:6 2188666 ao Tesouro Nacional, por
conta da verba 17. • — O Tribunal re-
cusou registro ao expediente solicitado,
por insuficiencia de saldo na respectiva
verba.

Ministerio da Fazenda:
Oficio n. 710, de 21 de julho último,

do Tribunal de Contas, solicitando que
seja posta á disposição da Delegacia Fis-
cal em S. Paulo, a importancia de 400$
por conta da verba 7.° — O Tribunal
ordenou o registro.

Processos de concessão:
De aposentadoria a José de Paiva

Ferreira, guarda civil de classe da Po-
licia do Distrito Federal;

De montepio e meio soldo a Sylvia
Brasil de Mello, viuvo do general de
brigada graduado, reformado do Exer-
cito, José Fernandes da Silva Mello, —
O Tribunal julgou legais as aludidas
concessões.

Ministerio da Justiça e Negocios Inte-
riores:

Aviso n. de agosto findo, com
a cópia do decreto 21.772, do dia t29 do
mesmo mès, que abre o credito de réis
7:765$, para pagamento de vencimentos
de disponibilidade que competem, em
1931, a Heitor de Souza Lima e outro.
— O Tribunal ordenou o registro do cre-
dito de que se trata e de sua totalidade
como importando, á disposição do Te-
souro Nacional.

— Relatados pelo Sr. ministro Mon-
teiro de Barros Lima:

Ministerio da Educação e Saúde Pu-
blica:

Aviso n. 2.288, de 31 do mês findo,
com a cópia do contrato celebrado com
Euryclice Couto Braga, para servir na
qualidade de auxiliar de ensino da ofi-
cina de chapéus da Escola Wencesláu
Braz. — O Tribunal ordenou o registro
do aludido contrato.

Ministerio da Fazenda:
Oficio n. 2.396. de 19 de a gosto fin-

do ri. seoretarin (In Tribunal de Contas,

solicitando que seja posta á disefisição
na Delegacia Fiscal no Estado do Para-
ná, a importancia de 4:500$, por conta
da verba 7.' — O Tribunal ordenou o
registro, feita a devida anulação.

Processos de concessão:
De aposentadoria a Jorge de S. Cle-

mente, auxiliar de consulado e a João
Tavares, oficial de 1' classe da Oficina
de Fundição e Ligas da Casa da Moeda.

De montepio e meio acedo nEponina
de Pauto Augusto, viuvo do 20 tenente
refo: .mado do Exrillo Eduardo Augusto.

Te:Menai julgou legais as aludidas
concesões.

— Relatados pelo Sr. miulatro
lo Soares:

lilinisterio da Fazenda:
Processos de concessões:
De aposentadoria a Adoce) Amando

Quaresma, telestrafista de 2a classe do
le:;artamento dos Correios e Telegra-
iUS;

De montepio e meio . soldo a Didia
Passos de Aibuquerque, viuvo do capi-
tão de mar e guerra da Armada, Leopol-
dino José dos Pasos. — U Tribunal
julgou legais as aludidas concessões.

Oficio a. 707, de 28 de janeiro deste
ano, da Comissão Central de Cumpras,
remetendo os ducume,ntos relativos ás
despesas efetuadas em agosto de 1931,
a requisição do Ministerio tia Agricul-
tura, na importando. de. 84:827$974. —
O Tribunal ordenou o vegi.tro da des-
pesa correspondente ao documento nú-
mero 33, do processo e sot) protesto das
de que tratam os documentos ris. 4, 175,
199, 200, 201 e 202, procedendo-se á de-
volução dos dentais documentos, con-
forme o parecer.

Ministerio da Justiça e Nogocios In-
teriores:
• Avisos:
N. 1.521, de 20 de agosto findo, en-

caminhando os documentos relativos ás
despesas efetuadas sem cretinos e além
dos creditos votados em 1931, na impor-
tância total de 373:035$. — O Tribunal
considerou procedentes as dividas cons-
tantes do processo, cujos documentos de-
vem ser remetidos ao Ministerio da Fa-
zenda para os fins devidos.

N. 474, do mês findo, solicitando que
seja posta á disposição da Comissão
Centrai de Compras, ia Tesouro Nacio-
nal, a importancia de205$500, por conta
da verba 21°. — O Tribunal resolveu que
nada tem a registrar uma vez que a
credito a cuja conta corre a despesa de
que trata está á disposição no Tesouro
Nacional.

— Relatados pelo Sr. ministro Tava-
res de Lyra:

Ministerio da Agricultura. Industria
e Comércio:

Aviso n. 2.845, de 31 de agosto findo,
com a cópia do decreto a. 21.762, de 21
do mesmo mês. que abre o credito es-
padai de 575:8708000, para conclusão das
obras do "Miolo onde funciona a Eala-
ção Experimental (10 comi,11tiveis e M i -
navios. — O Tribunal ordenou o regis-
tro do crédito de que se trata.

Ministerio da Fazenda:
Processos de concessão:
De aposentadoria a Francisco Aure-

liano ,Candeia, oficial de 1' classe da ,ofi-
chia de laminação da Casa da Moeda.
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De montepio a Antonia Gomes da Sil-
veira Pinto e outros, viuvai e filhos de
Lindolpho Pinto da Silva, guarda fio de
2" classe da Repartição Geral dos Tele-
gra fos .

ti Tribunal julgou legais as aludidas
colicessões.

Requerimento de 8 de agosto findo, da
Fiei Anonyme du Gaz do Rio de Ja-
neiro, solicitando a devolução ao Minis-
terio da Viação e Obras Públicas, das
contas que vieram anexas ao aviso nu-
mero 1.:591, de 8 de julho do 1928, do
n i ou inisterio e que se encontram na
1" diretoria dêste Tribunal — O Tribu-
nal resolveu atender o pedido, proce-
dend,i-se de acerdo com o parecer.

— Relatados pelo Sr. ministro Thom-
pson Flõres:

al inisterio da Agricultura:
A'i'o n. 2.826, de 31 de agosto úl-

timo, vem a cópia do decreto n. 21.754.
de 23 íto mesmo mês, que augmenta de
4:0e08000 a dotação de urna sub-consi-
gnaeão da verba 10', do orçamento do
mesmo rninisterio, mediante redução Pio
outra sub-consignação da mesma verba,
de igual importancia. — O Tribunal con-
verteu o julgamento em diligencia, para
o fim de que trata o parecer.

Ministerio da Educação e Saúde Pu-
blica:

Oficio n. 681, da Assistencia a Psico-
patas, de 14 de julho último, solicitando
o pagamento de 3:126$600 á Companhia.
do Gaz e outra, por fornecimento. — O
Tribunal resolveu devolver o processo á
repartição de origem, por se tratar de
despesa que independe do seu registro
prévio.

Ministerio da Fazenda:
Processos de concessão de aposentado-

ria a Amorico Ventura Rodrigues, conti-
nuo da Secretaria de Estado das Rela-
ções Exteriores, e a Olympio Caetano de
Andrade, estafeta elo 1° classe do Depar-
tamento dos Correios e Telegrafosa — O
Tribonal julgou legais as aludidas con-
cessões.

Nada mais havendo a tratar, o Sr. mi-
nistro-presidente designou o dia 9 do
corrente mês, para a seguite sessão ordi-
paria, declarando encerrado os traba-
lhos.

TERMOS DE CONTRATO
MINIS-FERIO DA EDUCAÇA0

E SACDE PO:UMA

Departamento Nacional de Saúde
Pública

,nspetoria de Higiene Infantil

rarrno de contrato celebrado entre a
1n,,ptoria de Higiene Infantil e a se-
nhora Carlota de Menezes \Telles°, para
loeação do predio número duzentos e
seheita e um (271) da rua Licinio Car-
doso, para no mesmo continuar ins-
talado UM cútis ultorio da citada ins-
petoria.

No dia primeiro (1°) do mês da se-
tembro de mil novecentos e trinta e dois
(1032), compareceu na sede da Inspeto-

ria de Higiene Infantil a senhora Car-
lota de Menezes Venoso, domiciliado.
nesta Capital, á rua Carneiro de Campos
numero quarenta e oito (18), proprieta-
ria do predio número duZentos e setenta
e uni (271) da rrra Lientio Cardoso, e
perante o doutor Olympio Olinto de Oli-
veira, inspetor de Higiene Infantil, de-
clarou que alugava o mencionado predio
para no mesmo continua' . instalado um
consultorio da citada inspetoria, me-
diante as condições seguintes:

Primeira — O aluguel será de qui-
nhentos mil reis (5008) mensais, pag.
no Tesouro Nacional'.

Segunda — Todos os reparos e obras
de que careceu o referido imovel serão
feitos pela proprietaria, competindo a
Inspetoria de Higiene infantil somei-,
a parte referente ao asse.io e conserva-
ção.

Terceira — O presente contrato vi-
gorará até trinta e um (31) de dezembro
de mil novecentos ir trinta e dois 1932),
e será renovado nos dois 2) anos subse-
quentes si fôr concedido crédito para o
custeio da referida despesa e si isso for
conveniente aos trabalhos da inspetoria
de Higiene Infantil, sendo rescindido ime-
diatamente, em caso contrário, sem que
dai resulte onus de qualquer especie para
a União. Findo o contrato poderá a Ins-
petoria de Higiene Infantil ocupar por
mais seis (6) meses o aludido predio
ficando livre á mesma o direito de reti-
rar os aparelhos e as instalações que no
mesmo tenha colocado.

Quarta — Desde que haja convenien-
eia para os serviços da inspetoria será
lavrado o "termo de rescisão do presente
contrato" sem que daí resulte (mus do
qualquer especie para a União,

Quinta — O presente contrato, que foi
préviamente aprovado pelo senhor mi-
nistro da Educação e Sande Pública e
Pata o qual deixou de ser aberta con-
currencia pública, á vista do disposto da
letra D do artigo duzenlos e quarenta
e seis (246), do Regulamento de Conta-
bilidade Pública, aprovado pelo decreto
quinze mil setecentos e oitenta e três
(15.783), de oito (8) de novembro de
mil novecentos e vinte e dois (1922), só
entrará em vigor depois do aprovado pelo
Tribunal de Contas, não se responsabi-
lisando a União por qualquer indenização
si aquele instituto denegar o respectivo
registre.

Sexta — A despesa resultante da assi-
natura deste contrato correrá por conta
da sub-consignação número imite e um
(21), da verba onze (11), do artigo se-
timo (7°), do decreto número vinte e
um mil e ciumenta e nove (21.059), de
dezoito (18) de fevereiro de mil nove-
centos e trinta e dois. e da qual fei pre-
viamente deduzido. É por estarem assim
acordes lavrou-se o presente termo que
vai assinado pela senhora Carlota de Me-
nezes Vellosn, pelo doutor Olympic) ()tin-
to de Oliveira, inspetor de Higiene In-
fantil, pelas testemunhas Jorge da Silva
Marques e Jarbas Alves, que se achavam
presentes e se prontificaram a assinar o
termo supra.

Sobre estampilhas federais no valor
de quinze mil reis (15$), devidamente
inutilizadas, estava escrito: ltio de Ja-
neiro, 1 de setembro de 1932. — Carlota
de Menezes Valos°. — Oltato de Oli-
veira. inspetor. Testemunhas — Jorge
da Silva Marques. — lambas

Nada mais consta do presente termo
cuja cópia lei fielmente extraída do livro
de conlra tos desta inspetoria a fls. 32
verso e 33.

Secretaria tia Inspe',.oria de Higiene In-
fantil, 6 de setembro de 1932. Visto. —
tilinto de Oliveira, inspetor. Confere. —
Sebastião Hunarate Silva, pelo escritu-
rado.

corrente,-' os seguintes comunicados :
As 15 horas:
O Chefe do Governo Provisorio rece-

beu telegrama de felicitações pela pas-
sagem da data da indenendencia do
13rasil. No Ines:mo despacho o coman-
dante do Exercito do setor de leste
acrescenta que„ na frente do Vale Pa-
raíba, as forças, sob seu comando, con-
tinuam a progressão, pela direita e pelo
centro, tendo sido consideravelmente
melhoradas as po s 'e Ftc.s ocupadas na ala
esquerda.

A tropa aolia-se em excelente dispo-
sição e prepara-se para nova e decidi-
do avanço.

O tempo nublado perturbou o empre-
go da aviação e a observação dos tiros
de artilharia,

A's 22 e 1/2 horas:
"Conforme inforniações telegraficas

recebidas do interventor federal no Es-
lado do Pará, pelo chefe do Governo
Provisorio, verificou-se na capital da-
quele Estado, CIS ultimas horas do dia 7,
á tarde, uma tentativa de levante, pro-
movida por um grupo de guardas-civis
e elementos comunistas, auxiliados por
individuos ligados á situação decaída.

Scrpreendendo a guarda do edificie
onde se achavam varies prêsos
• puzeram estes em liberdade e, a
seguir, atacaram a Viefatura de Poli-
cia, tambem com o propósito de dar li-
berdade a outros presos. Repelido%
inicialmente, feiram logo cegreados e
conduzidos á prisão, pélm forças dirigi-
das, pessoalmente, pelo interventor,
major Magalhães Barata, com auxilio
de elementos da Marinha de Guerra
destacada naquêle porto.

A intentona não teve a mínima re-
percussão no resto do Estado, onde rei-
na completa paz, e na propria capital,
onde a ordem continlia inalterada".
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Setembro de 1932 17041

Ministerio da Agricultura - Boletim diario da Diretoria de Meteorologia - Rio de Janeiro - E_ U. do Brasil
Em 7 de setembro de 1932

Previsões para o perlodo de 14 horas do dia 7 ás 18 horas do dia 8
Distrito Federal e Niterói - Tempo : Bom, passando a instavel, agravando-se com chuvas e trovoadas. Temperatura : Elevada

em parte do periodo e entrando em declInio após. Ventos : Variaveis rondando para o quadrante sul com rajadas possivelmente fortes.
Estado do Rio de Janeiro - Tempo : Bom, passando a instavel, agravando-se com chuvas e trovoadas. Temperatura : Elevada

em parte do periodo e entrando em declinio após.
Nota : A atual situação isobarica permite a concurrencia de chuvas fortes.
Estados do Sul - Tempo : Perturbado com chuvas, melhorando de dia no interior do Rio Grande. Trovoadas até Santa Catarina.

Temperatura : Em declínio acentuado, progressivo. Ventos : De oéste e sul com rajadas possivelmente fortes.
Tendencia geral do tempo no Distrito Federal após 18 horas do dia 8: Ainda perturbado co n chuvas e temperatura em declinio.
TTT - A Diretoria de Meteorologia do Rio de Janeiro previne que o litoral entre Rio Grande e possivelmente e do Estado do Rio

está sujeito a ventos fortes de oéste e sul. (Irradiado pela Estação do Arpoador. ás 14 horas e 45 minutos).
Sinopse do tempo ocorrido no Distrito Federal, de 14 horas da dia 6 ás ti horas da dia 7

O tempo decorreu bom todo o período, com nevoa sèca durante á tarde e á noite de hoatmn. A temperatura foi estavel á noite
e continuou elevada de dia. Ai niRlias das temperaturas extremas observadas nos postos do Distrito Federal foram : maxima 31.2
e mínima 18.8, e as temperaturas extremas registradas no Observatorio Meteorologico da Avenida das Nações foram : maxima 30.8
e minima 20.8, respectivamente, até ás 14 horas e -ás 6 horas e 05 mi lutos. Os ventos predominaram do quadrante norte fracos.

Observações realizadas ás 9 horas (12.h de Greenwich)-No dia 7 de setembro de 1932
	

Observações das 21 luras preec1ente3

Manaus (X) 	
Belém (X) 	
São Luiz (X).. ......
Barra do Corda (X)..
Grajan (X) 	
Terezina (x) 	
Fortaleza ( P'oranga-

ba) (X) 	
Quixeramobim (X)...
Sobral (X) 	
Iguatú 	 753.3 - 26 - SE 5 5b - B 33 23 61 i/11:1)• lo
Natal (X) 	
João Pessôa 	
Campina Grande 	
Recife (Olinda) 	
Pesqueira 	

61.1
63.2
62.9
59.7-

1.5
-

-0.2

24
21
25
19

-2
-

1
--

SE
SE
SE
SW

2
•-)
...

5
2

5b
9b
9b
5b

_
_

Vagas
_

lo
1
M:":
1	 ..

28
24
27
24

21
18
24
16

T

25
1Aft

I
Aego

Ao.
Ag)

lo-
1
Ao!.
1

Goiana (X) 	
Garanhuns (X) 	
Fernando Noronha (X)
Maceió 	 64.4 - 26 - SE 5 5b Chão 1 27 21 2
Sant'Ana	 do	 Ipane-

ma(X) 	
Aracajú 	
Propriá 	

61.1
65.2

-3.8
-

26
23

O
-

SE
C

5
O

5a
913

-
-

B
1

27
27

22
15

0
4 to

Ondina (São	 Salva-
dor) 	 65.4 -0.9 26 O E 2 2a P. vgs. B 27 22 0

Barra do R.Grande
Caetité 	
Ilhéus 	

63.2
-

-0.6
-

20
25

1
0

SE
E

8
5

5a
5a

-
Chão

B.Jill
3

27
26

11
2:

o B.
II

13 -,h1;e1:
1,111

1
AC)

Caravelas 	
Belo Horizonte 	
januaria (X) 	
Teofilo Otoni 	

66.7
64.5

64.9

0.7
1.1

0.7

25
20

23

O
-2

O

NE
SE

NE

2
2

2

2b
Sa

5b

Tranq.
-

-

B
B

B

27
30

29

17
17

16

Cl
B.

13 )3

B
B.

13
São Lourenço (X)....
Cambuquira (X) 	
Passa Quatro (X) 	
Poços de Caldas (X) 	
Juiz de Fóra 	 64.9 0.0 19 -1 N 2 2a 29 12 O RI 8.
Goiaz (X) 	
Catalão (X)	
Cuiabá (X) 	
Corumbá (X) 	
Aquidauana (X) 	
Bela Vista (X) 	
Vitória 	 766.7 0.2 24 -1 E 2 - Tranq. - 28 16 o	 lE a
C. Itapemirini ..... 66.3 0.0 25 3 NW 2 O B 28 13 O E 4
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Observações realisadas ás 9 horas (12h. de Greenwich) no dia 7 de setembro de 1932 Observações das 24 horas precedentes
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capital Federal ...... 63.3 -1.1 23 5 N 2 O P. vgs. B-=--- o 28 21 O B B002 ••-o-
Jampos	 .. 	
ri irailm do Sul (Esta-

ção fechada (X)....
,,urgo 	
r' etropolis 	

65.7

66.0
65.0

-0.1

0.3
-0.3

24

16
19

1

-4
O

N

C
NE

2

O
2

O

O
O
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B
E

28

27
27

17
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16

O

O
O

BOO

B 00
B

BOO

B CO
B

111410

B
B
BRezende 	

f erezopolis . 	
Cabo Frio 	
Angra dos Reis 	

64.0

67.3
61.9

64.4-0.5
-0.4

2.8
-1.4

18
22
23
19

1
1
3

-1

C
NE
NE
N

O
2
5
2

2a
2a
9a
2a

—
—

P. vgs.
Chão

B00
B
B
B00

32
28
25
27

14
11
20
18

O
o
o
O

B 00
B
B

B 00
B
E
B

00
B
B
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São Paulo (X) 	
Santos (X) 	
Ribeirão Preto (X)...
S. C. d a Pinhal (X)..
Faxina..	 	 61.0-1.0 22 4 — — 2a — B 00 32 13 O B 00 B() B OC
Campinas (X) .	 	
Campos do Jordão (X)
Curitiba 	 60.9 — 20 — NE 2 5b — 3 00 29 11 O B 00 B B
Paranaguá (X) 	
Guarapuava (X) 	
Palmas (X) 	
ilnrianopolis 	 60,0 — 18 — C O Tranq. B "=-- 23 17 o B B00 13—
!...ages	 (X) 	 ... •
;Ierval Novo 	 — — 17	 . — C O 9b — I 34 12 O B B 1
3. Francisco (X) 	
Xanxere (X) 	
Porto Alegre 	 63.8 — 13 — S 2 9b — Moo 34 13 413E.-:- 1 Aot _LM
Uruguaiana (X) 	
S. L. Gonzaga 	 60.8 — 12 — E 5 9b — Mo 31 12 O I IB —
Santa Vitória (X) 	
Montevidéu 	 67.7 7.4 12 -2 N 2 5a
Buenos Aires 	 66.2 5.8 10 -3 W 2 O

A temperatura maxitna verificou-se em Araranguá com 350 C.
A temperatura mínima verificou-se em Bom Retiro com 7° C.
Observações—Estado do céo: em dechnos de céo encooerto : de 0, totalmente limpo —a 10, totalmente encoberto; a) nuvens

altas; e) englobadas ; b) baixas. Estado do tempo — 8, bom • Bx, bom após perturbação; I, Incerto; A, ameaçador ; M, mão. Fe-
comermos diversos: (0) chuva;• T, trovoada ; :" : chuviscos ; c5 0 nevoa seca •	 navoeiro ; ak granizo ; 'K trovoadas com relativa-
gos; < relampagos; _Jall ventania;	 orvalho; ag, aguaceiro ge, geada; hs, halo solar ; hl, halo lunar; es, cors5a solar ; cl, Cotela
lunar; ai, arco irts.

Os nurneros indicativos da força do vento referem-se á Escala Beauford, de O calma a 12 tufão. A densidade dos fenomenos é
expressa pelos expoentes o, fraco e 2, forte.

Nota — A pressão barometrica acha-se reduzida a 0 0 C, ao nível do mar e á gravidade normal. X indica que não foi recebido e
despacho telegrafico. Os dados constantes do presente boletim estão sujeitos a retificação pelos mapas mensais.

Sinopse do tempo ocorrido em todo o pais de 9 horas do dia 6 ás 9 horas do dia 7
Zona Norte — O tempo nas 24 horas decorreu bom na Bala e instavel com chuvas em Sergipe, Alagõas e Pernambuco. Hoje,

ás 9 horas, o tempc continuava bom na Baía e incerto nos demais Estados. A temperatura foi estavel. Os ventos sopraram de sueste
com rajadas frescas esparsas. Não é feita a sinopse dos demais Estados devido á falta de Informações meteorologicas.

Zona Centro — O tempo nas 24 horas decorreu bom nos Estados do Espirito Santo e Rio de Janeiro e assim continuava hoje
ás 9 horas. A temperatura sofreu ligeira ascensão. Os ventos sopráram de norte com fraca intensidade.

Zona Sul — O tempo decorreu, nas 24 horas, bom em Santa Catarina e perturbado com chuvas e trovoadas esparsas no Rio
Grande do Sul. Hoje ás 9 horas o tempo continuava da maneira acima descrita. A temperatura foi estava' em Santa Catarina e
declinou do Rio Grande. Os ventos sopraram de sul a leste com rajadas frescas esparsas.

Nota — A presente sinopse foi elaborada com os dados recebidos da réde meteorologica até ás 14 horas.
Discriminação das zonas: Zona Norte — Estados : Amazonas, Pará, Maranhão, Piauhi, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba,

Pernambuco, Alagolas, Sergipe e Baia. Zona Centro — Estados : Minas Gerais, Goiaz, Mato Grosso, Espirito Santo e Rio de Janeiro.
zona Sul — Estados: São Paulo, Paraná, Santa Catharina e RIO Grande do Sul.
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Postos termo-pluviometricos do Distrito Federal
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híaxhna. 	 31.2 (N) 32.7 30.4 32.5(N) 27.6 '-- -- 34.6 34.2 34.7 -- -- --
hAinhna. 	 20.1 18.4 18.2 17.8 19.1 -- -- 16.4 18.3 20.2 -- -- --
Chuva 	 -- 0.0 0.0 0.0 0.0 -- -- 0.0 0.0 0.0 -- -- --

(x) Maxima da vespera. A maxima e a mínima dos demais postos foram lidas ás 14 horas e a chuva ás 7 horas de hoje.
Serviço hidrometrico

rt2

-

Estações Leitura
Diferença

em
24 horas

Cm.

Estações Leitura
Diferenv

em
24 horas

cm.

Rio Paraíba do Sul - Dia 7:
Guararema (X) 	
jacarel (X) 	
Caçapava (X) 	
Pindamonhangaba (X) 	
Guaratinguetá (X) 	
Rezende 	
Barra do Pirai 	
Paraiba do Sul 	
Anta 	
Porto Novo do Cunha (X) 	
S. Fidelis (X) 	
Campos... 	

0.36
1.19
0.14
0.24

6.51

0.00
.0.01
-0.01
-0.06

-0.03

Rio S. Francisco - Dia 7:
Pirapóra (X) 	
S. Francisco (X) 	
Januaria 	
Carinhanha 	
Rio Branco (X) 	
Barra do Rio Grande 	
Remanso 	
Joazeiro (X)... 	
Cabrobó 	
Piranhas 	
Penedo 	

Bacia Amazonica - Dia 0:

0.00
0.17

0.55
0.37

1.22
0.07
0.93

0.00
0.01

0.00
0.00

0.00
0,00

-0.47

Rio Itajal-Assú	 Dia 7: Cruzeiro do Sul 	 1.85 -0.17Pouso Redondo (X) 	 S	 Felipe (X) 	
Rio do Sul (X) 	 Rio Branco (X). 	
Nova Bremen (X) 	 Labréa (X) 	
Hansa (X) 	 Manáus 	  	 	 23.77 -0. 11Aquidaban (X) 	
Indaial (X) 	

Porto Velho (X) 	
Humaitá (X) 	

Timbó (X) 	  Parintins (X) 	 ...Passo Manso (X) 	 Obidos 	 4.01 -0.04Blumenau (X) 	
Gaspar (X). 	

Santarém 	
Imperatriz 	

3.10
0.94

-0.03
0.01Ilhota (X) 	 Porto Nacional (X) 	

Estado e tendencia do nível das aguas dos rios
Rio Paraíba do Sul - Dia 7- Continuará mais ou menos estacionario em todo curso.
Rio São Francisco - Dia 7 - Continuará mais ou menos estacionario em todo o curso.
Rio Itatai-Assú - Dia 7 - Não foi formulada a tendencia das aguas desse rio, por falta de Informações hldrometricas.
Bacia Amazonica - Dia 6-- Subendo en Imperatriz. Baixando em Cruzeiro do Sul, Manaus, Obidos e Santarém.

Sondagens aerologicas por meio da balões pilotos

Altitudes
Estações Hora

200	 500	 1.000	 1.500 2.003	 i	 3.003 4.000 5.000 Maxima

1.ernando Noronha (X). 10.30
Quixeramobim (X) 	 9.30
Natal (X) 	 9.30
Olinda (X) 	 9.30
Maceió (X) 	 9.30
Ondina 	
Cuiabá (X) 	

9.30
8.30

ESE	 9	 ESE	 12	 E	 9 1.080 nts
Caravelas 	
B. Horizonte (X) 	

9.30.
9.30

ENE	 5	 NE	 4	 NE	 7 NE	 11 ENE 13 ENE 13 3.300 ms.
Vitoria 	
Campos (XX). 	 ..

9.30
9.30

NNE	 6	 NNE 14	 N	 13 • - 1.300 ms.
Rio de Janeiro. 	
Rio de Janeiro 	
Rio de Janeiro (0) (X) 	

9.30
13.00
21.00

NW	 4	 NNW 9	 N • '4
NNW 4 NNW 6 NNW 7

NNW 1 1.800 ms.
1.350 nis.

Santos (X) 	 9.30
Curitiba 	
Florianopolis (X) 	

9.30
9.30

NNW 10	 NNW 16 NNW 8 NNW 15 1.950 ms.
Porto Alegre (XX) 	 9.30

(X) Indica que não foi recebido o despacho telegrafico.
(XX) Indica que não foi feita a sondagem, devido a estar o céo encoberto.
(0)1ndica que a sondagem de 7 tis, foi realizada na C. dos Afonsos e a da 21 lis, da vespera, no Observatorio Mateorol0Zico.
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• Em 8 de setembro de 1932

Previsões para o periodo de 14 horas do dia 8 ás 18 horas áu 	 9

Distrito Federal e Niterol - Tempo: instavel com chuvas e trovoadas. Temperatura: Ainda em decHnlo. Ventos: Do qua.
dranta sul, com rajadas bastante frescas.

Estado do Rio de janeiro - Tempo: Instavel com chuvas e trovoadas, salvo a léste, onde de bom, passara a instavel com
chuvas e trovoadas. Temperatura: Em declinio.

Estados do Sul - Tempo: Perturbado com chuvas, melhorando no Rio Grande do Sul. Trovoadas em S. Paulo e Paraná. Tem-
peratura: Em declinio, mantendo-se baixa no Rio Grande do Sul. Ventos : Do quadrante sul, com rajadas bastante frescas.

sinopse do tempo ocorrido no Distrito Federai, de 14 horas do dia 7 ás 14 horas do dia 8

O tempo foi bom á tarde e á noite e instavel hoje, com nevoa seca forte, durante todo o periodo. A temperatura declinou da
du, sendo a noite menos fresca. As medias das temperaturas exreinas redstradas nos postos do Distrito Federal, foram : maxima
:6.6 e minima 20.7 e as temperaturas extremas registradas no Observatorio Meteorologico da Avenida das Nações, foram: amima
27.5 e annitn.. 2 :.7, respeAivantente, ás 5 horas e ás 7 horas e 50 minutos. Os ventos foram variavels, com rajadas por vezes.

Lbseivações realizadas ás 9 horas (12h. de Greenwich) no dia 8 de setembro de 1932 Observações das 24 horas precedentes
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Belém 00 	
São Lula 	 761.0 23 NIMINP NE 51
Barra do Corda (X).
titilai, (X). 	
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Fortaleza	 (Poranga-
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Buenos Aires 	 70.4 4.2 12 2

Vento

c o P. vgs. B 00 2 31 23 O BoB CX •	 2
B ,DO2 2a B 00 29 17 O B 00

C
NE 2

O
O B 00

28
26 -

8
160

O B
B

B Oe

SW
c

2
o

5b
O

-
-

B 00 32
28

13
12

O B 00
O	 B

B 00
E

00

2 9b Chão 26 19 O	 B

SE

2 2a

5b

Chão B 00 32

32

18

16

O	 B C()

O	 B . CXD

800,

B 00 1

E 2 9b 28 10 8 B 00 I Ao',"<

S 9b Vagas 24 17 4B 1 Ao°

SE 5 9b Chão 21 17 7 B A o t

S 2 9b 15 12 18	 Aot Aot_ka Aof

1 5a =1.•

NW 2 O

o

5) o
O 4.?
O. ›.
E ;Ei

Temperatura
do ar

E

Eo
es

Tempo e fenomenos

es
E
7cci

cl
E e, u)

*te et
cra ec:,*
U)
cl

CO

nd

••••

es
c's

r-en
clj

co
o

41)

o
'O
es

a-•o
o E-o occi o

c.,
o

3
O

nr1nT (Wird NT,	 Setembro de 1032 17045

Observações realizadas ás 9 horas (12b. de Greenwich) no dia 8 de setembro de 1932 	 Observações das 24 horas precedentes

A temperatura maxima verificou-se em Rio Branco (Baia) com 37° C.

A temperatura minima verificou-Se em Bagé com 3° C.

Observações-Estado do céu: em decimos de céu encobetto de O, totalmente Iirnp7- a 10 totalmente encoberto; a) nuv3n 3 altas ;
ejenglobadas; b) baixa. Estado do tempo B, bom Bx, bom após perturbação; 1, incerto; A, ameacalor; Fenomenos diver-
sos: ( 0) chuva . T, trovoada. 0 chuviscos; COnevoa secca; - nevoeiro; • granizo; R trovoadas com relampagos; < relampagoa;
-UI ventania ;	 orvalho; ag, aguaceiro; ge, geada; hs, halo solar; hl, halo luaar; cs, c3sla 3olie; cl, co:"33	 ai, arco Ws.

Os nurneros indicativos da força do nato referem-se á Escala Baattfori, da O calma a 12 tufão. A cindi-Lie dos fanomaao: é
expressa pelos expoentes 0, fraco e 2, forte.

Nota - A pressão barornatrica acha-se reluzida a 0° C, ao nivel do mar e á gravidade normal. X indica que não foi recebido
despacho telegrafico. Os dados constantes do p:eseate 1”tetim estão sujeitos a retiricição pelos mapa; mensais

Sinopse do tempo sorrido em todo o pais de 9 horas do dia 7 ás 9 horas do dia 8

Zona Norte - O tempo decorreu bom na Baia e instavel com chuvas em Sergipe e Alagems. Hoje, ás 9 horas; apresentava-se,
nestes tres Estados, com alternativas de bom e incerto. A temperatura foi estavel. Os ventos soprara .n de sul a léste, Com rajadas
frescas esparsas; ventou forte no periodo em Caetité e ás 9 horas em Rio Branco. Não é feita a sinopse dos demais Estados, devido
á falta de informações meteorologicas.

Zona Centro - O tempo toi bom em Minas, Espirito Santo e Estado do Rio, e assim continuava hoje, ás 9 horas ; nevoa seca. A
temperatura foi estavel, salvo em um ou outro ponto do Estado do Rio, onde declinou. Os ventos foram variaveis e fracos ; ventou
forte no periodo em Rio Douro e ás 9 horas em Santa Cruz.

Zona Sul - O tempo nas 24 horas foi perturbado com chuvas e trovoadas, no Rio Grande e Santa Catarina. Hoje,,, ás 9 horas,
continuava perturbado. A temperatura foi estavel em Santa Catarina. Os ventos predominaram de sul, tendo ventado forte, no pe-
:Iodo, em Porto Alegre e Camboriti.

Nota - A presente sinopse foi elaborada com 03 dados recebidos da rède meteorologica até ás 14 horas.

Discriminação das zonas: Zona norte - Estados: Amazonas, Pata, Maranhão, Piauí, Caatá, Rio Grande do Norte, Pataiba.
Pernambuco, Alagôas, Sergipe e Baia. Zona canta o - Estados: Minas (letais, Gola; Mato grosso Espirito Saato e Rio da Janeiro,
Zona Sul - Estados: São Paulo, Parána, Santa Catharina e Rio Grande de Sul.

•
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Postos Tertno-Pluviometricos do Distrito Federal
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Maxtma 	  27 0 1 (x) 34.0 27.2 (x) 30.4 27.6
Minima 	 1S.8i	 21.2 20.0 21.2 18.0
Chuva 	 ••	 ---- -	 0.0 0.0 0.0 0.0

28.9 28.1
21.5 20.1
0.0
	

0.0

(a) Maxima da vespera.	 Illay ima e a minium dos demais postos foram lidas ás 14 noras e a chuva ás 7 horas da aoje.
Serviço hidrometrico

Leitura
Diferença

em
24 horas

cm.

Diferença
em

24 horas
Cm.

1 stações Estações	 Leitura

Rio Pata iba rio Sul - Dia 8
Guararema (X) 	
Jacarei (X) 	
Caçapava (X) . 	
Pindamotthangatm (X) 	
Guaratinguatti (X) 	
Rezende 	

•

	 0.36	 0.00
Barra do Pirai 	 	 1.18	 -0.01
Para iba do Sul 	 	 0.13	 -0.01
Anta (X) 	
Porto Novo do Cunha 	 	 0.27	 -0.05
S. Fidelis 	 	 2.00	 0.00
Campos (X) 	

Rio Itajai-Assa	 DL) 8
POUE0 Redondo (X). 	
Rio do Sul (X) 	
Nova Bremen (X) 	
Hansa (X) 	
Aquidab In (X) . 	
Indaial (X) 	
Tiinta5 (X).. 	
Passo Manso (X) 	
Blumenau (X) 	
Liaspar (X)
Ilhota (X) 	

Rio S. Francisco - Dia 8;
Pirapóra (X) 	
São t-rancisco 	
Januaria 	
Carinhanha
Rio Branco (X) 	 - 	
Barra do Riu Grande (X). ... 	
Remans . 	...	
Joazeiro (X) 	
Cabrob a (X) 	
Piranhas (X) 	
Penedo 	

Bacia Amazo nica - Dia 7:
Cruzeiro do Sul 	
São Felipe (X) 	
Rio Branco (X) 	
Labréa (X) 	
Manaus ..... 	
Porto Velho (X). .., 	
Humaitá (X) 	
Parintins (X) 	
Obidos 	
Santarém (X) 	
Imperatriz
Porto Nacional (X) 	

-0.16	 0.00
0.00	 0.00
0.17	 0.00

0 35	 -0.01

0.80	 -0.13

1.73	 -0.12

23.36	 .0.41

3.96	 .0.05

0.95	 0.02

Estado e tendencia do nivel das aguas dos rios
Rio Paralba do Sul - Dia 8 - Continuará mais ou menos estacionario em todo o curso.
Rio São Francisco - Dia 8 - Continuara tnais ou menos estacionario em todo o curso.
Rio Itajal-Assú - Dia 8 - Não foi formulada a tenden-Aa das aguas desse rio por falta de informações hidrometricas.
Bacia Amazonica - Dia 7 - Subindo em Imparatriz. Baixando em Cruzeiro do Sul, Manaus e °Mos.

Sondagens aerologicas por meio de bales pilotos

Altitudes

I
200	 1	 500	 1.000	 1.500 I 2.000 I 3.000	 4.000	 5.003	 Maxima

Estações	 Hora

Fernando Noronha (X) 	
Quixeramobitn (X) 	
Natal (XX) 	
Olinda (X) 	 ••
Macela (XX) 	
Undina (XX) 	
Cuiabá (X).... .....
Caravelas (XX) 	
B. Horizonte (X). 	
Vitoria 	
Campos (XX) 	
Rio de Janeiro 	
Rio de Janeiro 	
Rio de Janeiro (0) 	
Santos (X) 	
Curitiba (XX) 	
Florianopolis (XX).....
Porto Alegre (XX).....

10.30
9.30
9.30
9.30
0.30
0.30
7.30
4.30
9.30
9.30
9.30
9.30

13.00
21.00
9 31
9.30
9.30
9.30

N	 7 NNW 10

WNW 3 SW 6
WNW 4 SW 3
NNW 9 NNW 3

NE	 6 41.650 ms.

1.650 nus.
2.2.50 ms.
1.200 ms.

NNW 1
NNW 4
N	 4

(X) Indica que não foi recebido o despacho telegrafico.
(XX) Indica que não foi feita a sondagem, devido a estar o céo encoberto.
(0) indica nue o sondazem de 7 113. toi realizada no C. dos Afonso& e a 21 lu. da vespera no Obaervatario Meteorologico.
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RENDAS PÚBLICAS
Altandega do Rio' de Janeiro

RECEITA ARRECADADA

Datas	 Importancias
Em ouro	 Em papel

Receita do dia:

Receita dos dias:
8 de setembro de 1931 	

	

8 de setembro de 1932— 	 1

Receita mensal:

De 1 de setembro a 8 de
setembro de 1931 	 346:5998900

De 1 de setembro a 8 de
setembro de 1932 	 510 :6908200

Diferença da receita arre-
cadada • 	 	 164 :0908300

Receita global:

De 2 de janeiro a 8 de se-
tembro de 1931 	

• 

21.643:7628500 31.523:5278900
De 2 de janeiro a 8 de se-

tembro de 1932 	  21.548:7958100 18.762:9458700

Diferença da receita arre-
cadada para menos em
1932 . 	

Recebedoria do Distrito Federal

COMPARAÇÃO DA RENDA

Arrecadada de 1 a 6 de setembro de 1932.
Arrecadada em 8 de setembro de 1932....

•
4.161:8208938

Em igual periodo de 1931 	 	 4.672:9468712

Diferença para menos em 1932 	 	 511:1258774

Arrecadada de 2 de janeiro a • 8 de setem-
bro de 1932 	

Em igual período de 1931 	 ..

Diferença para mais em 1932 	 	 8.781 :3848300

PARTE COMERCIAL
JUNTA DOS CORRETORES

MERCADO DISPONIVEL

Movimento do dia 5

Assucar

Sacos
15.079
18.676
46.721

Fardos
Entradas . 	

	
779

Saidas	 . 	
	

624
Existencia	 •
	 11.857

Mercado irregular.

Preços por 10 quilos:
Fibra Longa:

Tipo seridó:
Tipo 3 	 ...	 • 	

	 478000 a 488000
Tipo 4 	

	
468000 a 478000

Fibra Média:
Sertões:

Tipo 3 	  468000 a 478000
Tipo 5 	  448000 a 458000

Ceará:
Tipo 3 	  468000 a 47$000
Tipo 5 	  448000 a 448500

Fibra curta:
Matas:

Tipo 3 	  418000 a 428000
Tipo 5 	
	

398500 a 408500
O sindico, Bento Dias Pereira.

ovo:ir/IMO

328:4778600

94:9678400 12.760:5828200

3.430:8038465
731:0178473

156.579:5448508
147.798:1608208

Preços por saco:

Branco cristal	 . 	  388000 a 39800)
C. amarelo 	 	  338000 a 348000
Mascavinho. .• • • 	  338000 a 348000

348:250$400 Mascavo . 	 . 	  248000 a 288000

Algodão.

EDITAIS E %AVISOS
MINISTERIO DA FAZENDA

Comissão Central de Compras
do Governo Federal

COLETA DE PREÇOS

Retificação

Referencia série 915.002

"(Trilhos, talas de junção, etc.)
A Comissão Central de Compras avisa

aos interessados em geral que no edital
série 915.002, publicado no Diario Ofi-
cial de 30 de agosto de 1932;

Onde se=10: na clausula ii;

O proponente ao qual fôr adjudicado o
:ornecimento dos trilhos acima, deverá
prestar uma caução de 10% do valor
total da encomenda, consistente em di-
nheiro ou em titulos federais ao por-
tador e á caução de 1 1/2% sôbre o valor
total da mesma, em moeda corrente no
pais de onde fôr importado o material,
para efeito de fiscalisação.

• Deve-se lêr:

O proponente ao qual fôr adjudicado
o fornecimento dos trilhos acima, deverá
prestar uma caução de 10% do valor
total da encomenda, consistente em di-
nheiro ou em titulos federais ao portador
e um depósito de 1 112 % sôbre o valor
total da mesma, em moeda corrente no
pais de onde fôr importado o material,
para efeito de fiscalização.

Pela Comissão Central de Compras. —
Carlos Mario .Faveret, diretor.

Comissão Central de Compras
COLETA DE PREÇOS -

Série 906.198 (Resurfacing . asphalt)
Aviso

A Comissão Central de Compras do
Govérno Federal, comunica aos interes-
sados em geral, que o edital de coneur-
renda referente á série supra, foi pu-'
blicado no •Diario Oficial de 2 de setern-."
bro de 1932, e acha-se afixado no quadro
da C. C. C., á rua Visconde de inhaurna
n. 84, loja.

Pela Comissão Central de Compras,
Carlos Mario Favetet, diretor.

Comissão Central de Compras
do Governo Federal

CóLWA DE PREÇOS
Série 701.022 (Generos alirnenticios:

cereais, carnes, massa, etc., etc.)
A Comissão Central de Compras do

o



1 7(148	 Sextoef eira 9
	 Setembro de lq32

Governo Federal, comunica aos interes-
sados em geral, que o edital de concur-
rendia referente á série supra, foi pu-
blicado no Diario Oficial de 5 de setem-
bro de 1932, e acha-se afixado no qua-
dro da C. C. C., á rua Visconde de In-
haúma n. 84, loja.

Pela Comissão Central de Compras. —
Carlos Mario Faveret, diretor.

Comissão Central de Compras

COLÉTA DE PREÇOS

Séries 701.019 — 701.021.

(Munições de boca: avéS, leite, etc. —
Minições de boca, açougue e pada-
ria)

(:.omissão Central de Compras do Go-
reetio Federal, comunica aos interessa-
1s em geral, que os editais de concur-

. ;-ncia eeferente, ás series acima, foram
peb1.cados no Diario Ofieúd. de 3 de se-
tembro de 1932 e se . acham- afixados no
quedro da C. C. C., á rua Visconde de
frit: aúnia n. 8+, loja.

Pela Comissão Central de Compras. —
Carlos Mario Faceret,.diretor.	 .	 .

Comissão Central de Compra

COUTA DE PREÇOS

A Comissão Central de Compras do
Governo Federal, pede preços unitarios
para os materiais da relação abaixo.

O fornecimento é para pagamento á
vista e entrega no Distrito Federal.

Deverão ser declarados nas propostas
os prazos em que vigorarão os preços
oferecidos e os prazos de entrega.

Cada proposta deverá_ citar o numero
que designa cada série, a data deste nu-
mero do "Diario Oficial" e conter tão
sOmente os artigos da série a que se re-
ferir.

Para mais detalhes sobre as especifi-•
caeões aqui fornecidas, cópias exatas das
eRN iadas pelas repartições requisitantes,
deverão os interessados dirigir-se ao De-
partamento Central desta • comissão.
Pela Comissão Centrai; Carlos Mario Fa-
ve.et,

JOLETA DE PREÇO8

Série 419.157

Propostas para o dia 16 de setembro
de

Para stock:
Artigo — Unidade — Quantidade

1. Limas (fruta), uma 	  6.000
2. Temperos frescos diversos,

	  4quilo 	 	 .000
Nota — As mercadorias acima deverão

á disposição da C.C.G., a partir do
2o de setembro.

Para entrega no prazo de DO dias, con-
;:çiume a necessidade das renarticões_

.01n••nn••

t- — 1)3 artigos acima nevertie ser dg
primeira qualidade e obedecer ás espee
cifieações e condio5es acima estionladas,

2" e-- CS Preq04 filVeril9 p4er foélwidos
pila unidade. compreende:~ paria, des,

carka e transporte dos artigos e especifi-
cados para cada uma das zonas — rural,
urbana e marítima.

3° — As entregas serão feitas em qual-
quer das zonas do Distrito Federal, me-
diante requisições assinadas por um dos
diretores da comissão.

4° — Os contratantes ficam sujeitos ás
seguintes penalidades:

a) no caso de algum artigo ser rejei-
tado ou considerado como não sendo de
primeira qualidade, independente da
substituição dentro do prazo de um dia,
á multa de 5% sobre o valor total da
quantidade rejeitada;

b) na segunda vez, além da substitui-
ção, â multa de 10% sobre o mesmo
valor;

e) na terceira vez, multados em 20%
sobre o valor da quantidade rejeitada,
rescindido o contrato e proibidos de ne-
gociar com o Governo Federal, por inter-
mediu da C.C.C.;

d) a substituição dos artigos rejeita-
dos ou julgados, corno não sendo de pri-
meira qualidade, será feita dentro do
prazo de um dia; si o excesso do prazo
fór maior de dois dias, serão os artigos
adquiridos diretamente no mercado pela
C.C:C:, correndo por conta do contra-
tante toda a despesa, que será deduzida
da caução de garantia;

e) para os casos acima ficam resal-
vados os de força maior, tais como: gre-
ves, epidemias, incendios, revoluções,
guerras, falenoias, naufragios e retarda-
mento de viagens.

— A C.C.C. reserva-se-o direito de
alterar as quantidades pedidas, de 20%
para mais ou menos, obrigando-se o for-
necedor a manter os mesmos preços e nas
mesmas condições do edital.

60 — O prazo de entrega da Mercado-
ria será de 48 horas, após o recebimento
das respectivas requisições.

7° — A comissão requisitará os artigos
oferecidos dentro de 90 dias da data da
assinatura do contrato. Findo o prazo
sem a requisição de todo o stock, fica
reservado ao fornecedor o direito á esco-
lha entre a rescisão do contrato e a opção
para continuação do fornecimento por
mais 90 dias. Si o fornecedor deixar do
exercer o direito de escolha até 15 dias
anteriores ã terminação do contrato, o
mesmo direito se devolve á comissão.

80 — Os pagamentos serão parciais e
correspondentes ao valor de cada requi-
sição.

9° — Os proponentes, além das quan-
tidades ofertadas, poderão prestar escla-
recimentos sobre a possibilidade de for-
necimentos futuros, além dos constantes
da proposta.

10 — Estão sujeitas á invalidação su-
maria as propostas cujo compromisso
para aceitação verse sobre prazo infe-
rior a 15 dias e as que consignarem sim-
plesmente uma redução sobre o preço
mais baixo.

11 — O fornecedor ou fornecedores,
aos quais fõr adjudicado o fornecimento
dos artigos acima deverão prestar uma
ca ução de 10% sobre o valor da enco-
menda, consistente em dinheiro ou em
titules federais ao portador.
res, aos quais fOr adjudicado o forneci-
mento constante deste edital, não assina-
reM n contrato dentro do prazo deter-,
aunado PCIA Comissão, e de aedrdo com

as cluasulas contidas no mesmo edital,
perderão a idoneidade para efetuar no-
vos fornecimentos do mesmo genero ao
Governo Federal, por intermedio da G.
C. C.

13° — A Comissão, em face das pro-
postas apresentadas, hem como o de a :ra-
lar ou reduzir a presente coleta de pre-
ços, no todo ou em parte, a seu exclu-
sivo criterio.

14° — Não serão levadas em conta as
propostas em que os proponentes não
declarem expressamente, subreerter-se
rigorosamente a todas as condições do
presente edital.

A Comissão avisa aos Srs. proponen-
tes que o presente edital será publicado
"uma só vez", e será afixado no quadro
da C. C. C., á rua Visconde de Inhaú-
ma n. 84-loja.

As propostas para esta série deverão
ser entregues no dia 16 de setembro de
1932, das 12 ás 14 horas, na sede desta
Comissão, á rua Visconde de Inhaúma
n. 84-loja e serão abertas ás 15 horas.
na presença dos interessados, que deve-
rão para isso, apresentar documentos de
habilitação.

Propostas para o dia 13-9-1932:
Para stock:

1 — Assucar refinado filtrado extra,
padrão da C. C. C., quilo, 108000.

Nota — A mercadoria acima deverá
estar á disposição da C. C. C., a partir
do dia 17 de setembro de 1932.

Para entregas no prazo de 90 dias,
conforme a necessidade das repartições.

1" — O artigo acima deverá ser de
14 qualidade e obedecer ás especifica-
ções e condições acima estipuladas e á
padronagem da O. C. C.

20 — Os preços deverão ser forneci-
dos pela unidade, conidreendendo carga,
descarga e transporte do artigo, e espe-
cificados para cada uma das zonas —
urbana — suburbana — rural e mari-
uma.

3° — As entregas serão feitas em qual-
quer das zonas do Distrito Federal, me-
diante requisições assinadas por um dos
diretores da Comissão.

4° — O fornecedor fica sujeito ás se-
guintes penas convencionais:

a) no caso de rejeição da mercadoria
acima por não ser de 1° qualidade ou
por se encontrar em máu estado de con-
servação ou acondicionamento, multa de
5 % sobre o valor respectiv,o, indepen-
dentemente da obrigação de substituir
o genero recusado, no prazo de um dia;

b) na segunda vez, multa de 10 %
sobre o valor da quantidade regeitada,
além da substituição;

c) na terceira vez, multa de 20 % so-
bre o valor da quantidade tegeitada,
perda da caução, rescisão do contrato e
exclusão da firma do Registro de For-
necedores do Governo Federal;

d) a substituição do genero regeitado
será feita no prazo de um dia, sob pena
de ser adquirido de terceiros, por conta
do forncedor, independentemente das pe-
nalidades constantes das letras anterio-
res;

e) as important:das das multas e aqui-
siOes do generos não substituidos pode-
rão ser deduzidas dos credites do forne-
oodor na Comissão descontadas da cau-
ção ou cobradas por 4wao executiva.

A C. C, G..-se reserva e direito
de alterar as quantidades pedidas, de
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20 % para mais ou menos, obrigando-se
o fornecedor a manter os mesmos pre-
ços e nas mesmas condições do edital.

6° — O prazo de entrega da mercado-
ria será de 48 horas, após o recebimen-
to das respectivas requisições.

7° — A Comissão requisitará o artigo
oferecido dentro de 90 dias da data da
assinatura do contrato. Findo o prazo
sem a requisição de todo o "stock", fica
reservado ao fornecedor o direito á es-
colha entre A rescisão do contrato e a
opção para continuação do forneci
mento por mais 90 dias. Se o fornece-
dor deixar de exercer o direito de opção
até 15 dias anteriores á terminação do
contrato, o mesmo direito se devolve á
Comissão.

8° — Os pagamentos serão parciais e
correspondentes ao valor de cada requi-
sição.

9° — A Comissão se reserva o direito
de estipular quaisquer normas tendentes
a verificar a exata natureza do artigo
oferecido e entregue.

10° — Os proponentes, além das quan-
tidades ofertadas, poderão prestar escla-
recimentos sobre a possibilidade de for-
necimentos futuros, além dos constantes
da proposta.

11° — Estão sujeitos á invalidação su-
maria as propostas cujo compromissos
para aceitação verse sobre prazo infe-
rior a 15 dias e as que consignarem
simplesmente uma redução sobre a pre-
ço mais baixo.

Artigo — Unidade — Quantidade
12° — A. C. C. C. agirá com o mexi-

mo rigor, em relação a quaisquer infra-
ções no cumprimento dos fornecimentos
que tenham sido eventualmente adjudi-
cados a qualquer firma, e reserva-se, ou-
trossim, o direito inapelavel de basear
o julgamento das propostas apresenta-
das, na idoneidade das firmas, avaliada
esta na capacidade demonstrada em an-
teriores fornecimentos. A qualquer nova
firma que pretender efetuar forneci-
mentos identicos ao constante desta se-
rie, serão exigiveis garantias e demons-
trações de qualquer natureza, a criterio
exclusivo da C. C. C.

13° — O fornecedor ou fornecedores,
aos quais fôr adjudicado o fornecimento
do art. acima, deverão prestar uma cau-
ção de 10 % do valor da encomenda, con-
sistente em dinheiro ou em •os fe-
derais ao portador.

14° — Si o fornecedor ou fornecedo-
res, aos quais fôr adjudicado o forne-
cimento constante deste Edital, não as-
sinarem o contrato dentro do prazo de-
terminado pela Comissão, e de acôrdo
com as clausulas contidas no mesmo
Edital, perderão a idoneidade para efe-
tuar novos fornecimentos do mesmo ge-
nero ao Governo Federal, por interme-
dio da C. C. G.

15° — A Comissão se reserva o direi-
to de pedir novos dados e estabelecer
novas estipulações, em face das propos-
tas apresentadas, bem como, o de can-
celar a presente concurrencia, no todo
ou em parte, a seu exclusivo criterio.

16° — Não serão levadas em conta
as propostas em que os proponentes não
declarem expressamente, submeter-Se
rigorosamente a todas as condiçõ'es da
presente coleta de preços.

A Comissão avisa aos Srs. proponen-
tes que o pre,sente Edital será publica..

do "uma só vez", e será afixado no
quadro da C. C. C., á rua Visconde de
Inhauma n. 84 loja.

As propostas para esta série deverão
ser entregues no dia 13 de setembro de
1932, das 12 ás 14 horas, na sede desta
Comissão, á rua Visconde de Inhauma
n. 84-loja e serão abertas ás 15 horas,
na presença dos interessados, que deve-
rão para isso, apresentar documentos
de habilitação..

NOTA

As ofertas de preços a serem envia-
das pelos Srs. comerciantes á Comissão
Central de Compras do Governo Fe-
deral, deverão obedecer aos seguintets
requisitos:

— Os preços e condições deverão
ser escriturados em duas vias.

2° — Cada uma das vias deverá ser
assinada pelo representante da firma
ofertante.

30 — Os envelopes das ofertas deve-
rão ser fechados, lacrados e entregues
contra recibo á Comissão, á rua Vis-
conde de Inhaurna n. 84-loja: nos dias
e horas que serão determinados para
cada caso.

4° — Os interessados deverão ter im-
presso no envelope o nome e o ende-
reço da firma, bem como o numero da
série a que se referirem os artigos ofer-
tados.

Pela Comissão Central de Compras.
Carlos Mario Faveret.

••••nn....

Comissão Central de Compras
flo Governo Federal

COLE'TA DE PREQ08

Aviso

Referencias series: 419.148 (cal vir-
gem em pedras); 419.150 (carvão vege-
tal); 419.1i51 (farinhas, massas, etc.);
419.153, (c ar n e) ; 712.232133-35-A,
(cantoneiras de aço de alta tensão).

A Comissão Central de Compras do
Governo Federal comunica aos interes-
sados em geral, que os editais de con-
correncia referentes ás series supra, fo-
ram publicados no "Diario Oficial", de
6 de setembro de 1932, e, acham-se afi-
xados no quadro da C. C. C., á rua
Visconde de Inhaúma n. 84, loja.

Pela Comissão Central de Compras,
Carlos Mario Faveret, diretor.

Alfandega do Rio de Janeiro

EDITAL DOAI O PRASO DE 15 DIAS

De ordem do senhor inspetor, convido
o Sr. Aurelino Alves dos Santos, que se
acha em legar incerto e não sabido, a
apresentar, dentro do prazo de quirue
dias, sob pena de revelia, quaisquer
alegações de defesa contra,os fatos que
lhe são imputados no processo que cor-
re nesta Alfandega para apuração do
crime de contrabando, ficando-lhe aber-
ta vista do mesmo processo nesta Re-
partição por igual praso.

Alfandega do Rio de Janeiro, 8 de
setembro de 1932, Alfredo Bastos, 3*
escrituraria.

Alfandega do Rio de Janeiro

LEILÃO DE CONSUMO

EDITAI. De PRÉVIO AVISO /14. 29 com o PRAZO
DE TRINTA DIAS

Pela inspetoria desta alfandega se
faz público que achando-se as mercado-
rias contidas nos volumes abaixo men-
cionados no -  de serem arrematadas
para consuno, os seus donos ou consi-
gnatarios deverão despachá-las e reti-
rá-las no prazo de trinta (30) dias, a
contar desta data, sob pena de, findo êste,
serem vendidas por sua conta, nos ter-
mos do titulo quinto da Nova Consolida-
ção das Leis das Alfandegas, sem que
lhes fique o direito de alegaz. contra os
efeitos desta venda.

~AZEM N. 18

edis do Porto

Duas caixas na. 995 e 996, marca AR
WB, consignadas á ordem, procedentes
de Southampton, pelo vapor "Arianas'',
entrado em 30 de março de 1929 — Ma-
nifesto n. 567.

Uma caixa n. 58, marca TS, com en-
trada em manifesto por Teixeira éz Se-
gadas, procedente de Hamburgo, pelo va-
por "Bayern" entrado em 4 de abril de
1930 — Manifesto n. 617.

Uma caixa n. 2.273, marca BBC, en-
trada em manifesto por R. de Britto
Companhia, procedente de Havre, vapor
"Swiatowid", entrado em 10 de abril de
1930 — Manifesto it. 640.

Um fardo n. 875, marca MIN, entrado
em manifesto por Carlos H. Neubarth,
procedente de Genova, pelo vapor "Alsi-
na". entrado em 26 de maio de 1930 —
Manifesto n. 933.

'Uma caixa n. 140, marca SLF, consi-
gnada a Schecler, procedente de Havre,
pelo vapor francês "Suviatowid", de
,de julho de 1930 — Manifesto número
1.189.

Dois barris na. 1 e 2, marca Industrias
Reunidas Alba, procedentes de N. York,
pelo vapor inglês "Northern Prince",
entrado do N. York em 24 de maio de
1929 — Manifesto n. 903. Houve pedido
de classificação.

Um barril n. 724, marca OCCV, vasio,
sem valor, e um tambor n. 7.026, marca
R triangulo CC, procedente de Hamburgo
pelo vapor "Espana", entrado em 29 de
junho de 1928 — Manifesto n. 1.148.

Cinco caixas na. 601 216, entradas em
manifesto por Iglesias 45z Comp., vindas
de Hamburgo em 27 de maio de 1930 —
Manifesto n. 950.

Trinta caixas ns. 273 por 1 a 30, com
entrada em manifesto por Arnaldo Guin-
le, procedente de Bordeaux, pelo vapor
francês "Massilia", entrado em 15 de
maio de 1930 — Manifesto n. 882.

Uma caixa n. 1.724, marca CH, con-
signada á ordem, procedente de Ror-
deflua, pelo vapor francês "Massilfa",
entrado era 8 de abril de 1930 — Mani-
festo n. 603.

Uma caixa LCC,A* n. 910, procedente
.de Hamburgo, pelo vapor francês "Swia-
towid", entrado de Hamburgo em 43 de
pevembo de t9Aa , Manifesto n,

Uma caixa 11, 5" marca Jarfoe, eem
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entrada em manifesto, consignada a G.
G. Pereira & Companhia, procedente de
Amsterdam, pelo vapor "Mandria", en-
trado em 20 de outubro de 1930 - Ma-
nifesto n. 1.777.

Duas caixas ris. 4.101 e 4.102, marca
JGPC, com entrada em manifesto por
G. G. Pereira & Companhia, vindas de
Hamburgo, pelo vapor alemão "Baden",
entrado de Hamburgo, em 24 de outubro
de 193O - Manifesto n. 1.815.

Dez sacos ris. 2 a 11, marca GGCC,
dentro de um quadrilatero, vindos de
:.,dutliamplon pelo vapor "Asturias", en-
trado em O de dezembro de 111:30 - Ma-
Mieslo ri. 2.032.

Uma caixa n. 453, marca GL, vinda de
t,.oulliainplon, pelo vapor "Arlanza", en-
trado elo 9 ue junho de 1930 - Manifes-
to n. 1.024, - consignada á ordem.

Uma caixa n. 683, marca JR, vinda
pelo mesmo vapor, consignada a Compa-
nhia Brasil Cinematografica.

Uma caixa ri. 7.726„ marca AJPJ,
entrada em manifesto por Hans Muller,
vinda de Hamburgo pelo vapor "Weser",
entrado em 17 de dezembro de. 1929 -
Manifesto ri. 2.308.

Uma caixa ri. 26.533, vinda de Ham-
burgo pelo vapor "Leylan", de 27 de ju-
nho de 1930 - Manifesto o. 1.137,
consignada a Carlos Santos & Comp.,
marca GS.

Duas caixas ns. 6.330 e 6.331, marca
:Na", vindas pelo mesmo vapor, consigna-
das a Granado & Comp.

Urna caixa n. 31 por 1, marca AO,
consignada a Carrarese City Comp.

Lima caixa ri 9, marca FASC. com en-
trada em manifesto por Francisco A.
aitos & Comp.
Urna caixa n. 241, marca LMC, contra

marca F, entrada em manifesto por Le-
m;dro Martins Comp., vindas de FIam-
burgo, no vapor "Krakais", entrado em
7 de março de 1930 - Manifesto n. 411.

- nia caixa n. 19.430, marca FSC, en-
trada ein manifesto por Fernando Seve-
tio & Comp., vinda de Hamburgo pelo

vapor "Vigo", entrado em 13 de janeiro
de 1030 - M ani festo ri. 84.

uma caixa n. 1.630, marca BSC, cri-
brada em manifesto per Villas BOas

comp..
Imas caixas ris. 16 e 17, consignadas a

Bruderer Irmãos, marca B3.
Uma caixa n. 503, marca VN, entrada

em manifesto por Vidal Nogueira. Vin-
das de Hamburgo no vapor "General
Osorio", entrado em 19 de abril de 1930
- Manifesto u. 714.

spk: caixas os. 567 e 576, consignadas
a Adriano de Brito & Comp.

Uma caixa n. 1.995, com entrada em
manife,,to, conhecimento de marca 118,
amodras. Vindas de Hamburgo pelo va-
ro- "Sierra Cordoba". entrado em 17 de
outubro de 1928 - Manifesto n. 1.843.

Cinco caixas os. 19.200 por 6 a 10,
com entrada em manifesto, por Acker &

Uma Ca'NR n. 182, marca L de 11, con-
signada a ordem, vindas de Hamburgo
Pm 19 de maio de 1930, pelo vapor "Vil-
lagarcia" - Manifesto n. 890.

Alfandega, 8 de setembro de 1932. -
Antonio de Andrade Moura.

Alfandega do Rio de Janeiro

(Continuado do n. 209)

Primeira Secção

Pela inspetoria desta Alfandega se faz
público, para conhecimento dos interes-
sados, que foram descarregados para esta
repartição os volumes abaixo menciona-
dos, com sinais de avaria e de falta, de-
vendo seus donos ou consignatarios
apresentar-se no prazo de 15 dias, para
providenciarem a respeito:

Comunicação de avaria

Armazem n. 9.
Navio belga "Astrida", atracado em 21

de ,agosto de 1932:
(Santos)
1 fardo, Pesia Waidergoven sem nu-

mero, pesando 31 quilos( roto.
1 caixa C E, n. 140, pesando 129 qui-

los, repregada.
10 amarrados (chapas 1 Longovica,

avarioclos.
10 amarrados (chapas pretas), Longo-

vira, avariados.
Armazem ri. 8.
Navio inglês "Saboia". atracado em 17

de agosto de 1932.
1 caixa (Armour), u. 221, pesando 58

quilos, repregada.
1 caixa 11 C, ri. 555, pesando 84 quilos,

repregacht.
1 caixa 11, sem numero, pesando 99

quilos, repregacla.
1 caixa R C, n.

los, repregada.
1 caixa J M, n.

los, repregacia.
1 caixa R & C, n

los, repregada.
1 caixa 11 C, n.

los, repregada.
1 dita D GIICCH ( sem numero. pesan-

do 52 quilos, repregada.
1 dita M C, sem numero, pesando 86

quilos, repregada.
2 ditas 8.746, sem numeros, pesando

73 e 101 quilos, repregada.
1 dita 8.746. sem numero, pesando 86

quilos, repregada.
1 dita R C, sem numero, pesando 130

quilos, repregada.
1 dita. idem„ sem numero, pesando

130 quilos, repregada.
2 caixas, 11 C, 637, sem numero, pe-

sando 130 e 126 quilos, repregada.
2 ditas, R e, sem numeros, pesando

130 e 124, repregadas.
2 ditas, R C, sem numero, pesando

103 e 103, repregadas.
2 ditas, R C, sem numero, pesando

130 e 100, idem.
2 ditas, 11 G, sem numero, pesando

103 e 101, idem.
2 ditas, R C, sem numero, pesando

104 e 104, idem.
2 ditas, 11 C, sem numero, pesando

110 e 102, idem.
2 ditas R C, ris. 447 e 459, pesando 100

e 102 quilos, idem.
2 ditas 11 C, n. 394 e sem numero, pe-

sando 100 e 1.26, idem.,

2 caixas, RC, na. 378 e 504, pesando
101 e 100 quilos, repregadas.

2 ditas, idem, sem número e n. 625,
pesando 130 e 126 quilos, idem.

2 ditas, idem, sem números, pesando
130 e 130 quilos, idem.

ditas, 11, n. 47 e sem número, pesan-
do 112 e 108 quilos, idem.

2 ditas, idem, n. 115 e sem número,
pesando 130 e 130 quilos, idem.

2 ditas, idem, ris. 239 e 207, pesando,
130 e 126 quilos, idem.

•2 ditas, idem, ris. 44 e 25, pesando 130
e 122 quilos, idem.

2 ditas, idem, ris. 216 e 42, pesando
125 e 124 quilos, idem.

2 ditas, idem, ns. 226
130 e 111 quilos, idem.

2 ditas, Re, n. 674 e
pesando 130 e 130 quilos,

2 ditas, idem, ris. 528
103 e 104 quilos, idem.

1 dita, idem, u. 491, pesando 100 qui-
los, ide w.

2 ditas, R, ris. 227 e 213, pesando 128
e 130 quilos, idem.

1 dita, idem, ri. 233, pesando 127 qui-
los, idem.

2 ditas, idem, ris. 155 e 237, pesando
130 e 97 quilos, idem.

2 ditas, Re, ris. 384 e 650, pesando
90 e 130 quilos, idem.

2 ditas, sem marca, sem números, pe-
sando 103 e 103 quilos, idem.

1 Luta, idem, idem, pesando 128 qui-
los, idem.

Armazem Sete - Dia 22 de agosto de
1932.

Navio alemão "Santa Fé", atracado em
18 de agosto de 1932:

1 caixa, (433) L&G, n. 1.315, pesando
16 quilos, repregada.

Armazem Seis - Dia 22 de agosto de
1932.

Navio nacional "Bagé", atracado em
15 de agosto de 1932:

1 engradado, M&I, n. 53, pesando 42
quilos, repregado.

Carga cio Porto de Santos:
1 caixa, PCC, n. 111, pesando 135

quilos, repregada.
1 dita, idem, n, 113, pesando 144 qui-

los, idem.
Armazem Quatro - Dia 22 de agosto

de 1932.
Navio alemão "Münster", atracado

21 de agosto de 1932:
1 barrica, CK 1.532, n. 1, pesando 285

quilos, repregada.
Armazem Dois - Dia 22 de agostO.

cie 1932.
Navio nacional "Cari Hoepcke", atra- •

cado em, 19 de agosto de 1932:
1 saco, AR, sem número, pesando 501=

quilos, réto.
1 dito, APOLLO, idem, pesando 53 qui-

los, idem.
1 dito, FB, sem número, pesando 35,

quilos, idem.
1 dito, HiSC, idern, pesando 57 quilos,

idem.
4 ditos, M, idem, pesando 21, 21, 17 e

23 quilos, rótos.
2 ditos, PINHO, idem, pesando 50 e 56

quilos, idem.	 •
2 ditos, H, idem, pesando 45e 31 qui-

los, idem,

370, pesando 67 qui-

139, pesando 38 qui-

. 538, pesando 94 qui-

387, pesando 60 qui-

e 37, pesando •

sem número,
idem.
e 391, pesando
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1 dito, WAS, idem, pesando 46 quilos,
róto.

Armazem Externo C - Dia 23 de
agosto de 1-932.

'Navio inglês "Highland Patriot", atra-
cado em 22 de agosto de 1932:

2 caixas, (W), ns. 60 e 66, pesando 15
e 15 quilos, repregadas.

i caixa, ARADA, n. 15, pesando 17
quilos, repregada.

2 garrafões, CASIMIRO, na. 251 e 281,
quebrados.

2 ditos, idem, ns. 283 e 248, vasando.
2 ditos, idem, ns. 327 e 331, idem.
3 quintos, FERRAZ, ns

257, idem.
3 ditos, GAMA, ns. 231,

idem.
Armazem Extra C --- Dia

to de 1932, navio japonez
res Martl", atracado em 22
1932.

1 saco, A	 SBP, n. 13, pesando 53
uilos, rtJto.

Armazem n. 17 - Dia 22 de agosto
de 1932, navio japonez "BuenoS Aires
Mard, atracado em 22 de agosto te
1932.

1 caixa, W, n. 2.406, pesando 51
los. repregada.

1 caixa, 415, n. 464, pesando 63
los, repregada.

1 dita, 488, n. 561, pesando 56 qui-
los, idem.

1 dita, idem, n. 557, pesando 29 qui-
los, idem.

1 dita, 499, n. 437, pesando 60 qui-
los, idem.

452, pesando 53 qui-

441, pesando 51 qui-

551, pesando 60 qui-

554, pesando 60 qui-

592, pesando 60 qui-

583, pesando €1 qui-
los,

dita, idem n.
los, idem.

1 dita, 91, n.
los, avariada.

1 dita, 3, n. 2,162, pesando 108 qui-
los, idem.

dita, idem n. 2.161, pesando 133 qui-
los, idem.

1 dita, Pinheiro, n. 7.389, pesando 59
quilos, idem.

1 dita, KN-9, n. 1.685, pesando 87
quilos, idem.

dita, idem, n. 1.672. pesando 95 qui-
los, idem.

1, dita, idem, n. 1.96, r"esaido 86 qui-
los, idem.

1 dita, idem, is. 1 673, pesando 95 qui-
los, idem.

1 dita	 n. 648, pesando 31
quilos, repregada.

i dita, H., n. 8.964, pesando 133 qui-
los, avariadr..

-1 dita, idem, n. 8.971, pesando 13i3
quilos, idem.

1 dita, idem, n. 1.264 , pesando 68
quilos, repregada.

1 dita, AP100, n. 110, pesando 37 qui-
los, repregada.

1 dita, OG, n. 739, pesando 42 qui-
los,, idem.

1 dita, OG, n. 742, pesando 41 qui-
los, idem.

1 dita, 9, n. 2.418, pesando 46 qui-
los, repregada.

1 dita, D.W., n. 5.007, pesando 16
quilos, idem.

1 dita KN-D, n. 511, pesando 4 qui-
los, avariada.

1 dita, idem, n. 515, pesando 54 qui-
los, avariada.

1 dita, idem, n. 521, pesando 21 qui-
los, repregada.

1 dita, idem, n. 508, pesando 55 qui-
los, idem.

1 dita, II, n. 1.268, pesando 36 qui-
los, idem.

1 dita, idem n. 1.038, pesando 68 qui-
los, avariada.

1 ditáa, idem, n. 8.972, pesando 134
quilos, ideia.

1 dita, J.H., n. 249, pesando 84 qui-
los, repregada.

1 dita, L.B., n. 2, pesando 55 qui-
los, idem.

1 dita, MDA., n. 366, pesando 38 qui-
los, idem.

1 dita, 515, n. 465, pesando 50 qui-
los, idem.

i dita, 488, n. 591, pesando 83 qui-
los, idem.

dita, 557, n. 436, pesando 53 qui-
los, repregada e avariada.

1 dita, idem, n. 422, pesando 56 qui-
los, avariada.

dita, idem, n. 432, pesando 52 gui-
idem.
dita, idem, a. 433, pesando 53 qui-

los, idem.
1 dita, 488, n. 553, pesando 50 qui-

los, idem.
1 dita, idem, n. 550, pesando 47 qui-

los, idem.
1 dita, idem, n. 578, pesando 56 qui-

los, idem.
1 dita, idem, n. 573, pesando 59 qui-

los, repregada.
Armazem n. 17 - Navio japonês Bue-

nos Aires Marti, atracado em 22 de agos-
to de 1932:

1 caixa 544, n. 19, pesando 86 quilos,
avariada.

1 caixa BTK-B, n. B 60, pesando 22
quilos, idem.

1 dita S-P-H, n. 4.554, pesando 98
quilos, idem.

1 dita Minho, n. 107, pesando 87 qui-
los, idem.

Armazena 8-Navio inglês Sabdr, atra-
cado em 17 de agosto de 1932:

1 caixa FSH, n. 473, pesando 98 qui-
los, repregada.

1 dita FSH. n. 350, pesando 20 quilos,
idem.

1 dita FSH, n. 344, pesando 24 quilos,
idem.

2 ditas R C. na. 67 e 695. Pesando 84
e 117 quilos. idem.

1 dita RC, sem número, pesando 129
quilos, idem.	 e

1 dita R C, n. 654, pesando 128 quilos,
idem.

1 dita R C, sem número, pesando 130
quilos, idem.

130 amarrados de chapas fNDEPSR,
sem número, avariados.

1 caixa SDEAGE, sem número, pesan-
do 137 quilos, repregada.

Armazem n. 7 - Navio alemão Santa
Fé, atracado em 18 de agosto de 1932:

1 engradado Montes, n. 141, pesando
13 quilos, avariado.

Armazem n. 6-Navio nacional Bage,
atracado em 15 de agosto de 1932:

Carga do Porto de Santos:
1 saco AZUL, n. 2.677, pesando 75

quilos, róto.
1 dito AZUL, n. 2.693, pesando 75

quilos, idem.
1 dito AZUL, n. 2.615, pesando 62

quilos ,idern.
1 barril 'OUSIA, n. 34, pecando 90 qui-

los, com falta.
1 caixa 4.000, n. 4.646, pesando 56

quilos, repregada.,
1 dita 4.000, n. 4.647, posando 62 qui-

los, idem.
1 dita 4.000, n. 7.846, pesando 59

quilos, idem.
1 saco V N A, n. 8.337, pesando 90

quilos, rói°.
Armazem interno 5 - Navio argenti-

no Atina C', atracado em 22 de agosto de
1932:

2 caixas C C M, ns. 6.086 e 6.098, va-
sando.

2 ditas C C M, as. 6.086 e 6.098, pe-
sado 100 e 100 quilos, vazando.

2 ditas Cl C M, as. 6.084 e 6.085,
sando 110 e 100 quilos, idem.

1 dita C Cl M, n. 6.100, pesando 36
quilos, repregada e avariada.

1 dita Cl Cl M, n. 6.082, pesanda 93
quilos, vasando.

2 ditas'e C M, ns. 6.080 e 6.078,
sandó 110 e 100 quilos, idem.

2 ditas C Cl M, na. 6.095 e 6.076, Pe-
sando 110 e 100 (Mos, idem.

, 2 ditas C C M, as. 6.073 e 6.092, pe-
sando 110 e 100 quilos, idem.

2 ditas Cl C M, as. 6.096 e 6.083,
sando 110 e 100 quilos, idem.

2 ditas C C M, ns. 6.089 e 6.090, pe-
sando 110 e 100 quilos, idem.

2 ditas C C M, as. 6.072 e 6.099, pe-C
sando 110 e 100 quilos, idem.

2 ditas C C Id, as. 6.093 e 6.094, pe-
sando 110 e 100 quilos, idem.

2 ditas Cl Cl Ni, as. 6.097 e 6.101, pe-
sando 110 e 100 quilos, idem.

2 ditas Cl Cl M, na. 6.087 e 6.088, pe-
sando 110 e 100 quilos, idem.

2 ditas Cl Cl M, os. 6.075 e 6.077, pe-
sando 110 e 100 quilos, idem.

2 ditas C C M, as. 0.074 e 6.079, pe-
sando 100 e 100 quilos, idem.

2 ditas Cl Cl M, na. 6.081 e 6.091, pe-
sando 100 e 102 quilos, idem. 	 .

1 dita H R Cia., n. 201, pesando 54
quilos, represada.

• 279, 269 e

249 e 244,

23 de agos-
"Buenos Ai-
de agosto do

qui-

qui-

los,

los,
1

los,
1

los,
1

los,

dita, idem, n.
idem.
dita, 557, n.
idem.
dita, 488, n.
idem.
dita, idem, n.
idem.
dita, idem, n.
Idem.
dita, idem, n.
idem.

577, pesando 61 qui-

579, pesando 45 qui-

pe-

Pe-

Pe-.
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1 dito, idem, ns.
quilos, idem.

'dito, idem, ns.
quilos, idem.

1 dito, idem, na.
quilos, idem.

1 dito, idem, na.
quilos, idem,

: 1 dito, dem, yis,
idem.:

622111, pesando 384

622116, pesando- 367

62216, pesando 305

62215, peando 343

622114, Deslinde

Armarem n. 2 - Dia 23 de agosto de
1932 - Vapor national Cari Hoepeke,
atracado em 19 de agosto de 1932:

Uma caixa, A. Coelho Branco Filho,
sem número, pesando 98 quilos, repre-
gada.

Um saco, ES, sem número, avariado.
Um dito, FB, sem número, róto.
Um dito, MC, sem número, idem.
Um fardo, "Mulher M", sem número,

pesando 75 quilos, avariado e roto.
Dois sacos, PINHO, sem número, ava-

riados.
Um saco, VTS, sem número, pesando

45 quilos, rôt.o.
Cinco sacos, WAS, sem número, ava-

riados.
Quatro sacos, S, sem número, pesando

56, 49, 42 e 49 quilos, rotos.
Armarem n. 2 - Dia 23 de agosto de

1932 - Vapor naciorial Laguna, atra-
cado em 23 de agosto de 1932:

Uma caixa, APP, sem número, pesando
112, avariada.

Uma caixa, APP, sem número, pesando
96 quilos, avariada.

Quatro sacos, "Barbosa", sem número,
pesando 48, 45, 52 e 57, rótos.

Quatro sacos, Barbosa, sem número,
pesando 47, 39, 43 e 58, rotos.

Um saco, "Barbosa", sem número, pe-
sando 58 quilos, rolo.

Armarem n. 10
de 1932 - Navio
atracado em 24 de

Uma caixa, V N
100, quilos, repreg

Uma caixa, idem
100 quilos, idem.

Armarem Depósito de Materiais Pesa-
dos - Dia 21 de agosto de 1932 - Na-
vio alemão General Artigos.

Uma caixa, AV, as. 1.56514, avariada.
Armarem n., 16 - Dia 17 de agosto

de 1932 - Navio americano Southcrn
Cro3s, atracado em 24 de agosto de 1932:

Uma caixa IFIC, n. 11, pesando 76
quilos, repregada.

Uma caixa, IHC, ri. 12, pesando 75
repregada.

Urna caixa IHC, n. 10, pesando 78 qui-
los, repregada.

Urna caixa. MC, n. 13, pesando 77
repregada.

Uma caixa. MC, n. 14, pesando 77
quilos, repregada.

Armarem n. .10 - Dia 24 de agosto
de 1932 - Vapor ing,lês Bonheur, atra-
cado em 19 de agosto de 1932:

10 barricas, CADO1CB, quebradas.
Nove barricas, CEVA1CB, idem.
Quatro barricas, APOZO1CB, que-

bradas.
Seis barricas, DLEU1C13, quebrada.
10 barricas, FSHC1CB, quebradas.
10 barricas, WMCAJW, quebradas.
10 barricas, 'WISICA1W, quebrada.
Armarem n. 7 - Dia 24 do agosto de

1932 - Navio alemão Santa Fé, atracado
em 18 de agosto de 1932:

Um barril, NS 751, n. 38, pesando
380, rasando,

Armarem n, 6 - Dia 24 de agosto de
1932 - Navio nacional Bagé, carga do

porto de Santos, atracado em 15 de
agosto de 1932:

Uma barrica FCC, n. 29, pesando 96
quilos, repregada.

Unia caixa, EDFS, n. 10, pesando 578,
avariada.

Armarem n. 5 - Dia 24 de agosto de
1932 - Vapor italiano Anna C, atracado
em 21 de agosto de 1932:

Uma caixa, CCM, il. 9.120, pesando
38 quilos, repregada e avariada.

Duas caixas CCM. ns. 6.119 e 6.123,
pesando 100 e 100 quilos, rasando.

Duas caixas CCM. ns. 6.121 e 6.128,
pesando 100 e 100 quilos, rasando.

Duas caixas CCM, ns. 6.115 e 6.102,
pesando 190 e 100 quilos, rasando.

Duas caixas CCM, as. 6 .117 e 6.129,
pesando 100 e 100 quilos, rasando.

Uma caixa, CCM, n. 6.106, pesando
100 quilos, vasando.

Duas caixas CCM, as. 6.111 e 6.108,
pesando 97 e 97 quilos, rasando.

Três caixas CCM as. 6.131, 9.101 e
6.114, pesando todas 99 quilos, rasando.

Urna caixa CCM. n. 6.112, pesando
65 quilos, rasando.

Três caixas CCM, as. 6.125, 6.103 e
6.127, pesando todas 101 quilos, ra-
sando.

Duas caixas CCM, as. 6.130 e 6.107,
pesando ambas 102 quilos, rasando.

Duas caixas CCM, as. 0.113 e 6.109,
pesando ambas 102 quilos, rasando.

Duas caixas CCM, ris. 6.124 e 6.129,
pesando ambas 102 quilos, rasando.

Duas caixas CCM, ris. 6.110 e 6.105,
pesando ambas 103 quilos, rasando.

Uma caixa CCM, n. 6.122, pesando 103
quilos, rasando.

Unia caixa, CCM, n. 6.116, pesando
100 quuilos, rasando.

Uma caixa, CCM, n. 6.118, pesando
106 quilos, rasando.

Armarem n. 17 - Dia 25 de agosto
de 1932 - Navio americano "Western
World", atracado em 19 d& . agosto de
1932:

Uma caixa marca S P 24.589, n.
pesando 88 quilos, avariada.

Arn-larein n. 17 - Dia 25 de agos:tu
de 19,32 - Navio americano "Western
World", atracado em 19 de agosto de
1932:

1 caixa marca C C C Dia, n. 17, pe-
sando 53 quilos, avariada.

1 dita, idem, n. 41, pesando Cl qui-
los, rasando.

Armarem ri. 10 - Dia 25 de agoato
de 1932 - Navio norueguês "Faliman",
atracado em 24 de agosto de 1932:

1 caixa marca O. P. O., n. 2, pesan-
lo 276 quilos, repregada.

Armarem interno n. 7 - Dia 25 de
agosto de 1932 - Navio alemão "Santa
Fé", atracado em 18 de agosto de 1932:

1 caixa marca Coimbra, n. 2.986,
pesando 165 quilos, repregada e ava-
riada.

Armarem n.. 6 - Dia 25 de agosto
de 1932 - Navio nacional "Balá". atra-

cado em 15 de agosto de 1932 - Carga
de Santos:

1 caixa marca F. D. F. S., ri. 8, pe-
sando 580 quilos, avariada.

1 dita, idem n. 9, pesando 50 quilos,
idem.

Armarem interno n. 5 - Dia 25 de
agosto de 1932 -. Navio americano
West Selené", tracado em 11 de agosto
de 1932:

1 caixa marca Firestone, n. 3.436,
pesando 278 quilos, avariada.

1 ditas, G E, n. 83.334, pesando 46
quilos, repregada.

1 dita, I 11 F M, ri, 443, pesando 3.1
quilos, idem .
• 1 dita idem, n. 3, pesando 74 -qiules,
idem.

1 dita, idem, n. 607 pesando 10 qui-
los, repregada e avariada.

1 dita. Rev. Francis Mohr, .padres
ralentoristas, ri. 2, petsando 07 qui-
los, rep regada.

1 dita. S P 24.171, n. 7, pesando GO
quilos, idem.

1 dita, S P 24.504, n. 2, pesando 43
quilos, idem.

-Armarem interno n. 5 -- Dia 2.5 de
agosto de 1932 - Navio italiano "Au-
gusta", atracado em 19 de agearto de
1932:

1 caixa marca S P A, n
do 18 quilos, repregada.

Armarem interno a. 5
agosto de 1932 - Navio
gusta", atracado em 19
1932:

1 saco marca U N A, n.
do 31 quilos, roto.

1 dito, idem, n. 2.982, pesando 34
quilos, idem.

1 dito. idem n. 2.368, pesando 34
quilos, idem.

Armarem n. 4 - Dia 25 de agosto de
1932 - Navio alemilo "Minister", atra-
cado em 21 de agosto de 1932:

1 tambor marca A D A & C, n. 552,
pesando 222 quilos, rasando.

1 dito, idem, idem, pesando 219 qui-
los, idem.

1 dito idem, n. 567, idem, idem.
1 engradado A P C, n. 92, pesando 13

quilos, avariado.
1 dito, idem, n. 50 pesando 11 quilos,

idem.

1 dito, idem, n. 52 pesando 11 quilos
idem.

1 barril G F &, C, na. 622115, pesando
349 quilos, idem.

1 dito, 1.0001186, idem, ns. 62218, pe-
sando 349 quilos, idem.

- Dia 24 do aggosto
norueguês Falerman,
agosto de 1932:
393, n. 25, pesando

ada.
idem, n. 18, pesando

. 3.359, pesan-

- Dia 25 de
italiano "An-

de agosto de

2.137, 5-esan-

1
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1 dito, idem, na, 622112, pesando 336
quilos, idem.

1 dito, idem, na. 62213 pesando 338
quilos, idem.

1 engradado M 8 C, n. 119, pesando
11 quilos avariado.

1 barrica, P G & C, n. 520, pesando
38 quilos, repregada.

Ari-luzem n. 3 -- Dia 25 de agosto
1932:

Navio sueco "Valparatso", atracado em
23 de agosto de 1932:

2 sacos, marca Cor6as, sem número,
pesando 42 e 30 quilos, ridos.

2 ditos, hiena, idem, pesando 31 e 41
quilos, idem.

2 ditos, idem, idem, pesando 39- e 37
quilos, idem.

2 dtios, idem, Wein, pesando 41 e 40
quilos, idem.

1 dito, idem, idem, pesando 32 quilos,
idem.

1 dito, idem, ideia, pesando 34 quilos,
idem.

Armazem Externo C - Dia 26 de
agosto de 1932:

Navio italiano "Augusta", atracado em
119 de agosto de /932:
. 4 bordalesas, marca P.B. S PAULO

SANTOS, as. 18, 20, 1 e 11, vazando.
1 dita, idem B.L. S PAULO SANTOS,

n. 65, idem.
1 dita, idem D. P. S PAULO SANTOS,

n. 7, idem.
1 dita, idem F.T., 8 PAULO SANTOS,

rt, 20, idem.
1 dita, idem GIAMGrNANI El PAULO

SANTOS, n. 8, idem.
1 dita, IT S PAULO SANTOS, ti. 78,

idem.
3 ditas, idem N.B. 8 PAULO SANTOS,

xis. 34, 25 e 21, idem.
2 ditas, idem N.B. S PAULO SANTOS,

Vs. 23 e 29 ideal.
2 ditas, idem J.T. S.PAULO SANTOS,

os. 9 e 6, idem.
3 ditas, idem ROMAiNINI S PAULO

SANTOS, na. 849, 850 e 880, idem,
1 dita, idem ROMA.NINI 5 PAULO

SANTOS, n.861, idem.
2 ditas, idem ROSITO 5 PAULO SAN-

TOS, ns. 5.751 e 5.755, idem.
2 ditas, idem, idem, na. 5.745 e 5.773,

idem.
2 ditas, idem, idem, as. 5..738 e 5.749,

Idem.
1 dita, idem, idem, a. 6.766 idem.
2 ditas, idem A.C.C. S PAULO SAN-

TOS, ris. 3 e 14, idem.
1 dita, idem 111.D4V.M. SANTOS, nú-

mero 2, idem.
1 garrafão, idem, idem, n. 5, idem.
,t barril, idem FIM SANTO, n. 102,

idem.
2 1/2 bordalesas, idem A.C.C. 5 PAU-

LO SANTOS„ ns. 29 e 17, idem..
3 112 ditas, idem ROMANINI S PAULO

SANTOS, na.- 912, 928 e 909, idem.
2 1/2 ditas, idem, idem, as. 991 e 993,

Idem. "	 •
3 caixas, idem CARIOCA, ris. 39, 100

e 24, pesando 12, 14 e 13 quilos, repre-
gadas.

3 ditas, idem V.M.C., xis. 82, 89 e 26,
pesando 15, 13 e ti quilos, idem.

3 ditas, idem D.A.C., ns. 70, 95 e 2,
pesando 13, 21 e 16 quilos, idem.

1 dita, ideni PERONI, n. 287, pesando
19 quilos, idem.

1 dita, idem T.B.C., u. 498, pesando
23 quilos, idem.

1 dita, idem J.G., n. 145, pesando 23
quilos, idem.

2 1P2 bordalesas, idem PERONI, nú-
meros 2.198 e 2.206, vasando.

1 1/2 bordalesas, idem, idem, número
2.202, ideia.

2 1/2 ditas, idem ROSITO S PAULO
SANTOS, as. 425 e 420, idem.

2 1/2 ditas, idem, idem, as. 424 e 451,
idem.

1 112 ditas, idem, idem, n. 450, idem.
i184 barris, idem COMPANHIA GESSY

S/A CAMPINAS-SANTOS, idem.
3 borealesas, idem G.B. S PAULO

SANTOS, ns. 5, 4 e 3, idem.
1 caixa, idem P&C 5 PAULO SANTOS,

n, 167, pesando 42 quilos, repregada.
2 ditas, idem FAMUOCHI S PAULO

SANTOS, as. 82 e 95, pesando 40 e 35
quilos, idem.

1 dito, idem, n. 2.256, pesando 99
quilos, idem

caixa, IG aliança São Paulo-Santos
-213, n. 12, pesando 127 quilos, repre-
gada.

1 dita, idem, n. 13, pesando 127 quilos,

1 caixa, DRC Ltda., n. 257, pesando
236 quilos. repregada.

1 dita, J. Z. 975-São Paulo-Santos,
n. 8, pesando 175 quilos, idem.

1 dito, J&R Sào Paulo-Santos, n. 616,
pesando 30 quilos, idem.

Armazem n. 3 - navio sueco Vai-
parais°, atracado eia 23 de agosto de
1932:

2 sacos, 3 Cortias, sem numero pesando
37 e 39 quilos, ratos.

2 ditos, idem, idem, pesando 32 e 19
quilos, ridos.

2 ditos, ideia, idem, pesando 31 e 41
quilos, rótos.

2 ditos, idem, idem, pesando 40 e 35
quilos, rOtos.

2 ditos, filem, idem, pesando 40 e 33
quilos, ridos.

2 ditos, idem, idem, pesando 38 e 28
quilos, rútos.

2 ditos, idem, idem, pesando 40 e 41
rótos.

Armazem n. 18 - Navio inglês Alcan-
tara, atracado em 28 de agosto de 1932:

1 caixa BCC, n. 17, pesando 224 qui-
los, repregada.

1 dita, JP, n. 24, pesando 25 quilos,
idem.

1 dita, idem, n. 20, pesando 68 quilos,
Piem.

1 dita, idem, n. 23, pesando 65 quilos,
idem.

i dita, idem, n. 21, pesando 58 quilos,
idem.

1 dita, idem, ri. 19, pesando 43 quilos,
idem.

1 dita, idem, n. 2, pesando 47 quilos,
idem.

1 dita, 1.125, n. 1.161, pesando 88
quilos, avariada.

Armazem ri. 9 - Navio americano
Goldbrook, atracado em 27 de agosto
de 1932:

1 barrica, JJ&C, sem numero, pesando
185 quilos, repregada.

1 dita, idem, n. 258, pesando 180 qui-
dos, idem.

1 dita, UMB--Plutolona-São Paulo -
Via Santos, sem numero, pesando 160
quilos, idem,

Armazem n. 4 - Navio norueguês
"Borja", atracado em 26 de agosN
/932:

1 saco, DALEN, sem numero,
39 quilos, rato.

1 dito, idem, idem, pesando 31, quilos,
Piem.

1 dito,
Idem,

1 dito, idem, idem, pesando i g quilos,
idem.

1 dito, idem, idem, pesando 23 quilos,
idem.

1 dito, idm Piem, pesando 42 quilos,
tdem,

de

Armazem n. 10 - Dia 26 de agosto
de 1932:

Navio norueguês "Dahsisuam 7", atra-
cado em 24 de agosto de 1932:

1 caixa, marca FGEM, ri, 57, repre-
gada.

Navio inglez "Aymeric", atracado em
25 de agosto de 1932:

2 sacos, marca C.N.TJ SANTOSMBV
CVJRGI, as. 11 e 20, avariados.-

Armazem n. 7 Dia 26 de agosto de
1932:

Navio alemão "Santa Fé", atracado em
18 de agosto de 1932:
(Carga destinada ao porto de Santos)

1 pacote, marca A.136£ 8892, n. 30, pe-
sando 45 quilos, rêto.

1 caixa, idem LSIC, n. 224, pesando 178
quilos, repregada.

1 dita, idem, idem, n. 223, pesando
t74 quilos, idem.

Armarem ri. 6 - navio brasileiro
Bagé, entrado em 15 de agosto de 1932:

1 engradado, Fiorencio, ri. 51, pesando
15 quilos, repregado.

1 dito, Idem, n. 26, pesando 15 quilos,
idem.

Armazem n. 5 - navio americano
West Selene, atracado em 11 C.e agosto de
1932:

410 amarrados de folhas galvanizadas,
V F Santos, avariados.

Arrnazem n. 4 - navio aluindo Minis-
ter, atracado em 21 de agosto de 1932:

1 caixa, Gesteira, n. 3.003, pesando 61
quilos, repregada.

saco, Una, ri. 8.261, pesando 68 qui-
los, rOto.

1 dito, idem, n. 8.239, pesando 68
quilos, idem

1 dito, idem, n. 8.221, pesando 101
quilos, idem

-I dito, idem, n	 0O puindo too
quilos, idem

Pesando

idem, idem, pesando 37 quites,



1 dito, idem, ri.
quilos, idem.

1 dito, idem, n.
qunlos, dito.

Armazem ri. 8
de 1932 - Navio
dor", atracado em
1932:

22.839, pesando 10

4.127, pesando 3

- Dia 29 de agosto
norueguês "Trouba-
28 de agosto de,

Armazena n. 3 - Dia 29 de agosto
de 1932 - Navio brasileiro "Santos",
atracado em 28 de agosto de 1932:

1 caixa, CMSA, ri. 1.909, pesando 20
quilos, repregada.

1 dita, idem, n. 1.903, Pesando 22
quilos, idem.

1 dita. idem, ri. 1.906, pesando 21
quilos, idem.

1 dita, idem, n. 1901, pesando 22
quilos, idem.

1 dita, idem, n. 1.914. pesando 21
quilos, idem.

1 dita, LAM, n. 4, pesando 144 quilos,
idem.

1 dita, idem, n. 2, pesando 257 qui-
los, idem.

3 sacos, SAN MA.RTIN. sem número,
pesando 27, 39 e 39 quilos. riStos.

3 ditos, idem, idem, pesando 31, 34
e 37 quilos, idem.

pesando 30, 27 e

pesando 43, 24 e

pesando 32, 42 e

pesando 31, 35

pesando 37, 37

pesando 37, 34

pesando 35, 21

pesando 41, 36

pesando 38, 36

3 ditos, idem, idem,
35 quilos, idem.

3 ditos, idem, idem,
38 quilos, idem.

3 ditos, idem, idem,
37 quilos, idem.

3 ditos, idem, idem,
e 43 quilos. idem.

3 ditos, idem, idem,
e 37 quilos, idem.

3 ditos, idem, idem,
e 39 quilos. idem.

3 ditos, idem, idem,
e 35 quilos, idem.

ditos, idem, idem,
e 26 quilos, idem.

3 ditos, idem, idem,
e 35 quilos, ident.

pneus, Ford,
ditos, idem,

idem,
idem,
idem,
idem,
idem,
idem,
idem,
idem,
idem,
idem,
idem,
idem,

sem cornaras.
idem.
idem.
idem.
idem.
idem.
idem.
idem.
idem.
idem.
idem.
idem.
idem.
idem.

2
2
2

.2
2
2
2
2
2
2
2
2
2
2

ditos,
ditos,
ditos,
ditos,
ditos.
ditos,
ditos,
ditos,
ditos,
ditos,
ditos,
ditos,
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1 dito, idem, idem, pesando 38 quilos,
idem.

1 dito, idem, idem, pesando 31 quilos,
idem.

1 dito, idem, idem, pesando 35 quilos,
idem.

1 dito, idem, idem, pesando 31 quilos,
idem.

1 dito, idem, idem, pesando 21 quilos,
idem.

1 dito, idem, idem, pesando 36 quilos,
idem.

I dito, idem, idem, pesando 28 quilos,
Idem

I dito, idem, idem. pesando 22 quilos,
idem.

1 dito, idem, idem, pesando 40 quilos,
idem.

Armazem n. 2 - Vapor "Venus", atra-
cado em .27 de agosto de 1932:

2 sacos, Gota, sem numero, pesando 42
e 49 quilos, rõt.os.

2 ditos, idem, idem, pesando 46 e 32
quilos, idem.

1 dito, idem, idem, avariado.
1 dito, ES, idem, pesando 55 quilos,

reto.
2 ditos, 5, idem, pesando 49 e 39 qui-

los, ditos.
1 dito, Divo, idem, pesando 50 quilos,

solo.

I dito, idem, idem, pesando 55 quilos,
idem.

1 fardo, SS, idem, pesando 79 quilos,
idem.

1 saco, Gota, idem, pesando 49 quilos,
idem.

Vapor nacional "Etha", atracado em 29
de agosto de 1932:

I caixa, CIBH. ns. 114-797, pesando
129 quilos, repregada.

1 dite, MBA, sem numero, pesando 83
quilos, idem.

1 saco, B, idem, 'pesando 56 quilos,
reto.

1 dito, Z, idem, pesando 56 quilos,
idem.

Vapor nacional "Venus", atracado em
27 de agosto de 1932:

2 sacos, COTA, sem numero, pesando
45 e 40 quilos, rdtos.

1 dito, idem, idem, pesando 37 quilos,
róis).

1 dito, S, idem, pesando 46 quilos,
idem.

2 ditos, ARC, idem, pesando 45 e 4,5
quilos, rOlos.

3 ditos, AF, idem, pesando 49, 48 e 47
Quilos, idem.

1 dito, FMF, idem, pesando 50 quilos,
raSto.

4 jacás, AC, sem numero, pesando 62,
70, 48 e 70 quilos, Mos. •

2 ditos, idem, idem, pesando 63 e 59
quilos, idem.

1 jacá, GB, idem, pesando 46 qui/os,

2 ditos, PLANETA, idem, pesando 48
e 65 quilos, idem.	 -

' 1 dito, GA, idem, pesando 63 quilos,
idem.

1 dito, idem, idem, pesando 63 quilos,

1 dito, SM, idem, pesando 66 quilos,
idem.

1 dito, SIP, idem, pesando 61
idem.

Armazem externo C - Navio
Alcantara", atracado em 28 de

de 1932:
1 caixa, CR&C, n. 751, pesando 36 qui-

los, repregada.
1 dita, EJN, n. 88, pesando 60 quilos,

idem.
Armazem n.17 - Navio japonês "Bue-

nos Aires Morti", atracado em 22 de agos-
to de 1932:

1 caixa, (KN)11, n. 737, pesando 54
quilos, avariada.

1 dita (HM)S.A., sem
do 05 quilos, repregada.

1 dita, (N), n. K 21,
los, idem.

dita, DTW, n. 675,
tos, idem.

1 dita, DTW-203172, n. 632, pesando 31
quilos, idem.

1 dita (H), n. 7, pesando 35 quilos,
idem.

Armazem ri. 16-Navio alemão "Sier-
ra Salvada", atracado em 27 de agosto de,
/932:

Carga pertencente ao porto de Santos:
1 caixa, SOTEBRE, n. 12.19412, pe-

sando 175 quilos, repregada.
Armazem n. 16 - Dia 27 de agosto

de 1932 - Navio alemão "Sierra Sal-
vada", atracado em 27 de agosto de
1932:

1 saco, E, n. 402, pesando 50 quilos,
sino.

1 dito, idem, n. 408, pesando 49 qui-
los, idem.

1 caixa, J&C, ri. 975. pesando 113 qui-
los, repregada.

1 dita, LV, n. 1.882, pesando 69 qui-
los, idem.

1 dita, RH, n. 8.942; pesando 141
quilos, idem.

1 dita, WB&C, ri. 5.111, pesando 76
quilos, idem.

1 dita, Z&N, n. 104, pesando 50 aui-
los, idem.

1 dita, TG, n. 74.899, pesando 16
quilos, idem.

1 dita, Montaria, n. 255, pesando 40
quilos, idem.

pesando 64 qui-

1 pacote, Philips, n. 22.792, pesando
10 quilos, idem.

1 dito, idem, n.
quilos, idem.

1 dito, idem, n.
quilos, idem.

1 dito, idem, n.
quilos, idem.

1 dito, idem, n.
Quilos, idem.

quilos,

inglês
agosto

numero, pesou-

posando 72 qui-

pesando 36 quis

1 dita, M&I, ri. 192/2,
los, idem.

22.766, pesando 7

22.795, pesando 10

22.842, pesando 10

22.157, pesando 10

Armazem Externo C - Dia 30 de
agosto de 1932 -Navio alemão "Sierra
Salvada", atracado em 26 de agosto de
132:

1 fardo, FIC, n. 2, pesando 56 quilos,

Armazem externo C - Navio fran-
cês "Mont Viso", atracado em 28 de
agosto de 1932:

3 caixas ALBATROZ, ns. 82, 32 e
190, pesando 13, 14 e 11 quilos, repre-
gados.

2 ditas, idem, ris. 130, e 28, pesando
13 e 23 quilos, idem.

2 ditas, MPC, ris. 14 e 45. p esando 14
a 13. idem.

II	 I II II	 II II	 II II II 11111111 III !II 1 ilipliplipilleiniivimeennumum~eim
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1 dita, CR&C, ri. 34, pesando 14 qui-
los, idem.

1 dita PRISTA, n. 1.416, pesando 22
quilos, idem.

3 ditas, PORTUESPA, ris. 299, 285,
e 293, pesando 34, 37 e 30 quilos, idem.

1 dita, Paulista n. 6.421, pesando 54
quilos, avariada.

1 dita, idem, n. 6.42'iJ, pesando 50
quilos, idem.

1 dita WCI, ia. 1, pesando 138 quilos,
repregada.

1 fardo, Libaneza, n. 58, pesando 102
quilos, avariado.

1 caixa ARACRUZ, n. 9.128, pesando
50 quilos, rcpregada.

1 dita, APF, n. 2.102, pesando 69
quilos, avariada.

1 dita FAM, n. 3, pesando 98 quilos,
vasando.

1 dita, idem, n. 2, pesando 100 quilos,
idem.

1 dita, JPD, n. 12, pesando 90 quilos,
idem.

1 dita, idem, n. 2, pesando 154 qui-
los, avariada.

4 fardo Libanesa, n. 411, pesando 102
quilos, idem.

1 dito, idem, n. 416, pesando 103 qui-
los, idem.

1 dito, idem, ri. 418, pesando 103
quilos, idem..

1 dito, idem, n. 65, pesando 103 qui-
los, idem.

1 dito, idem, n. 406, pesando 106
quilos, idem..

1 dito, idem, n. 59, pesando 101
quilos idem.,

1 dito, idem, n. 407, pesando 105
quilos, idem.

1 dito, Idem, n. 403, pesando 105
quilos, idem.

1 caixa LxC, n. 1, pesando 374 quilos,
idem.

1 fardo Libanesa, n. 30, pesando 101
quilos, idem.

1 dito, idem, n. 414,, pesando 103
quilos, idem.

1 dito, idem, n. 409, pesando 102
quilos, ro5to.

1 dito, idem, n. 408, pesando 72
quilos, idem.

1 caixa Paulista, n. 6.418, pesando
50 quilos, avariada.

1 dita, idem, n. 6.419, pesando 52
quilos, idem.

Arinazem Externo C - Dia 31 de
agosto de 1932:

Navio brasileiro "Santos", atracado
em agosto de 1932:

2 fardos, mare.a AA, ris. 36 e 1.512,
pesando 70 e 100 quilos. rõtos.

2 ditos, idemOSC--AA, pesando 67 e
69 quilos, idem.

2 ditos. idem idem, pesando 76 e 105
quilos, idem.

1 dito, idem GSC--ss---m, pesando 74
quilos. idern.

2 ditos, idem GSC--XX, psendo 79 e
36 quilos, idem.

1 dito, idem, idem, pes

•

 ando 93 quilos,
idem.

1 dito, idem M-SS, n. 367, pesando
100 quilos, idem.

1 dito, idem M-XX. n, 1.162, pesando
71 quilos, idem.

2 ditos, idem MC--SS, rs. 121 e 179,
pesando 110 é 100 quilos, idem.

1 dito, idem, idem, n. 320, pesando
100 quilos, idem.

1 dito, idem SS, n. 1.414, pesando 36
quilos, idem.

1 dito, idem SF-SS, pesando 80 qui-
los, idem.

Armazeni n. 17 - Dia 31 de agosto
de 1932:

Navio japonês "Buenos Ayres Matar
atracado em 22 de agosto de 193:2

1 encapado, marca BTK-B, n. B 70,
pesando 2 quilos, vasio.

1 caixa. idem 11, n. 3, pesando 451
quilos, repregada.

1 dita, idem JM-77, n. 2.400, pesan-
do 49 quilos, idem.

1 dita idem DTW-203/7, n. 622, pe-
sando 28 quilos, idem.

1 engradado. idem BTK-B, n. B 1,
pesando 345 quilos, avariado.

1 dito, idem, idem, n. B 2, pesando 310
quilos, idem.

Armazem n. 4, dia 31 de agosto de
1932.

Navio norueguez "Borga", atracado em
26 de agosto de 1932. •

Um saco Dalen, sem numero, pesando
32 quilos, Tôto.

Um saco idem, idem, pesando 36 qui-
los, idem.

Uni saco idem, idem, pesando 41 qui-
los, idem.

Um idem idem, idem, pesando 24 qui-
los. idem.

Um idem idem, idem, pesando 17 qui-
los, idem,

Um idem Idem, idem, pesando 8 qui-
los, idem.

50 idem idem, idem, icem.
Um idem idem, idem, pesando 21 qui-

los, idem.
Um idem idem, idem, pesando 27

los, idem.
Um idem idem idem, pesando 42 qui-

los, idem.
Um idem idem idem, pesando 34 qui-

los, idem.
Um idem idem idem, pesando 17 qui-

los, idem.
Um idem idem idem, pesando 41 qui-

los, idem.
Um idem idem idem, pesando 41 qui-

los, idem.
Um idem idem idem, pesando 39 qui-

los, idem.
Um idem idem idem, pesando 35 qui-

los, idem.
Um idem idem Miem, pesando 40 qui.

los, idem.
Um idem idem idem, pesando 37 qui-

los. idem.
Um idem idem ideia, posando 37 qui-

los, idem.
Um idem idem idem, pesando 30 qui-

los, idem.
Um idem idem idem, pesando 33 qui-

los, idem.
Um idem idem idem, pesando 30 qui-

los, idem,
Um idem idem idem, pesando 38 qui-

los, idem.
Um idem idem idem, pesando 25 qui-

los, idem,

Um idem idem idem, pesando 37 qui-
los, idem,
. Um idem idem idem, pesando 31 qui-
los, idem,

Um idem idem idem, pesando 27 qui-
los, idem,

Um idem idem idem, pesando 37 qui-
los, idem.

Uni idem idem idem. pesando 30 qui-
los, idem,

Um idem idem idem, pesando 37 qui-
los, idem.

Um idem idem idem, pesando 37 qui-
los, idem.

Um idem idem idem, pesando 29 qui-
los, idem.

Um idem idem idem, pesando 33 qui-
los, idem.

Um idem idem, idem, pesando 40 qui-
los, idem.

Um idem idem idem, pesando 31 qui-
los, idem.

Um idem idem idem, pesando 40 qui-
los, idem.

Um idem idem idem, pesando 39 qui-
los, idem.

Um idem_idem idem, pesando 40 qui-
los, idem.

Um idem idem, idem, pesando 27 qui-
los, idem.

Um idem idem idem, pesando 42 qui-
los, idem.

Um idem idem idem, pesando 30 qui-
los, idem,

Um idem idem idem, pesando 40 qui-
los, idem.

Um idem idem idem, pesando 30 qui-
los, idem.

Um ideia idem idem pesando 35 qui-
los, idem.

Um idem idem idem, pesando 31 qui-
los, idem.

Um idem idem idem, pesando 37 qui-
los, idem.

Um idem idem idem, pesando 31 qui-•
los, idem.

Uni idem idem idem, pesando 42 qui-
los, idem.

Um idem idem idem, pesando 20 qui-
los, idem.

Armazem n. 2, dia 31 fl. , agosto de
1932.

Navio vapor nacional "Etha", atraca-
do em 29 de agosto de 1932.

Três sacos B., sem numero, pesando
50, 53 e 52 quilos, rôlos.

Três idem, OLC, idem, pesando 54, 52
o 52 quilos, iti.,111.

Dois idem Z, idem, pesando 56 e 58
quilos, idem.

Dois idem AB, idem, pesando 51 e 57
quilos, idem.

Três idem, DC, idem, pesando 55, 50
e 5.2 quilos, idem.

Três idem DC, idem, pesando 51, 59 e
59 quilos, idem.

Dois idem AR, idem, pesando 58 e 543
quilos, idem.

Um idem M, idem, pesando 51 quilos,
dito.

Uma caixa LV, ri. 235, pesando 75 qui-
los, repregada.

Uma idem SGL&G, n. 298, pesando 88
quilos, idem.

Uma idem; EP, n. 1, pesando 70 qui-
los, idem.,

CM'
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Um saco HSC, spein numero, pesando
-52 quilos, idem.

Alfandega do Rio de Janeiro, 31 de
agosto de 1932. — O chefe Oséas Costa.

Alfandega do Rio de Janeiro

Primeira secção

Pela Inspetoria desta Alfandega,
se faz público, para conhecimento
dos interessados, que foram des-
carregados para esta repartição os volu-
mes mencionados. com sinais de avaria
e falta, devendo 60115 donos ou consigna-
lados apresentar-se no prazo de 15 dias,
para providenciarem a respeito.

Do vapor inglês "Somme", entrado
de Londres a 9 de agosto de 1932, foram
descarregados neste trapiche os volu-
mes abaixo designados, com indic,ios
externos cle falta, quebra, avaria, no dia
II de agosto de 1032:
Marca — Número — Quantidade — Es-

pede — Mercadoria —
Raposos Mo Vo E. F. Central do Bra-

sil sem número, Sete tambores de oleo.
VaSando.

Idem, idem, u. 10.56 Dois tambores
de petroleo, yasios.

TRAPICHE MERCURIO

ALFAHDEGADO

Ponta do Galeão — Ilha do Governador

N. 85, do vapor alemã,o "Santa Fé",
entrado de Hamburgo a 16 de agosto
de 1932, foram descarregados neste tra-
piche os volumes abaixo designados, com
indicios externos de falta, quebra, ava-
ria, no dia 23 de agosto de 1932:

AM, sem número 5 sacos de nitrato de
potassa, avariados.

Vapor nacional "Mandú", entrado de
Nova York, a 8 de julho de 1932, foram
descarregados neste trapiche os volumes
abaixo designados, com indicios externos
de falta, quebra e avaria, no dia 24 de
agosto de 1932:

(KF), n. 1.771, 2 barris de oleo, va-
samlo.

SP, n. 1.787, 4 tambores de gazolina,
idem.

Vapor nacional "Atalaya, entrado de
Nova York a 10 de agosto de 1932, foram
descarregados neste trapiche os volumes
abaixo designados, com indicios externos
de falta, quebra e avaria, no dia 24 de
agosto de 1932:

SF 5441, sem número, 2 caixas de oleo,
vasando.

Serra, idem, 25 caixas de agua raz,
idem.,

Lubsoc 314, 2 ditas N.‘ oleo, idem.
Vapor norueguez "Talisman", entrado

de Nova York a 18 de agosto de 1932,
foram descarregados neste trapiche, os
volumes abaixo designados, com indicios
externos de falta, quedra e avaria, no
dia 24 de agosto de 1932:

LObsoo 376, sem número; 6 barris de
0100, vasando.,
-, (Lmbue) 376, idem, 1 tambor de oloo,
'N,(asatido,

(Calderon), idem, 5 barris de oleo,
idem.

,Socob 377, idem, 1 tambor de graxa,
avariado.

Vapor nacional "Atalaya", entrado de
Nova York, a 11 de agosto de 1932, fo-
ram descarregados neste trapiche os :vo-
lumes abaixo designados, com indicios
externos de falta, quebra e avaria, no
dia 25 de agosto de 1932:

(K	 1"), sem número, 3 barris de
oleo, vasando.

Vapor americano "West Cactos", en-
trado de Vancuver a 16 de agosto
1032, foram descarregados neste tiai l e-
che os volumes abaixo designados. co:a
indicios externos de falta. quebra e	 ;i-
ria, no dia 30 de agos% de li;,L

P, sem número, 133 caixas de
-yasando.

Idem, idem, 73 ditas. idem. idem.
Idem idem, 19 ditas, lie gazelina,

idem.
3E10, n. 17,ditas 1P kerozene, idem
30100, idem, 11 ditas, idem, idem.
3607, idem, 884 ditas do Oiro, idem.

36101', idem, 2 di I as	 te creolina,
idem.

3606, idem, 83 ditas de rico, idem.
3608U, idem, 25 ditas, de dito, idem.
3609U, idem, 51 ditas de kerozene,

idem.
3609G, idem, 61 ditas, de gazolina,

idem.
3605 UF. idem, 86 ditas de oleo, idem.
36050, idem, 87 ditas, idem, idem.
Garland, idem, 80 ditas de kerozene,

idem.
LCL. idem, 67 ditas de oiro. idem.
Alfandega do Rio de Janeiro, 31 de

agosto de 1932. — O chefe, Oztas Castro.

MINISTERIO DA VIA .CAO E OBRAS
PUBLICAS

Estrada de Ferro Central do Brasil

De ordem da diretoria, faço público
que fica transferida, "sine-die", a con-
currencia pública que se devia realisar
na proxima segunda-feira, 12 do mês
corrente, para arrendamento de carros-
f:ormitcrrio,s, pullinano, restaurantes e
buffets e cujo edital foi publieado no
Diaria Oficial de 14 de maio

Secretaria da Estrada de Ferro Cen-tral do Brasil, em 9 de setembro de
1932. — Diocleciano de Vasconeellos.
secretário.

MINISTERIO DA EDUCAÇA0
E SACDE PUBLICA

Departamento Nacional de Saúde
Pública

CONCURSO PARA PROVIMENTO DE TRINTA
VAGAS DE SUB-INSFETORES SAN ITARIOS
NIARPFIMOS

De ordem do Sr. diretor geral, faço
publico que, fica prorrogado por sessen-
ta (60) dias, contados desta data, o pra-
zo de inscrição para o preenchimento de
trinta (30) vagas de sob-inspetores sa-
nitarios maritimos, existentes no quadro
da Inspetoria Sanitaria Maritima Mer-

cante, de que trata o edital de trinta
(30) de maio do corrente ano, encerran-
do-se ás 17 horas de trinta (30) de se-
tembro proximo.

Departamento Nacional de Saúde Pu-
blica, Diretoria do Expediente, em 2 de
agosto de 1932. — Dr. Phocien Serpa,
diretor do expediente.

Escola Nacional de Belas Artes
De ordem do Sr. diretor, acha-se aber-

ta na Secretaria desta Escola, pelo prazo
de cinco meses, a partir desta data, a
inscrição de concurso para provimento
da cadeira de maternatica superior, de
conformidade com a regulamentação es-
pedal aprovada pelo Sr. ministro da
Educação e Saúde Pública, por portaria
de 1° de dezembro de 1931.

O candidato, no ato da inscrição, de-
verá apresentar os seguintes documen-
tos:

a) prova de ser brasileiro, nato ou na-
turalizado;

currivolvin citar e prova de idonei-
dade;

c) prova de sanidade;
d) diploma de arquiteto ou engenhei-

ro, por qualquer curso superior de en-
sino a que pertença a cadeira vaga;

e) jusdficativa de sua prelenção me-
diante relato minucioso e documentação
da sua atividade técnica, cientifica e di-
dática;

f) documentação rir serviços especia-
lizados relativos á cadeira;

g) recibo provando ter pago a taxa de
1608, relativa á inscrição;

h) apresentação de 50 exemplares de
trabalho sobre assunto de livre escolha
do candidato e que se enquadre rigoro-
samente dentro da disciplina a professar.
será tolerada, como medida de emergen-
cla, a apresentação de trabalhos datilo-
grafados ou mimiografados.

Secretaria da Escola Nacional de Be-
las Artes, 15 de abril de 1932. — Nelson
Henrique Baptista, necretário.

Inspetoria de Aguas e Esgotos
De ordem do Sr. inspetor, convido o

proprietario do predio n. 266, da rua
24 de Maio a comparecer na sede do 4°
distrito desta inspetoria, á rua Octavio
Kelly n. 82, em qualquer dia util, afim
de tratar de assunto referente ao pre-
dio acima citado.

Secção de Expediente, 31 de agosto de
1932. — Theophito Lios Ribeiro, chefe
da secção.

Inspetoria de Aguas e Esgotos
De ordem do Sr. inspetor, convido

o proprietario do preclio n. 89 da rua
Quinta°, a comparecer, dentro do prazo
de 15 dias, a cortar da primeira publi-
cação deste, na SétiC do 1° Distrito desta
inspetoria, á rua Coronel Rangel n. 80,
afim de tratar do assunto referente ao
predio acima citado.

Secção de Expediente, 1 de setembro
de 1932. — Theaphilo Dias Ribeiro,
chefe da secção.

Inspetoria de Aguas e Esgotos
De ordem do Sr. inspetor, aviso ao

proprietario do predio n. 13 da rua
Haddock Lobo, que tem o prazo de oite
dias para apresentar defêsa sobre as
irregularidades praticadas no serviço de
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abastecimento dogue desse imóvel, que
deram motivo á aplicação da penalidade
prevista no art. 17 do decreto n. 20.951,
de 18 de janeiro de 1932.

S2CÇãO de Expediente, 6 de setembro
de 1932. — Theophilo Dias Ribeiro,
chefe da seccao. 	

Inspetoria de Aguas e Esgotos
De ordem do Sr. inspetor, convido os

proprietarios do predio n. 89, da rua
General Gallieni a comparecer, dentro do
prazo de 15 dias, a contar da primeira
publicação deste, na séde do 5° distrito
desta inspetoria, á rua Figueira de Mello
ri. 293, afim do tratam de assunto re-
rerente ao predio acima citado.

Secção de Expediente, 5 de setembro
de 1932. — Theophilo Dias Ribeiro,
chefe da secção.

Inspetoria de Aguas e Esgotos
Chama-se a atenção dos interessados

para o edital de concurrencia para a
construção de uma usina electro-eleva-
toria, publicado por extenso no Diario
Oficial, de 30 de agosto a 8 de setem-
bro corrente.

MINISTERIO DA AGRICULTURA

Comissão de Reabastecimento
do Distrito Federal

A Comissão de Reabastecimento do
Distrito Federal, de acôrdo com os po-
deres que lhe 'confere o decreto núme-
ro 21.652, de 19 de julho do 1932, de-
clara que todas as pessoas, firmas co-
merciais e industriais, empresas ou com-
panhias, estabelecidos nesta Capital e
que negociam, ou tenham adquirido, de-
positam ou guardam quaisquer quanti-
dades de couros de bovinos, salgados e
curtidos, deverão entregar na séde" da
comissão, no pavimento terreo do Mi-
nisterio da Agricultura, a praça Mare-
chal Ancora, nesta Capital, até o pro-
ximo dia 10 do corrente, ás 16 horas,
um memormulum mencionando o stock
de couro' dC, ovinos, salgados ou curti-
dos, existente na tarde do dia 8 dêste
mês, com a especificação detalhada da
quantidade e qualidade, nomes dos pos-
suidores ou depositantes, dos deposites
e dos locais onde se acha armazenado.

Ficam sujeitos ás penas do art. 70 do
referido decreto (multa de 200$000 a
50:000$000, além de outras penalidades),

os que deixarem de atender ao presen•
te edital no prazo e hora determinados.

Rio de Janeiro, 5 de setembro de 193Z
— Coronel 'união Esteves, president4
da comissão.

Comissão de Reabastecimento
do Distrito Federal

A Comissão de Reabastecimento de)
Distrito Federal, usando dos poderes que
lhe foram outorgados pelo decreto nú-
mero 21.652, de 19 de julho de 1932, para
evitar possiveis abusos, comunica a
todas as pessóas, firmas comerciais, em-
presas ou companhias e a quem mais in?
teressar possa, que sómente os funcio-
narios portadores de credenciais assi-.
nadas por seu presidente, coronel Julião
Freire Estevas, estão autorizados a pro-
ceder ás inspeções, pelo que pede que
lhes sejam exigidos os cartões de iden-
tidade e que lhes sejam facilitados todos
os meios para o cabal desempenho de
suas funções.

Comunica mais que qualquer reclama-
ção referente á Comissão pôde ser feita
pelos telefones 3-0751 e 3-0842.

Rio de Janeiro, 5 de setembro de 193;
— Coronel Agido Esteves.

Patronato Agricola "Visconde de Mauá"

ESTADO DE MINAS GERAIS

PROCESSO N. '5-1, DE 1932

Concurrencia administrativo n. 11, para diversos fornecimentos
no mês de setembro de 1932

Srs. Nicolino Rossi, José Garcia Martinez, F. Guilherme
Stach .e Feris & Cai.

De ordem do Sr. diretor, peço-vos apresentar proposta
para o fornecimento de 360 quilos de assucar branco refi-
nado, de 1'; 120 quilos de café em grão, de 1'; 30 quilos de
mate em folha, de 1'; 24 quilos de alhos nacionais, de P;
20 quilos de azeite doce nacional, de P, marca salada; 180
quilos de banha de porco, de i'; 96 quilos de cebolas nacio-
nais, de P • 180 quilos de sal fino, de 1'; 60 litros de vinagre
nacional, de 1'; 560 quilos de batatas nacionais, de P; 144
quilos de carne sêca do Ria Grande, de P • 400 quilos de
farinha de mandioca, de 1'; 1.120 quilos de feijão, de 1';
450 quilos de arroz, de l'; 170 quilos de bacalhau, de 14;
120 quilos de macarrão, de 1 4 ; 80 quilos de marmelada "Co-
lombo", de 1", e 64 quilos de queijo curado de Minas, de 1.

Patronato Agricola, em 15 de agosto de 1932. — José
Octavio de Paiva, economo almoxarife.

As propostas devem ser escritas sem emendas, rasuras
ou entre-linhas, em quatro vias, contendo, além do selo. de
1$000 (federal) na 1 4 via, a data, a assinatura e os preços
por extenso e em algarismo.

As propostas serão apreseiltadas em sobre-cartas .fe-
_• chadas, dirigidas ao Sr. diretor dêste Patronato, acompanha-

das das amostras, com a declaração exterior do nome do
proponente, que deverá comparecer ou sè fazer representar
no dia 27 do corrente ás 14 horas, nesta Diretoria, para as-
sistir á pua abertura.

Os 'empates de preços serão resolvidos imediatamente
por sorteio no áto da concurrencia e na presença dos in-
tel'essados.

Os artigos serão de 1' qualidade e entregues no Almo-
xarifado logo após a extração do pedido ('emp'enho) sem
avaria, correndo todas as despesas por cdnta do fornecedor.

Proposta
Que faz a firma Nicolino Rossi, estabelecido em Ouro

Fino, Estado de . Minas .Gerais, para fornecimento da gerberos
alimenticios ao Patronato Agricola "Visconde de Mauá", du-

rante o 'mês de setembro de 1932, sujeitando-se a todas cort.
diçães estabelecidas no Codigo de Contabilidade da União çt
demais disposições em vigor:

360 quilos de assucar de 1, 'refinado, riltrado,
quilo, mil novecentos e oitenta e cinco
réis . 	 	 1$985

120 quilos de café em grão, de 1*, quilo, mil duzen-
tos e setenta e oito réis 	 	 1$278

30 quilos de mate em folha. de P, quilo, mil nove-
centos e sessenta e cinco réis 	 	 1$965

20 quilos de azeite doce nacional, "Salada", de P,
quilo, quatro mil setecentos e cincoenta e
cinco réis 	 	 4$755

24 quilos de alhos nacionais, de 1, quilo, dois mil
trezentos e quarenta e cinco réis 	 	 21345

180 quilos de banha de porco, de 1', quilo, quatro
mil trezentos e quarenta e quatro réis 	 	 46344

• 96 quilos de celklas nacionais. de 1', quilo, mil
novecentos e setenta e quatro réis 	 	 1$974

180 quilos de sal fino, de 1°, quilo, quatrocentos e
noventa e cinco réis 	 	 $495

• 60 litros de vinagre nacional, de 1 litro, mil tre-
zentos e oitenta e cinco réis 	 	 16385

560 quilos de batatas nacionais, de 1 `, quilo, sete
centos e noventa e dois réis 	 	 $79Z

144 quilos de carne sêca do Rio Grande, de P, quilo,
quatro mil trezentos e sebenta e quatro
réis . 	 	 4$374

•400 quilos ,' de farinha de mandioca, de P, quilo,
nove centos e setenta e dois reis 	 	 $972

1.120 quilos de feijão, de 1*, quilo, seiscentos e no-
venta e quatro réis 	 	 $694

450 quilos de arroz, de 1, quilo, mil-trezentos e cin-
coenta e cinco réis 	 	 1$355

170 quilos de bacalhau, de 1, quilo, quatro mil du-
zentos e quarenta e quatro réis 	 	 4$244

120 quilos de macarrão, de 1', quilo, mil novecen-
tos e oitenta e dois réis 	 	 1$982

80 quilos de marmelada "Colombo", de 1', quilo,
tres mil setecentos ts cincoenta e quatro
réis . 	 	 3$75 I

64 quilos de queijo de Minas, de P, quilo, quatro
mil e oitenta e oito réis 	 	 4$088

Ptiro Vno, 26 de agosto !de 1932. — Nicol¡no. Itossj,-



Srs. José Antonio da Silva, Antonio Sevilhano, José 11/4,-
25800 licarpo e Antonio Garcia:

De ordem do Sr. diretor, peço-vos apresentar proposta.-
18100 para o fornecimento de 20 metros cubicos de lenha, de 1'.

Patronato Agricola, em 15 de agosto de 1932. - José'
Octavio de Paiva, economo-almoxarife.

18140

•18000,

Proposta que
Visconde de Mauá,
seis (85000):
0 (vinte) metros

mil reis .
Inconfidentes,

faz José Policarpo, ao Patronato Agricola
propõe a fornecer lenha de V, a oito mil

cubicos de lenha, de 1', a oito
8100027 de agosto de 1932. - José Policarpo.

j 7flrq Sexta-feira b
	 nT wr n rwrrT	 setembro de 1932

Jose Garcia Martinez, negociante estabelecido no Nueleo
:olonial Inconfidentes, de actirdo com o decreto n. 19.549, de
10 de dezembro de 1930 e alterações constantes do decreto
a,' 19.709 de 16 de fevereiro de 1931, propõe fornecer ao
Patronato Agricola "Visconde de Mauá", o a?guinte•

1$200

48500

Inconfidentes, 27 de agosto de 1932. - José Garcia
Marti? z

vite expedido no dia 15 do corrente, propõe fornecer ao Pa-
Nucleo Colonial Inconfidentes, de conformidade com o con-

tronato Agricola Visconde de Maná, o seguinte:

Proposta que faz F. Guilherme Stach, estabelecido no

	

30 quilos de mate em folhas, de l', quilo, mil e	
1$300trezentos reis

	

180 quilos de banha de POMO, de 1, quilo, quatro	
41000mil l'él$

	60 litros de vinagre nacional, de •1°, litro, mil 	
1$000reis -

	

.144 quilos de carne seca do Rio Grande, de 1, 	
3$400quilo, três mil e quatrocentos reis 	

	

80 quilos de marmelada Colombo, do 1, quilo, 	
3$000três mil reis 	

Inconfidentes, 27 de agosto de 1932. - F. Guilherme
Stach.

Proposta que faz F. Guilherme Stach, negociante, esta-
belecido no Nucleo Colonial Inconfidentes, para fornecimento
de pão de farinha de trigo, ao Patronato Agricola Visconde
de Matut, durante o mês de setembro de 1932, de conformi-
dade com o convite expedido pelo aludido Patronato, em 15 do
corrente mês:

•
Grupo II (pão)

1.350 quilos de Pão de farinha de trigo, de 1',

	

quilo, mil e oitocentos e cincoenta reis. 	 11850
Inconfidentes, 27 de agosto de 1932. - F. Guilherme

Stach.

Srs José Cleff, F. Guilherme Stach, Aurelio Darini e
Enrico Ladenthin:

De ordem do Sr. diretor, peço-vos apresentar proposta
para o fornecimento de 1.350 quilos de pão le farinha de
trigo, de 1'.

Patronato Agricola, em 15 de agosto do 1932. - José
Octavio de Paiva, econorao-almoxarife.

..!••••••n•••

Srs. José Garcia Martinez, Joaquim Nogueira ne Oliveira,
José Felippe da Silva e Manoel Sandoreti:

De ordem do Sr. diretor, peço-vos apresentar proposta
para o fornecimento de 800 quilos de carne de vaca, sem
ôsso, de 1, e 120 quilos de carne de porco, sem Uso, de 1'.

Patronato Agricola, em 15 de agosto de 1932. - José
Octavio de Paiva, economo-almoxarife.

11.11•1n

José Garcia Martinez, negociante, estabelecido no Nucleo
Colonial Inconfidentes, de aoôrdo com o decreto n. 19.549,
de 30 de dezembro de 1930 e alterações constantes do decreto

n. 19.709, de 16 de fevereiro de 1931, propõe fornecer a0
Patronato Agricola Visconde de Maná, o seguinte:

Grupo III (carnes)
800 quilos de 'carne de vaca, sem ôsso, de 1`, quilo,

dois mil e seiscentos reis 	 	 21600
i20 quilos de carne de porco, sem ôsso, de 1',

quilo, três mil reis 	 	 31000 .
IInconfidentes, 27 de agosto de 1932. - José Garcia Atar-

tinez

N11n..e•

Srs. Nieolino Rossi, José Garcia Martinez, F. Guilherme
Staclo, João Megale e Salvador Guedes.

De ordem do Sr. diretor, peço-vos apresentar proposta
para o fornec:mento de 10 latas de soda caustica; 10 litros

Cruzsvaldina; 200 quilos de sabão de l'; 20 vassouras de
piassava c; 22 furos; 6 rodas de borracha; 50 sa.polios Ra-
dum; 6 (luzias de lapi.s Faber n. 2; 2 resmas de papel al-
maço, 7 quilos Fiume; 4 frascos, de 1 litro de tinta Sardinha,
azul; 2 frascos de 112 litro, de tinta Sardinha, carmin; 6 cai-
xas de pennas im:tação Malat; 20 vidres belgas para vidra-
ras 18 x 21, sol; 1 quilo de pregos c1 cabeça 22 x 42; 1 quilo
de pregos cl cabeça 23 x 54; 2 duzias de caibros de pluho de
1', 0.05 x 0,07 x 4.40; 10 cotovelos de 1 pol. ,para cano; 1.
cotovelo de 2;4 de pol. para cano; 1 T de 112 pol.; 3 colo-
velos de 112 pol.; Si) quilos de chapa de ferro galvanizada'
n. 16; 1 bica de 112 pol.; 1; ligação para caixa dagua de 1
pol.; 1 ligação para caixa dagua de 112 pol. • 1 ligação 'para
caixa dagua de 114 de pol.; 1 bica de redução de 1 x 3[4 de
pol.; 6 cotovelos de 112 pol. •

'
 20 quilos de cantoneira de 1 112

pol.; 30 quilos .de ferro chato de 1 114 114 de pol.; 30i
quilos de ferro redondo de 112 pol.; 30 quilos de ferro re-
dondo de 318 de pol.: 10 quilos de ferro redondo de 5116
pol.; 18 manilhas de 4 •ol.;'2 manilhas curvas de 4 pol..;
3 duzias de ripas de pinho de 1"; 2 garfos de ferro cl. 3
dentes; 2 quilos de pregos e/ cabeça 20 x 30; 2 duzias de
caibros de pinho de 1', 0,05 x 0,07 x 1,40; 2 duzias de ripas
de pinho de lã, 0,02 x 0,05 x 4,4; 3 duzias de taboas dC
pinho de 2', 0,02 x 0,20 x 4,40; 3 quilos de pregos c1 cabeça
20 x 30: 1 quilo de pregos cl cabeça 17 x 21; 1 quilo de pre-
gos 01 cabeça 2.2 x 42; 1 quilo de pregos c] cabeça 23 x 54;
3 canos de ferro 1 112 pol.; 1 duzia de lapis tinta Marchs;
2 quilos de tinta esmalte preta; 8 sacos de farernho de trigo;
20 sacos de 42 112 quilos de cimento "Portland" marca Bra-
sileira; 7.000 tijolos requeimados de i h qualidade.

Patronato Agricola, em 15 de agosto da 1932. - José
Octavio de Paiva, economo almoxarife.

••nn•nnn••n••

Proposta que faz a firma Nicolino Rossi, estabelecido,
nesta cidade de Ouro Fino, Estado de Minas Gerais, para for-
necimento de diversoà materiais ao Patronato Agricola Vis-
conde de Maná, durante o mès de setembro de 1932, sujei-4
tando-se a todas condições estabelecidos no Codigo de Conttibi4.
!idade da União e demais dispoãições em vigor:
10 latas de soda caustica, a tres mil oitocentos

e noventa reis 3$.890
200 quilos de sabão de l a, a mil quinhentos e oi-

tenta réis	 4580

(Grupo I, generos alimenticios).
120 quilos de café em grão, de 1, quilo, mil 'du-

zentos reis 	
30 quilos de mate, em folha, de 1, quilo, mil qua-

trocentos e quarenta reis 	
24 quilos de alhos nacionais, de 1 4, quilo, dois mil

oitocentos reis. 	
96 quilos de sebolas nacionais, de 1', quilo, um mil

e cpiatrocentos reis 	
60 litros de vinagre nacional, de 1", litro, um mil

réis 	
560 quilos de Matas nacionais, de 1, quilo, um mil

reis 	
400 quilos de farinha de mandioca, de 1, quilo, no-

vecentos e cincoenta reis 	

	

1.120 quilos de feijão, de 1', quilo, setecentos reis 	
450 quilos de arroz, de 1, quilo, um mil e cem

reis. 	
61 quilos de queijo de Minas, curado, de 1, quilo,

. quatro mil e quin.hentos reis... 	

18000	 Proposta que faz José Antonio da Silva, para o forneci-
mento de lenha ao Patronato Agricola Visconde de Maná, du-.

$950 vante o mês de setembro de 1932, de acôrdo com os decretos
$700 os. 19.519 e 19.709, resp ectivamente, de 30 de dezembro de

1930 e 16 de fevereiro de 1932:
11100 20 metros cubicos de lenha, de 1, nove mi/ nove-

centos e cincoenta reis 	 	 9.1950Inconfidentes, 27 de agosto de 1932. - José Antonio da
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6 duzias de lapis. Faber n. 2, a seis mil réis a
duzla 	

	 68000

	

2 resmas de papel Altnasso, a quarenta e oito 	
48$000mil réis 	

	

6 caixas de penas imitação Melai, a. nove mil 	
98900'e novecentos réis 	

	

20 vidros belgas para vidraças 0,22 x 0,42, a de 	 	
18$000zoito mil réis 	

	

2 duzias de caibro& de pinho de 1 4, 0,05 -x 0,07 x	
654000. 4,40, .a sessenta e cinco mil réis 	

	

10 cotuvelos de 1 polegado para cano, a seis mil 	 68000reis 	
cotuvelo de 314 de polegada -para cano, a tres

mil réis	 3$000
1 Thé de 112 polegada, a tres mil réis 	 	 38000
3 cotovelos de 112 polegada, a dois mil e oito-

centos réis 	 	 2$800
3 duzias de taboas de pinho de 2, 0,02 x 0,20 x

4,40, a setenta e" s-ete iiil réis 	 	 77$000
1 luva de 112 polegada; a dois mil réis 	 	 2$000
i luva de redução de 1 x 314 de polegada, a dois

mil e oitocentos réis 	 	 28800

	

6 cotuvelos de 114 de polegada, a dois mil réis 	 	 2$000

,6 cotovelos de .112 polegada, a dois mil e du-
' "zentos réis	

2$200
18 manilhas de 4 polegadas, a quatro mil e qui-

nhentos reis	 .	 .4$500
2 manilhas curvas de 4 polegadas, a seis mil e

• cinzentos réis 	
2 duzias de !ripas de pinho; de 1', 0,02 w 0,05 x

4,40, a quinze mil réis 	
8 sacos- de farelintio de trigo, a quatorze mil e

oitocentos réis 	 	 14-800
Ouro Fino, 26 de agosto de 1932. - Nicolino Rossi.

de 30 de dezembro ' de 1930, e . alterações constantes do de-
creto n. 19.709, de .16 de fevereiro de 1931, propõe fornecer

7.000 Tijolos requeimado s, de I° qualidade, mi-

Colonial Inconfidentes, de acôrdo com o deèreto n. 19.549,

ao Patronato Agricola Visconde de Meuá, o seguinte:

200 quilos de, sabão de	 quilo, mil e seiscen-• . Mil e quinhentos. réis 	 	 6500

-	 • tos reis 	
1$600

José Garcia Martinez, negoCiante estabelecido no nucleo

Inconfidentes, 27 de agosto de 1932. - José Garcia Mar-

2 Garfos de "ferro com três dentes, um, seis
lheiro, cincoenta e oito mil réis 	 	 588000

tine;.

Proposta que faz F. Guilherme Stach, estabelecido no
/Mudei) Colonial Inconfidentes, de conformidade com o con-
vite expedido no dia 15 do -corrente, para fornecer ao Pa-
tronatoAgricola -Visconde de Maná, o seguinte:

30 lata's :de Seda eaustica, uma, três mil e qui-
.	 - rihentos : ráiá . • •

20 vassoures de piassava, com 22 furas, uma, três
• mil è quinhentos réis 	

.6 . duzias de lenis Faber, n. 2, duzia, cinco- mil
réis . . 	 •

4 duzias de caibros de pinho, de C, de .0;5x0,
• 0,07X4,40, duzia, cincoenta e seis mU réis

5 duzias de ripas de pinho, de 1', de 0,02x0,
0,5k4x,40, duzia, trèse mil réis •	

duzias de laboas de pinho, de C, de 0,02x
x0,20x4,40, duzia, trinta e seis mil reis 	

200 quilos de sabão de IS, quilo, mil e seiscentos
réis

Inconfidentes, 27 de agosto de 1932. - F. Guilherme

	

Stach.	 .

• .	 •	 •

Salvador Guedes, negociante, -.brasileiro, matriculado e
• •	 •

estabelecido á rua Marechal Floriano Peixoto n. 27, Capital
Federal, , propõe fornecer a êsse Patronato, de acôrdo com
o pedido de preços n. 55, de,15 do corrente, e decretos mi-
meros 19549, de 30 de dezembro de 1930 e .19.709, de 16
de fevereiro de 1931, os artigos abaixo discriminados, pelos
preços a seguir, os quais se entendem para a mercadoria
posta na Estação de Ouro Fino, sem mais despesas para Use
Patronato:

-10 litros de Cruzwaldina, litro, (três mil e se-
tecentos •6 cinc,oenta réis) 	

200 quilos de sabão de l qualidade, quilo, (mil
e egte„centos e noventa réis) 	 	 18890

20 vassouras de .piassava, com 22 furos, uma,
(dois mil e novecentos e cincoenta réis)

6 rodos de borracha, um, (dois mil e setecen-
tos e cincoenta réis) 	

50 sapolios Radium, hm, (seiscentos e trinta
réis) . 	

6 duzias de lenis Faber, n. 2, duzia, (três mil
e tresentos e sessenta reis) 	

2 resmas de papel almasso, sete quilos, Fiume,
resma, (vinte e nove mil e quatrocentos
réis) . 	 	 298400

4 frascos de 1 litro, de tinta "Atlas", azul, litro,
(seis mil e quatrocentos e sessenta réis) 	 6$460

2 frascos de 1/2 litro, de tinta "Atlas", carmin,
frasco, (quatro mil e quatrocentos e
vinte réis) . 	 	 48420

6 caixas de penas imitação a Mallat, caixa,
(cinco mil e seicentos réis) 	 	 58600

20 vidros allemãe,s, para vidraças, de 18 x 24
polegadas, um (cinco mil e seiscentos
réis) . 	 	 0$600

1 quilo de pregos com cabeça, de 22 x 42, quilo,
(dois mil e oitocentos e oitenta réis) 	 28880

1 quilo de pregos com cabeça, de 23 x 54, quilo,
(dois mil e oitocentos e oitenta réis) 	 2$880

10 cotovelos de 1". para cano, um, (três mil e
oitenta réis) .	 3$080

1 cotovelo de 3/4 de polegada, para cano, um,
(mil e novecentos e oitenta réis) 	 	 18980

1 "T" de 1/2 polegada, um, (mil e setecentos e
sessenta réis) . 	 	 18760

3 cotovelos de 1/2 polegada, um, (mil e qui-
nhentos e quarenta réis) 	 	 1$540

50 quilos de chapa de ferro galvanizado, n. 16,
quilo, (dois mil e setecentos e vinte
réis) . 	

1 boia de 1/2 polegada, uma, (nove mil réis)
1 ligação para caixa dogue, de 1 polegada, uma,

(quatro mil e oitocentos reis) 	
1 ligação para caixa dagua, de 1/2 polegada,

uma, (dois mil e quatrocentos réis) 	
1 luva de redução de 1 x 3/4 de polegada, uma,

(mil e setecentos e sessenta réis) 	
6 cotovelos de 1/2 polegada, um, (mil e qui-

nhentos e quarenta réis) 	
30 quilos de ferro redondo, de 1/2 polegada,

quilo, (mil e quatrocentos e oitenta
réis) . 	

30 quilos de ferro redondo, de 3/8% quilo, (mil
e quinhentos e vinte réis) 	

10 quilos de ferro redondo, de 5/16", quilo, (mil
e seiscentos réis) 	

18 manilhas de 4", uma, (doze mil réis) 	
2 manilhas curvas de 4", uma (trêse mil e

oitocentos réis) . 	
2 garfos com . quatro dentes, de ferro, para

• palha, um, (onze mil e setecentos réis)
2 quilos ,de pregos com cabeça, de 20 x 30,

quilo, (dois mil e oitocentos e oitenta
réis) . 	

3 quilos de pregos com cabeça, de 20 x 30,
quilo, (dois mil e oitocentos e oitenta
réis)

1 quilo de pregos com cabeça, de 17 x 21,
quilo, (três	 e tresentos e sessenta
réis) . 	

1 quilo de pregos com cabeça, de 22 x 42,
quilo, (dois mil e oitocentos e oitenta

• réis) . 	
1 quilo de pregos com cabeça, de 23 x 54,

quilo, (dois mil e oitocentos e oitenta
réis) . 	

3 canos de ferro galvanizado, de 1,1/2", um
(cento e um mil e duzentos e cincoenta
reis)

1 duzia de lenis tinta ."Mars", duzia, (vinte
e um mil réis) 	

2 quilos de tinta esmalte preta,' quilo, (qua-
torze mil e duzentos e cincoenta réis))

7.000 tijolos comuns, de 1` qualidade, um, (cento
e vinte e oito réis) 	

Rio de Janeiro, 23 de agosto de 1932. - Salvador Guedes.

68200

158000

3$500

0500

.5$000

568000

13$000

36$000

18600

38750

28950

28750

$630

38360

• 28720
9$000

48800

28400

1$760

0540

1$480

18520

18600
128000

13$800

11$700

28880

28880

38360

28880

28880

101 $250

218000

148250

$128
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Relação das firmas ás quais
preços:

Herculano Almeida Santos.
E. A. Moreira & Comp.
Salvador Guedes.
Lino & Comp.
Fontes Garcia & Corna.
Dias Garoia & 'Comp.

foram enviadas pedidos 'clo -

Secretaria da Fazenda Modelo de Criação Santa Monica,
tt de setembro de 1932. — Napoleão Feereira, secretário.
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N. II — Ata da concurrencia administrativa n. 11, realizada
no Patronato Agricola Visconde de Mauá, no dia 27 de
agosto de 1932, de acôrdo com o decreto n. 19.549, de 20
de dezembro de 1930 e alterações constantes do decreto
n. 19.709, de 16 de fevereiro de 1931, para o fbrneci-
mento de generos, carnes, lenha, expediente e material
de construção, no mês de setembro de 1932

'A's quatorze horas do dia 27 de agoste de 1932, reunida
na secretaria do Patronato Agricola Visconde de Mauá,'em
Inconfidentes, municipio de Ouro Fino, Estado 'de Minas Ge-
rais, á comissão composta dos* senhores doutor José Condido
Martins Trindade, respectivo diretor; José Octavio de Paiva,
econorno-almoxarife; e João Candido Borges,. escriturario,
servindo de secretário, compareceram .os senhores José Garcia
Martinez e F. Guilherme Stach. Mandaram propostas os se-
nhores Nicolino Rossi,.Salvador Guedes, José Antonio da Silva,
José Policarpo, 'de conformidade com os convites expedidos
no dia 15 do corrente, mos termos dos decretos. acima citados.
Deixaram de enviar propostas, apezar de se ter mandado con-
vites, os senhores Feris Seaf, José Clepf, Aurelio Davini, Eu-
rico Ladenthin, Joaquim Nogueira de Oliveira, José' Felipe.da
Silva, Manoel Sandoveti, Antonio Sevilhano, Antonio Garcia e
João Megale. As propostas apresentadas foram em seguida
abertas e depois de verificados os preços e respectivas,amos-
tras, tendo sido ditas propostas rubricadas pelo senhor dire-
tor e pelos proponentes presentes e declarado a todos que os
documentos e quadros comparativos dos preços serão pu-blicados no Diario Oficial, para conhecimento dos interessados
e-de todos. E, para constar, eu, João Condido Borges, escri-
turario, servindo de secretário, lavrei a presente áta que vai
assinada pelos membros da comissão: -- JoSé Condido Mar-tins Trindade. — José Otavio de Paiva. —João CandidoBorges. Confere com o original. EM 27 de agosto de 1932. —João Candido Borges, escriturario. Visto. — J. C. MartinsTrindade, diretor.

Fazenda Modelo de Criação "Santa Monica"

JUPARANX — E. DO RIO
:ATA DE ABERTURA DE PROPOSTAS A' 

•CONCURRENCIA A DMINISTRA-TIVA PARA FORNECIMENTO DE MATERIAIS NECESsARIOS A
ESTA FAZENDA MODELO DE CRIAÇÃO SANTA MONICA, DE
AGÓRDO COM OS nadamos rquaisaos DEzENOVE MIL QUI-
NHENTOS E QUARENTA E NOVE E DEZENOVE MIL SETECENTOS
E NOVE, RESpECTIvAMENTE . DE TRINTA DE DEZEMBRO Do ANO
QE MIL NOVECENTOS E TRINTA E DEZESSEIS DE FEVEREIRO DE
MIL NOVECENTOS E TRINTA E UM

•Aos dois dias do mês de setembro do ano de mil -nove-centos e trinta e dois, ás doze horas da manhã, .na Secreta-.ria da Fazenda Modelo de Criação Santa Monica, em Jupa-
ranã, Estado do Rio de Janeiro, em reunião presidida pelo
senhor doutor Lima Mendes, e, presentes os -senhores JoséEustorgio de ~e:1.a e Silva, esdriturario do Curso Comple-
mentar, anexo, e, Napoleão Ferreira; secretário da Fazenda
acima aludida, procedeu-se a abertura das propostas enviadas,
pelo correio, das firmas H. A. Moreira & Comp., Salvador
Guedes, e Herculano Almeida Santos, tudo de . conformidade
com os decretos já mencionados, para concorrer. ao  forneci-
mento de materiais necessarios a esta Fazenda, de acórdo Com
a relação e especificação dos artigos qua acompanhou o pe-
dido de preços de vinte e quatro de agosto do corrente ano.
APÓS ,rubricadas as propostas pelo senhor presidente e de-
mais funcionarios acima mencionadcis, foi dissolfida a re-
união. E por não haver nada mais a tratar, eu, secretário a
escrevi e assino e comigo os demais membros.

Secretaria da Fazenda Modelo de Criaço Santa Monica,
dois de setembro de 1932. — Napoleão Ferre-ira. — . Dr. -Li-
ma Mendes. — José Eustorgio de Oliveira e Silva. -- Con-
fere com o original. — Napoleão • Ferreira, secretário.-

11. A. Moreira & Comp., comerciantes estabelecidos'
nesta Capital á rua 1.° de Março n. 99, propõem fornecer a
Fazenda Modelo de Criação Santa Monica, os artigos abaixo,
de conformidade com o pedido de preços anexo á certa de 24de agosto de 1932:
1. Roda dianteira para trédi, com 0m,80 de altura,

cubo de ipê, raios de guarabú, cambotas de
Sucupira, ferro de 1,314 por 318", uma,
cento e noventa e oito mil réis 	 	 19830002. Roda trazeiya para tráli, com 1m,20 de altura,

• cubo de ipê, raios de guarabil, ferro de
• 1 314 por 112", uma, duzentos e quarenta e

sete mil réis 	 	 24720003. Eixo de ferro medindo de topador a topador
1m,20 por 2 112 por 2 112," um, duzentos
e noventa cinco mil réis 	  29520004. Bucha para eixo de ferro, medindo 8" de com-
primento por-11224e _grossura com furo
conico de 2 112" por 2 318", uma, quarenta
e oito mil réis 	 	 4820005. Trado de 112", um, nove mil e quatrocentos-»e
quarenta réis 	 •	 914406. Trado de 1" um, quatorze mil tresentos e oi-
tenta réis	 1433807. Trado de i 111", uni, vinte e quatro mil e qua-

trocentos réis 	 	 243400
Rio de Janeiro, 1 de setembro de 1932. — P. p. AntonioTeixeira

Rio de Janeiro, 1 de setembro de 1932 Ilmo. Sr. 'Dr.
diretor' da • Fazenda Modelo de Criação Santa Monica, — Es-
tado do Rio de-Janeiro — Juparanii.

'Salvador Guedes, negociante, brasileiro, 'matriculado .e
estabelecido á rua Marechal Floriano Peixoto n. 27 — Ca-
•ital Federal — propõe fornecer a essa fazenda de acôrdo
com a circular n. 80 de 24 de 'agosto p. findo' e decretos nu-
meros 19.549, de 30 de dezembro de 1930 e 19.709, de 16
de fevereiro de 1931, os artigos abaixo discriminados, pelos
'preços a , seguir„ os ..quais . se entendem para a mercadoria
posta na Estação de Juhiranã (Estado do Rio do Janeiro),
sem mais despesas para essa-Fazenda: ' 	 '

	

1. Roda dianteira para tráli,• cOm 0m,80- de . altura,	 •
cubo de ipê, raios de guarabú, cambotas de
sucupira, ferro da 1 314 por 318", uma,

• (cento é oitenta e tres , mil réis) 	 	 1832000
2. Roda trazeira para trdli, com 1m,20 de altura,

cubo . de ipê, raios de guarabú, ferro de
1 314 por 112", uma, (duzentos e vinte e
quatro mil e duzentos réis) 	 	 2242200

3. Eixo de ferro medindo de. to pador a topaclor
1m,20 por 2 112 por 2 112% um, (duzentos
e' quarenta e seis mil réis) 	 	 2462000

4. • Bucha para eixo de ferro, medindo 8" de com-
,	 •primento por 112" de grossura com furo
• conico de 2 112: por 2 318", uma (vinte e

cinco mil -réis) 	
5 Trado de • 112", um, (cento e nove mil e duzen-

tos reis) 	
d. Trado de 1", um, (cento e noventa e nove mil e

. quinhentos réis) 	
7. Trado de i 114", um, (duzentos e quarenta e um

: mil e quinhentos réis) 	 	 2412500
• Rio de Janeiro, 1° de setembro de 1932. — Salvador Gue-

des.'
. Rio de Janeiro, 1. de setembro de 1932.

Fazenda Modelo de Criação Santa Monica.
Proposta para o fornecimento dos •segamites artigos:

Roda dianteira para Trédi, com 0,80 de altura, -
. cubo de ipê, raios de guarabú, cambotas de
• sucupira, ferro de 1 314 x 318, uma 	

Roda trazeira- para tróli, com lni,20 de altura
• cubo de ipê, raios de guarabú, ferro de 1 314

112, uma 	
Eixo de ferro medindo de topador a topador 1m,20

por 2 112 x 2 112, um 	 '
Bucha para eixo de ferro, medindo 8" de compri-,

mento por 112 de grossura, dom furo conléo,
• de 2 112 x 2 318, uma 	

Trado de 112", manual, um 	
Trado de 1",_ manual, uni 	
Trado de 1 1145, manual, um 	
. Rio de Janeiro, i. de • setembro de 1932. -- Herculano

Mincida Santos.

251000

1093200

1992500

1303000

1602000

1902000

401000
168000
24$043
303000
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Mapa comparativo dos preços apresentados á concurrencia administrativa realizada na Fazenda Modelo de Criaçio Santa Monica,
em 2 de setembro de 1932
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Roda dianteira para troly, com 0m,80 de altura,
'	 cubo de ipê, raios de guarabú, compotas de

/	 2
sucupira, ferro de 1 3/4" x 3/8", uma ..... ...

Roda trazeira para troly, com .lm,20 de altura,
cubo	 de	 ipê,	 raios	 de	 gnarabil, ferro	 de

', 088000 1838000 1308000 1308000 Herculano Almeida Santos.
.

1 3/4" x 1/2", uma 	 ,..... 2478000 2248200 1608000 1608000 Idem.
3 Eixo de ferro, medindo de topador a topador

lm,20 x 2 1/2" x 2 1/2", um 	 2958000 2468000 1908000 1908000 Idem.
4 Bucha para eixo de ferro, medindo 8" de compri- _ .

mento por 1/2" de grossura com ferro conico •
de 2 1/2" x2 3/8", uma 	 48$000 25r00 408000 258000 Salvador Guedes.

5 Trado de 1/2", um. 	 98440 , 1098200 168000 98440 H. A. Moreira & Comp.
6 '' Trado de 1" um	 . 148380 1998509 248000 141380 Idem.
7 Trado de 1 1/4", 	 um 	 ' 24$400 2418500 308000 248400 Idem.

•
-

Secretaria da Fazenda Modelo de Criação Santa iVioniCa, 2 de setembro de 1932.— Napoles Penna, secretario.

Posto Zooteenleo Federal, em Pinheiro

ATA DIA CONCURRENCIA ADMINISTRATIVA REALIZADA NESTE POSTO,
EM 5 DE SETEMBRO DE 1932, PARA O FORNECIMENTO DE
ARTIGOS DE EXPEDIENTE, DE QUE FOI OBJETO A CIRCULAR
N. 22-679, DE 27 DE JULHO DO CORRENTE ANO.

deral, em Pinheiro, 5 de setembro de 1932. -- Charles Vin.-
cent, diretor. — Francisco' Ribeiro de Abreu, escriturário.
Visto, Posto Zootecnico Federal. — O diretor, Charles ,Vin-
cent. Confere, em 5 de setembro de 1932. -- O escriturário,
Francisco Ribeiro de Abreu

ATA DA CONCURRENCIA ADMINISTRATIVA REALIZADA NESTE POSTO, .
EM 6 DE SETEMBRO DE 1932, PARA FORNECIMENTO DE "GAR-
RAPATIL" E "CARVÃO PARA FORJA" E DE QUE FOI OBJETO A
CIRCULAR N. 23-680, DE 27 DE AGOSTO DE 1932.

•
Aos 6 dias do mês de setembro do ano' de 1932, ás 13,

horas, na Secretaria do Posto Zootecnico Federal, em Pi-
!Oleiro, presentes os senhores Dr. Charles Vincent, diretor
e João Paulo de Oliveira Ramos, escriturário, pelo primeiro
foram abertas e em seguida examinadas e rubricadas por
ambos as propostas apresentadas para o fornecimento do
material abaixo disériminado, de que foi objeto a circular
n. 23-680,,desta Diretoria, de 27 de agosto de 1932: 30 litres
de "Carrapatil", litro; SOO quilos de carvão para forja, quilo.
De acôrdo com as disposições em viger foram pedidos pre-
ços ás seguintes firmas: Casa Flora, Oscar Taves & Comp.,
Salvador Guedes, Heraclito & Comp., Dias Garcia & Comp.,
Fontes Garcia & Comp., Marques Couto & Comp., Mayrink
Veiga & Comp., H. A. Moreira & Comp., e Breissan & Com-:
panhia. Apresentaram ,propostas com os preços que se se-'

Aos .5 dias do mês de setembro de 1932, ás 13 horas, na
Secretaria do Posto Zootecnico Federal, em Pinheiro, pre-
sentes os senhores Dr. Charles Vincent, diretor, e Francisco
Ribeiro de Abreu, escriturário, pelo pimeiro foram abertas,
em seguida examinadas e . rubricadas, as propostas apresen-
tadas para o fornecimento do material abaixo discriminado,
de que • foi objeto a circular n. 22-679, de 27 de julho do
corrente ano, desta Diretoria: vinte e cinco (25) blocos de
papel de linho, timbrado, para cartas, medindo 0,22 x 0,29, •
com 100 folhas cada bloco, conforme modelo, bloco; dois
(2) litros de tinta preta para escrever, marca "Sardinha",
litro. — De acórdo com as disposições em viger foram pe-
didos preços ás seguintes firmas: Rubem Teixeira, J. G.
Pereira & Comp., Fornecedora Brasil Limitada e Heitor, Ri-.
beiro & Comp. — Apresentaram propostas com os preços que
se seguem, os senhores: J. G. Pereira & Comp., "vinte e
cinco (25) blocos de papel de linho, timbrado, para cartaa,
medindo 0,22 x 0,29,. com 100 folhas cada bloco, conforme
modelo, bloco 3$900 (três mil e novecentos) e dois ,(2) litros .
de tinta preta para eseyever, marca "Sardinha", litro 6$500
(seis mil e quinhentos • A i gl)" — Heitor, Ribeiro & Comp.,
"vinte e cinco blocos 'Ia papel de linho, timbrado, para
cartas, medindo 0,22 .x 4,29, conforme modelo, bloco com 100
folhas,- bloco 3$000 (três mil reis) e dois (2) litros de tinta
preta para escrever, marca "Sardinha" litro 6$500 (seis mil
e quinhentos reis. Tendo se verificado no exame das pro-
postas um empate entre as duas firmas, no artigo dois litros
de tinta preta para escrever, Marca "Sardinha", resolveu o
Sr. -diretor proceder b desempate por • sorte, cabendo esta
á firma Heitor, Ribeiro & Comp. Ainda de conformidade
com as .disposições em viger, o Sr. diretor lançou na pro-
posta dos .senhores Heitor, Ribeiro & Comp., a seguinte de-
claração: • "Preferida para o fornecimento, de blocos, por ser
o preço mais vantajeso e para tinta por desempate par
sorte". E para constar, eu Francisco Ribeiro de Abreu, ea:
criairário, lavrei a presente ata que vai assinada pelo se-
nhor diretor, Dr. Charles Vincent, que presidiu a reunião
e por mim subscrita. Secretaria dp Posto Zootecnico Fe-.

•guem, .os senhores: Salvador Guedes, "500 quilos de carvão
para forja, quilo, $299 (duzentos e noventa e nove réis).
Casa Flora, "30 litros de "Carrapatil", litro 6$000 (seis mil
réis). Marques Couto & Comp., "30 litros de "Carrapatil",
litro 7$500 (sete mil e quinhentos reis) e 500 quilos de
carvão para forja, quilo $310 (trezentos e dez reis)." Ainda
de conformidade com as disposições em viger, o Sr.- diretor
lançou, respectivamente, nas propostas de Casa Flora "aceita

, para o fornecimento de "Carrapatil" por ser o preço mais
vantajoso" e na de Salvador Guedes, "aceita para o forneci-
mento de carvão para forja por ser o preço mais vantajoso".
E para constar, eu, João Paulo de Oliveira Ramos, escritu-
rário do aludido Posto, lavrei a presente ata que vai assi-
nada pelo Sr. diretor, Dr. Charles Vincont, que presidiu
a reunião e por mim subscrita. Secretaria do Posto Zoote-
entoo Federal, em Pinheiro, 6' de' setembro de 1932. — Char-
les Vincent, diretor. — João Paulo de Oliveira Ramos, es-
criturário. Visto, Posto Zootecnico Federal. — O diretor,
Charles Vincent. Confere, em 6 do setembro de 1932. —
João Paulo de Olivcina Ramos, escriturário.
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ATA DA CONCURRENICIA ADMINISTRATIVA REALIZADA NESTE POSTO,
EM 5 DE SETEMBRO DE 1932, easet O FORNECIMENTO DE
1.000 SACOS DE 35 QUILOS, DE FARELO DE TRIGO, DE 1` QUA-
LIDADE, DE QUE FOI OBJETO A CIRCULAR N. 24-681, DE 27
DE AGOSTO DO CORRENTE ANO,

Aos 5. dias do mês de setembro do ano de 19.32, ás 13
horas, na Secretaria do Posto Zootecnico Federal em Pi-
nheiro, presentes os senhores Dr. Charles . Vincent, diretor,
e Francisco Ribeiro de Abreu, escrituráio, pelo primeiro
foram abertas e em seguida examinadas e rubricadas, por
ambos, as propostas apresentadas para o fornecimento de
t.000 sacos de 35 quilos de farelo de trigo, de 1' qualidade,
de que foi objeto a circular pedido de preços, n. 24-681, de
27 de agosto do corrente ano. De acterdo com as disposições
em viger foram pedidos preços ás seguintes firmas: Tei-
xeira, Borges & Comp., Manoel Rodrigues Ignacio, José Ro-
drigues Gomes da Silva Junior Soares, Lavrador & Com.,

R. Cauduro & Comp., Ferreira, Filho & Comp., Heraclito
& Comp., H. A. Moreira & Comp., e Sociedade Anonima
"Moinho Sentiste", Moinho de Barra Mansa". Apresentaram
propostas os senhores: Ferreira, Filho & Comp., com o
Preço de $188 (centoo-e oitenta e oito reis) o quilo; e Socie.
dado Anonima Moniho Sentiste "Moinho de Barra Mansa",
com o preço de $160 (cento e sessenta reis) o quilo. Ainda
de acórdo com as disposições em viger, o Sr diretor lançou
nas propostas dos senhores Sociedade Anonima Moinho Sen-
tiste "Moinho de Barra Mansa", a seguinte declaraeão: "Pre-
ferida por ser o preço mais vantajoso". E para constar, eu,
Francisco Ribeiro de Abreu, escriturário, lavrei a presente
ata que vai assinada pplo Sr. diretor, Dr. Charles Vincent,
que presidiu a reunião e por mim subscrita. Secretaria doPosto Zootecnieo Federal, em Pinheiro, 5 de setembro de
1932. — Charles Vineent, diretor. — Francisco Ribeiro deAbreu, escriturário. Visto, Posto Zootecnico Federal. —O diretor, Charles Vincent. Confere, em 5 de setembro de1932. — O secretário, Francisco Ribeiro de Abreu.

MINISTERIO DA MARINHA

Diretoria de Navegação

DIVISÃO DE FAROIS
•

AVISO AOS NAVEGANTES N. 89 --- 1932
Brasil — Estado de São Paulo

Acha-se restabelecida a luz do faro-
lète da Ponta da Sela.

(N. 208, da "Lista de Faróis", de
1931.)

O seu apagamento foi comunicado
pelo aviso ri. 85-1932 (temporario).

Cartas afetadas: 530, 539, 1.456 e
3.304 — Inglesas.

Diretoria de Navegação (D. N. 3.)
fio de Janeiro, 5 de setembro de 1932.
— Mario Hecksher, capitão de fragata,
chefe da D. N. 3.

Oficinas da Aviação Naval

O capitão de corveta, aviador naval,
Alvaro Barcellos Sobral, diretor da Ofi-
cina da Aviação Naval, faz saber ao se-
nhor sub-oficial escrevente, Sebastião
Ayrton Jucá da Paz; que, pelo presente
edital, publicado na fárma do artigo nu-
mero 255 do Codigo de Justiça Militar, é
éle cilado para comparecer na referida
-of'c:-na dentro do prazo de oito dias, sob
pena de ser considerado desertor.

Dado e passado na cidade do Rio de
Janeiro, aos trinta dias do mês de agos-
to de mil novecentos e trinta e dois. —
Alvaro Bareellos Sobral, capitão de cor-
veta, aviador naval, diretor.

MINISTERIO DA GUERRA

Departamento do Pessoal da Guerra

De ordem do Exmo. Sr. ministro da
Guerra, deve comparecer ao Departa-
mento do Pessoal da Guerra, o capitão
Arquimihio Pereira, sob pena de ser,
dentro do prazo de oito (8) dias, a con-
tar da publicação deste edital, conside-
rado desertor, na fórma estabelecida no
art. 117, do Codigo Penal Militar, modi-
ficado pelo deelreto n. 5.285, de 13 de
outubro de 1927, e processado de aceirdo
com o art. 255 e seus numeres do Co-
digo de Justiça Militar.

Departamento do Pessoal da Guerra.
na cidade do Rio de Janeiro, em 30 de
agosto de 1932. — General Constancio
Daschanaps Cavalcanti.-,

Arsenal de Guerra do Rio de Janeiro

De ordem do Sr. general diretor deve
comparecer ao Arsenal de Guerra do Rio
de Janeiro o 1° tenente Mario Guima-
rães Carneiro, sob pena de ser, dentro do
prazo de oito dias, a contar da publica-
ção deste edital, considerado desertor, na
fdrma estabelecida no art. 117 do Co-
digo Penal Militar, modificado pelo de-
creto n. 5.285, 'de 13 de outubro de
1927, e processado de acerdo com o ar-
tigo 255 e seus números do Codigo de
Justiça Militar.

Secretaria do Arsenal de Guerra do
Rio de Janeiro, 31 de agosto de 1932. —
Eurico Muzell Faria, 1. • tenente secreta-.TIO.

Primeira Bateria Independente
de Artilharia de-Costa

LEILÃO DE ANIMAIS

De ordem do senhor capitão cometi-
dente, faço Publico que, serão vendidos
em leilão, no dia 14 de eetsmbro pra-
xhne, ás 9 horas, neste qua,-,.1, 3 cava-os, julgados imprestaveis paai 9 serviçoni aliar .

Quartel no Forte Mareehal Hermes em
Macae. 3C te agosto de 1932.	 Io•l í Ro-•/riga"	 to, primeira tenente contador,almoxarife pagador.

Primeira Cireumserição
de Recrutamento

Para que possam ser incluidos nas lis-
tas que a chefia desta circunscrição
oportunamente deverá enviar ao juiz
eleitoral afim de serem qualificados "ex-
officio", são convidados todos os reser-
vistas de 1 4 categoria do Exercito, re-
sidentes no territorio do Distrito Fe-
deral, a comparecer a esta sede, á ave-
nida Pedro II (junto á Quinta da Boa
Vista), para ficarem assim constatadas
as suas atuais existencias, conforme dis-
peem as intruções para o novo alista-
mento eleitoral.

Rio de Janeiro, 30 de agosto de 1932.
Democrito Barbosa, coronel chefe da

1` C. R.

Departamento do Pessoal da Guerra
De ardem do Exmo. Sr. ministro da

Guerra, deve comparecer ao Departa-
mento do Pessoal da Guerra, o l• te-

nente Gerardo Alves- de Oliveira, sob
pena de ser, dentro do prazo de oito
(8) dias, a contar da publicação deste
edital, considerado desertor, na fárma
estabeloCida no art. 117 do Codigo Pe-
nal militar. modificado pelo decreto nu-
mero 5.285, de 13 de outubro de 1297,e processado de acerdo com o art. 255,
a .seus numeres do Codigo de Justiça
Militar.
. Departamento do Pessoal da Guerrd
na Cidade do tRio de Janeiro, 31 doagosto de 1392. — General ConstancioDeschamps Cavalcanti.

,1111.n•••

Departamento do Pessoal da Guerra

De ordem do Exrno. Sr .ministro
da Guerra, devem comparer ao Des-
partamento do Pessoal da Guerra, oã
segundos tenentes mestres de musica
Marcelino Antonio Cordeiro, João Nas-
cimento, Vicente Antonio Bevilaqua e
Joaquim Evangelista da Cruz e 2° te-
nente comissionado Anacleto Pinto do
Oliveira, sob pena de serem, dentro do
prazo de oito -(8) dias, a contar da pu-blicação deste edital, considerados de-
sertores, na fórma estabelecido no ar-
tigo 117 do Codigo .Penal Militar, me-
difielado pelo decreto n. 5.285, de 13
de outubro de 1927 e proCesados
acerdo com o art. 255 e seus numeras
do Codigo da Justiça Militar.

Departamento do Pessoal da Guerra,
na Cidade do Rio de Janeiro, 1 de se-tembro de 1932. — General ConstancioDeschanips Cavalcanti.

Departamento do Pessoal da Guerra

De ordem do Exine. Sr. ministro da
Guerra, deve comparecer ao Departa-
mento do Pessoal da Guerra, o capitão
Dere Leal Ferreira, sob pena de ser, den-
tro do prazo de oito (8) dias, a contar
da publicação dèste edital, considerado
desertor, na fárma estabelecido no artigo
117 do Codigo Penal Militar, modificado
pelo decreto n. 5.285, de 13 de outubro
de 1927. e processado de acerdo com o
art. 255 e seus numeros do Codigo de
Justiça Milbtar.

Departamento do Pessoal da Guerra,
na cidade do Rio de Janeiro, 3 de se-
tembro de 1932. — General Constancio
DeschamPs Cavalcanti.
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e4)	 Estabelecimento Central de . Farda-
r. mento e Equipamento
:i
E

rIC-1	 De ordem do Sr. major chefe do Esta-
u	 belecimento convido a se apresentarem
=	 até o dia 12 do corrente os operados.2)o	 correeiros e seleiros, para trabalhos no-
...	 ,turnos (eventualmente diurnos), das 8,30,
RI	 ás 0,30, nas oficinas da E. C. F. E., da

Intendendo da Guerra.c.7. Sobre o ordenado, tratar com o chefe
o	 da 2 Secção do referido Estabelecimentoocn	 das 8 ás 12 e das 14 ás 20 horas, todos
.4	 os dias.o.41	 Rio de Janeiro, 7 de setembro de 1932.
eg	 —'José Carlos Mala Brandão, 2° tenentea..	 secretario. .....
L.

Estabelecimento Central de Farda-

do Exército	 •

c) mento e Equipamentocs
...	o 	 De ordem do senhor ;presidente do

Conselho de Administração, comunico aos

	

1	 interessados que se acham á venda nes-
te estabelecimento, a partir desta data,

	

a;	 retalhos de couros e tecidos..à.cti
'
	As propostas devem ser dirigidas ao90 

	

o	 presidente da Comissão de Venda de Re-
talhos, no mesmo estabelecimento; nãoE

	

o	 devem conter rasuras e o preço de uni-

	

ra	 o

	

u u	 dade é o quilogramo. — José Carloso...

	

a.)	 Mala Brandão, segundo tenente contado)E o

	

,..	 e	 em comissão, secretario interino.
0 O

	

1,	 c.)

	

O)	 e

	

u	 cl)
ri

	

..	 Segunda Circumscrição

	

a) e	 o

	

o L. o	 de Recrutamento

	

.b4 °	 O)
r.

	

-0 o ..
	

,ESTADO .bo RIO DE JANEIRO)o	 ,,,r

	

cx 0	 ,,,

	

,	 .	 EDITAL DE SORTEIO

	

*e	 1o o c

	

are (13	 O coronel João 'Pheodoro Per-eira deCl

	

E i.	 Mello, chefe da Segunda Circunscrição
7:"; o

	

 .	 de Recrutamento e presidente da Junta,co o

	

0	 de Revisão e Sorteio do Estado do Rio do;

	

oti .o	 Janeiro.E o
Faz saber que,--de conformidade cora

	

c	
o artigo 99, do regulamento do Serviço

i

Gf7
oas

Militar em vigor no proximo domingo,
et	

: 
O	 e)

	

DO	 4 do corrente, se procederá ao sorteio

	

-(3 ra	 .,

	

o ...	 dos alistados do corrente ano pertencen-
tes á classe de 1911 e destinados ao ser-
viço do Exercito, continuando essa ope-
ração nos dias subsequentes para os

u D.0 lii	 E.)	 alistados das demais classes sujeitos ao

4) :a	 ,.,12	 serviço militar.
o	 o	 Convida a Junta de Revisão e Sorteio,4-
6) Eu)	 iis	

......n	 por seu presidente, todos os interessados'0.b	 o á comparecerem no referido dia, ás 141O. c co	 horas, na sede do Serviço de Recruta-;oas m 42	 mento, á rua Visconde de Sepetiba, es-
quina da da Conceição, para assistirem...4 O	 aos trabalhos preparatorios do sorteio0. o	 t.7=	 e ao sorteio.

.5 .0c (5,	 E eu. Paulo Enéas Ferreira da Silva.
LeJ	 6)O o.	 as	 secretario, o lavrei e subscrevo. 	 .
o. 03	 Niterot, 3 de setembro de 1932. —O .4 0L.	 es	 Paulo Enéas, primeiro tenente, secreto-ra. 4,)	 CO

W	 ,ra	 rio.a.	 ofa3	 Ira
"E	 ett	 O6)	 c..2

'	
MINISTERIO DA JUSTIÇA E NE-u)	 4)-ei GOCIOS INTERIORESa)

o. ...
ca	 o
o ::..., mo	 Policia d.o Distrito Federal....-•	 u., _.
SI	 4 Cl

r. LNSPETORIA DE VEtCULOSo 74'	 -o-, 0OM 744 -Cri	 EXAME ,DE MOTORISTASm–,o	 o
O •-• 	 Resultado dos exames efetuados n6

-o	 dia 6 do corrente:cena	 Aprovados: Henriquela Proost Camar-a,o.	 go, Ruth Sands, ,Antenor de Santa Crygj..
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Pereira Abreu, Henrique Rodrigues Tei-
xeira, Claudio Eduardo Pedreira Coutto
Ferraz, George Everett Sands, João Pe-
reira Cardoso.

Inspetoria de Velculos, em 8 de se-
tembro de 1932. — O inspetor geral,
Rau& Pinto Seio%

Pelo Presente edital ficam notificados
a comparecer nesta inspetoria, dentro do
prazo de 48 horas, para responder por
infrações do regulamento do transito na
conformidade do artigo 365, os proprie-
tarios e condutores dos veículos abaixo
discriminados:

Més de setembro de 1932
Carga:

Dia 6:
N. 1.510, Mexandre de Mello, anoso

257 — Motorista,
Dia 5:
N. 2.528, Agustinho Trigo, artigo

144 — Motorista.
N. 4.030, Aliei de Almeida, artigo

144 — Motorista.
N. 6.473, João dos Santos Azevedo,

art. 81 — Motorista.
Experienci a :

N. 10, Hugo Pinto ét Comp., artigo
248.14 — Motorista,

Passeio:
N. 515, José Peixoto, art. 257 — Mo-

torista.
Dia 1:

figo 102 — Motorista.
N.

Dia 8:
N .1-607. José doe Santos, artigo 88

— Motorista.
Dia 5:
19, 2.253, Francisco Sanches Gonzaga,

art. 144 — Motorista.
N. 2.742, Studebaker do Brasil S. A.,

art. 86 — Motorista.
N. 2.891, Antonio R. dos Santos, a

ligo 102 — Motorista.
N. 3.006, Antonio da S, Costa, a tigc,

102 — Motorista.
N. 3.748, Bernardina Ferreira, artigo

257 — Motorista.
N. 3.754, /talo O'Neil, art. 248-1, —

Motorista.
N. 3.822, Manoel Francisco de Olivei-

ra, art. 102 — Motorista.
N, 3.839, R. Canduro et Comp., arti-

go 24844 _ Motorista.
X. 3.869, Augusto Fernandes Carnei-

ro, art. 86 — Motorista.
N. 4.512, Alexandre Daletzba, artigo

248-e, -- Motorista.
N. 4.779, Herbert Pereira, artigo

248-L — Motorista,
N. 5,495, João de Lima, art„, go —

Motorista.
N. 5.079, Manoel da C. Junior, artigo

2484, — Motorista.
N. 6.353, Colombo A. Portella, artigo

102	 Motorista.
N. 6.650, Dr. Octsivio do C. e Silva,

artigo 102 — Motorista.
N. 7.034, Antonio M. Monteiro, artigo

248-L	 Proprietarlo.
N. 7.726, Joaquim Fali; art. 85 —

Motorista.
k. 8.152, Major Ivo Borges, artigo

257 — Motorista.
N. 10.194, Francisco Alves, artigo

248-L	 Proprietario,
N. 11.418, Dr, Alvaro D. Cavalcante,

art. 248-1,	 Motorista.

N. 12.253, Herman Lçut, art. 24844
— Motorista.

N. 13.235, Izaltino Gloria Souza, ar-
tigo 102 — Motorista.

N. 13.572, José Feijó, art. 248-L —
Motorista.

N. 13.772, Nestor Corrêa Lima, artigo
248-11, — Proprietario.

N. 13.971, Dr. Pedro Serrado, artigo
102 .-- Motorista.

N. 14.336, Ernesto G. Fontes, artigo
144 — Motorista.

N. 14.386, De, Tito Ramos Pereira,
art. 102 — Motorista.

N, 14.569, Antonio M. dos Santos,
art. 248-L — Motorista.

N. 14.748, Ibera M. Barreiros, artigo
143 — Motorista.

N. 15.091, Antonio P. Ribeiro, artigo
102 — Motorista.

N. 15.196, Dr. Maulio Giudioe, artigo
102 — Motorista.

Dia 3:
N. 15.495, Fabio de O. Camargo, ar-

tigo 144 — Motorista.
Dia 5:
N. 15.752, Mauricio B. Graça, artigo

111 — Motorista,
•N. 16.006, J. Alves Peixoto, artigo 82

— Motorista.
IN, 16.178, Gualter da C. e Sá, artigo

257 — Motorista.
Observação

A falta do pagamento das multas im-
porta na remessa dos autos ao Juizo Fe-
dera!, no prazo regulamentar de acordo
com o artigo 364 do regulamento que
baixou com o decreto n 15,614, de 16 de
agosto de 1922. — Pelo •Sty.,Wetor, Monte

ãDES CIVIS
SSOCIAÇA0 DOS FUNCIONÁRIOS

CIVIS E MILIRES
ATA DA ASSEMBLÉA GERAL EXTRAORDWARTA.

DEALEZ,A.DA EM 17 DE AGOSTO DE 1932
Ata n. . 31

Aos dezessete dias do mês de agosto do
mil novecentos e trinta e dois, ás dez-
oito horas, na séde social a rua Primei-
ro de Março número oitenta e neve, pri-
meiro andar, conforme o anunoio publi-
cado no Diario Oficial, de três do cor-'
rente, em segunda convocação, de acor-
do com es artigos quarenta e seis, pa-
ragrafo segundo e quarenta e sete -dos
estatutos, visto não ter havido número
na primeira ,reuniram-se em asSembléa
geral extraordinaria, os socios quites da
Associação dos Funcionarias Civis e Mi-
litares, afim de tratar da reffirma dos
estatutos: Verificada, pelo respectivo
livro, a presença de número legal, na
conformidade dos estatutos desta asso-
ciação, O presidente declarou aberta a
sessão e solicitou a eleição de uns sono
para presidir us trabalhos da assembléa.
Atendendo a essa solicitação foi acla-
mado o sacio doutor Edmundo Martins
Camara que. assumiu a direção dos tra-
balhos e convidou para secretário o so-
eiu Paulo Mendonça de Oliveira. Consti-
tuida a mesa, mandou o presidente pro-
ceder á leitura da ata anterior que foi
unanimemente aprovada. Em seguida o
presidente leu o edital de convocação
declarando o fim da reunião que é o de
alteração dos estatutos, em cumprimento
á determinaçãu constante do decreto nú-
mero vinte e um mil quinhentos e se-

tenta e seis, de vinte e sete de junho do
corrente ano e na conformidade da cir-
cular da Consultoria da Fazenda Públi-
ca que deu instruções sobre o assunto.
Esclarecido o fim da reunião o presi-
dente declarou que se ia proceder á lei-
tura das alterações preposlas pela dire-
toria que são as seguintes: Artigo ter-
ceiro, paragrafo terceiro: substitua-se
pelo seguinte: "Uso de uma bibliotéca
que será organizada quando os recursos
da associação permitirem." Artigo quar-
to, paragrafo sexto: substitua-se pele
seguinte: "Faoilitar pela secas:, de
assistencia: a) tratamento da saúde dos
associados e das pessoas de suas fami-
lias; b) educação téchnica profissional e
de humanidades pelo seu Corpo Instru-
tivo." Artigo oitavo. paragrafo muco:
acrescente-se no final: "...e só poderá
suspender o pagamento ou a consigna-
ção de mensalidades, depois de provar
estar quites de qualquer obrigação assu-
mida com o patrimonie ou com as sec-
ções especiais. Essa quitação constará
de um documento expedido pela asso-
ciação." Artigo decimo, paragrafo quin-
to: acrescente-se no final: "e, indepen-
dentemente, dêste reconhecimento aos
que socurrereill a associação com em-
prestimos." Artigo quinze. letra a,
diga-se: "beneficies" em vez de "bene-
ficiados". Artigo dezesseis e seu para-
grafo primeiro, substitua-se pelo seguin-
te: "os sacias que tiverem integralizado
suas joias e estiverem quites do men-
salidades, poderão contrair ernprestimo
rapido, independentemente de censigna.
ção eu folha de pagamento, até o máxi-
mo de cincoenta por cento do beneficio
a que tenham direito, desde que afere-,
çam garantias aceitas pela diretoria."
Paragrafo unico: "G' beneficio concedi-
do pela secção credora das obrigações
denominadas "rapidas", responderá, até
final pagamento dos compromissos es-
peciais que forem assumidos, a reque-
rimento dos associados, a) a forma de
regular as obrigações de que trata este
artigo, diretamente, entre a associação
e seus associados, sem intervenção das
repartições averbadoras de consignação,
ficará a eriterio da diretoria." Paragra-
fo segundo, suprigna-se. Artigo dezes-
sete, paragrafo primeiro. Acrescente-se,
depois da palavra "estipuladas" —
as que vierem a ser determinadas em lei,
'que substituirão as condições para os
emprestirnos e consignações capituladas
neste artigo. Letra b, do mesmo artigo,
substitua-se pelas palavras "quarenta
por cento" onde se diz , "um terço." Le-
tra e, acrescente-se, no final: "e a obri-
gação do associado ao .pagamento de
selos e - de todas as despesas decorrentes
do recebimento de consignação que, por
qualqUer motivo venham' a ser pagas
Vira desta Capital." Paragrafo segundo,
letras a e b, substitua-se pelo seguinte:
"a) as destinadas a emprestimos, auxi-
lias ás pessoas das familias dos associa-
dos durante sua ausencia, de aluguel ou
aquisição de casa para residencia ao de
terreno para a respectiva construção e
de mensalidade não poderão exceder o
limite estabelecido em lei; b) as desti-
nadas ã amortização dos auxilias rece-
bidos pela secção de assistencia, em di-
nheiro, pela aquisição de medicamentos,
ou correspondentes a operações oirur-
gioas ou tratamento médico especial, e
ainda as que se destinem á instrução,
não poderão exceder o limite fixado em
lei. Paragrafo terceiro, acrescente-se,

75, Joaquim da S. Cardoso, ar-

3.



Sexta-feira.9
	

DIARIO OFICIAL
	

Setembro de 1932 17069

nO final, "e do atestado de exame me-
dico, por um facultativo da confiança da
diretoria, que tiver sido exigido, cujas
despesas correrão Por conta do associa-
do". Artigo dezoito, letra e, diga-se : "Pe-
eulios ou pensões", em vez de "Monte-
pio". Artigo dezeneve e SOUS paragra,-
fos, substituam-se pelo seguinte: "Ar-
tigo dezenove, Todo associado que fale-
cer quite deis de decorrido um ano
de sua matricula, deixara um quantita-
tivo para funeral gue é fixado em du-
zentos mil reis; mio podendo desse be-
neficie, do aeercio com a lei, ser descon-
tado , qualquer débito , proveniente de
emprestimo contraído por consignação
em folha de pagamento." Artigo vinte,
paragrafo primeiro, alínea a, supri-
mam-se as palavras, "acrescida do be-
neficia de um por cento." Capitule
sexto. Em vez de ."Das pensões", diga-se
dos "Peculios ou pensões." Jirtigo "vinte
e um a seu paragrafo unico, substi-
tua..se pelo seguinte: "Todos os asso-
•ciados contribuintes poderão instituir
um peculio ou pensão em beneficio de
pessea de sua familia obedecendo á or-
dem natural de sua classificação e na
falta destas em quem lhes convier. Pa-
ragrafo Primeiro. A pensão máxima será
de cem mil reis. Peragrafo segundo. A
pensão correspondera a xlin Por cento
do peculio. Peragrafo terceiro. O pe-
culio variará de um conto de reis a dez
contos; não havendo fração de contes de
réis. Artigo vinte e quatro, substitua-se
pelo seguinte: "OS herdeiros quando no
goso de Pensão tiverem contribuiclo re-,
polarmente com a mensalidade da asso-
ciação, ao falecerem deixarão a quem
por lei lhes suceder, extinguindo-se a
pensão, e o peculio integral correspon-
dente." Artigo vinte e oito, substitua-se
pelo seguinte: "Nos casos pdeeciPioids e aepidemia,
moratoria, guerra, etc.
pensões serão pagos d 

i çu

e acêrdo com as
resoluções da assemblea geral que fôr
convocado, para êSSe fim,' Artigo trinta
e dois, substitua-se pele 'seguinte: "A
joia do socio instituidor. de peetilio ou
pensão será correspondente a vinte con-
tribuições mensais, para os associados,
até trinta e cinco anos, exclusive, e de
quarenta para os de trinta e cinco anos
a cincoenta, limite máximo de idade
para a inscrição. Artigo trinta e quatro
e seu paragrafo unico, substitua-se pelo
erguinte: "O sacio instituidor de pen-
são e peculio (art. 24), contribuirá com
a quota mensal de cinco mil reis por
conto de reis a que corresponder o pe-
mijo." Artigo trinta e cinco, acrescen-
te-se, no final, "e. bem assim, quaisquer
diferenças de contribuições que não pu-
derem ser consignadas em iblha."
tigo trinta e sele., paragrafo unlcó, su-
prima-se por desnecessario. Artigo trin-
ta e sete, letra d, acrescente.se," no final:
"arrecadadas sob qualquer titulo"; Nú-
mero um, substitua-se pelo seguinte:
"A renda total da associação arrecadada
sob qualquer titulo, liquido de todas as
despesas, inclusive de prejuízos por, fa-
leciinento e demissões de scidos, -erá
aplicada eni beneficio dai. associados e,
no caso de morte destes, no de suas fa-
millas, com o auxilio estipulado para o
funeral, respeitados estes estatutos."
Artigo Chita e oito e seu paragrafo
onico, substitua-se pelo seguinte: "Esta
secção tem por fins incentivar a eco..
reunia e a aquisiçãe de casas ou terrenos
entre seus associados. Fundo de previ-
dencia." Artigo trinta e nave, substi-

tua-se pelo seguinte: Este fundo desti-
na-se a estimular, o gosto pela economia,
aceitando de seus associados, qualquer
que seja a 'sua categoria, Por em presti-
mo, quaisquer quantias, que serão em-
pregadas no desenvolvimento des fontes
de beneficiencia, As importanda assim
recebidas terão o beneficio que fór es-

unico, Os recibos das quantias .Penatrraggruaef‘)s
tlinilado pela diretoria."

á associação serão dados em um livro
conta-corrente avulso de dez centimetros
por (15) quinze centimetros, que Pos-
suirá cada associado previdente. —
"Fundo predial" — Artigo quarenta.
Eliminem-se as palavras desde "inde-
pendente até peculio". Artigo quarenta
e dois, letrab, em vez de cinco mil réis,
diga-se "dez mil réis". Aartigcenuarenta
e quatro, substitua-se pelo seguinte:
"As secções especiais existentes ou as
que vierem a ser creadas reger-se-ão
pelas normas estabelecidas, ou pelas que
vierem a ser determinadas pela assem-
b/éa gerai, de acerdo com as disposições
legais." Artigo quarenta e quatro, para-
grafo unico e suas alineas, substitua-se
pelo seguinte: "Artigo quarenta e qua-
tro, o acima citado. Paragrafo primeiro.
A Secção de Beneficencia destina-se a
auxiliar o associado por ocasião do fale-
cimento de esposa ou filho, mediante as
condições seguintes: 1—um, a inscrição
de esposa e filhos nas beneficencias da
classe A, (300$000) trezentos mil reis
e da classe B, (20(4000) duzentos mil
veie, respectivamente. II — Dois. Nesta.
secção se poderão ser inscritas as pes-
seas enumeradas no item anterior. IIT
—Três. A mensalidade da classe A será
de três mil reis e a da classe B de dois
mil reis. IV — Quatro. As joias serão
de trinta mil reli para a classe A e de
vinte mil reis para a classe B. — v —
Cinco. A beneficencia sómente será paga
ao associado instituidor que esteja qui.
te das mensalidades e joias a que se
referem os números três e uatro. VI
-- Seis, Para o recebimento da benefi-
colida deverá o associado requerer ao
presidente da associação, juntando a cer-
tidão de obito da pessôa de familia ins-
,erita (ris. I e II) . Artigo quarenta e
quatro, paragTafo segundo, número qua-
tro, acrescente-se: "e com uma farina-
Cia para o fornecimento de medicamen-,
tas. Artigo quarenta e quatro, para-
freto segundo número dois, em vez de
"vinte por cento sôbre um terço", di-
ga-se: "quarenta por cento". No mesmo
artigo e paragrafo, número seis, parte
final, substitua-se "a legislação citada",
por "a letra b do número três do arti-
go 21 do decreto vinte e um mil qui-.
nhentos e setenta e seis, de vinte e sete
de junho de mil novecentos e 'trinta e

•dois:" Artigo quarenta e quatro, para-
grafo terceiro, número um, ande se diz,
"cinco mil reis", diga-se "dez". Idem,
idem número ciifeb, substitua-se "a Ie..'
gislação citada" por "de conformidade
com o decreto acima citado." Idem,

-idem, número treze, idem, idem. Arti-
goquarenta e seis, substitua-se pelo se-
guinte: "a assembléa geral ordinaria ou
extraordinaria", é o orgão deliberativo
da associação e ás suas reso/uçõ'és sobe-
ranas se obrigam todos os $00108. Ar-
tigo cincoenta e oito, paragrafo unico,
onde se diz "mensais", diga-se "trinies-

• trait". Artigo cincoenta e nove, para-
grafo terceiro; artigo sessenta e dois,
paragrafo quarto, e artigo sessenta a
quatro,paragra,fo segundo, idem, idem.

Artigo setenta, e um, lerescente-se: "exe
•cetuada a beneficiencia do funeral que
será sempre paga integralmente." Artigo
setenta e nove, acrescente-se: passando
os associados, já inscritos nos pecuiios
de um conto e dois contos de reis para
• Secção de Peculios e Pensões, de que
trata o capitulo sexto, por onde se re-
gerão. Artigo oitenta e três, ondo se
diz "(1931) mil novecentos e trinta e
um", diga-se "mil novecentos e trinta e
três". Terminada a leitura das altera-
ções julgadas necessarias, nos estatutos
foram elas submetidas á apreciação da
assembléa, que, depois do exame respe-
ctivo, aprovou-as por unanimidade. Em
seguida o presidente da assembléa sus-
pendeu a sessão para a lavratura da pre-
sente ata, a qual depois de lavrada,
sendo reaberta a sessão, foi lida, discu-
tida e aprovada, lVada mais havenda a

Arear por ser o assunto exclusivamente
da reforma dos statutos, foi a sessão
encerrada ás vinte e três horas e quinze
minutos, e para constar, eu, Paul' Men-
donça de Oliveira, sqoretário, lavrei a
presente ata que vai por mim e pelo
presidente da assembléa assinada. Asso-
ciação dos Funcionados Civis e Milita-
res, no Rio de Janeiro, em 17 de agosto
de 1932.. O presidente da assembléã,
Edmundo Martins Camara. — O secre-
tário, Pauto Mendonça de Oliveira. —
Nelson Guimardes Vianna. de Barros,
presidente da associação. Confere com
o original. — N-e/soft Guimardes Viantia
de Barros, presidente.

(C. 4.462 — 8-9-32 — 210200)
n••••••••n

A. B. DOS F. CIVIS DA D. DE NAVE-
GAÇÃO

ATA DA OITAVA ASSEMBLÉA GERAL EXTRA-
ORDINARIA REALIZADA EM 8 DE AGOSTO
»g 1932
A oito (8) do mês de agosto de 1932.

ás 16 toras foram pelo Sr. presidente
abertos os trabalhos com a presença de
quarenta e dois associados conforme
consta no livro de presença, sendo lida
a ata da asse,mblea anterior foi pásta
em discussão não tendo quem fizesse
uso da palavra foi peste em votação,
e aprovada por unanimidade.

-Em seguida o Sr. presidente declara
que conforme foi anunciado o fim desta
assemblea é para tratar das alterações
a fazer no Capitulo V dos (Empresti-
mos) dos Estatutos de acento com a
neva lei de consignações.

Depois de minuciosos estudos em
discussão foi aprovado -por unanimida-
de a alteração dos arte, 21, 22, 23 e
seus respectivos paragrafos pelo se-
guinte: Artigo 21. Os emprestimos ou
suas reformas semente serão permiti-
dos no caso do juro de contrato não
ultrapassar a taxa de 12 9'e ao ano ine
prazo maximo de 24 messes, sobre a
quantia realmente devida (tabela pri-
ce) podendo, nas, mesmas condieões, a
taxa ser elevada até 15 % e 18 Vo ao
ano quando os prazos forem respectiva-
mente, de 36 e 48 mêses.
• § 1 9 . Os emprestirnos só poderão ser
contraídos nos prazos de 6, 12, 18, 24,
36 e 48 mêses, e as respectivas impor
tancias poderão variar, a partir de du-
zentos mil reis (200$000).

§ 20 . A importanda a emprestar será
calculada em função da consignação.
de modo que o capital mutuado, acres-
cido dos juros respectivos. segundo a
taxa e o prazo, seja amortizado cai con-



BANCO DE CREDITO GERAL

BALANCETE EM 31 DE AGOSTO DE 1932

'Ativo

Letras descontadas . 	
Letras e, efeitos em cobrança  -
Valores em liquidação 	
Emprestimos em contas correntes 	
sociedade Cooperativa em liquidação. 	
Valores caucionados . 	
'Valores depositados 	
Administração de bens e valores 	
lmoveis . 	

2.793:542$780
668:436$100
714:1438290

1.001:9088050
255:5608251

1.191:9668350
61:0008000

1.180:0008000
177:1968400
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signações mensais de 58000 e seus mul-
tiplos, conforme a tabéla anexa do de-
creto 21.5_76 de 27 de junho de • 1932..

§ 3°. As consignações na sua totali-
dade não poderão ir além de 40 Tc
(quarenta por cento) dos vencimentos
ou jornais dos associados.

§ 4°.: Para consignar á Associação o
associado deve requerer ao dirétor ge-
ral de Navegação a respectiva averba-
ção, juntando a cópia autentica do res-
pectivo contrato, assinado pelo consig-
pante e pelo consignatario e visado de-
pois pelo mesmo diretor geral de Na-:
egação.
Art. 22. Do contráto de empresti-

mos constarão o nome d uncionario
sua categoria e reparti 	 a importan-
do do emprestimo, 	 nsignação men-

sal, o juro, a amortização, prazo e de-
mais condições da transação, inclusive
a faculdade de poder o consignante li-
quidar o seu débito antes do prazo;
neste caso serão deduzidos a seu favor
os juros constantes do contráto relati-
vo ao periodo não decorrido para o pa-
gamento total; procedendo-se da
ma maneira, quando as partes contra-
tantes acordarem na reforma do em-
prestimo, á qual só, poderá ter logar
depois de decorrido 1/4 do prazo do
respectivo pagamento,

Art. 23. - Além dos juros referidos
no art. 2.1; não poderão ser, 'cobrados.
do funcionario, taxas, contribuições, co-
missões, bonificações, ou quaisquer im-
portancias, a titulo de garantia, seg„u4"'
ao de vida, expediente, averbapo' ou

•

sob qualquer pretexto, devendo o oon-
signatario, no áto de realizar o empres-
timo, entregar ao consignante a quan-
tia total da transação.

§ 1". O consignante se obrigará ao
pagamento de sélos e despesas decor-
rentes do recebimento de consignações
que por qualquer motivo venham a ser

, pagas fóra do Distrito Federal.	 •
Nada mais tendo a tratar no assunto

o Sr, presidente agra,!ece a presença
dos Srs. associados e dá por encerra-
dds os trabalhos ás dezoito horas (18
horas).

Por ser verdade, eu, Reynaldo ,Lopes
di Silva, lavrei a presente Ma que as-
' o-me, 1° secretario, Reynaldo Lopes

da Silva.
(C-4.456-8-9-932-638200)

,019,7i60 FRANCtS E ITALIANO PARA A AMERICA DO SUL
Sociedade anonima

Ar, Capital	 	  Frs. 100.000.000.--
Fundo de reserva 	  Frs. 138.000.000.-

CIEDDES ÃNONIMAS
Séde Central: Paris

Agencias em França: Reims e Toulouse
Brasil: Araraquara, Bafa, Barretes, Botucatú, Caxias, Curitiba,

Espirito Santo do Pinhal, Jaú, Ourinhos, Mococa, Para-
naguá, Ponta Grossa, Porto Alegre, Recife, Ribeirão Preto,
Rio de Janeiro, Rio Grande, Rio Preto. Santos, São Carlos,
São José do Rio Pardo, São Manoel e São Carlos

Argentina: Buenos Aires e Rosario de Santa Fé
Colombia: Barranquilha e Bogotá,

Chile: Santiago e Valparaiso - Uruguai: Montevidéu
SITUAÇÁO DAS CONTAS-DAS FILIAIS NO DRASIL, EM 31 DE JULHO

DE 1932
Ativo

Caixa:

Em moeda corrente.... 	 51:7708890
Nos Bancos 	  376:9778855

ersas contas

8.862:8868356

Passivo

Capital . 	 . 2.350 :0008000
Fundo de reserva 	 	 1.351:6028160
Fundo de bonificação e di-

videndo . 	 	 182:8528160
Lucros suspensos 	 	 .. 70:6018902

'Fundo de liquidação da Cooperativa 	

Depositos em contas correntes:

A' disposição	 . 	 	 745:5748030
Sem juros 	 	 228 :8158040 -
Particulares . 	 	 '53:7048600
Com aviso 	 	 268:7138250
A prazo .. 	 	 140:0568000 1.436 :8628920

Sociedade Cooperativa em liquidação 	  ,	 8:7891205
Titulos em caução e em depósito... ..... 	 	 1.252 :9668350
Bens e valores c/alheia 	 	 	 . .	 1.180 :0008000
Credores por títulos á cobrança. 	  .	 	 668:4368100
Diversas contas . 	  	 ....	 235:9618150

8.862:884356

Rio de Janeiro, 31 de agosto de 1932. 	 Diretores: B. C.
lonot. - Bruno Cezar Otero. -- Contador, S. Carvalho.

(C-4.457-8;9-32-793600),

Letras descontadas
Letras e efeitos a receber em cobrança:

Letras dó exterior. '34.759:7918530
Letras do interior:. 68.773:031$060

Emprestimos em conta corrente 	 	 82.259 :8708950
Valdres depositados 	 	 330.470:2968210
Agencias e filiais 	 	 5.862 :35916250
Correspondentes no estrangeiro 	 	 24.575:355887.0
Títulos e fundos pertencentes ao Banco 	 	 22.814:1048370
Caixa:

Em moeda corrente 64.059:6198460
Eni moeda de ouro.	 16:2141650

Em c/c á nossa
disposição:

No Banco do Brasil 10.308:8211790
Em outros Bancos.	 1.148:1848520

-Diversas - contas 	

las.	 769.045:0328310

Passivo
Capital
	

15.000:0008000
Depositos em conta corrente:

Em contas correntes 108.358:6578840
Contas correntes li-

mitadas . 	 	 7.669:2368700 -
Depositos a prazo

fixo	 	  65.741 :5878030

Depositos em conta de cobrança 	
Títulos em depósito 	
Correspondentes nó estrangeiro 	
Casa Matriz	 . 	
Diversas contas . 	

Rs. 769.045:0321310
A diretoria: D. T. B. Morley.	 O contador, Clerle.
Representantes no Brasil da Cie. Internationale des Wa-

gons Lits et des Grands Express Européens.
.4C-4.455-8-9-32-6683001

428:7488745

390:3848400

1.605:.0568222

124:8148409

75.314:0528730

103.532:8228590

75.532:9408420

48.683:2298920

181.769:4818570

114.405:5488210
330.470:2968210
39.598:0041430
24.159:8971900
63.641:8038990
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()OPERATIVA. MILITAR DO	 BRASIL de pagamento, nos termos do decreto
• -3,F	 r•••

'ATA	
n. 21.576, de 27 de junho de 1932, ou

9	 ASSEMBLM	 RI
DOS ACIONISTAS DA 'COOPERATIVA Mft.4-44-;:aade outra qualquer lei ou regulamento

• a que, de futuro, venha a ser decretado;.TAR DO BRASIL, REALIZADA EM TRES PE
SETEMBRO DE MIL NOVECENTOS	 aos que, como garantia de seus de-
TA E DOIS	

E TRIN- bitos derem hipoteca de imoveis ou
caução de titules da divida publica ou'

Aias tres dias do mês de setembro do outros de notorio valor e solidez. § (°
ano , de mil novecentos e trinta e dois, Como base para recebimento da geram-
acusando o livro de presenças as assina- tia a que se refere este artigo se tomará -
turas de'noventa e cinco acionistas, re- o valor locativo avaliado para lançamen-
presentando dez mil novecentas e trinta e to de impostos quando se tratar de imo-
cinco- ações, mais de um terço do capital veis a hipotecar e o valor nominal quan-
social, o senhor general Francisco Flarys, do se tratar de titulos, ficando sem-
diretor presidente e tesoureiro, assumiu pre a sociedade com o direito, de fazer
a nresidencia e declarou abertos os tra- a venda destes ou daqueles quando se
balhos da assembléa geral extraordinaa : depreciarem a uni ponto que acckselhe,
ria dos acionistas Áta Cooperativa Mina essa operação em beneficio dos interes-
tar do Brasil, convocada pela terceira e ses sociais. 3' emenda -- Titulo VI
ultima vez para, nos termos do artigo Da Secção de Vendas por Consignação
vinte e ilova, trinta e sete e vinte e — Os artigos 15, 16, 17 e 18, que serão
tres, letra b, .clas_e.gaLuJias-aoclais, re- destacados, respectivamente, com os 19,
loganaros_pagamosaanCoptandoaps20, 21 e 22, serão substituidos pelos se-
er numero vinte e um mil quinlien- guintes artigos: Art. ... E' permitido
tos e setenta e seis, de vinte .e..01t.e.clu a todo funcionario publico, civil ou mi-
junho findo: do Governo rroyboxiQ..êeik- litar, acionista ou não, efetuar compras
do que, de acôrdiá êiirn o gãragrafo ui- nos armazens da Cooperativa Militar do
melro do artigo cento e trinta e um do Brasil, mediante censignação em folha
decreto ,numero quatrocentos e trinta e de pagamento e sob as seguintes condi-
quatro, de quatro de julho de mil oda- ções: a) pagando a joia de admissão,
centos e noventa e um, esta assenabléa si não fôr acionista desta associação; b)
poderá deliberar seja qual fôr a soma pagando mensalidades; A) consignando
do capital representado pelos acionistas quantia, no minimo, até a decima quin-
presentes. Em seguida o mesmo diretor ta parte da despesa que então pretenda
convidou para primeiro e segundo se- fazer, acrescida de 10% sobre os preços
°reterias, respeetivamente, os senhores para as compras á vista si forem tais
Helcio Eugenio de Lima e Silva e José consignações, aceitas pela- diretoria; d)
Neves Ferreira, que ocuparam os seus efetuando nos mêses subsequentes, que-
lugares na mesa, e leu os editais da pri- rendo, e tambem quando se tratar de

• meiaa, segunda e terceira convocações fornecimento de mercadorias, despesas
da presente assembléa e que todos fo- correspondentes até 70% de sua compra
ram publicados, na fôrma da . loi. Quan- mensal. § 1.0 Nenhum debito por for-
do o primeiro secretario ia proceder á necimento poderá ultrapassai' a quantia
leitura da ata da sessão de sete de maio do 6:000$000 (seis contos de reis). § 2.$
deste ano, o acionista senhor José Cor- Não poderão fazer despesas, mediante
réa Lyrio requereu dispensa dessa lei- consignação em folha de pagamento, os
tura, alegando que a dita ata havia sido maiores de 70 anos e os que tiverem
publicada e divulgada convenientemente sande precaria. Art. ,.. A joie de ad-
e era por isso o seu teôr inteiramente missão de que trata a letra a) do ar-
conhecido pelos senhores acionistas que tigo anterior seril de 50800o (cincoenta
assim a poderiam discutir, emendar e mil reis) e a mensalidade a que se re-
votar com inteiro conhecimento de cau- fere a letra b) dó mesmo artige será de
sa. Consultada a assembléa, foi unani- 3$000 (tres mil réis). para os que con-
memento concedida a dispensa pedida, signarem até a importancia mensal de
sendo depois e ata Lambem unanime- 50000 (oincoenta mil géis), e de 5$000
mente aproarada. O diretor-presidente, (cinco mil reis) para os que consigna-
em seguida, passou a tratar da adapta- rena quantia mensal superior a 50O00
ção dos'nossos estatutos aquele decreto, (cincoenta mil réis). Art. ... As coa-
cuja proposta foi, em seu devido tem- signações mensais não poderão exceder
po, anunciada achar-se á disposição dos da quantia e do prazo determinado era
senhores acionistas, tendo sido tambem lei vigente, ou outra qualquer lei ou re-
publicada no Mario O(iéial Oe trinta e gulamento posteriormente criado para a
um de 'agosto findo, para inteiro conhe- respectiva averbação o consequente des-
cimento dos interessados. Lida esta- pro- conto em folha' de pagamento. Art. ...
posta, que é a seguinte: Proposta para O produto das joias e mensalidades será
adaptação _dos estatutos desta coopera- aplicado na manutenção, desenvolvi-
tive ao decreto n, 21.576, de 27 de ju- mento e custeio dos serviços desta se-
nho findo, do Governo Provisorio. ls cção, na amortização dos debites dos
emenda Suprima-se a letra c do ar-a- que falecerem ou forem exonerados da
tigo, 10, sendo substituido - pelo geguin- função publica que exerçam. Paragrafo
te: Paragrafo unico. E' facultado ao se- unico — Os debites dos associados em
cio :consignante concorrer para o fundo via de pagamento serão cancelados por
denominado "Fundo de Previdencia" morte dos mesmos. (Após este artigo
com • mensalidades correspondentes a deverá vir o art. 19, formando o Ti-
5% do valor da consignação, , sendo, por tule VII). 44 emenda — Os artigos 25
faleciniento do respectivo consignante, e 28, de acôrdo com a rtssoliição da as-
as Ornas totais dessas mensalidades en- sembléa geral ordinaria de 2 de maio de
tregues a quem o mesmo associado te- 1930, serão alterados. respectivamente,
nha indicado como beneficiaria 2° de 1:500$000 para 2:5005000, e de 200$
emenda — Titulo V	 Das vendas -- para- 400000. 5° emenda	 Suprima.
O artigo 14 passa a ser redigido do se- se - por desnecessarie o § 1° do artigo
guinte modo: Art. 14. As Mercadorias 49; e o § 2° do mesmo artign, que nas-
serão vendidas a dinheiro á vista, sal- sara a ser o § 1 0, será, assim redigido:
vo: a) aos que consignarem em folha § I.° Os dividendos e os juros de móra

que prescreverem, de acôrdo com o § 20
'do art. ... 'poderão tambem, a ente-
rio da diretoria, ser levados ao fundo
de garantia; -ou servir para atendei' á
depreciação das mercadorias e das ar-
mações, moveis utensilios. 'de Ja-
neiro, 17 de agosto de 1932. — A dire-
toria." O senhor presidente declarou
que a discussão e aprovação de cada
emenda envolveria tambem a da sua re-
dação. Pediu a palavra pela ordem o
acionista senhor capitão Ernesto Fer-
reira para dizer que, estando os ilus-
tres consooios devidamente inteirados
dos dizeres dessa proposta, pois que a
mesma está distribuida tambem.OM
avulsos por todos os presentes, subme-
tesse englobadamente á apreciação e á
votação da assembléa tais emendas,
comPostas de seus artigos, paragrafos e
alineas, afim de serem aceitos e apro-
vados tais como se açham redigidos. O
ilustre consoeio, senhor doutor Daroy
Frdes da cruz, advogado dessa associa,
ção, propôs que os artigos do tais emen..-
das fossem lidos e discutidos parcelada,
mente para melhor conhecimento doa
nossos associados e salvaguardar de fu-turo os °reditos da diretoria. Pede a
palavra o digno consoai° senhor coronel
Cornelio Jardim,, para mandar á mesa
a seguinte deelaração de voto: — "Se-
nhor presidento e prezados consooioa
Depois de procedida a leitura da pro-
posta para adaptação dos estatutos da
Cooperativa Militar do Brasil, Verifica-'
se que não houve clivergenoia alguma
para modificação das emendas apresen-
tadas e estudadas Pela diretoria; assim
sendo, não vejo inconveniente algum
para aprovação das cinco emendas em
conjunto, porquanto isto só traduz ecoa,
nomia de tempo. As referidas emendas
foram estudadas pelos presentes a esta
a gsembléa. Como se verifica, todos es-
tão munidos dos atuais estatutos e do
folheto com as modificações para ada-
ptação ás exigencias do decreto numero
21.576, de 27 de junho findo, do Go-
verno Provisorio. Aceito a proposta
para aprovação pela fórma indicada por
nosso con.socio, senhor eapitão Ernesto
ra, porque estamos, finalmente, todos de
perfeito, acôrdo com as emendas de um
a Cinco, com seus artigos e paragrafos,
que tudo -aprdaro." O senhor presidente;
-submetendo á discussão a proposta do
nosso consoai°, senhor capitão Ernesto
Ferreira, e não tendo ninguem pedido
a palavra sobre a Mesma, foi encerrada
a discussão e, submetida a votos, foi a'
mesma em seguida aprovada por una.
nimidade. Diante deste resultado ficou
prejudicada a proposta do senher dou-
tor Darcy laróes da Cruz e aprovados
consequentemente as emendas de um a
cinco, com seus artigos, alineas e paraa
gratos, tal como vai transcrito na pra-,
sente ata, E, nada xrps havendo a tra,
tar, o senhor presidente a gradeceu a
presença dos senhores acionistas e sus.
pendeu a sessão, convidando especial-
mente os dignos COTISOEfin ahaiX0 para
assinarem a presente ata com Ga' mem-
bros da mesa. Eu, Heleio' Eugenia de
Lima, e Silva, na qualidade de primeiro
secretario da assembléa, lavrei a pre-
sente ata, que vai assinada pela mesa e
Mos demais aciionistas infra assinados.
- FranCiSCO Flarys,'presidente.—"Bet-
cio Eugenio de Lima e Silva, primeiro
secretario. — Jose Neves Ferreira, se-
gunoo secretario, — Cometi° Jardim.
— Ernesto Ferreira. — José Corrêa Ly-

4
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Darcg Fróes da Cruz. — José de
Farias Cabral. — Lucindo Pereira dos

: Pasks'os. — Alexandre Ludolf. Mare-
chal Eduardo Arthur Socrates. — Ar-
thur Cumplido de Sant'Anna. 	 João
Ferreira Barbo.sat,

(C. 4'461 — 8-9-32 — 1748400.)

_COMPANHIA DE ELETRICIDADE

DE NOVA FRIBURGO

aTA DA ASSEMBLÉA. GERAL DOS ACCIONIS-

TAS, REALIZADA NO DIA 25 DE AGOSTO

DE 1932

Aos 25 de agosto de 1932, reuniram-
se em assembléa geral, no estabeleci-
mento dos Srs. Arp & Comp., á rua do
Ouvidor n. 102, os acionistas abaixo
assinados, afim de deliberarem sólare a
prestação de contas e relatorio apre-
sentados pela diretoria, referente ao ano
social de 1931/1932.

Aberta a reunião pelo diretor-presi-
dente, Sr. conselheiro Julius Arp, o
mesmo propõe a aclamação do Sr. Hen-
rique Mutzenbecher para presidi-1a.
Assumindo èste senhor a presidencia,
convida para secretário os Srs. Max
Falck e Alfredo von Sydow.

Constituida, assim, a mesa, o presi-
dente da assembléa, manda ler o relato-
rio relativo ao ano que findou, em 30 de
junho proximo passado, bem corno o pa-
recer do conselho fiscal, propondo a
aprovação das contas e do balanço refe-
rentes ao mesmo ano.

Procedida a respectiva leitura, o Sr.
presidente da assembléa pede aos Srs.
acionistas manifestarem-se Obre êstes
documentos. Ninguem pedindo a pala-
vra, o Sr. presidente declara que vai
submetê-los a votos.

P.racedenda-ae.. á. votação, Rãa-aS-.123ES.-
mss .contaa e. e_relatorio aprovados, una.
Itimemente,_ abstenda,se, a diretoria de

—
Em seguida, o Sr. presidente pede

que seja eleito o novo co „fiscal,
que deve exercer o mandato no ano de
1932 a 1933, conforme determina a lei.

Efetuada a eleição, são proclamados
eleitos, para membros efetivos, os Srs.
Edmundo PockstaIler, Henrique Mutzen-
becher e Alfredo von . Sydow, e, para su-

entes, os Srs. Max Palck, Dr. Erich
BbtTlk emilio Heininger.

-1Yepoidfn1ieiraexposição feita
pelo Sr. conselheiro Julius Arp sôbre
os negocios da companhia, ninguem pe-
dindo mais a palavra, o Sr. presidente
declara encerrada a sessão.

Rio de Janeiro, 25 de agosto de 1932
— 31. Falck. — E. Pockstaller. — X.
Drolshagen. — Frida Arp Drolshagen.
— P. P., X. Drolshagen. — M. Sinjen,
— P. P., Arp & Comp. — Henrique
Mutzenbecher. — Julius Arp. — Arp &
Comp. — Dr. E. Bethke — P. peArp &
Comp. — Alfredo von Moio. — Julius
Arp Junior. — H. Grube.

(C-4.458-8-9-32-458900)

ANÚNCIOS
Caixa Auxiliar de Socorros Imedia-

tos dos Empregados do Movimento
r") da Estrada de Ferro Central do
/ Brasil

ASSEMBLÉA GERAL ORDINARIÁ

Segunda convocação
De acórdo com a letra B do art. 126

dos estatutos, convido os Srs. associados
quites a se reunirem em assembléa geral
ordinaria, no dia 12 do corrente, ás 19
horas, ni séde social, á rua General
Caldwell n. 162, para leitura do rclatorio
e balanço. Esta asseinbléa realizar-se-;á
com qualquer número, de acórdo com o
§ 2° do art. 128.

Rio de Janeiro, 8 de setembro de 1932.
— Pelo 1° secretário, Francisco Cordovil
Mared Lima, chefe da secretaria.

(C-4. 454-8-9-32-308600-3 vezes)

A' Praça

AVELLAR & COMP., comunicam a esta
praça, e ás demais, com as quais têm
transações que, cru virtude do faleci-
mento de seu comanditado e saudoso
amigo, Sr. Antonio Gomes de Avellar,
conde de Avellar, ocorrido em 19 de
março último, alteraram seu contrato so-
cial continuando a firma a cargo dos so-
breviventes, soeios solidarios Victorino
Gomes de Avellar, Waldemar Joppert e
Julio de Souza Avellar, e admitiram
como socio solidado seu auxiliar e amigo
Fernando de Avellar; embolsando do ca-
pitai e demais haveres na sociedade, per-
tencentes ao finado, á viuva e herdeiros,
de acôrdo com o contrato social, rece-
bendo dos mesmos plena e geral qui-
tação.

A gerencia do estabelecimento conti-
nuará a cargo do sucio solidado Vicio-
rifo Gomes de Avellar, unieo que poderá
usar da firma ,em papeis que envolvam
responsabilidades sociais.

A 'sociedade continúa com o mesmo
ramo de comércio, na mesma casa, á rua
da Quitanda n. 195; pedindo a seus ami-
gos e comitentes a continuação de suas
obsequiosas ordens, as quais, como até
agora, procurarão desempenhar com o
maximo zelo e pontualidade.

Rio de Janeiro, 3 de setembro de 1932.
— Avaliar & Comp.

(C-4.298-3-9-32-678300-3 vezes)

Gremio Sportivo 11 de Junho
ASSEMBLÉA GERAL EXTRAORDINARIA

Primeira e última convocação
Nos termos dos arts. 17, letra A, 16,

letra B e 27 dos estatutos em vigor, con-
voco todos os senhores meios quites a se.
reunirem em assembléa geral extraordi-
naria, na séde social, á rua 24 de Maio
n. 337, ás 21 horas, do dia 9 do corrente,
para tratar de assuntos gerais, inclusive -
o que dispõe o art. 40, §§ 1° e 2" dos es-
tatutos.

Rio de Janeiro, 3 de setembro de 1932.
— Alfredo Santos Sobrinho, vice-presi-
dente em exercido.

(C-4.6i5-6-9-32--33$700-3 vezes)

A' Praça
Declaro que vendi ao Sr. João de Cai s-

valho Barroso o meu estabelecimento
comercial de liquidos e cornestiveis, sito
á rua André Pinto n. 208, livre e desem-
baraçado de quaisquer onus.

Rio de Janeiro, 6 de setembro de 1932.
— Carlos de Andrade.

De acórdo — João de Carvalho Bar-
Poso.

(C--4.617--6-9-32--188400--3 vezes)

Caixa Beneficente da Guarda-Civil
De ordem do Sr. presidente e de adir-

do eórn o estabelecido na primeira parte
da letra b do art. 83, dos estatutos, são
convocados os Srs. associados para a as-
sembléa geral extraordinaria, a realizar-
se no dia 17 dê,ste mês, ás- 19 horas (1°
convocação), na séde desta instituição,
sita á rua dos Invalidos n. 194-A, afim
de se tratar da aprovação dos novos es-
tatutos.

Outrossim, cientifico aos Srs. asso-
ciados que, caso não se verifique o nú-
mero legal de socios na primeira convo-
cação, a assembléa se efetuará, em 2*, na
fôrma regimental.

Rio de Janeiro, 8 de setembro de 1932.
— Sizenando Ricardo da Jesus, secre-
tário.

(C--4.459--8-9-32--98200)

Associação dos Funcionarios do Mi-
- nisterio das Relações Exteriores

ASSEMDLÉA GERAL EXTRAORDINARIA

Primeira convocação
De ordem do Sr. presidente, convido

os Srs. socios para tomar parte em uma
assembléa geral extraordinaria, desta as-
sociação, convocada para o dia 12 do
corrente, ás 14 horas, no Palacio Rama-
rati, afim de tratar de assuntos de inte-
resse da mesma sociedade.

Rio de Janeiro, 8 de setembro de 1932.
— 3loacyr Briggs, secretário.

(C-4.315-8-9-32--118200)

Companhia Pastoril Paulista S. A.
ASSEMBLÉA GERAL EXTRAORDINARIA

Ficam pela presente, segunda cha-
mada, convidados os senhores acionis-
tas a se reunirem em assembléa geral
extraordinaria, no dia vinte e oito de se-
tembro de 1932, ás 17 horas, na séde so-
cial, á rua São Pedro n. 52, para delibe-
rarem sobre uma proposta de dissolução
e de liquidação da sociedade.

Rio de Janeiro, 8 de setembro de 1932.
— A diretoMia.

(C-4.460-8-9-32-168300-2 vezes)

A' Praça

Maria de Jesus da Cunha declara que
vendeu o seu negocio de botequim, á
rua Maris e Barros n. 403, ao Sr. Fausto
da Ressurreição. Quem se julgar credor,
queira apresentar-se, no prazo da lei. —
Maria de Jesus da Cunha.

(C---4.463-8-9-32-128400-3 vezes)
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